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ESTADO DO CEARÁ 

MENSAGEM N"6418 , de 23 de julho de 1999. 

Senhor Presidente, 

Encaminho à augusta Assembléia Legislativa, por intermédio de Vossa 
Excelência, o incluso Projeto de Lei que Altera dispositivos da Lei n0 12 670, de 27 de 
dezembro de 1996, que "altera dispositivos da Lei n0 12 670, de 27 de dezembro de 1996, 
que dispõe acerca do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadonas e 
sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - ICMS" 

Como se sabe, a incidência do imposto estadual sobre as operações de 
fornecimento de energia eletncaisurgíú com a Constituição Federal de 1988, que transferiu 
essa competência tnbutáriítamés atnbuída à União para as unidades federadas 

Atualmente o consumo de energia elétnca pelos consumidores posicionados 
na faixa de utilização de ate 50 kWh encontra-se excluído da incidência do ICMS Esta 
desoneração é praticada desde a instituição do ICMS em nosso Estado, por meio da Lei n 0 

11 530, de 27 de laneiro de 1989 

O governo estadual objetivando a melhona da renda da população menos 
favorecida encaminha o presente Projeto de Lei, propondo a não incidência do ICMS no 
fornecimento de energia elétnca também para os consumidores enquadrados na classe 
"Residencial Baixa Renda", com consumo mensal de 51 a 140 KWh, que satisfaçam as 
exigências e condições definidas pelo órgão federal regulador das operações com 
energia elétrica. 

Essa proposição, se aprovada pelos representantes do povo nessa Casa 
Legislativa, resultará numa expansão de renda anual para a população contemplada, 
correspondente a R$ 1 712 931,00 (um milhão, setecentos e doze mil, novecentos e tnnta e 
um reais), adicionando-se ao contingente atualmente contemplado com o beneficio 
concedido nas condições ora vigentes, um quantitativo aproximado de 74 800 domicílios 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR 
DEPUTADO JOSÉ WELLINGTON LANDIM 
DIGNÍSSIMO PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 
NESTA 

IOCE 



ESTADO DO CEARA 

A concessão do benefício obedecerá aos requisitos estabelecidos em normas 
já existentes, expedidas por órgào federal controlador das operações de fornecimento de 
energia elétnca, que limita o enquadramento na classe "Residencial Baixa Renda" ao 
consumo máximo mensal de 140 KWh, dentre outros requisitos que cumulativamente 
deverão ser atendidos 

Propõe-se, ainda, no projeto alteração do artigo 123 da mesma Lei, em face 
da obngatonedade de utilização do equipamento Emissor de Cupom Fiscal, ECF, disposto 
no artigo 63 da Lei Federal n0 9 532, de 10 de dezembro de 1997 

Pelos motivos e amplitude das medidas que ora apresentamos, julgamos que 
o presente projeto merece o apoio para sua aprovação, pelo que solicito a adoção das 
medidas necessárias ao seu encaminhamento e votação, apresentando a Vossa Excelência e 
a seus dignos Pares protestos de grande apreço e consideração 

aos 

PALACIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza, 
de de 1999 

Tasso Ribeipó Jereissati 
GOVERNADOR DO ESTADO 

SC 4 O) 02 



ESTADO DO CEARA 

PROJETO DE I El 

Altera dispositivos da Lei n0 12 670, de 27 de 
dezembro de 1996, que dispõe acerca do 
Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadonas e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - ICMS 

ArL 1° Os dispositivos abaixo indicados da Lei n0 12 670, de 27 de 
dezembro de 1996, passam a vigorar com as segumtes alterações 

I - acréscimo da alínea "c" ao inciso XI do Art 4o, com a seguinte redação 

"Art. 4o (...) 
XI - ( . . . ) 

c) enquadrado na classe "Residencial Baixa Renda", com consumo mensal 
de 51 a 140 KWh, na forma e condições definidas pelo órgão federal regulador das 
operações com energia eletnca " 

II - alteração do inciso 111, alinea "c" e acréscimo das alíneas "h" e " i " ao 
inciso Vl l l , ambos do Art 123 

"Art. 123. (...) 

l l l -( . . .) 

c) emitir documento fiscal em modelo ou sene que não seja o legalmente 
exigido para a operação ou prestação ou deixar de proceder a emissão de documento fiscal 
por meio do equipamento Emissor de Cupom Fiscal, ECF, quando estiver obngado ao seu 
uso 5% (cinco por cento) do valor da operação ou da prestação, 

V l l l - ( . . . ) 

h) deixar de manter armazenada inteira, sem seccionamento, por 
equipamen-to e em ordem cronológica pelo prazo decadencial a bobina que contêm a Fita 
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Detalhe, exceto no caso de intervenção tecnica, na forma prevista na legislação multa 
equivalente a 500 (quinhentas) UFIR por bobina 

i) deixar o contribuinte usuário de Sistema Eletrônico de Processamento de 
Dados de remeter à SEFAZ arquivo magnético referente às operações com mercadorias e 
prestações de serviço multa equivalente a 1% (um por cento) do valor total das saídas de 
cada período não apresentado " 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contráno 
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6.418 

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI N° 12.670, DE 27 
[ZEMBRO DE 1996, QUE DISPÕE ACERCA DO IMPOSTO 

A C C B J U f f í S ^ í f l F ^ Ç ^ 9 RELATIVAS À CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS 

LMwi^^^^—'--^ 'i-zsssr-
PARECER N 0 L0176/99 

O Excelentíssimo Sr. Governador do Estado do Ceará, 
através da Mensagem n* 6.418, apresenta ao Poder Legislativo 
projeto de lei, objetivando alterar "dispositivos da Lei n * 
12.670, de 27 de dezembro de 1996, que dispõe acerca do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS". 

2. Esclarece o Chefe do Poder Executivo que: 

"O governo estadual, objetivando a melhoria da 
renda da população menos favorecida, encaminha 
o presente Projeto de Lei, propondo a não 
incidência do ICMS no fornecimento de energia 
elétrica também para os consumidores 
enquadrados na classe "Residencial Baixa 
Renda", com consumo mensal de 51 a 140 KWh, 
que satisfaçam as exigências e condições 
definidas pelo órgão federal regulador das 
operações de energia elétrica. 

Essa proposição, se aprovada pelos 
representantes do povo nessa Casa Legislativa, 
resultará numa expansão de renda anual para a 
população contemplada, correspondente a 
R$1. 712. 931,00 (um milhão, setecentos e doze 
mil, novecentos e trmta e um reais) , 
adicionando-se ao contingente atualmente 
contemplado com o beneficio concedido nas 
condições ora vi gentes, um quantita tivo 
aproximado de 74.800 domicílios. 

A concessão do benefício obedecerá aos 
requisitos estabelecidos em normas já 
existentes, expedidas por órgão federal 
controlador das operações de fornecimento de 

Assembiéia Leglslattva d o Estado do Ceara 

Av Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Tones 

Tel [085) 277 2500 - Fax (085) 277 2753 - Telex (85)1)57 

E-mail epovo@al c e gov br - http //www al c e gov br 



MENSAGEM N* 6.418 
MATÉRIA: ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI N° 12.670, DE 27 
DE DEZEMBRO DE 1996, QUE DISPÕE ACERCA DO IMPOSTO 

A Q ^ F J U f ^ K f c f f f R A Ç Õ E S RELATIVAS À CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS 
M ^ e f Y t B k E l i t PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE 
L E Q | 5 ^ ^ ^ | ^ ^ L D U A L E INTERMUNICIPAL E DE COMUNICAÇÃO -

energia elétrica, que limita o enquadramento 
na classe "Residencial Baixa Renda" ao consumo 
máximo mensal de 140 KWh, dentre outros 
requisitos que cumulativamente deverão ser 
atendidos." 

I I 

3. Analisando a proposição, não constatamos a 
existência de quaisquer vícios jurídicos. 

4. Na re a l i d a d e , o p r o j e t o conforma-se com o a r t . 
60, § 2 o, b , da Constituição do Estado do Ceará, segundo o qual 
compete ao Governador do Estado a i n i c i a t i v a de l e i s que 
disponham sobre matéria tributária; a exemplo da proposição em 
estudo. 

5. Ademais, o p r o j e t o ajusta-se ao § 6° do a r t . 150 
da Carta Federal, na forma do qual a isenção de qualquer 
imposto, taxa ou contribuição só poderá ser concedida por l e i 
específica, que regule exclusivamente a matéria, ou, como é a 
hipótese dos autos l e g i s l a t i v o s , em l e i que d i s c i p l i n e o 
correspondente t r i b u t o ; no caso, ICMS. 

6. Por f i m , confrontando a proposição com a L e i n 0 

12.498, de 30.10.1995 (Lei do Plano P l u r i a n u a l ) , e com a L e i de 
D i r e t n z e s Orçamentárias para o exercício f i n a n c e i r o de 1999, 
não vislumbramos quaisquer i n c o m p a t i b i l i d a d e s . 

I I I 

7. Pelo exposto, posicionamo-nos pela 
a d m i s s i b i l i d a d e da proposição. 

8. É o nosso parecer, à consideração da egrégia 
Comissão de Constituição, Justiça e Redaçào. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÃ, em 
08 de agosto de 1999. 

Fernando \ An tônio Costa, de O l i v e i r a 
Procurador 

Assembléia Legislativa d o Estado d o Ceara 

Av Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 
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A r t . 2 0 - A Lol DO 13 «43, da 04 do daionbro do 1I9C, pm* 
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' I m l QO 12 6 4 1 , d a 04 d a d a i o o b r o d » 1916 
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C a a r i , e o a p r a a n d a n d o o a r a c u r a o a p r o v a n i a n t a a d a d a p ó a l t o a 

a o b a v i ã o ã d l a p o a l ç l o d a J u a t i ç a ra g a r a l a a p l i c a c õ a a f l 

n a n c a l r a a n o ã n b i t o d o P o d a r J u d i c i i r i o 

A r t 30 - Aa « x p r o a a õ a a " C o n t a D n l c a d o D o p o a i t o a J u d i 

c i a i a " a / o u " d a p ó a l t o a j o d l c i a i a ' c o n t l d a a n o a A r t i g o a 1 0 , S 10 o 

20 o a o a SS 3 0 , 4 0 , s o . T o , »o a 11 d a m a n c l o n a d a L a l n o 12 643 / 

9 6 , f l c a n a u b a t i t u l d a a , r a a p a c t l v a s a n t a , p o r " C o n t a O n i c a d a D a p ó ­
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d l a p o a l c i o d a J u a t i ç a " 

A r t . 4 0 - E a u L a l « n t r a r i « a v i g o r n a d a t a d a aua p u b l i c a 

t o , r a v o g a d a a a a d i a p o a l c & a a u c o n t r i r i o 

PALACIO DO C O V m o DO ESTADO 0 0 CBABA, e n F o r t a l e t a , a o a 

30 d a d a i e n b r o d a 1996 

MORONI BING TORGAN 
Governo doí do Estado em exercíao 

* * * 
LEI N • 12 670, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1996 

Dupóa acera do Impof io t o b n O p t n ç b a re fauvn i 
Q r a j U f i o de M c r a d c m i a t o b n PnnwçOcs de Sov iço* de 
T r m p o n e l a e r a u d u a l • iMe rnuaopa t a da f 
ICMS . • dá g v t r a p o v i d t n c u i 

O C O \ T R N A D O B DO EST A J X } D O C E A R Á 
Faço Mbtr qua a AutuiMi* LegaUUvm drottcnj c OJ nnoono i «cyumlc La 

C A P Í T U L O I 
D O I M P O S T O 

A R T I* Eda 1 e cncoobdi u dt jpoaçôct k g m i t f a n r i c j H ímpono n b t c Opcraffies 
r d u n v i Circutaçlo dc Mt t cadona i « t o t n P imacÓO de S c n x o * de Tn&jpor tcs b a c r a u d u i l e 
I l i i t a m u p d e de C c m a o t i o -TCMS- da qua t n m o mcoo U do wntga I SJ da Cvauaoçêo da 
Rtpubbca V t d t n l n » do B r d á . • a L a C o a c m u a* 17, óo 1 ] d t te ien teoda 1906 

S c r h l 
Da W p t e M d r t D r i d l a t i a 

A R T r S io tapótcaa da modCnaa do ICMS 

I - a# opatçba tdUivaj i aradacto da mcrcadomt, nxkart* o fomecMimlo de 
a&noíaçJo a HTniilti cot barca, rtatM^aoua e mnilif t \ 

I I — o ( i ^ f w m f d t lu i iLadonai o o n ptt t taçAo de K roçoa o l o cofupf rendak* na 
compo faio* k t w t á n a d o i M u o d p i o t . 

I I I - o fanwcanewo d t m o t a donaa coa prateio da «erwçoa ooopmnbdM na 
\ coca Induaçlo expnna da araUnaa do KMS ooao ótBaát coapdCncu t f i b u ^ n j óot M u 

era L a C a n f A u n t a a r 

I V - a e n t n d i d a n K R w t e r a o u b a B a n p M U d o i l o n i e n o r p o r p c N M f i B C a o u j u r í d K a , 

V - • c n t n d i , n a t o E f l i d o , d c u n c c M d * o p e n ç i o [ a c r a t a d u t l . d r 

• ) m o o d o r a K^ert i * o r t p n w d * p i p m f U n m t eci p t t o do ICMS n í b f m i que dnpoicr 

o Rrp í l i fE i i^ft, 
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V U - am p r c n a ç d a O O W O M » da t a m ç o da m n u n c a ç i o por qua lqua n o a , mdbnvc * 
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f^*Tmnf^^§^ j a i j i i i?ipiT r p a t v B a , 

V t n - o t t r v i ço pwgado ao d g f a r 
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| r O ICMS n a d e amda t c b n ta o p a t ç b t » e aa prataçOci ^ a M naocth eo extenor 

S c t f t a U 
Da l a i a ger a d i r 
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f l n S ^ 1 

° 
D w d o n t ou 
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V - do f b n » a i n a x o d t n o c a d o n i e r a p r e * * ç * o d * K m ç o r 
• ) o l o o o c n p n c n U o i oa c o o p o f a m t r i t kdám do* M u a d ^ o a , 
b ) pnfflpT*»"^"^— na coopc t faoa do* M u i a d ^ w n ^ a ' 

u i f t f i m do ICMS c o o u i***!™*» etn L a CotBfdanmar , 
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s e f k m 
Da a l i l o c l d t a d a 

A R T r 0 ICMS rdo o n d a tobre. 

I - opeaçdca com DVTML jornau. p c n ú d k o t a o p t p d dettmado i w a n s f r a d o . 
0 - optnçAca a p r a t t a ç t a qua drrt incra ao extenor mercadona*, och tsve p n d o t o t ' 

pnraáno* e ptoditfo* mdu a m b radot t o r i - d ibo radoa , ou terviço*, 

m - o fxnçCx» n d c m t a d u t a o o a a e r p a dUtnca r petróbo. mdunve fabnfleatte* 
c coot iust ivcu bqwdo i a p t o t o * dde denvado*, quando detunado* 4 luduuni f izaç lo ou 1 
oomt ro thzaç to , 

I V - operaçOei com ouro quando defiiado cm L a como aftvo financtao oa 
inanimtceo , 

V - operaçCe* de r r r n c i n ou retomo da ban* ou t n o c a d o n t i nt ih/adnt pdo f f i ç n a 
autor da talda ma pns iaç lo dc icrvtço da T - ^ T " natureza t m L a ComjJaumUr a x n 
n q a t o ao unpotto t o t t a t o v K o l d * compettoem do* M m d p K t t , reatahada* a* > T ^ m t p r t n g t * 
etn L a C o c n p l a n a K f 

Y l - operaçflea da 7 • t i f — a n i m a doconot t ta d t iraatTtrCnoa da propnedadt d t 
cstabdeamento mduttnal. conicreu] ou da o u t n opécte, 

VII - operaçAe* decorrose* de armaçlo UnAna cn garanta. Indutraa 1 operaçlo 
efetnada pdo credor cm deem ífítoà 4ki marlifirtf rni rtft 4*t 

M I I - cperaçCea rctutlame* dc comodato, b e a ç l o ' ou airoxlamcrBo mercara), nlo 
compreendida a venda do bem arrendado ao a m d n à n o , 

I X - opoaçflcs de qualqua M o t a docom amm da t n m f o b n a da b o a m S n i 
talvado* dc t m a u o p a t companha* « r a a d o w . 

X - opoaçAct da funesta de mercadona* dettmadt* a t n n u á m g a d ou dcpòMo 
fechado c de m o m o ao enabdeomauo r a n a a a c . quando ntuadoa oc t t t Ettado 

X I - o p a a ç l o de fu tou jmeoto d t energia d ã n c a para contuimdot 
a) da d a n e T f V " ! 1 c o a ™ DKmal igua] t n mfenor a SO K W h . 

b ) da d a n e da produtor r u n l , 
X I I - p r n t a ç A a pa tu r ta i d t rad lod i f l ido t o o o n c i d r v i d o 
X I U • icahrada t o r a ama produtor rural a o mercado c o o u t a d o r , deade que o proddoí 

t q a mu iÉao da — - - r - * - amtooatna corautatlna, o g o otgeto t q a o ftanerto i p roduç lo c r r o r b e o d i 
c a k i Eetadual da Unidada PubGca. 

1 1 * O d i tpq i ío no m o t o I dooqpvf de t t * anigo n l o te apbca i * operaçAct oom. 
1 - i v r a * era branco ou tm^e t rnen te panado*, b c a como o t pan 

taouu raç lo da qualquer noureza, amda qua gianadut o n m o o detrf iraco, 
I I - tgeoda* a u a l a n a . 

| 1 * Equipara-ta *a opaaçCc* da qua traia o i n a t o M do c ^ m f d o t e a r tgo a (dda da 
] • • j f f ^ f rwmí inAm C O A O ^**T 1 * igw^f ffÉpm C t p O C U ç l O p t n O f ' , f * M > f d e t t m a d t * 

——LKLZSI «^zr.^zz-^ 
U - armardu alfkndtgadu 00 entirpoato • j w o n j 
m - c o m ó i a o i da nawo- t i i y caaa , o r g a r a a l o t p d o SEBRAE-CE. 
I r A d a i a l V a t l u do mor pro fe tor r u n l t o t fe ta f ^ w t r r 

m n l n g e m t e « i t r o i c n l í n o i r t i i b t l e a d j i c a r t p d a m e i u 
t w * norma* de oéd to 

S t f f a l V 

Das ( M D f A o . daa tocnilvaa a awroa b m f k l M f bca i i 

A R T f A i t t p ó l a e t de n f l o , nccntivoa • o u t n » t m e f i c m flm s o l o 

S ^ ^ . S S E Í - ^ • ^ D ~ ^ " ^ d ^ u e a u , 

, . . . A R T f A a e n t l o o t c e m h g « . p t c n d f a o fiscal, quaado d o a w w d r i o , em « t e t 
te ta l . t i o e f t t m d o i . em cada cato, por detpacfao da a t t t t n U a a d n a n s t m n t i 
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rb^jcnnaao ao qud o «nacu* lo faça prov* do prccnduriNi*» d u coMiçAn t du 
Cumprudemo doi icquuuii pir» ula» ru Ic^iiUfio rapcctivi 

11*0 dafocho icTmdo ncu* im^o alo £cn direto «dquiiiJo dntndo i fATKftv1" wr 
tvojj»!! de afiao KR^TC^UC M jpurc ijue o bcocÔMdo alo F1'^'^/]! ou deuou dc uliuuer 
•mditOa oualoaimpmou dmoo dc aunpnr oj rtqtsfiiM piri • nu r^TT"*" 
cuteindo^a o ICMS cora ot»aiKunoiW%iii 

I - coa irn^o*(lo d* pcrulidiJe Clbr-xi, not cam dc doio traude ou i m v ^ l o do 
l<fw$a*te> ou de ttrcaro em beneAcio daquele, 

I I - «on nnpot&o da poailulade no» demai» casoa 
| 1* A Sccrcuna dm F u t a l j icmeia aamlmema à Cooculo de Orçamento Flnançai e 

TrftWKlo da A i i c i r W i i L< guiam a. icUi^no contendo o» vmlorei iclauvoi mo ICMS objeto da 
atnçflf*. inccnurai • ben Semi concedidos mcdimiOa • <*-[" rb~ 

AR T 7* A tKDçfc), o mcouito uu o beneficia fiiaJ cufO recoobetuncnlo depender dc 
tuiilttio piuicnor alo ptoi icoala qumnJo c^t alo far t i n i í au , btpátae em qut o JCMS m i 

1 > a pamr do momento da oconfatu do fklo gerador, tem piquizo da m^nntt do* 
•ertwmo» legai» 

AHT 8* A m n m t l n *de u a t j o mtouivo ou Smrftrm fiicml. uI>o dupouçlo em 
ccaráno u Urgnl*,io d o í extenuta U obngaçfle* accoónu retacMoadmi com t obngaflo 
impopml akançadm peb uoncraflo úkaf 

Paragrafa aako. Sio ucrdoi da ICMb, nmt opcratOo e prcMmçAca utt emu, o i ptoduioi 
A^lo, tknttà a rapadura 

AKT 9* É b^diCM da t*eo(*o do ICMS quando icaluadm por oan produior nnl, a 
<¥a*Clo oa aquwçln dc muenau e equipamooi. dfroidfa i un&tçlo a dctnlkado da wa 
V pi «dide, doad* que nlo «4* poatwdor d* outro unòvó mn) 

S c i b V 
Da^erltacat* 

AHT IOO tegulamcnto podaa duporqueo pa^uncaa do lO-IS toòra dcwnmoadat 
' operaçdo ou j r a t a c O a acta dilcndo pan eupam potunorca. 

| 1* Ocorrado o difemnmto atnbutr t » 4 ' ^ p ~ w , ^ h ^ . - i r pdo p f f l i ^ -wp do ICMS 
f findo ao adqwrctaa ou destmatino dm mercadona ou ao do •oviço 

| r Encenada a cupa do difenmeiKo uNo iCipow(lrt em oourlno oa ' T i a ; ! " o ICMS 
ú f a d o t a i oupdo mmd* qu* a opamçlo ou a p ro tMo tínil do dUcnmcoto nlocuejt Bi|CUa 
m pyamento du ICMS 

ART I I totarocape o (Weruoenro a ocurreocu da qualqua Ulo que tltae o amo 
dt opaaçlo ou da p r a u ç l o tubwdmad* a euc regime, anta de cocai «lm a ompa do difenmento 

r a r i f r m U aaka. Nt hipotoc dota anigo, a MponwNhdtd* pdo racolhenctno do 
lOIS dif endo fiem atnbwJm ao cooinbuuiie em 040 cuabdeennento oconm m uucmiptlo 

CAPÍTULO ii 
DO LOCAL D \ OPLBAÇÃO L UA PRE i r \ÇAO 

ART 12. O kxJ <li optrafio uu di pitnuçlo pui tftuo toti»n(i Jo ICMS « 
dtfidfluji) cH«bdocinicnk> ropoftutd c 

t - (j-ií4fkJi>-«c Jc nKtíl&inj M I ben 
i)odi)CJmbclo.-unciUDiHVi< t t cncocn/c ru moatmo di ocwr iuu mi **u ̂ c/iJar 
b) uoJc >: cnccnue, qiunjo cu uuacio incgulv pui ( Ju Jjcuoicnltyio ou 

f u n i o ivompinha^u Jc ÒOOIOKSUCÍD uuJjikM, cumu (tupuwa Ic^iU^Jj í. l ínj i /r j 
t ) o do dUbdcomctito 411c ( i . r tA i i a piupncdiJc oa o mulo ^ac 1 rcpiocuc Jc 

«BcaJofi* (Kjf da tiVjujrxl* OOP«J> C çue t-to lentupo» da innMUJo. 
J) mpoitulo do cucnoi u J J c*iibckumcaio ooJe oconcf 1 r r t / i J j I I W J uu o Jo 

dwtatil^i Jo adquuaua, quialo cita nlo tui THiWmdn 
J k f j d c unJc tqa I U I I / J J * 4 Uat açio no caio J í incnuuf to dt ftiti^iJoJU uu 

b a mpuiuilu Ju u i m o t c ipiccnJidu O-J ibanJoawki 
Q ÚIM) EjtaJo ooda a t í t t r lualmJo o aJ^uutjut ou Jmuwino imluux cunuuniJor 

bod o u opcraçOu uuorHaduiit wm roogu dctnca. pcVàita c LbnA_wuM * cumbuUitcu 
I fadoi e % w o t dde doirado», iituodo nlo djaun.li>» t r f™^n i l ' "C i^ ' m-i.mri.i.F.^in 

t ) o do Eaado oodc o ouiu (cnhi ulo amido, quo jo rJo cooWeado como «uvo 
flaaocaio ou inHAimetfto c mmhgil 

b> o da dcMmbvquc Ju piuiLilo u tapoita. captura oc pcun. cruuamM a 

I) o do otaooaLuuuu moquircac. na tapfluaa ft> ooso X]V arugo J* 
I I - iraundo-ac dt pieiuçlo dc terviço dc transpone 
a) aquda ooda leofaa mkM a picuaçio, 
b) t^tde oodt ic tncootte o traotponador. quando cn muarto tntgular pd i (alta d* 

(ucaicntaçlo fiscal ou quando irnrfptnhult de dooanattaçlo u a J â m , como dispuxx a 
Ifgafaçio uftutÂna, 

o do cfiifcdccfflBxaa dminuana do Krvtça, aa ' • p V m do axuo XU) do arugo J*, 
IQ - tratando-tc da preuaçlo onerou da terviço da comuracaçio 
mf o d i prenaflo do t t ruçc de " ^ - ^ ' • ' • ' T I " tonon e de tom c T^jpTn. auim etuenubdo o 

da açlo cmtulu, naurmulo a ictiuurmulo, rcpetjçlo ampliaçlo t fKcpçlo 
b) o do «atabdecanento Jt conccuiocina ou dt pcnmuMoaru qut forneça fich* canlo ou 

WimdkaJoa cora qut o temço é pa*o 

o 00 caaoutcimcmo úesiuuuno do ta\«\0 ca tupOtoc c p^ii cfeio do toaio Vtll do 
tmgoJ' , , 

d) onde t q t o Mvtçu i u i ucn-u catoi, 
IV-uaUJV^-tf Jt «3Mt<M preMado) ou tmaadot 00 c.iicnor o do etubdecitncoto ou Jo 

dcoBCibo Jo dntmiltno" 
3 1* O dupwii ' n» ÍIIIMJ <• uu incito 1 cio K ipU.-* a* nioiadumi itcroi^u em 

tegan* Jc •itpòmo de coniiibutmr dr Lu idu qte r i j n do depouianu 
{ I aia f f n u di Í I U ^ J , Jo utetto l u ou' > q_iiUo Jciin-l • tu., AI i l i \ o l junn. i i O 

ou mimurutuo u i i s u i Jcvc u i m o ',cin LJrn,il_,jik 
M t ? l i Ptn cfeio Jc U I ci c J . l < . ! : . . c o 1U.J ; \ ^ . 1 . ^ . rú. >.*lu 

o i i__ r i , IKJ . u 3* l e e r ,1 . , - i _ .1 i,_ . 1 „ 1 . i j t \ - .1 t—1 . . í n 

L * i . . i L , ir . i u i uu t - u , 1 1 .iw . o c r J r • -- . 1 * j , . 1 > . J U ^ . J t . 

•t-»« . 
I - J - j / l u p . l n . . J . ^ u l - f U ^ J ^ j i J ^ l l i ' . . I J t u L . u r ^ I x U l w s J 

t . i i i r_i b j . , L k i u ^ L i . r , . < > - - p m - i I J <• •- - * ' 1 1 i - n j i . i i . 1 L U I c .1 H J U J J 

II - Í _IU.A> 1 J i J JJ . 1 .xuncn o *i L 1 1—J 

{ 1* Quiodu * r j t k j j i . r tcrcicuJa t>tra uru .c 1 b^*- uu p i r i J c f w i o lubxJu d j 
própno coninbw.ua, ou mcviki I 1U1I0 a pouenor u id i Ujntduw ic * CKomit no 

dubdconxao òo dcpocrtmic »*lvo M p t n manar to cfltbtkfinumo renaa*». 
13* D vtxulo uudo rio comírao «"*-•'•"'• ben moo a cuibaraçto Kihar f i oo cqtfa* 

dt p c a , u u u i c c o í • mot iKa , cwmkrun-M crtcmio òo CWbckcmxao j í í ^ V f l t e 
| j * cfeuo do dupotio neat Ctptaulo a ptatafonna conttaertal, o i W t g r t h A l f t ^ 

ootenc* Mfcttva istesrain o tcnndrw do Eaado oa pana que U» i w n í n y w a a 

^'.S 
L A N l U L O m 

DA SUJUCAO PASSIVA 
St^Ia l 

D*c*Urib«l«U 

M . ^ 

_ 5} 

^ / W A H T 14. CcsintHocic é qulqucr | i **^T go j^fM&f r u l u ^ Cútn *^NTinMvfT 
ou an valua» qu* or tc iauo inanto MMOOCUI, Ofxnçba d* anuttclo de tnaadonu ou 
praucf la d* tavtçoi de i n u p o i t t mtaeMmW • Menawapml « dâ aonuactcJo. inda que u 
opentfMe u p r a u c A a Hmaannocaenor 

11* E uaà>tm coombuma a peaioa que, meamo aaa habmulidMW 
• - myxie nwcadona ou bem do otenof amda qua oa destoe a conaumo ou ao 

ftl—" P f T T — T - l * « - f h f k m r n M M n ( 

I I - teta detttnattna da aerviço pregado ou cuja p r a u ç l o a* loba nadado no 
menor 

U l - h l t p n . em taiaçfc, taotataci*» ov boa aprtox&do* ou dwadonadoa, 
IV - adiara eaergtf cktnca a portleo. Mchorve k è n f l a a a * eontothea fcyndoaou 

f a i O M dde denvadoa. otwndo* da outra umdada da Fcdoaçlo, fundo nlo iWmartna 1 
f * ^ ^ ^ i h " 7 l f > ou á f*i4rtif*^|ir*^%^ 

• r Induaote tnu» oa ooottfcnrtea *> 1<~MS 

I 

o c w w c k f M , 

«OUBfcaç lA 

UI 
IV 
V 

1 

- o tnvn-twfrw o unaa l t ou m «Aparento, o pfoAnor, o cxmtcr, o u L u t r ^ • 

- n oraudor de itrvtpj da iranport* mlgtjUduiJ a imaiuaaiUpal a da 

- a c o o f m t x v a . 

- a minnaçk» Cnanccra a a aegutadora, 
- t r" - —Iwt- end de fim eoonflcaoo. 
- a noedada avd de Ooi nlo o 

ctxnptíbiCiÈ t t f u i i r t t Ooi 

mso que expbt * • cxtnçlo d l wbctoge 
meiem ou ftuil. • produçlo igropccuám, inhiMinl ou que comemaliM mercadoria ou b c » qu* 
pan «va (kn adquua ou podu* , bon como K r r ç m d e inupone a de eoosflKacfto 

" • | - t n úrglo* da adnwauraçlo pubfaca, u emudadw da admmnlraçlo uaCrcta e 
a< fvadÊçõa mrrH»Mit t — — p d o Poder Púbbco 

V l l l - a cooccUKinlfU ou pcrnaiiMakia de acmeo pUitico do traaapome, da 
cooairacaçlo t da tno gia dítnca 

"V - u pi tat adot de aemço olo comprecodido nl 
MuiadjMOt, que COVOÍM fotnmmcrto de mercadona. 

X - o prMadof de «rviço comprcmddo na competéncta trtutina OJU 
MiuadpM*. dc^do que envoha foioccimctuo de mneadona icuthada etn La Complcmotar 

v l - o lunekalur dc ahmcnuclo bebidu e outru mercadona* em qudqjcf 
subdckurauo 

X l l - qualquer pcinj* uklicaJa no* m o a m e n o r e * que na condiçlu do contnbunde 
cumiiniklnr An.l •dàuua beu ou cm operapaa e wewjtJci macMaduan 

S t O a l l 

Ua k a p a a t á i d 

ART 15. A icjpufmbJidadc pdo pagamemo du ICM!» c adeteunu* dawdo* pdo 
coetnbunt* ou icapuui^d podai i u ainbiuda a tacoicn. quaftto ot atot CRJ otmwflta detta 
conconacn para o nio lacolhintcaio du unpoao 

A H I I * 54o icipuiuivm pcki pagamento do ICMS 
1 - oa aim&tou naata c aiabdocqnoitM dcpomanoi oongenac* 
a) na uUa de mercadona dcpoHtada por «uatnbwfua de euuo Tuado 
b) na • • I T - " - * " dc propnedad* de mocadona depoutada po* coetribumta dc outio 

Cuado 
no roodamoMO pai* dcpAwo ou aa uida de mercadona aem doortento Qacu ou UJD 

docunicnto Gml anòÍKjto 
U - o uanaponadoran rdaçio i macadoria. 

a> ptovawnte dc ouUo Catado pata a*rc*a em temtono doae a iWiaatáno nlo 

l i) m gn.iwli i m ii iiiifMin iVim Uaado dwaruo o uamporte; 

c) <pM acatar pan 4Ttra r k " ou tramportar tem doamaato Gacal, ou acompanhada de 
documento finJ tradAneo 

d) qua curega a destmatino ou on tocd dtvoao do mdicado no docummo toai 
IH - qualqua poiaidor ou detemor da mertadona dcaacompartoda da doaunewo fltcd 

ou acocnpanlioda da documento Aacal aad&oeo 
i v -ococanbumic I M aqumçhi da mcradonai e na preataflo de nrviço» ago I C M S 

olo lenha tido pago no lodo ou cm pane 
V - oa contiibb-tlc*, em rdaçio a oocraçoe* •- I U I M C O O cuia etapa de difauna » 

tentu Wo encenada ou aBaroeqada 
VI - oa cooauino». lavcntvuntaa _ou m^juarae*. on inaçlo ao ICMS 

doido *obr« a itida de mercadona docomnte d» ua alienaçlo. re^ieciivainade. em táUnaa. 
coucradata. mvctdlno uu diuoàiçlo dc toatdmtr 

- o i Wdoeuoa, em fdaçki ao ICMS devido lotxe a iaiaa oa motadona ou bon 
detono*e de «nematado cm IcUo, « h o o tddauc • mercadona ou bon m^onaJoi e 
aoiCMdidoj ou abaadonadoi 

VIU - o (anudut <U tervtçta. cm idaçlo at pfenaçúca da aemço d* comiuc^çlu 
ír-* i I n no utenor e d n u i u i u a otc Laado 

.'ai**r*r* UUKJ Na hip/rfue dat •a.nai 11 e l l l catu o traniponador, Oclcniuf uu 
P-iuuiJor nlo lenha dimueil ^ i«uc f-sudo t fe&powL«liiWr ptxltr* « ' wnWdt a c ^ a b d w W ' 
puia«.e-ue • mcanu p o v ^ j I-IICJ uiJun^e do len^leiUe IJ^IIJLIIIÍVJU nate PlUdo 

b f ^ l u I U 

H U Q I Í U I H J M J Ç tul) U i u 

AHT IT Rc*pu i u n i^LiAííUjDcnlt poo f j t ^ n r M a do RMS 
f - o a ú j v p o j o b l u u c f ú ou ipuhpicf pcuta que píoroo^i 
i ) • u i d i dc Bieitiloru ou bem curvecuo com deumo âo mocido uMerno tem # 

ikhiimemtçio tucal con a fundente uu U4D deumo • uubdcuiDcnlo d> uUitti diveno (Uguelc que 
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OlARlOORCtA 

i r i u n vasai 
botmf ioportaúo oa monmrtn 

k> • i T i r — ^ t ^ 1 1 0 « T C M I O fatcnow dt t u u u á o m dcpovudi ptf* o fim c^tdfloo 
dt cxportaçlo 

n - o n p n t t a e s t . i i a n U t i i i cn f o u r dt nr»óe»o. cm n b ç l o * o p m ç t e 
rafiada por teu k w n n i í o , 

m - ot coaribuhM tpjt ieceba'an lucradorii oo bam cowrmphdni com ixoçto 
1 1 M ^ t ( — u qumdo d o o a x r a * u n i k i i t r i M " d i a m b f l o p n v a u . 

f V - * mWbdwimuNo, B»toOitfado»tt, U M M M M dt matmdonu rectadM p a » 
aalatfikSatflo, qutalo dcAkadm t pcnoa ou « A d e c o a e a o qot olo o dt on jon . 

V IM nidabrinwrtia uÉf luo . i i h l h m r r t a M díb tó do ICMS d a o o r m » da 
otdiacto todgwh. por terearea. doomUoa ftacma a tocntilfaioa qwlimoa t f * autauaiam. 
quando 

a) nlo bouw o priwo o^dao^moto do cMbckcfancmo, 
* ) i ^ k m a a a p r M a a « o m ^ * o d o a o t o r d t d t a « o d í n a pan a wa m p n x f c . 
( )aImpnniotbr««dadapdakgUa( lo t i f tBalna . _^ 
y i — na catabdedmcotni smportadona, pdo p u i n r f i l " do ICMS dawdo pdo* 

d o t t a i l r a da n ^ " — t - k , ga baa <^e uampuHatan. qoando u^naiirioi da Tenso de Aeordo oom 
a Secretana da Faaaoda • SEFAZ. 

VD - todoa aqadc* t p ^ oofrma etnkao, uuttotiuiiu pan a n o e p ç l o do ICMS, 
VID - o rtmetctfa ou de#katino qut mrafratr tKoane na Muaçlo oa hpótcM do 

mdn Ul do artSgo 16 w 

| r A toMartadMte reftnda acata anigo nlo comporta bendtoo de tndem 

fv t fc* -
I r b pdo crtdito t r i ta lno todn o* wtdwlccuncrtoj d i 

S f f * . IV 
Da nfcctttalçi* Iribotiria 

pcnoa 

ART l t . A mpomb^dMk pdo emo do ICMS nt coodiçlo d* sjbmtato 
infamino poder* ttr atribuída cm rdaçio ao ICMS mcidente tobra uma ou maa operaçótt ou 
pnstaçAaa, aqam aaeoedemea. cooconauma oo mtaoqtkam. mduttve ao valor deconente da 
«tíbença c t f n aa aBqooiat A c n a a mHmtatfiiri. oat opcraçtet a preataçOct mtcrcataAm 
f a deatmem best * aentçot a flnd locai rado oeste Estado, qua aqt ooaribumtt do 
ICMS 

| l " O reyma da •Jbthtmçto trtutlna naa operaçõea nagertaduatt dependeri d* 
acordo «atra ett* Eatado a aa demaa umdade* da Federaçlo mtcccittdtt 

| Z * 0 ooaribumta o#rmtwio mb-roga aa cm toda* a* o b n p ç ô a do eomrtumte 
»jbatatido, tdatitameae át operação tatraas 

f T A tobattfmçto tribaina n*o cxtfa a rcapomafagdadt do coctribuntt* wWroddo. 
aUm do outna tapóuaea prvnttat na lepslaclo, quando o docunemo Stcal propno olo mdKar o 
valordo I C M S o í g d o d a t u b a a d ç h e a t p d o pda IcgUaclotrfeutina. 

| 4* Aa mercadona: ofc ta t ao tc^ma da Bjbnítmçlo trftudna Uo aqodat rdaoonadaa 
oo Aoom Uaoo deata Let 

AST 1*. A rapoanUdada da qoa trata o arugo anunor podai wa atnbuída. 
1 - ao cooÉnbmnto qm reduar opcraçfa i w B a a A a l com pctròtoo. mduw* 

loboflcaim, a j c È u m t n a Hqtndo* « gatotot dda dentado*, em rdaçio At cpoaçOca mtaeqOcme*. 
D - l * atacam geradora* ou dHtrftmdora* da caergn eHtnca. nnt opcnçOc* nturaa* a 

da i i t t i i tÉ i l a oo da tdntMoto iributioo, pdb paganwwo do ICMS 
á a á » • produçlo ou WTon»çlo * t • idu i» cpgiç lo , tcnàc «cu d k v b «femado n b n o preço 
prateado oa opcnçlo Ural nafciada oeali Eatado, ao $ ã l M a n c p m i o K O reooButncao 

Par lpab áolc*. Sad devido a ata Ertado a reooOádo pdo rana crt a o ICMS nwdeeta 
n b n a) opcraçOa n t c r a u d n » taa a tua tador i da que tntam oa anMa I a • dota artigo, 
«pando o dcxtioalino b r «oaomadar h d aqui doaJriBado ou enaheleodo 

ART 20. Pan ddto da cxlgtooa do ICMS por «faMutçlo tributlna, odw-M u n t ó n 
como Oto goador a a inda da " " i t i t i m a no otabdedmento do adtyoaa ou oa outro por da 
mfceado 

ABT 21 Na bpAua* da rcapoonbUada t r i t u i n * cm rdaçio ts opaaçdcs ou 
preataçõea meerdeotm. o I O O dendo pdar rdcndai opaaçõca ou prau^Cm acri pago peto 
n t p o à t v d quaodo 

I - da eatrada da ou do reoetanoDo do icrnço. 
VI —A» mt*mefmfgç p^y pnTTffT^lja, lf™** T 1 * hr^MPa**". 

EH - ooonv qudqw* aaida ou evento qua — o ^ - • ocentooa do h o 
dctatiaBanta do pag#ma*o do ICMS 

ART U . É anegundo ao omtrWm* atoimido o £ m t o 1 remtwçlo do valor do ICMS 
pago em n J o da wbaimnçlo tributária, eonoipooderta ao fkto gerador preaunado que nlo aa realitar 
iflgntBvtBttata. atnvfa doa aeguaHa procedlmertoa 

I • esxolo da documoto Sscd — f x r t f o valor oonupondcae 1 reatmnçlo a KT 
apiu^jtada corao er46o flacd 

D - amolo da docwnoto flaeal, pdo valor a aer murado, lado como deat mat Ino o 
contributt<* qoa proraomi a racaçlo do tCMS 

IU- reqmncnto, ao Seu U k w da Fanada, do valor a aa rcstarido 
à ç l o do oonmbamtv mintiMo, na forma dnpoat* on ABT 23. FKatíAMa 

ngul i 
I - tadufirai. mucrctvt* oa owum taitgona dc camríbwite, pdo pagunaxo do 

KMS dmdo M apcracflo au apcnçOc* Kt t r iora . 
I I - produtor, « m u » goador hdudra da energta, taduttnal, dutribuidor cu 

« « I M I I uma, pdo pagamewo do ICMS dendo oa* opcratfte* wb«ct)úaaa, 
• I - cotaratanta da acrvjço oo loteno que participe da praiaçlo da ÍOMÇOÍ da 

traa^ortm h w l a d u d a tntentud&pal a da comnac^lo 
AKT M . A " ^ " — ^ " H M H pdo p«r*"*-"'" do ICMS devido naj opcraçAci eture 

•doei n l m óa produtorti dt qus aqude fiça pan?. muada oca* l^udo fica tnmfmda 
pan a dcttiaatina. 

| 1' O àapoao ame entgo i apbcivd b mcrudonai imet idu r t lo eHihd.-etmrr n de 
nnnprriln* 1V1 prmtnfwri ptra r i l i tnh i nu nu. m ili rna i t i d i piopni «mpatUvi d- c w - n í t n » 
central ou de lUttaçfa dc ogppcnlivn da qne a OMpeiaUva ir*nc fce» p t " : 

i devtdo pda* ntdat mcncionadn neve I^TT tet fu~^'r Jo r^x áa-^i 'UÍ. i r o icMS i 
m condiçlo de cortrtbunse w W t u i o qutndo dt vW» tub—"T.*— " o i e j i t v i r t PU n l " t i 
pagtmcnto dn Impotto 

AKT 25. O Poda Lwtutivti uoda* t qutJjiKf tn, rrtto tuipenda t tplict^u do 
icpme de «jbrtrtuiçlo trtutln* qutndo ette. no lodo o i cm pule. foi Imvu an ertno etUtáuti 

Ptrágrmf* 6ako> A ittpoenbdtdtdc pdo rccolhuncKo do t ptrtir d u optraçôtt 
ou p t a f l t ç to Kt—gOattet * tutpentto d u p h o f l o do regunt flcui irtm^erdt ptra o tdquiratte 
dtmcrcadodt oo o looador do «rvtço ceníame te ditputa tm rcpJuncnto 

ART 14. Sto n d » m m p m a a ± M » mponwMM» 
o b * « ( t o ufadái t t oa a iacomot» da mm luutMTAua. V o _ 

I - • cauta <pja, do aardo oom o Arcns prívado, cntaa a ofaodadah 

D - o & » da acfaar-«a a paom a t t n l *gmia a D o E d a a f a n p o n a o p d a ( « a o o l 
l o a a ç l o d o c i a cicio da atwdadca dvn. «Mnoa ta oo proAxacno. oo éa mdnm*wi^lo6U*j 
da Bon bon oo nfflòfwc 

C l - i bnsiitndad* fbnnal na d i p t a n a j u t f a d i d n t o prtndaui 
d# Gfa# ndtadbft^ buuadp quo coaflgw tnmxBdftW i 

IV - • m c n r t w a d* n t JaJmnimo • • u d n d a d m U ^ o o a p n c H t a M i ' 
do w t j i n u l ^ A o . 

ART 37 A i oaavcnçAet p v t n d v n i i l u i v n 4 nçnmabffidHh pdo popm^o & l 
ICMS GAO pod#m MT opotf l t 4 Furnrfi PúWco pvv Otttfiflcv @ d d n ç l o kgd 4o m^Ao] 
putM> d u otagiçAcs t i l u i á n o conopowVfflo , 

M 
CAI+TULOIV 

DO CÁLCULO DO IMPOSTO 
S a M \ 

D a b m d t c i l c a k 

ART K. A b*M de CMCBIO do ICMS h 

I - m nid* «k wereadon* prrrbt* oo* aaao* I . IQ • IV do ntago J*. • t é a & ] 
oçtnçio. 

U - no bpóte«e do m o • do *m@o I * , o vmlor d* opwiçio oomji«iil*od»j 
roenadoni e *erv^o 

m - o* p r m i t l o d* K m ç o d* tumcon* t a m n a & u i c nii i inimniri • & j 
coouKOfAo o p n ç o d o M m ç o ' ^ 

IV - no fcmauxtíD dr que tm* o ooto V do tmto T 
• )o vtlor da operaçlo coR^raoàdot • mocadona a o t e m ç o , o a h ^ õ i a a d t i h í ^ 

Y 
b) o preço corrvse da mercadona roraeoda ou empregada, na (apòt*** da afioaa *1 
V - na bpAtea* do metao V I do arngo T a toma daa nywrat pandtt 
a) o valor da mercadona ou bem eorotaou do* documerto* d* nnpontçlo, «tenad» a j 

«Btpotto no artigo ZO 
b) nnpoito d* m^iortaçlo 
t ) impoilo tobra prodoto* mduanaEiadoa (IPI), 
d) tmpono tobre opvaçOct dt d n i ã o fiando fcr o cato 
*> quanqocr detpctat aduanema. atmn entendia* aquela* deuvamena papt l j 

rtparuçlo ai&ndcglna até o momento do d t n m t e n ç o aduanctfo 
V] - na bpòua* do ncuo VH do artigo 3*, o vakx da opcnçlo aaewdo doa «dcroi 

dot nnpotiot dt mponaçio t tobn prodatot tiduantHrtdo* a da todn at dc^eaat ookadn ga' 
debitada* ao adquomte, 

VD - na hpótcac de mcuo VIU do artigo r , o valor da opaaçlo da qot decona a] 

VUl - na hpdtcaa do meno XH do arugo J", o valor da preoaçlo do 
acraodo ta for o cato. da todoa oa encwgnt id t r iwmli i i oom a *m '^R—r*" 

IX - aa tDpúteat dot m e t n XZH « XTV do artigo J*, o ralor mpearv 
prcttaçlo oo da opençio tobn o qual fia cobrado o ICMS oo Ettado da origem. 

X - na bpAtcae do mcuo XV do « g o 3*, o " x * r r * f oorrapondea* w Wor i 
operaçlo de conda da mercadona. nd* axUdo o 171. aa na operaçlo. aomofe ita] 

i da JOH (moa por aao). 

ecovo detiaqua aa&açh pm ba l 

aJ da agragaçâo flodo c n rcgufting^Oi tsé o Enata m t 
1 1 ' Imcpa a baac d* cáknfa do ICMS 
1 - o morna** do própno ICMS, cotimtumdo o i 

d* comnla do cumpnmoM da obngaçto oibtoána, 
• - o vakr eomapoodcsa a. 
a) acsmo*, jmo* * dcmaa m^nt t laan pagai, rtutadt* oo dcbcada», boaficaçflo, k n ] 

GQtDt) ÓttCOfÉO$ OOOC*i#dO* #Ob OOBAÇAOI 

b) trat, cuo o tnmpont t q t dtautoo pdo prtpno icroocrtt oo por m* eoeu i \ 
ontem, t t q t eotndo tm tepando 

| r M o n t t g n t bta» de cáicuio do ICMS o mootame do IPt, çnndo a cpoapol 
rcaluada entn contribwmaa a ntativa a prodoto dwtmado 1 nfcntnaEiaçlo ou i comerc 
oocflgutar falo goador da amboa oa unpowot 

| r Na hpúteaa doa mera XD! * XTV do anigo T, o ICMS a pagar ttrt o ràrj 
tttub ama da tpGaçlo tobra a baat dt cáktáo t i patvttta. do pnmttuaá aqurvakme 4 d&smftj 
ame a aBquoca omema e a moratadual 

| 4* Nt talda de motadona pata T',*"*"'IIIT pqttaceote ao meano Uul», a baat ét} 
cákulo do ICMS t 

I - o valor cena entt 4 entrada man reoema da mercadoria. 

catre cu tMwncnci tiM 4t J 
d* ptauffa. 

U - o tuao dm nttfcidwu produada. a m t mtcnUa * tona do anto da m a t à n ^ m j 
marra] toamdatw. mio da obra a auuodkautmugmto, 

n t - owmcfcj-ae da mocadona* o#o aaJannalúadu, o K U propo cumott aa anadvj 
•tacaditta do coabdcamaKo ranaau*. 

| 5* Na* opoaçOc* « pnttaçdc* naaotaduaM 
coftnbutac* difaaBca. caio haja rtapota do valor dcpoo da 
diítrtnça Gca **ata ao ICMS oo tit»bi**ama<g do moei aaa oo do pragador 

ART I t 0 preço dc CTportaçto « p r e n o cm moeda catnngctn t a i cenoudo 
moeda naaonal pda meama ixxa da clntoo mi&iada no cáktdo do onpoao da nrronitln. 
qualqua aahclmo ou davotuçio poaenor «• hoct r variaçlo da tax* d* dndao ad o i 
efoito do preço 

T u i f n r * anlr* O vtivt dodo pel* autondade aduaneira para bmc de dioJo d^j 
rmoofto d* importaçlo noi (amo* da La a[4jcávcl. «ubtututti o preço declarado 

ART 30 Ni Tahi do valor a qu* *a n f t n m o* mcuo*' 1 e MU do *n*o J* • taMdal 
c i l r j l • do ICMS * ' 

I - o r<eço emente da maçadora, tm de »cu mirfir no mercado nacarinu da? 
kcal d i opaaçlo ou, ru tua falia, no matado aucadma irporul. c t » o roneteife iq* prodoto 
ntialor n i perajor mcKt vr de energta. 

U - o preço FOB caabdumaJiQ industnal t vtna, cavi o ronaente nj» uàaafú, 
Ul - o rreço FOB eataWeamento comerei*] i w u , n* vtrdt # outro* mneraaste* a 

mdurinui, coo o rmetente t r j t comei cuni* 
f 1* Par* apfacaçlo do* m m U a l l l do a**"* adour-w4 «jccanvamaac 
1 - o peco detrvameta* cobrado pdo csubdccenaiio remacma o* operaçlo DB 



D U f t t O O F I C U L 

N M t t U ( P a n a i ) 
F O R T A L E Z A ^ t e U n a l l 
tO da d a t a m h r o da I t M 

, " 0 « o w a n i a o l o l o b a t f auado v o d a da merodona , o p r o » c o r n o u da 

« n a d o n a ou da i cu nnalar oo maçado a iacadna do local da o p o a c l o ou . oa Ikfca dcse. oa 

o o c a d o a i a c a < k n i c p m ^ . ' 0 0 

| r Na tapéuaa do b o a o IO do c a p * , * o i w i h r W i m m r o ( t m a e m a o l o c f t t o a 

w ^ . m ^ o o m o c » m * o u k a h M t h a i ^ c m q u d q o o c a i o . m a l o k ^ m o o d o n a U I M Í A I a 

taada cákulo w á aqmvalaa. . 7 1 * ( a a a m . . ooco por cauo ) do pre^o do vtoda c o m m a oo 

2.z.i%r%=- — 
A A T 3 1 . A baaa da cáJaJo do I C U S paia fei da m i a m ^ o tríbmána terá 

I - em relaçio áj opoacOca ou prcsaçdca ameoedetaca ou ooocooatattci, o valor da 

epoiçlo ou praiaçlo prabcado paio coarfemua MJmaaiáo 

U - cm i d a ç l o áa opoaçAct ou prmtat f lc t p J i w i i f t nu i oom aa mocadona* oo 

a) o v a b r da o p a a ç l o ou prc t taç lo p r t pna r t a f i ada p d o « t a m m o t r i m á n o ou p d o 

b) o mommt dot vilora áo @cgifo, d# frcu • àê outm cncvgDi oobttdoi ou 

tnto&rívcu aoi tdqunocs ou ucaadora do ttrnço, 

t ) • " i ' g r " da valor agregado, m ^ i a v a be ro , r d t t m áa opcnçAca ou pradaçdca 

• ^ ^ • ^ i ^ r ^ _ ficada o n aío do ebeia do P o d o F K m rti vir 

§ 1 ' Na hip***— de I I quamaf ali l l n l " b h n á n a em i d a f l o *a opcnçAca ou prenaçOca 

t r i m x á m n , o ICMS m o d t w a oaa re f tnda i operaçflea ou prcaaçóea t a i pago pelo reapotutvd, 

I - da ectrada da m o t a d o n a ou do raoetememo do aemço 

• - d a aatda aufamqOcnta por ela promuvala. amda qoa o e n u ou a l o tributada, 

Q I - o c o n w i r i ^ f (dda ou « c o t o que " T " ' " * " H f " a oconfacta do (ato 

fciaaauaixc do [ — g ™ — « do I C M S 

| Z* Tiaiaodo-aa da mettadona ou acraço 0 9 0 preço Êaat, maoo ou màrtnni , a 

r ou tomodor. aqa Uaado por ó rg l o ptAõeo T * * * — a bata da cákulo do ICMS. 

da wbatmdc lo u taaána , é o p n ç o por d a « t b a l a o d o 

1 3 " E d f l m d o preço flod a cootunador w g e n d o p d o bbneanta ou raponador poderá 

tcr tomado oomo bota da cAktdo eate preço 

1 4 * A margem a qoa to rdfcra aaUoe* V do k r a o O d o o ^ W t o i « B i U l e t a l t eom 

W a em preçot utuahnama prancadoa oo mertado c o n d o a d o , obodot por bvartametao. amda 

* w por amottragott ou atraváa da " A ™ - ^ ? a outroa i * ™ — " * fctneodoa por emalades 

npreteotativaj doa te^ae thoa tetorca, t r ln t in i l f i te a mòAa pnodrraria doa praçoa edetadoa. 

| A* Oa cdtáriea adotado* pam a ftxaçlo da margrm. da t f » t n u o parágraíb «menor 

f n ^ . fwrtTT?* p w h i f t * oa k g i t l a ç l o 

a) praço I v t t ta . 

b ) n rpa r IVaç to dat c a n a o l m e a * do p r o d u o , tau e o n » moddo . t ipo, etpdtaa. 

motividada d * «atoqua; 

c) lavantatnwKO d * praço* prancadoa no c o m ò t » v a n ^ s a , a m o aqudm rdathna a 

pnanoçtea. 

d ) po todo n l o Kjpcdor a H (traaa) «fiai em r d a ç i o aoa preçoa i r f c i r n c m i , d t c o n d t a a 

| C* O K M S • t a p tgo por • ^ t w ç t o n f a t f l n a , a b p ã t o o do tacno • do a ç m t 

teo mrdgo, a m p o a d e r i i i i í a m ç a c t t n o n l o r t m à i a t » da i p f i f aç l n da aUcpota previna para 

n e p O T C t a o u p r c s a ç O c a n a c r a a i aobra a re^acovaba» da t i l a i a , a o va lo rdo l O d S d r n d o pda 

Bpcràçlo ou p i q t a t l o p r t p r a do wbancmo. q ã o d o fcr o C M O . 

A B T I X Quando o valor do freta, cobrado por t a u t i d » L u u i u p v t n K c n U ao maamo 

tttntar da ' ™ r r * * r ^ t ou pm outro ei t ibdecaDemo de a t g a n a f M oom M ^ d a mamofaa ndaç lo da 

k t t t d ^ c o d t o d a , aceder 01 d v e a o o n n b da preçoa cm « j o r ao mercado local, para aemço 

da tabdaa ddioradaa peloa drgão* competaata, o v a k r ncodente tc r * 

hfrido oomo pêitm do ptwÇQ d& ocrodoriâ. 
P u i f n f t ftsksL C â a w k n r - M - 4 o jtot d u u c n s f ^ a u quiDdo 

I - uma á d ± \ por n, M U S tòao» ou K t e n a u , t r«»pecíi%o» e A ^ u g a ou 

o m p a f i t e r o t feconbcodoa por L a ou fllbot m a w f c i , (br L tu l i r dc maa da W . {ooqi ia t ta pot coao ) 

docapaal dc o u t n 

I I - uma mesma pessoa t i í a paita dc * — k " . na i f i ^ ^ f dc (Lr a o r ou l ã a o u m 

n ç C a de gafneta , amda que e x c r o d u aob outra JcnonLoat lo 

I I I - uma d d a i locar ou tnas lcnr J o u t n , • q u d q u a ti ulo vetaJo desunido ao 

m o p o r t e dc m a o - í o r m 

A U T 14 Quir.,-o u calculo &> lí. \ \ $ - - j u pof b u e t. J lyr x . i c w a i d o a t i a o n l o r 

ou o preço de mercador ias. bcna, K n t Ç M t _ J > ^ue os repre i ue . * j t o r & W e Unç^Jora, 

amtona p i o c o j tegulw j i t u n r t aqude s*lu> p ( r s o sempre q u ^ i m u m u u ou d o 

axreçam f t i t dedançAe* ou 01 e id i re^ i ,L* o . [ . ,a .& los ou 01 t J o t upediduk pdo 

a^etto p t s a t o uu p d u 1 a ç o r o I ra iLucU,- t n g s J a resu l J - , o dc com estadu) • 

avaBado coruruJnina, adi u u u a t i ^ 4 ou j u d v . i i 

A R T l i A b u e dc calculo do I C \ I \ : ido p d u " ^ p c ^ j i t n - d o r a * da energia 

dí tnca, tcspota lvcu p d o f f p m - m n do u n f ^ j U rdai ivamai te t i ^ ^ - i ^ ô a a o i a w u e 

poatenorc*, ru c o n d i t o d . coctr ibuit ta «ubsun. » s o valoi d l o p e n ç i o ^ u d d c 

aocoesunulor 

A R T M L O P I K I Í T Laaomvo , — t " t . ^ uo. mativo £>~-ui 1 . 

preço* concnte* da m o c J o n a * e «erCiço* p*.* k f j j t j d * o b i e r % j u * 

ICMS quando 

I - o preço ( k c l i n d o p d o n m ( f t b u . i . u f u i o r ao n a 

U - o c o n a * h.páit*a p i o n u nt, ^ - ^ I Jn « u g u 1 . _ amenu i l o p e n ç A a 

reabmdu por produtores 0» cun to rca . 

Farégrafa u i i u . N m operações i u i . _ * k i * . a i p . . , i ^ i o _ uposio nese artigo 

depeoderid* c d c b n ç l o d . acordo eotre o* E* x J u . c n . ^ . n d o * ru j , era, 

A R T 37 Noa H-parats casoa capecui „ >*l^i J u o p e i ^ ^ e s > . u^i picstaçtes p u l a i 

• a arbt lndo pda autond—ia fltcal, t o n p r e j u u u ' • ^ - " f ~ t - t r - -i 

I - o l o c u l i ç t o ou carega, i u ^ t ^ ^ i o Jcnuo tW p u . 

douto»ot n rceu lnoa t 00 provaçlo do val^r _ J <L. , geraçlo ^1 | 

perda ou exuavm da L m i-u d o o i r ^ a u o i U K . 

J • t i i * h » f c f a Ut lCtA d # 

j b u i de CIÍCUJLJ do 

d j onuo i c lo dos 

. , 1o n o i c u o s de 

' l - t m U c . 

opc r i ; i o ou dm pratmçla 

I I I - d c c U i ^ . 

KKorwncote mícnoccs J 

I V - mru^K J 

ou mcoJo tsiea m d ^ v o s 

A H T i l . Na* . 

flxaJo ou mrtauado CJ . 

nupnu dc 14.1c < 

pta.i. 

wwnmifol 

— c u l o . ^ „ 

j e r ^ o valoi i a i da 

iuu ulo i t ' ^ o t a 
i t j . - Jon j t o- doa 

. j jK - jn tcn io i luca i i 

lia 
'« lo 

qu« f n v t k e a i , a a m btpótao, o o a o b u e ds cUcdo . 

A R T » A o i t í n o do Foco, o ICMS d m d o por oootribtoatci 

votunM oo BMMhbdtd* de aegAcm MOMdbo t n t i a c m o i r f t u á f i o BngA 

frnno i t f t m i h n " ™ { " " . — « n n ^ ^ m r M A 

F v i g r a f e t a l c o . N i h i p ú t t N do o ^ « , vcnf lcad i oo flod do 

• o r a o I 0 4 3 dendo • o « l o d i d o csu s a l 

d t t & v o r t v d i f t u t a e , nooDMdt n ( b n n n y j W A ^ I - quando 

ag<acano da aala, 

n - quando b m i v d ao eontribuime 
a) W H I I ^ I — p a n o periodo K p n m a , 

b ) natmdda oo c t » da c n c o n m c m a da attndada. 

A K T 40. N t a amadas da m a c a d o n u n a d u por • y ^ r ^ i r U f i d t o u t m n n í a f H da 

F o l e n ç l o a a d c A m u l r i o c a t o n a t a Estado, a basa da cáku lo n i o v a W ooeaama do 

Annmwtrto ( b m l da ongem. Indtmva a i pandasco r rmpondaa ta ao b n p o a t o n b n o » ^ f t A i 

Inchntnaflzado* a ás despesas aomsúnaa, a c n a a d o d a pacemual da i g n g a ç i o o p e d & w p a n 

*> mereadonaa ratpeoivaa, alé o hmua d t 3 0 H ( t n t a por cet foX 

| 1* O ( B t p a t o a a u A n g o apfica n t s mereadonaa t r a o d u por 

an t t i f a igm ou ato-<aiabdendoi . 

| r O c o r r c a d o a t d u a f l o deacnta neata ftrrigr. d n l t m aa á. p a n flui da cáloi lo Ju 

ICMSdavfdo a «na E u d o . o momaua daddo ao Batado d t ongem 

A R T 41 Q a a d o a ÍUaç io da pnçoa ou a a p u a ç l o do «aior t r f t u t M d e p o r i a da 

faoa ou c o o b c O a v tn f l oávo i apáa a aaUa da mocadoría, u b como pcmgaa . 

daskâcsç to , o 1CM3 t a i * - 1 " , t ~ * ~ n a a b n o M tobra praço c o n e m * da m o t H l m M a, apda c a u 

veri f lcaclo, t o b n t dif trença, t t b o u w atendidas as norma* ftudaa cm regulamcoo 

A B T O . t o a n d o , cm v i r tud* da ooo tn to o c o r r a n a j u t a m a x o da praço. o K M S 

eoneapondaita a o a o ^ K t m o d o valor terá racalhádo f a a a a t » com o momanla dondo oo período 

cm qua (br i p u n d o , a tcnd ldu as oormas b a d a * cm regulamento 

S a b a o t l a l 

Da n d ^ f t a áa b u a áa ( á l o d a 

daa p i ada laa da caata báafca 

A B T 4J . Na t opcraçOca anonas a da knponaç lo eom oa produtoa da «eata báaca. a bata 

da cáku lo do K M S terá ra fedda o a S M 2 H (dnqaòda • ooo b s e n a a orneou a d o b " H + H i r i por 

c a t o ) 

1 1 * A u t B z a d o da raduclo da baaa da t i l a d o p radaa oem* Ar t igo i * 9 a n U batef ldoa 

fiscais d o ICMS ooncarfldot a t r a v b da o o m W o t oeáebrado* p d o C o o d h o Naaomt l d t PoBtks 

F a a d á t U • CONFAZ - . tahm * T — t * * t o cot t rár io. 

§ 2* P a n d d t o da reduçlo da bvaa da cákulo pradata oo o y t r f . iMtg^a a cesta # o t 
M J I M J f f p f | ^ T f * W 

u r o z ; 

D -açúcar. 

I U • a v u t o v o a . 

I V . banana, mamlo , abacate jaca, manga, t m q * . m d l o , — ~ ^ j * . 

d d k m . 

V 
VI 
VU 
vm 
n 
x 
X I 

xu 
xm 
xiv 
xv 

u i * 

b u f a i d * porco, 

c t£ l torc ido « moido, 

a m o b o w b a , bufkBno, cmprm». o w m o m A m , 
A n n i » g d * " ^ P * * 

ffnit» da mtnrt ioc». 
t r m g I I J U M B g p g g f j ^ i f * ™ * * 

m r p n o a • c m n * v c g n a , 

o d d * «bcfhft, 

ó h o ocmestvd de Mja . d * a lgodlo • da p d m * , 

p c m d o , a t x l o moàóoo. m t a l c c o , i d m l o , becdhKi , a d o ^ w • m e r i u n , 

q u c y i dc coalho produndo artcaanahneoi» por pequeno produtor cadarttado p d o 

Foco, conforma i t p m a o tepdamcmo, 

X V I l a b l o c m b a i r a , 

X V I I - u l 

| 3 ' Na tapótma da icducto da basa de cákulo Jc que t n u m u An igo , oa 

csubc lcamenlo i vcn lcdot ta grafai áo no documento q u * acobertai a opoaçáo a dodançáo 

-produto d i c o u b i sca • roduçâo do ICMS cm Í I . C H " aax t t t p a n o* uadr foa da m á ^ m a a 

i c g o u a d o r u 

1 4 ' Apbca i a o mcvno pecentud e w a b d m d n oo ccfwf ao* pnxkooa mdurtrfaf i raihn nen* 

Lnado , dentado* de cama bovina, bufUoa, capruta. ovma, l u fn * a dc a > « 

5 t ( i * n 

D a i a l iquota* 

A R T 44 A l l U q u o t a s d o l C k l S O o 

I - n w operaçõea iracrnm 

a> 25Vt («mta a oneo poi cemo) p a n betadas aVnAhfay a n n u # «naçOra , bgoa de 

arttScso fuoio. o g a m n • danau arogoa d * i * b * - u i » , f k a s , u h n ^ a v e : * a>*»-dcíu. gascCaa. «f^roacna 

d a i v u ç á c a lcod andro a bdiatado p a n Dns caaáwa lvcn , 

b ) 20% (vuae por cemo) p a n coagia d d m , 

c) 17% (dczcMCte por ceoto) paia as d a n d t mercadona* ou b o o . 

I I - nai prcstaçAaa intaoaa. 

a) 13% (vmt* a a n » par oaao ) p a n aemças da comuBxaç io 

b ) l 7 H ( d u c s a a a por cesto) para temçoe do t n m p o n a t m o m u t a a p a l . 

• 1 — nas operaçOes a pretuçOct l a a o t a d u a o , aquda* r c * b d c n d * i p d o S o n d o 

Fedenl 

A R T 45. A t t & p m t a i auonas táo tph^ada* quando 

[ - o f O K t a i t B ou o prettadm o o destmatáno da m o t a d o n a i oo tervtço* c s b K i u u 

tnuwl i i * r f f * Ettado, 

I I - d a a n u a d a da mercadonas uu U o s importado* do c a c n o r 

I I I - da e m ™ ! * , oeste t o a d o da c o o , n t ietnea, p e o o k o • b b n f l c a a e * o c o n ò u t t t v t a 

g q u d o * e g u o a n dda denvadoa qu^rklu cáo d r t t i f i r r t i s á c o m c r a a h a ç t o ou t 

l f M ^ f T H « 1 » > * f * r t 

I V - das preataçOts d * serviço d l u r i p o r t a m a a d o ou contratado no extenor e de 

f w w i T 1 " tramraiUda o u a m i a l a no cslr*. f í . .o c teccbtda emti- Estado 

V - o da tMiMáru da inc<-a4 > <rJ «erviço I i t L a J o em ouuo Lstado. o i o for 

i ^ r & . ^ n t do ICMS 

V I -damcmaui. .de ma i Lc" 
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r A r t T T J L O V 

DA S I S T U l A T I C A DC A P U R A Ç Ã O D O i r ^ s 

S c t f t o l 

Da a t a t u i a ala i t r i d a d * 

A R T 44. O (CMS í n k ^ o m a d a t n o , cmnpcmando-K o que for devido cada 
opef açto ralauva i cucutaçJo de m é t o d o ™ ou p m t a f t o de t t m ç o t dc Uampone r u e m u d u a l e 
itaernaaactpd a da e o - T M M ç l o erra o m x a n t i cot»«tio r t u amenore» por csta ou m r ^ m o 
Lstado 

A R T 47 O més t a k o periodo coo fd t rado para efertn de a o u r a d o - • • •w.mnr io do 
ICMS com base na r s c r m m ç l o t m c o o u gráfica 

P a r á g n l e D D I C * . F^ccpoombncnic. c atendendo a pemlandadcs de de temnada* 
T o a t í e i « J i m u ç d e s . o ICMS poderá atr aparado por mercadoru ou KTVÍÇO á n s u de tada 
optraçáo a i p r o t a ç l o ou. amda. por penodo d w » do estabelecido no n ç w t , na Fonna 
dnposta cm i rgu lamtmo 

A R F 41 O montam* do ICMS a recolher m u i u t i darfireiença posima, m periodo 
c o m a k n d o do conAomo entre o dAato a o c rM i to 

i f Para rfbto de apbcaçlo d o t e Arngo. os dtbtios t c N i i o * devem *rr apurados r m 

e « l * esabekeanemo do tu/cao passno vedada a apuraçlo corgura». ressalvadas as hpóteact de 

In tcnç lounlcaoucentra luada conforme p r c v u u i em regulanKTKo 

; r No total do d t U o era cada periodo OOtmderado de \ t -n estar comprtendalas as 
nr ron lnc tas ret t t ivai a 

i - mdu « presuçOo com átbti a 

II - outioi dPmtn 
i l l - csloinot de crW t o i 

| r No total do n à i a o em cads período to tmdefu lo , ó c e m n t a r compreendam as 
i m p o r t l m a i r d t t i v u * 

I - entradas t p r c u t ç A n oom cr td i to 

I I - o m r o i u M t m 

I I I - cnomos dc debitos 

Í V - evonual saldo credor antenor 

• 4 " cbrgtçf tes consderan^e vtncalas na data em que I emana o penodo de apuraçlo 
t s io Iap adidas p a oompcmaçlo ou mmdanre p«gaiutsuo em moeda concnte. 

I T A Bqmdaçlo das obngaçOe* por compensaçio d n - i c - i atd o montante dos c r id i to * 
acnturado* oo metmo periodo. mckmvc o aaldo credor onundo do penodo amenor ae for o caso 

I f Quando o m o n a m * dos d f t r tos do período wperai o do* crádilos. a tfaftrtnça »cfá 
ataadada dentro do p r u o estabdeedo cm icgulamcmo 

1 7 * O n i d o credor é i ramfer ivd pam o penodo ou periodos segui ntcs 

I r Na tapátog de crtdrtos ornados de i ™ f c r í n c i * s . * escnturação obedecerá ás iraras 
e j t ibdaddas cm regulamento 

S t t i a .1 
Da e r M « * da i m i c 

A R T 4» Para a corrgiesoaçlo a q u * n refere o Art igo 46 4 ««egurado ao u e t t o 

oa invo o d l ra to de a editar se do \ r M l •ntenonneate cobrado em operaçOes de oue tenha 

-caihado a cnu ads de mtr tadona. ical ou simbólica, oo cstabdeumento. mduBvc a dmtmada ao 

leu o n a u m o ou ao A l i vo Permanente ou o r e c e b n r w iV «ervicoí de transpona s t a i - ^ - ^ i a ] e 

a r t m m a a p a l ou de cormmcaçlo 

1 1 ' P a n d o t o do dupono no ognrr d l o Arcuo lambím ao crédito a pana da 

I - r de novembro da 1996 as entradas da mercadonas dettmaJas ao At ivo 

Permanemado e r tabd tc im tao * d * cnogia d í t r i ca ode usada ou oomumda 

" - r de j r c v o d * I99S as mercadonas destmadas «o uao ou consumo do 

esubdeomemo 

a 2* A U m do lançamemo t m corqurto oom os danais cr íd i to* , para O o i u oa 

compcrwaçlo prant ta neve An igo c oo Arugo 44, o* c r tdao* reauttantes de o p o s t o da que 

decorra emnda da u m u d u n a * drainarfai ao A t i vo Permanen* acr lo objeto de out ro h t ^amer ro 

cm bvro p r *pno ou d * m t n fbnna prevnta em n p d a m c n o p a n aplicaçlo do doposto ran | t í* ao 

r d o A m u o 54 

A k l JU. U p w ç O f l Tr ihr twtn. * • — ^ — dc que u u u n oa b d m 1 c I) do 

A j i i f o M d b «0 f « d M * i í " " " " " que O p r t M í o dneso » a c d i t v tc do I C M S c c è n d a o u 
o p q i ç f l f j |ii i^nn»>« à i m l u ou n l o t r f e u t i d u , M o g n oue c tua ( a a m r d t t i r n • n to& i to t 
• g r o p a c u l f M aa fenna pctvttta cm t u i d t m r a t o 

A B T 51 O d i ra to ao cràf i to . para c f t do da oompcmacAo oom o Acato do I C M ^ 
t tnwdrwWo m> e t t a W t d m c o t o qua lenha tecriado aa mercadonu iai para o ? = l t a b a m odo 
j n U M k x oo t o r i ç o a , e n i a n f i o o o a d o à Idooudadc da ò o c u m r ^ t ç t o e, aa for o cato i 
n - , ' t i " T " " aot prato* a c o m W k t q t t b c l e o d o t oa I r p d a ç l n 

| 1* O t crtddoa t r tbudno* poder io aer i r r ™ - * ™ com outrat a à f c t o i da meama 
f tpUnn, B i j r f t a certo*, deade que vmcadoa, do aqct tq p a s m o contra a Fazenda hbGca . oa forma 

i r A I n e t o i quo M n f t r a o p c i f t i f o «nunor podcrt t a d b a a à » f m w o dm 

« i ^ K v v K l o . p O T p H U i f c M g c t t p u n v a t f e B ^ M f c x d o i a M i i o i « n p a n á v c t t . 
| T Q M t t l a o t O t S d a u c m b oo i t o c u n t t t o ( b a l b r muor do a c n t f v d M f o m 

d i L a , o M U t f r o m t n t a t o ooao a d d k m * a * por B n u w o « b r c o n t i o o b o e m * — a o o r m u 

wobn c o m ç f l o p m r a m i a n n g u l u n t o 

| 4 * O f r a u do t p r p t a t a a a 4 d M m i i g u i m dcpau do dooomdo* oooo «no» 

canado* da d M * d * o m n l o do documemo 

Scdatn 
D> « W a ç * * M c r M H * 

A R T S i Sr ivo dbpmrçfc i c a eocí r ino , n l o «Ho «fircuo a erédito aa c m r a d n de 
mercadoria» on a & a & o da aemçoa nmdiMzta da operaçõea cm praasçOea n t m a i oo d o 
tributada], ou que ta i i A u u a mercadoria ou aerriçot albaoa 1 n tndada do 
w d w k i m n e a o . eonfcrm» defladoa cm refr iameoto 

A R T SJ. 6 vedado o crédito tdauvo a m t r t a d w M entrada oo eaabe ted iK iso ou a 
prtataçlo da K m ç o a a d a t f t tuada. 

I - p a n a t t p a ç l o m conjumo n a p r o e m o da mduttnaJgaçlo ou f o A i ç f c i u a i . 
•fModo a adda do p r a k a o rauhaae d o b r trtaoada oo c t t w taenta do K M S , exceto n Wdaa 
p a r a o o d e d o r 

Í I - p e n c r m r c u U i a ç l o ou p r a u ç l o de t cn t ço , q u u d o a n f d a 

(ubKqdose n l o forem t r íbu iadn ou estiverem n a u s do ICMS, c ice to 

I I I - acobaudas por documento f iscd cm que o e c a b d e d m e n o i 

d o n d e n l K a d o 

I V - cujo ICMS dotacado no documemo R v d m a ado d c i T t k x K n o todo t » ) < 

pane, p d i e n d a d t o f c * a n t e w b i fonru de pr&mo ou ennat lo salvo se e i a b c i i c l l c k r l . ^ - . T T 

• d o conceddo nos t o m o s de comerão cd t f cndo com base em L o C o m p k m c n ^ / . J 

V qusndo • o p e n ç i o « i a prestaçlo n l o M n n srobenada p d a y p i c t 

documemo fiscal. saJio c c n r r r o ^ í t l o do r t g m r o da opençE i ou da p r o t a ç t o no í \ i " - .u 

Saldas do eoreribiBOte que a p(omo%tu 

P a r i i r a f o o n k o Rnu lvadas as k p ó t o e s do ina to I V do Ar t igo 3* e os f i - u 

prevntot cm ipgtdtmen-o e \ cdtdo t o oonuibumte creditai te do ICMS artes do t w y f n m f f ar 

terviço ou da c r i r t d t d l m a e f i o n t cm teu e i t i b d t o m e r t o 

Sni* rv 
r t t a r a * da n- fd i íe 

A R T " J O o p u t r . o d e v o i efetuar o f o r n o do ICMS de que te u v a e r a f u k 

M. m i e que o terviço l a r u do ou t mercadona entrada DO cst tbdrconemo 

I - f o r o b j r o de u r d i oo p ro taç lo de terviço n l o t r i h n t d t oo isenta, tendo m t 

c i r c u m i l n o t i r r r e v i m H nt d t l t d t e r t ta is ou da ut iEztçIo i n KTV>ÇO 

• - for i n> rçnd i ou consurrada em p toec tw de i ndunn tE iaç lo quando a ^«la 

do produto rnuhar te r i o fo* inHrt td» rxt csuva r teaa do ICMS 

I - n n t wr u i i l i r t d i r n fim alheio i t t rv idtde do c t t tbdfc imeiUo 

V - qusndo d t m m i t é n a i . pot q u d q u a mouvo, dr o p e n ç i o m p r o t a ç l o - ^ y f ^ * . 

\ - fcn í+je-o de o p a a ç l o ou p i e « i ç l o aibseq-jc^e rom reduçlo de base de cákui» 

h.poie*e cm que o e f emo vera p o p o r o o n i l i reduçlo 

i 1 ' U r \ n t a lambem estornados, com a d tv id t i t u a l m ç l o monetána. ot * 

r r te ien tn t t m do A m n r tnnanewe Lrenadot antes dc d e t e n d o o praro de cmco tno i cot*»}.* 

d t d t ta ds t u i aqui u ç l o hpòtetc t m que o m m o de 20* • (vuuc por cento) por ano ou f h ^ k 

q u * f*har part comp ln i r o q u n q u é n o 

| I * N l o tc estomim r r t dno t r r f e m r o t mercadonas e serviçoa i p e * o * * = . 

0(1500 de operação ou prest sç^ct dcstmtdt t n cr tenor 

, 3* O n l o aedi t tmento ou o ct tomo 1 que te referem o» m a i o * 1 e U do A i i £ s 

( f W deste An igo n l o impedem 1 u t ihmçlo dot momos aédnos cm OpcraçAa p o t t a w r o , m^mn 

ao ICMS cem 1 r ^ i m i mercaiJont 

• 4* Cm qmtquei perfndo de apuraçlo do ICMS te bens do At ivo P a n a m á * (cnu 

u t iL tadm p u s produçtr* m e n m a a t h n ç l o d t mocadonas CUJI taida r o u h a de * p m ( # M m 

nettaçOet i * a n i t n i r i o tributadas, h a v o l o t o r o o dot o M i t c n esentmado* cooAvme o I T *< 
AnrgO 49 

; r [ m e a d a penodo o moataatc do e i i omo prcMito 00parigraTo acteriot * a i o g u t 
tc o b t n o mh ip t imndo - te o respectivo c r 6 k o pdo fator i p i t l a mn t o t e m a avo» d t i r \ b 
entre * t o n a das u f d u e p r o t i ç ò o t temai • n l o t r t v t t d a t . etcetuadM as q u * ta d a l i r ™ 10 
0 1 cuo» e o l o t d d u u tda t e Dre t tacAara mesmo n r r í n t n 

| 4* O quociente da um m t e n u avot t e r i p roporoon iknoae aumoaado cu A m i m L . 

pro rata 6 * . caso o penodo de apuraçlo t q t tupenor ou mfenor a um mfs 

I T O vdor do m o n ame do c t tomo t o i lançado como estorno de o d d d o 

1 1 * Ao fim do qui rao ano comido da d i ta do I m ç i m a n D t que tc i d a * o f 3T do Artvo 

49 o st ldo remanescente do credito t o i estornado 

Seç ioV 

f>% t n n i f r r f a r i a da cWdl to 

A R T f< O t taldot e n d o t n annru ladot . * pamr dc 16 de tc lenbro do 1 " , j a 

ettabdecimentot que realizem opençOa e protaçAct dc n p o r u ç l o p a n o extenor p ^ T. 'JJ H 

proporç lo que essu tddas reproerttem do t o t d d u s d d u r a l a d a s pot esubdeomenu 

I - imputado* p d o 04010 pas*vo a qualqua ou t io cs tabekameno da ma p" ^toida 
neste T r r i do 

I - havendo amda u l d o romneteema. transfendos p d o « q o t o paadvo t i J n » 
contnbu irt es detle E r t d o mediame pr+r i* mamfeoaçlo do Fitco cooforme d t t p u t a o r r i . i i ' - m o 

S T «4. O l d r r m j i saldos c redora ecumlados 1 partu da data da vtgfrh t ú e a i La 
poder io também t r r transfendos pdo mqoto p a w v o p*ra qualqua estabtlcuiin rr.j dt ao 
piopnedadc neste Estado ou p u a outros co r t t i f t umto aqia tedudot . m o b a n e prtvta aarul , ' *ytu,L 
Sec ro ino da Fuenda t o m bate era paraco técmeo ema d o pdo ó rg l o t h u u l i i w c u u ^ - t t , 
coofoTToe d i i p u t a o legultmcmo 

A R T ST C \edad* t devoluçlo d * o é d n o para 1 on tem ou a t u * r a n u s m . j pwi 

C A P I T U L O vn 

DO R E C O L B I M E N T O D O I C M S 

Set*,I 
n a C o n u r dea p m o t 

« u t T a , O t p raun fhadot na I r g rd t ç l o t o l o continuo*, erffhimdo-** da 0.1 m n w m 

O d u de m o o e m ^ n n d o - t * o d * v e t a a t m o 

Paragrafa a n k o . Ot praios t ò ta n a t m ou vencem cm dia da cxpedieme 

repart içlo onde o cootribmrue untla docndBo fitcd 

A R T 59 Quando o pagamento do ICMS o o v a ti#eOO a regime d t vjbturiaçb 

tributária ou dc d i fo tmemo o r rgu l tm tmo poderá tEspor quo o n i reootomemo tq t M c 

tndepader tanenU do pra io dc pagamoao r d m v n áa opcraçOa normos do r o p o u t m d 

A R T 40 O enoemmemo d t t e t i ndada do coatribtmtt* á • dam p a n rtuotamom 

do ICMS, rd t t i vamoac i s mocadenat e o o a a a a do estoque And do a u b d e m m e m o 

1 1 * N * bpó te t * d o u An igo . o ICMS a a o recolhido Mtá caicuiado modume « p l * » ^ 

no qua couber, dat r e p a * do Art igo 32. 

| 2* N l o cxi t tmdo prazo d o o i d n a d o p a n o recothtmodo do ICMS, o K U I X J J M O 

o c o m tnma dtat apóa a data o n qua «* c o t a d a e o mgedo pat%vo notifleado do h u ç o m i i o 

o e ç a a l l 
D a i • e r t t d w o t mara téno t 

. A ^ T * ! O pagamento espomaneo do mposto . ftn d m p m o t r o f u i n r n u m t u o 
d * quUqoo procedimaao do Fitco ficará t ^ o t o ao acrétemo n n t d n o d* OJOK (vnrua i w ™ 



DtÁMO OFICIAL 
m t i u [Panai) 

FOHTALEZA-CwfA-Bnafl 
U d a i t e a a a l n d a l I M 

ART A3. Oi lUboo* (bcau do ICMS quando d o pagoa oa data da acu wr itto, l a t o 
KrtKtdo* d* j u m d* nonequ iv i fe ia á u u rdatocn] do SaUoa Eqwa*] d» U$«d#(#d* 
Ow&h* - SEUC -. wmitwfa mcnutmn*» on a yalgutT outn u u gm n a * «h iAMm. 

| P O» j t rot tnontino» • u maHu madffto • patv do pfktdro du ipd* o «axunano 

| r O p a m o u l d e j u r o d o a o r a n l M i v o a o mh, ou mia fhçio, on quo o p t fuaato 
w h a modo cfcnudo »a i d* 1% (um po» « K O ) 

| r o dapoJo no | ?* * i k õ m, mcfcaw^ fa hpòtnw do p ^ — — - p — ^ w -
| 4* Pan doto dt t i ^ t * " do* ̂ aot dt m t n pwvttUM u> c ^ w , a SEFAZ atihnrA a 

tua dnudgada pdo Banco Coanl do Bnml 
15* O cràfao UAuUmo. wxkiure o docaitúla de sukat, t a i o t tu valor * t l " ' " * A T . 

ctícto nit i r^" ganoudo pdo dtpAattn do teu mootatsa "iti grt* 

m 

ART íi. Ot crMftot ututlriM podcrte KT p#go# pamlt 
tudot cm ttfijàànmto 

WÈAi COCfttflBM CfíXétm 

CAriniLO vn 
DA RESTTTCIÇAO 

ART M . O ICMS ndntdtmade racolado t a i 
tvfxnmatQ úo m^ata ptMvo 

ART í i A rouiBcJo t a i wtortadâ peb SootUno dc Ft/rodê * «ornem* w é 
k a * quem prov» haver " T " ~ * ~ O rdkndo encaixo. Ou, oo caao de tà4o trtmftndo a icrooro 
caor por oAa fi^f***m^**w autonxado a raoeU-k) 

| I* Fomdado o peddo da rcammçêo. * o#o teodo o Sacroirio da Faicoda deiberado a 
mpeto DO pmo da 90 (oowcaa dm*), o comribuoB* podai " — T ^ i r o vabr pago •ndevtdamcata 
» potodo da apuraçlo tegmou, «aha quacto ao* nccOMaxotm dtnvnmm da Aulo dt taftaçdto 

| r Na tapótCM do parisníb atttomr. «obmvtodo daaato eomrtna brecorrivd. o 
owrihtnrt*. ao pra» de qumza dia* da tapacttvt oooficaçto, prooadoi ao edomo doa oédno* 
hnçado*, X M t . » ^ . ^ . - H ^ A ^ « p ^ p ™ , » a i -T+r— n n ^ - r r 

ART tfc A reatniBçto total ou pardal do KMS d i Lgtr 1 rettmdçto, oa memua 
proporçlo. dot p m de mora a d u pmafidtdtt peoarir i t i , a t o ta l ahoam a mAmçóea da 
carita fbnnd olo prqudkadu pda cauaa d* rtftnaçAo. 

ParAgnh áak*. A impnrUnoa a t o rcmbulda ao i atuiKiada, obaavado* o* meano* 
ciUno* apbcévoa 1 oobraoça da crtdito trttutlrio 

CAPITULO vm 
DOS REC1MIS t a r l O A D DE TRIBUTAÇÃO 

ART €7 Em cato* paodarea a àbtamaio IkStar o am*nmtmm dat obngaçOai 
Amirma. poda ae 1 adotar rtyma capacol da ofcaaçto. ifletoaa prèna tmftataçto da 6r#b 

ra i i f i a fc Éair*. Rctona Ejpcod da Trtetaçto, poa ebto deate Ctpfcuio. d o qoa aa 
cataaoia por quafrtm oaiamamo Jfaaomdo em rttaçto to repas g t m d* oo íbaa do ICMS a 
da cumprimoao da* rhrigaçOai aoaãriat. aoo qoa dda m a i a d rwnmt to da oatp 
t t ta ina. 

AST U . Oa regnaa OQoáài aoto ooocaddoa: 
I - atratta da cdabraçto da acordo o t n a Semeada da Pamala a o repraarratrar legd 

1 ribnoyv D - coo b*M aoqM m A ^ o c r «m rTtutínxBo, t faaia % mu 
dno* uudtAunci oo rafnttáms. 

| r Fka prabdi q u a t f » coottMlo dt R ^ S M C^MCN) pm noo dt katreaMOs d v m o 
u Aruga 

| r O i c g m apecai wnr r fdo n Braa do a a » I podt t t t ravagado a quatqtn 
podeodo aar nacoa&b UUIUIMIMIM* por irr^iai #a patifa 

f r íaoonwé co n o a d l icqtaaHh&dad* o Saerwtm da Fazaoda <fM oMwt r Jtcgna 
B^tatt da Triuuçflo qua rcadta am daoovaçto de carga t t t a i t i a , um prqtdn da outra 

ABT 69 Inctmta ta auurldadm flxan, * i ooavamtoaai da admhamraçb 
kmd lna , propor ao Secretário da Faamda a rdbmdaçto ou ravogaçfct dn eoooeuOca. 

CAFtTULOIX 
DAS OBJUGAÇOlS AOSSÓBIAS 

Scçft.1 
Da cadhstnmcmf ém CMthbcteti 

ART N L Oa — ^ Q " - ^ — 
enbdR 

lo* o o u La *#o obrigado* * u u u i w *eu* 
cato* oo Caduco Ocr*] d* F u n d * ( C O F ) a a n d* n a a * t t u u ttmdadta. aa 
t rfimotg o ragdainctto 

Sa t laa 
n . * . y i . . t . .A»r+~^i-

AAT 7] Ot caotrfaanua tcrlo w u BMCOtflci - T * * * — do CO F por ato apcd f i » Oo 
Sacrairio da Faceada, mrdtawa aawrat io da prooctao aJiitnaiUoo ooa aapb dretto dr 
drfba, quaado prttjcatcn tnqidandadca fims, oom ts rc^ect im bvmunt de autoi da 
nftaçto, oat bpáteaca abana 

I - ftidar ou adutlerar bvraa ou dorwirraot fttent, bem emo tgv cm ooakao cota o 
tm da do*» o Fiaco, tigmdo to pag» num o do ICMS eu ratirdtodoo, 

U - cooTMcmoar, utdiztr ou poumr ootaa fitcaa ou docuotmot fitcau equivaloao 
ou onpreatot tem a autormçlo do Fitco, 

DI - reiS c 0*0 moolbcr o ICMS da ma ropooaAidada, na bpãUN de «fautuMo 
mbmlna prwvuu oa legulafio 

rardgraf* áa l r * Tcrlo amd* twpenaat u mjcnçto, madame a to t ton f lo da proccato 
tdi 1 aia itt atino com an^rio dvcuo da ddma. o* comnbuimc* qua praucarem dc (orma retteradt 
ntgulandadct Gtcaii, com u 1 especotti t t vnua idaauuadt mfraçlo oat tqpuma ttpòtac*. 

I - f t l t i da ewb^lo dt documct*açlo fiscal, quando ^ • " ' • ^ * p d u tmondadm 
fucndlnu compcitmc*, taho mouvu jutiifeaJo, 

I I - negar ou datar d* Comcur ooca fltod ou dotumao equnaknu nUinv a taidt 
de mercadona ou prcttaçlo d* terviço 

• dwHm doeu Ql - roocbcr on tAocar meradorto KB 
líwimcnução flmd hiá/kn 

AKT TL Ai wqwmôo ptwata oo Anigo lattrior ttepoderte 
d* RHOdi du . v fim do d*M»4 • cmmçio dâ iam^o, m bptaM do 
pcndbdM pdo eomAwmo. 

ART 71 Qusado da n^r*"**"- 0 davert ttÉXtttt. atSkrt» 
Raco, DO pmo da ODOO diaa. a doeumeotafio flamí fca aoí dawhifc apóa a 

| 1* A cmaatlo aapUcart aa kadom daria doa dtnMWuo facaii, rcpoumndo om 
•moSaia - • - g " ' " ' - * - (bed doa i w inp i i *m ia i iwmi i i n dai urrradmlai <gm o i n u u u on 
trtnBjo, quo ficatto motoa i autuaçlo a mcasçlo, a panir da dtta da p^èoaçte do A » do 
Saçrcdno da Fanada no Ddno Ofiod do Eaado 

12* Oa bodara, aócaoa oo ántotm da oopra t i o^ai kacricta wfaaa ddo canadaa, • 
qo* vaotama pamapar d* outn onpnaa, l o to qoa reaofwr ai pandloaa* pan pottarior Eboiçlo 
da macnçAo cadaArd pdo Fboo. 

ART 74. A Saottada da Faiada podai aoedbr (brça poAdd pan naipançlo da 
h m a * doaupoMoa oomibaa a flua a tmo^a* n m o a i i a m dm «mprnB aqpirai i oo 
canodaa.eomabtnndab^dritopoBadd*acordo com * L d F a d a d d » ! 1J7.daXTdadcMteo 
d*1990 

SattoDI 
Da dacuicstaçla t da mcdtaradU 0*caJ 

ART 75. A i p c x m defloda* aeo* Ld oooo «uitihilnra*, ymodo da na l i^ fc» da 
opotçAa Tdatrvoa i droihçdn de mocadona» ou pnataçte da *aviçoa,c«lo obrigada* iasàmio 
da doçumoMo* ^ * * f jaApnoa bon como ao turiynmcmo daa dtnal i obdgagõe* aoaaaõda* prevbtaa 
oakgUaçlo 

Pardgnft i ako . A (bma. moddo. aéria^ ccu i ia , ngbtm o danai* ngfmáua doa 

ART T t A ' - T ~ * * ^ da doeumtntoa flacab (6 podtri n r dktuada n w l r t a auorbaçlo 
i t i ftrT^** " T — p " ^ * . Qxtna <ftrprirt* tm MgoWmaao. 

ART 77 Oa " " ^ k " * * * ddVadui omta L a daverto m£a r , para cada mn doa 
rndidawmcMoi obngadoa t bacnçto, Swoa fiacab Aaaaoa, qua atntrto ao ragtnro da* OpoagOca 
aprouçflea quarcafanmaada quabemasou oto tritadada^ aafcrmadbpooaan iqdamatto. 

fai igrafb éako. O moddo, b m a a p n » do caotbnçto « m M a ç t o doa b m * EUcaoi 
bem como o cwopdmotfo doa ^* T I * 1 * raquWtoa predaoc aoto caaòdaodo* cm f miihnwnftT 

ART* 7& Oa Bvma a oa duoinumo* qaa arparem da baaa á <ar*huiaçto aerto cooMivadoa 
durasa o praao da t b t o aooa pan mram " • • • [ ' • • oa T * " i fintnçiiv edgbdoe, 

Parigraf* Anka. Qaodo oa Ivroa a oa docotooma fiacal* t h v o n *trddo da baaa a 
1—••• • • I I^ ÍM f f y t i nnt mM"^a i i * M™* ' " * ifr ^nftatfr1. t t r f ^ t f ^ ^ i f i n aW a 
*rA#çto dafWdva do proocaao adji*irfandwMf tuiário ri ^ia&livo oo, pa fer o caao, ttá igm ocona a 
pnacriçto do a t f t o trfeutlrio deeoncBta da* opcnçta on pnMaçfe* a qua aa nflram 

ART 79 ^ " ' ^ ^ f a j aa & lirflttm a a iffti'iaTtTMi ̂ F* flsoal qoa IÊO p—v o* no* 
roydgme ftadaiaijiai* da vafidada a dfc Érii ou ftv, ooBgYmmhmage» n p a M a oom ddh\ frauda 
ou iM l>ç to , oopfama o dhpoooaa rigiibianaij 

CATtTULOX 
DA RSCAUZACAO 

W » : 
Da, 

ART. H L A fltrdUiçlo do ICMS, latàdh* • d* M u i m «pmd&m. ooafMt» A 3«nurí i 
<k farod*. 

FmNpmf* i aka . E x n t i «uhifgOa wpcriftcw d» teaflrMu IUMÍ» M • conyaAn» 
pen teur mBodorlÊiL ftvroa # docKinM#o# # Ivmr * * o * d# IdTtç^ 

• • 

ftaactoOKai 

ABT #L A lbr»ir«t lu Mrt ccoddi n b n M n M mfrho* oa Obrtsm&m U lm lMI i 
p m b t M M l í | i d i [ l n rtn I f l D . hir^ahi ni i#n gnnmn ih l imt ln. ftiiini h m w i nu 1*1 i i i i j im 

ABT t l . M i i i w * ———1«" « n t u . do • o t t r oa m i L g t j . fiTnfrrnt o 
cna, mtxcadvk, doouMOU*, hma, f t f i a t u « q o f m dcnddoo^ d i m a u a Oaeaf oa oomaaat 
nda; tonado» «oa o KMS, boa eomo pfáattf Mhnaapttaa aortrtt triaa pdo Rxq . 

I - at peaaoaa faaorttaa oo ululgtitti à t — ^ t * " oo C d t a todat aa qaa t r ™ " — 
pana ca opcnçOea ou pnaaçOea raltctoaada» ao ICMS, 

D ~ oa w r a t u k n a dajntka, 
ED oa atnridona da adsHsboaçfto pfltflca ectadud. tfirata # &at#*t% bduwa tuaa 

gutwtyoaaa ftrr^x^*". 
IV ^ oa banrna a dtrnali loatitujçOca Ibaafaiiai a i * 1 "Vitaat f ^ p " * * a a f 
V — oa ^'****™ cooatdno^ m 

V I - ot kf losoa, oormon 
VD - oa tnoaiú» gerua, 
V l l l — at atppfaaaa da adtiWdthagk da bcoa. 
I T A " W g ^ a * p m u u naato Arngo d o ábraago a pnataçAQ de Ubnaçtka idanvas 

a (doa aobra oa ouah o bifhniiaiaa ou ja obrigado agoaidar «gOo prafbdend. 

| r Aa iBjgftwat atocaaánaa i açlo Utcd Mrto aarddU tobre * " " " r i a m F pap6^ 
ívtot a afquvo* detttoeoa, de natiraa eomottd oo fltrd. aridn t tu t fumim — f í f R m 
oa ctubdacmMttna, d^õaaoa, dcpmdhntt, angdvoa. mòvdt a vakutoa, a qua^ucr b r a d o dm 
ou da nona, aa cstvcra mn Ancnnaneoto 

ART U . A rama por pana do ooctribunta ou rttpodAwJ, da aptcaniaçlo da htoa. 
doqnacnm pqdu a arqwtqa dctrimooi aaoaaaáno» i açlo Baai. cnqará ao ageata do Fóoo o tar» 
do* mòvc» * arçavot ooda preaunavatoten* ta couMaictn Uu dmótoa , i mlufci m\. pw* t m o , 
tavraim de tenno eom aaflcaçlo dot noerm qne lavaram a ctta prooedaento, do qud t a i enacgu* 
uma cApta ao coMribtmu ou fcapootlvd 

Parágraf* laica. Coflflgmad* a tapâlcaa prevuu oaata Aitigo, o mmr « — p — d a 
SCFAZ pmtdenatr^ da imeduio por baenaédm da Procuradona Ocrd do Ettado (POE). meddaa 
Vdnatt com «tua á edbaçlo dot Emoa, docuonun, papto a ar^avoa dmi&áma coaddoa, mm 
prquim da tavntua dc auto d* mfiaçáo por ™W*(W á * * ™ B t - ^ * " 

AHT g*. Ot tgcmm do Fbcot quando ikinmt da dmacato oa da mamftf l^ lo da 
«baraço ao etqddo d» * ia i &mçaw ou qmàio, da «yialqucr fbtma. ta ftter naoeaaárm a cfativaçlo 
d* metbdt prrvMj na hgnhf lo trftután* poderio tofidiar o nalBo da autondade pc£ás) a ftm 
d i qua aa dibgáooaa pretenddu pouam w ccaumadaa. 



FORTALEZA -Cta r i - B m T 
X) d* <m«nibre d* t t K 

OURUOFKML 

mimiPMtet 

Sff 1* l l l 
Dif d iUtf iwm nprnart 

ART ÍS QmniJo. Êlmur» doa tltmcnioí í tnevti t iJm r r ' : y n r i f t i . - i ' Í E Í I r l • jc 
( - n r m n i u u 

f i ! i , y - i ~ T r r T * ' > ' • 

. ' M V . I - , J l t l - V 

- 1 « r n r i T M ? n - i 

QJi 

•mi"»' eonvtmtiiKniriir rrwiTm o dn fiíVIrcincii c^'lr 
" «'íi dí bnri. d Mi mtfo* pir" 1 "u •TOJ'*'" i« it- < 
r -> ' I Í J J? umnticionliím, itunt f t n o r m dcpcthof m i 
' I ' i f l u r f i de i n ^ y w d o r e i , a m t nu igeren r , 

ARI W Medianie «io tlc •irer-iBiiii d i le/ i-v-i > 
r l i TCDCI da.' rm *fliçif> # «in r r i o r Imo ou i 'Td i • 
r r i i dcciderxn e dretío òe Imçar o ICMS ou de imfoi * r**" ' 1 1" -

I I * * deodencu (wei « ne«ie Aivpç prr* ' T -
JITTU^ClO 

| 2' A i dupowçAo <k«c An IRO «p.ic*iti w irK^u >H 
conopondcntefk tentando t«nç*dnetitec^dtdo 

V e i a n 
Do d rwa ta l i «men ta d i « ( l o [ i i r r 

i 1 . . c ART t7 Ane* de qudqua- diligtna* de fiKahuçio ot i p r r t a tio Fitco cuhrlo 
•o eomnbante, ou • teu ptepo*to damd*de funocod que 01 credrrae *o exacioo d* « d o Rv*) 

ART U. A* *çAa fbon moicçalo cora • Uvnnm dn Trrmn de Inaa de rbcdmcli* 
do qud cantai * nttnbltcaçto 

CI<JH t m q-i- I C I S 

I - óo no óengms 600. 
I I - do ptofcto d* factluaçlo. 
I I I - óo conuibutoc 
IV - da bon * dua do o c » do proceda 

V - d* bvnja. documemo* c afqwoa dctjfltacoí oceewino* * atto fiical. c do praro cm 
que mtm deverto «er apeamtado* 

| I ' Lavtado o Tomo dc lidem de F m l u a ç i o o* agcme* do Foco to to o praxo d* 
«enema dta* pan * mórb ido dot trabalhoa. m u d o t da data dt atroa do *yoto panvo 
p r c n o g M ctaa p n n por tnma do*, a cnttno da autondade qua duuuauuu a açio fitcal. detdeque 
o mqerto panvo Kfa dendaraetM etcotificado 

I V Etgotadoa ot pram* prevoto* ao parignfb antenor tem que o msjtna puovo tqa 
aetrWkado da prorrogação ou da condutlo dot trabalho*, oonforme o cato teri obrigai onamen a 
omt alo novo alo dewgnaiòno pan o remkm da açlo fitcd 

ART n Esooradoa ot trabdbot. ao i lavrado o Termo de Condutlo d* FbcaluaçJo 
no cptal, demn M t m mfcaçOet. t o l o menttonadet o periodo fitca lindo 1 otuaçlo do cootnbuuKt 
poame aa cmgtnaat legau a, •* lavrado tuto de tnftaçio 01 ekmcntot que o denufiquem 

ART 90 Quaodo oa termoa da (bcdmçlo oorrctpooderem a mau da uma aiihiiçlfr 
unr ae-lo quanta* cdpot forem eecetdna* pan acompanho ot napcctivot tutot da w l l ^ i o 

ART VI É d u p t n á v d a lavntun de teroma da niao c de condutlo da fimabnçlo not 
catoadc 

I - auto dc mftaçlo eom idcnçio de mercadonu em trlmrto ou depomadat em 
trtuaçlo angular 

I I - tuto dc nftaçio lavrado por fiataonino no rurrrioo de H w i i ^ y » de 
mercadonat ca> uiimio 

n i - anato de iccoOamento 
IV - deteumpummo da obngaçOc* accuonas 
V - Taha de recothmemo em deconfnoa de nlo etcmuraçio dc dncumenio fitcd 
V I - fimoonamo^o nregular de equipamento RicaL 
M l - pocedancao rdiuvoibaua do coorfeume no CGF RU fopóioes pievma» em 

irgulamemo 
M N - u d t de mocadona ou prenaçlo da temço detacmipanhidu de documcnlo fiscd 

uu qutndo ont do. a m vdor ddibatdtmailc infenor 10 preço ie*] dl opençio ou ptetltçlo 
Parigrafo énte*. O doposo no mctso VUl dote An iro tomeme te apbcart aot catot 

emque hoovo dedataçio fannd cnatda pdo datoaor ou potuador dt nacadoria. mpombduando 
o comrftutmc pda «rcgulandada fiacd praticada 

S*fl* V 
D* kvaatamma Hted 

ART 92. O movtmerto icaJ tríbutivd realuado pdo nubdcamemo era dacmundo 
3 i a i «er apundo u n v H de levanumeoui Cnal on que t a to oonuáatâot o vdot de 

c-rtndu c n i d n de merudanai, o doi enoqucs uacul e final ai dnpcui, outio* etragot c htcroi 
do otabdeomento mduova levantamento muiáno com idcnuflcaclo da* mercadona* e outro* 
demento* adormatrvo* 

| 1* Na apuraçlo do motunento real irfltuUid pmlnlo t c apbcadoi coefioene* 
irédiot de bjcro bruto ou d* valm t f f r p ú o o d* preço* untimn, conude r^» * umdade ccon&roca, 
alocabzaçgoa * categona do eatabdeomemo 

| J* Ctmlituem dememo* mbwUnot para o cllculn d* produçlo e conciponderee 
er^tança do 1CM5 (JCVKJO por emprew mduitnal o valor a quaaibdc « o letdiinemo d i mi eni 

r tm* ou do* produto* nttbined^no* cn^ftMdoi na indmtiialiuçSo t do* derma cotnponcmci do 
cuno de poduçlo usm tomo »* MTUÇAC* de eso^um de muímt-prunu e de produ ot 
imcrmedtlnoa 

I I * U agem* do Fraco per uo desgnilãno d* «utondjde competeme. podeii (o *M*r 
* m a u l o d * receita do contnbumte lomando por barc a difeier;* crurc o moMmemo Í - Í I K I dn 
raita, de outro* documemo* comptubmúno* de i n d u « n Kmatimo doi ^alnrei contur-ci do* 
documemo* Ibcai»enntdo* no dia, p*í» efotode dctenraroçJo dc ulcuto do ICMS 

| 4* Coocrctmdi • hipòioc dc otnntlo defirad* no puigrdb anto tci OTLKO dcen 
ipbcar nbre o momante do periodo aralnado o perrentud de onutVi de receia do dia em qur Coi 
efetuado o levantamemo flxal. para dnto de arturamento menul m anual 

| 5* Noi caao* da Traude comprovada na emolo de documeto* fbcart, (dulmad^t 
quanto ao aeu comeudo, bem como a práuca da proço deUbemdamtrte infenor ao valor rml 
Jcverl o Fbco dcntiflcar o percemod da omntlo de tccota enire o aior icd da operaç!u e o 
dedaradol SEFAZ 

| C Identificado o pereentud de oromlo ni hipótese do partgiaib anenof o Fbco 
deveri tphei lo tobre o momante dat t d d u dedarada* not documeniot f i c a i cmttdot. podenfc 
alcançar a todo* dc mn metmo moddo c tine conttamet nat autoruaçOei dc impmUo dc 
docutuaaoa fitcaa 

| T Na Mpòteaa dc D aude de documento* fitcau onprcitoi tem a amoruaçlo da SFFA7, 
davcrl aar arbtrado o valor do ICMS alo receitado, m d o oomo bate da cilculo a midu aiuméuca 
dot vdorn v r f W n doa documemo» fitcaa ctntdoa. mutopbfdt pda qutmjdade d* doeumerto» 

K O I da toda a tequhcta tmprema a o mamr launero de entorto 

I r O i i M - I U I n t u í A r u t i * v i * * w r c qur m i m ta p r a u ç O d d* 
n r h i t n « Kqur 

I 

ARI 9J TodM o« (JrxTrremrí cu, [••pai 
•tt l i w i i s f i v ' l i^nc-r fTwrc pndpi * f i irrpfnuçVj Kxnptar 
n -rielP rcí^rllL.â t iryj" '.Tuljiudídí doi Ci f n-i-» • ' T O I u CUO _ 

r u r t ^ i í r untfp " i n f . 1 u , i ' ia4oi ri '-^T-vncMO dc ^ * f t « f a » j 
' —i ec - ~r ' - J T U »o rrrr-nu a * | «T •" ' - coo* u viu 
• ; l - r - » i> ( < dr ( i n ; ^ > a i - - _ 

w 

nm dupofu io c-rtn " bf- " « r i o 

*H I *•(— c i ie I M iJ—t fiwi» i r f t 3 í l * £ i-wiin» dt kgj^Mo tâMM 

*L — i t Tine dr- r t* f*e *' ortividfrí l i Ircui t t t i I t ' i Onl" tot lT.frCOCt óo Ettíp.t^ i 
i CJÍO rroTX.'.t- • tu i . ic ' ' ' dn nf r i io i " " u d- irfxrn* f cilidtdc per entrolot0< 

r t r t t r t f o unira í^uandct dt co^ijiie<e do ctcdro utrirliio tlrairiadal 
tu i de mfr^tio irte \e-iht t ter «'(odo nulo ou rviir o pek o j tL ' ' ée- ' 
m ri/Jn de óeud t. I N J W dr amoodaJe o» -ni-Tifeíia inoSe^tnòt t Bonnatlcpk< 
pnJeii re»rT>odn t r iocew tdmmiiuuno com \Tttat t t p h t f l o dm re^Kxmtódtdi I 

ART 95 Ot tgcmc* do Fuco nlo deverio t r o T MMo" em docianntfoa , 
acot^anhar mercadonu ten (pf eflat cUtjtm tm tul prrtew* e wb «j t tmcdota ftattl^ln 

AR r 06 "tcn r t t m de prilKt icieraBa* ct detrctpelo * kptbt lo 
deKvnpnmemo da c+ngtc&o [hbutaru, e íacuhado to Secretano da Fazenda 
ftlioto rejome nrcoal da fitcalimçlo t tooirctc, tom prttui/o de ootr 
compreenda* o tepnme 

I -execuçlo pdo órglo compa eme, cm carita pnontáno, dt todoa oadAkt 
I I - ftuçio dc priro escoai e wméno para rcooOamemo doa tribmoa dndo^ 
IH - maiuençlo de agena ou grapo fttcal. on coMltTft IOADO, am • 

acompanhar todu at opcraçAca ou negúctoa do oomtibuuae (aboto m l a t t i i h i i m i É i m l i i J 
a qudqua hora do dta e dt notte. durataa o poiodo Etado oo ato qua matmm o regata t 

l l - canedamoao de todot ot bene&wt fbcart de qoa, potvcain, goza*< 

V - rtccAtmento anreopado do KMS ondeme tobra as opoaçOta* j 
c tnerestaduau 

| 1" Rdauvtmeme ao moto V defle Arngo t basa da eilado a t i a 
conespondente ao valor da operaçlo ou da prenaçlo nde mduidoa o BT, faada i 
dcspesat detwadts ao adquirem e. aa eaado do peranud dc agtegtçlo preva» tm i 

1 1 " Nt hpAtete do parigrafo pnmara, o ICMS a iet raedbdo teri a d t t t a p i 
\ d m multante da aplicaçlo da tbquota auema tobre a bate da cálculo defitada oo | — I 
e o crédrto destacado na docmnentaçto Used de ongon 

CAPITULO Xt 
DA RinTNÇAO DEMUtCADORlAS CM StTUAÇAO 1HBICULAK 

S f r b l 
Do t«actlia i t amadMia tm t h a i f i * fbcat Imfalar 

ART 97 Fjfende-ae r j r mocadona* cm ntuaçto faca] areguhf 
dcpoutci mi cm ulmno fcxtnj cncomradai dmacocnpanhtdt* dc doaaanajçto b e i 
quando cva cuiur dramadu * romribwm* nlo KtmScado ou nduido do CtS1 on, dad^ 
uadfriea. na fctma do Anjpo 76 

ART 91. Sentir* que forem mcomrmdw mercadona* ea OUçlo A n i 
rnrma cr—no d efi rrr o Ani jo v f m o t ciectuando-tc «gudat dcMCwiipaiWiid* 
piérn». t tacr toct i p t n i » do Foco retWH p t n fendcavtnfinçioqutfoittftc 

ART M Se dt avtngutçte • que te refae o Anigo interior retuttr 11 
k-gtknflo dt* (nerctdonu t detdc que. ttendidi eut Ispotesc. Eque " T — * " O a t í t t \ 
re^pccmo o igente do Fnoo colibonri, no que legalmente Ibe ' 
rcdmadu ao deposto ou á ctrculaçAo 

p tn qoe 

S t f W I I 
Di r r l rac l* dt mmadct i t t rm tiCotft* I m f a l t r -

ART 100 I tpoudu t t hipòttm Je k f t l i n t t o dtt meictdoott reodtt| 
ou quindo ficti esidenciido o pcoponlo de fitude pw pane do eondwot ou dtpomlád^ I 
c coínpctcue «mo de infraçlo 

\ B r 101 r I K H a d u ai hpótne t de k f t l u t T l o d t l mercadonu raedtt pwt l 
ru nu t t j n (kai e*)denei>do o prr^tn.io de fiaude por pane do cnodidor aa iVpotllria Ot, i 
quándo u rnixadonu f*ii\erem destcompinhxJiT dedocumemafáo fiKal, te* botado o < 
tm o de mfttcJo 

Pi r i i rafo umco D o a lo ter iputlmcme objeío de rctnçlo ct uniadufB ya 
cncorirtilti uu w d o mireguct em local dnmo do indicado na doeu mem tçto fbcal, wm ' 
i t t ^ i i q.r eonn uan ptp%t rwcnt l de infiaçlo a leyulaçl» in^itliia ^ T 

\RT 101 l i e m também tujeuot a retençío itoladimcma cu cm 
mercadeu'. rm dlutçín ineyular ot documentot (iua.i qLe *e ptettm a cnopronr 
• i mc idi ou t mnruii [• nceato t lrntnuuau>tMnbui«no 

Pari i n f e unifo llticndo ictençio de decunemot fitcait, o qente do Fbco i 
corinbu Tr f i rMpu-Miixl uma icltaKa. nt formt como tc drpuKi em tepdncmo _̂  

ART 103 Qualqua pcuoa que deti>n ou oonduoi mctcadonai oo 
nma çfo 1*cil rr-rp-lu podai ter mumsda pdt autondade conpctau a iprctcai-lúa i a ] 
no pn/o que Ur Tot uv-ialado 

r t n i r t r * a aito O nlo tiendmroto a nrunaçlo da qua tnu D M Am*» i 
autondade farendan* compeimt rcquna t f nmdcocw oeceulrm i butm a i 
macadonv e dm doeu men ot 

S f t t a l l l * 
Ui rnirda « do dtpótha dai merca doou mldat 

ART 104 llcam wb t parda e prmcçlo do Ettado at mcrcadoroiKbfa^a | 
moenoao e*n que o agcme fàzendano ocaotar oa atot de tua compctfaoa. 

# t" Quando no tccal da tctoiçio nlo c n u acomodaçlo adequada áami o i 
Fuco quando (br o cato prometa • dealocamaxo d u macadonu para anUitçte 
amAç*m da guarda a teguitnça. 

t 2" Ha Alta da kcal pubfico adaqtodo k aoomodtçlo dat mercadonâ  a J 
(kanUna podcrt aomear o comtom o drmtnaJtno ou o rtmettma, ta petsoa mdtma&ml 
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f | data. « w » Cd áepen ina . «OTpftindo a cau touJ fopmwdaidada p d l l mereadonaa. 
| r O dcpoaolno rapooderi, nana a bouoai h^úlcaea. pdoa pnjdio* t f » , por dolo ou 

Itépt, cauur è Fanada Pubfca ou a tocmm, no railo do dovm puai iimiua ou avana dai 
[ amdonaj qua miiveRm nb aua guarda. 

ART IQS. 0 tovidor t u a ú i n o que rcuva ou eunar a guarda da mmcadona* 
'^•addas, para uKaguydat (fimioido Flaco (Hi da urauoa, cnaurl couflcado da pMrda de 
'. atadonaa, cirnfarme aa ifapuag cm legulimcno 

ART 104. O agcme do Fbco que promcrrtr a leuoçlo olo cncananharl a depósto on 
kpo ftradino ai imeadonaa qor 

1 - pdo aeu g w da pcredbbdada. «qcocm-M a dcUnoraçlo H nlo acordwnariai 

H - por M U pene ou voJume, olo poiaun ter deponud** em ãrf lo* (kundtnot ou 
f n d o eda otivcnm naponiblludoi deta>lM4u. 

ART IDT C O B M B M U a bpútea* ptev^u DO Arngo amenor a guarda a o dcpAaoo daa 
' mnrmdnnH imr l i i r r i m l r f n f r -H"^— p " •"•'•'acln rin i m i M r * taxes0 dmda quo cottribuima 

fcwilir^Tit uoaito oo CGF oa fonna como dupova on legulamemo 

Pi rágra Ca aam. Com vutai a tcautetir o* cncrcucj do Fuco. oa bpòtcae do a f m i t a i 
mpdo como gaiamu do ICMS da m t u * dasdottau aaaomoa legau, ftaova idôoea. com a devida 
n f m t da autondade íazeodana. ou dcpòuto do ^^V r̂ ^ 'Min^f i - f f^x t 

ART IOC No caso d* bUnoa ou cowonlua do fiador, deveri o autuado, oo praio dc 
taco diu, cornados da data de publicaçio da lemença que determmar aqudu provdfnau 

irff tnfT oova Aança. 
farágrafo ooko. Semdhantri provdfnoa* deveria ser f*"*" 4 " nos caso* cm qua o 

fedor d* Esto ou da dooto. via a cooenar u luvdadc* a^roanais. 
A H T 109 t - i r h i « n — dm m m fabdi m fr? p a T r è p ^ - " "V» f i t t t i n n — ^ - d o — 

feuwoa, i o d u a mbmetdui *ua guarda. 
mos j t * ^ " ptrvmoa m u acçio. ParAcraíé imicm. CoeSpaiáo qualquer do* pnxi 

t a á o n à i « i t o rowd*» p f » outro tool. • rtqumuxaa d« «JOr tMa oompotew 

S c t K l V 
D* Lbcndo dia M R ^ W Í U 

ABT l i a A f n x r a d o n » nulas p c á a í o acr Uvadai * K n oo juJiiBiento d» 
[t* poocsao. por raqunnato do «cnasodo a % çznhv da mjuntMi» tzcodárta. 

I — pnWTtQ p*J—ninn An r r M n n t ^ r \ j i ^ t Y \ w 

D — 4 f p ^ l r t f f PTKgF^ e r i é i t a Ê T & i ^ ^ 

U I - t a ç a r i f l c c t . 
?w4fra l» ámk*. Earn l» w por çrtttrto ufliutáno o nrntecwir» do* vtlon* 

I C M S . ^ n * " . pSIOÊ C *CVt*COOM ^ ™ w w n m 4 rtiuhrm^i mwim#«*n* 

AKT 111 - A Ebtnçlo da mandonas nadu , on qulqutr ca*a, «omeou poderi ooonv 
B B B M * daonnnaçio oprtaaa da amoodada faaodina oompama. 

S C T W V 

Da r t* tk*HU a» ( M t m * da dtpWta oa reada 

ART III. E*got*d** aa ml beta* vlnuiafifT*. oonlbnDa daoalo floal dada ao 
potamo. o dfpdano oa gaaiti*. da qua traia o toaw U do Arago 110 B^ordnir-acHi ao* ttgaOM 
jncaSmaaoL 

I - a* tbtofcaòna a dad**0y t o i t ^ t u l d o o dcpòano. oompdo tooooaratacaa, 
oaAataa ̂ ^^"^^a^ | parta otoa*a*da. 

• - *a coodamón* a dacoio. ptocolo m i ooavoifto d>> valor do dapAno om roaia. d* 
ando a «laalo coovoaavcmoaa a oiodoiacto 

| I " Seodo o valor do drpteM «va io* ao da obrtgaçAoi a dibreoca avortvd ao 
í mutulda. çorcmd* monrtirMJMMa. 

I T O coou*»araa ou raaponrtvd dwo* ao aaunado. qualqua qu* mg* o raptado do 

CAPÍTULO XU 

DO PROCEDIMENTO ADMLSlSTRATIVO, DA RESTITUIÇÃO 
OU PERDA, DO LEILÃO, DA DOAÇÃO E DA INCINERAÇÃO 

DE MERCADORIAS RETIDAS 

s*a*i 
Da m t l n M * M poda d n M c r a d M i n n d d u 

ART H X [amado da decolo fiçaJ do pnxcaao m b m a m a o rdaino i rettnçlo, o 
nnuAwnta o i rcqxmlvd ur t , a pana da mnn** , o p m o da 60 (aoaenta) dias c*a. ir*r*~}rf_ 
F M d M M , a a«»çiod«smTOdonas, to(bnnaa«w(topuBefore(ulanKrao 

. . l l ' Findo o p t m » d e q u . t f M . o Í I T „ i o i o havando qualqua maialaiaçlo do 
« O f t w t t a ou ra^oesáird. as moadonas «a lo wmdaadas shaadoMdaa. podendo w hfloadas ou 
doadas, a c m à w da uondada t u a á à t m . eon&nne oquaapusaotepdamento 

| r Antes da naSiaçio do kf l lo ou d» dpaçto das mowdonas toalas. ao* eam**» o 
» valot atravta da ava&s(io adnánrativa. 

11* Rcafiiado o loUo ou a doacio ae^o o c r t í i o t t t e l r u 
I - ad*noraovaloedaanana*aç loot ,avaaa^oyemmaodadoa* , adddeMaoutada 

« i i tcautuida ao oootrfanaa, 

U - wpoior ao valor da anunata** « , avaLo^o. cm caso de doação, a d o e n ç a 
quada olo n i msenta aa Divida Attva ou, j i tauodo uoatto o aidao trfcutino. acri aftuvado o 
KU nnrr l imano 

< ^ ^ s a l o o ^ n a a l a s a l a l l o o u d o a ç l o a s o s a a d o n a s r e t a l a s q u a , a t r a v ^ d a l ^ 
""P**""- "d** raluftrailii. adultoAiu ou detenoradas. caso on qua Carto tyfrrnw a 
poesaso da locuaaçlo ou aaaikiaçio 

| S* Na tapútcaa do parigab anto^r, oa oidaoa trtutinoa «arespoalcotca aoto 

Soda l i 
^ | " T ai1*|abua'ha d l 'rflhr 
* AM d a . f a . i s . — " i r t t r l a t ahaadaoadsi 

ART 114.0 toito w • doMo d« moadonu cooádcn 
f r d o A m g D l l J K f t K n v n p r e n d i d o d t p d f c t ç f c , * ^ u i . 

AXT H l A d n s o M o d o i n E K l o * elo poderA n w 
t n a ptruapodo da r o a - l o d n toacadonn. 

ART 11*. O npduwsto dopori tobn u « o r o n paMCdómob 

dotm{d»tãcbfc«^ 

r r i jUy^Scç^ , 

6 
CArtTULOXlD 

DAS tNFHAÇÔES C K N A U D A D E S 

S ^ l a l 
Da* W U c i t i 

ART 117 loAmclo i toda af io oa (ariMin, wAattif» cai oto. praneada por * * * * * * 
pcuoa.quenwfaeom nwtacmtioadeMMnaciakkada pda kgida(*opcnmcmia»oICMS 

ART I I L Nlo ÍMvtri dcfimclo da mftatlo, oan cmuamaçlo da pcnaTidada aem e a p c c « 

picvulo on Lo 
ART I I * A* mDapk* M i o apwadai da aoordo eom ai IbrmahdWr* prooemb 

npfnfir*r . i p f í n r^W* *• p r * ' ^ " * " " T " ^ " ^ ' . t " «nermádio d. nmtymftta n u a d o . «ahw aoa 
a t o t dc «Suo dc fmcCamcmo d* oWno declarado pdo coombWa. cm doanocao fcnn»&mr o 
cumpnmento d* oòngatfo aceaión* 

rardirafa laica. Saio apkada* á* u&acfica da k y d a ç l o do ICMS a* *epnme* 
penaDdadea, uotadu ou cuttatWarncnia 

u lu 

aln da domanemoa fiscab ou 

II - •j^oçio • regane de ftnHnçtn, 
I I I - tâttxtuMauo de bcncflooi 6*00, 
IV - e u u í l o de regune a ç t a t l pen p t * 

cscntueçlo dt bvro* Oteau 
AHT 110. At m U t t terto ctkidmdtt mntodo-te por bue-
I -ovalordolCMS 
I I - o nlor dt opcnflo ou d* p rauç lo . 
(D - o vdor da U O K M * Fbcd dt lUferfacu (UFIR) ou gualqotr outro 

pana cobrança d* iributot f tdo ta 

ScçfteU 

ART l l l Salvo •*"p"°t*« eaprctaao»ooctilrio. > letpwmWMMada por taftaçAcaà 
} T r n i l çLr. trlbutea dependa damtmçdodo agota ou do tupuatlntl a da eAdvidad*. natunm 
e oooa^o doa tfato* do tto 

AHT I H . Kl pda «S i t i o , eopmfta ou a a U m m » , toôo» oa qae, át «galquff 
feniM, «NKorram para a Ha prtoe* ou dda ta 

Sat laDl 
PatpiatMai fc i 

ART i X L A u n f t a f t a i k p i l a c t o d o ICMS wfeiaq o n íh tor b M^ootea pcnaidadea. 
toa p n p á n do p c p t m o do ànpoau^ *Mndo fcr o « U D 

I - oom rdaçJo «o rtcothamao do tCMS 
a) ftaudm bma eu docummoa b m a ou uOfaMoe ntea eornfifio. ptra Ika f i roFwo* 

ao p»g-~—« do BBfKMO m t u e*mmkma a 3 (trta) «oca o vdor do myomo. 
b) c^ao^ Tf- t^-V. d* quak^cr modo. npokr ou munte o eoefacmmato da 

f w r n h f a do b u andor, pda auundada Ckmdina. da modo a n á u n o kopoau daddo. «voar m 
p o a u i f u o i a i p^amnWf m l u aqmvalaM a 3 (ufa) m t s o valm do npoau. 

c) U a da racrifamcmo do aEpoato, uo todo ou cm pana. oa ftxma a oo* praaoa 
n p d u M t a r a , cm todo* oa caaoa olo uw^twmMoa na, dtacaa "d" • "*" dcOa mdao. nadtt 
equrnkma a I (uma) M I O valor do imponn. 

o| Wta da raroJhuTKTOo, no todo ou cm parta, na Ccama a ooa pi aaa npdamcm*^ 
quando at opcmgdca. aa pratacAaa a o mpoau a reooifacr eaUvoun ncLdtnnma cscntiirMkK nadu 
aquvakot* a SOH (cmqOcma por cemo) do knpoau dando, 

t ) (Uu da rocothaacmo, ao Udo eu on pana, do d* n ^ o m t d k U t do 
o o e i n t « u wjbÊUtM I^JC b o r a relido, m t u «qwnket* • 3 {ula) vma o n k r do n^wato retido 

DAO neoflwdo 
0 deutr d* reter o mpotio n t hpdtctct da * * * * " i r i l i i tríbutina p v n t t u tm 
aaika cquvakoia a 2 (dutt) vazca o vdor do nnpotto ofc) n i d o . 

t> omatir doaimmoa ou infbm^flaa. oaoaatánoa i f t i ^ t o d o l racdWdo 
on deumanado poiodo, quando oyuo ao renAanaao do tributo na fana pravou no Aray> 39 
naAa aqwvakaa a 1 (uma) vm o vate do u^oato nlo reestudo cm dcuaihaia da T r f r . 

b) gnadar talda para oura umdado da Federaçlo da motadona deuvantta «Hwwli tm 
tontóno cea;entt nadta cqtavalmta a 20H (nota pm «amo) do vdot da çf -

[) o tono oo torUdo mocadona i ^ ^ f l t coao cm trtnato (ara ootra — t - t -
da Faderaçlo muha eqwvakm* a 40H (quantaa pnr « t o ) do W m da i r n r * ^ , 

j ) Bnadar tada dt mocadona para o edenor, bcfawa atrawft da T " — coamnal 
—portadora ou raftv roagaaaa aajba aqutvalotfa a M K (caqOcma por como) do vakr da 
opoaçlo. ( 

t l - com ndmçao ao erlddo do ICM3 
a) a t i t o mdavdo, atttm oonadendo todo aquda medurado na coma (dflea do i r M K 

cm dcaacmdo oom a ATOjo Í3 bem como o dacorrema da oto mafizaçlo da eammi, mm eatoa 
pmtao* BO Anigo 54 nadta equvaktta a 2 (da t ) w a a o vakr do á t i m o M f W a m n * * 
aprovotado 

b) aprowatametao ao achado da créddo nadta aqurvakma a uma vez o aau vakr 
O rigmju t ru r ip t f a d* crMuo, qundo nlo unfaa tando o M U « n i m u m m a o por 

K c t y t l o na iu aqdwkme a 10 K (da por cxdo) do valor do crtdlio •am linihiii m 

d) armfntncm da crtduo noa casoa alo pre»mos na kguhtKr. ou w n is 
cugtoctas oda csubdccidas. ou, ainda, «m — « i p e u r aoa Enates panaodoa. nadu 
aqunakts* a 2 (Aias) rara o valor do crtdito bnpdanBcota traatfdda, 

r) atdao adendo provcnaaa da ^p iHm da ttaosfcthca pmtau rm d l m 
mulu tqutvafccu a 2 (duas) vexes o valor do créáto faochdo 

111 - idauvaoma i documeaaçlo a i aacntmçio 
a) titirgmi lanctcr tnmponar. receber, aaoear ou ^ p — m m a V a u s a ptratatto ou 

laihratlo de acraço sem doasncmaçto fbcd eu acedo etfa "fMnra muha cquhetata a 40K 
(*iarcTKa por oa*o) do valor da o p e r a ç ou da presidio 

b) dmaar da mma documoto flscd muha oqurvakete a 40H (quarema por cemo) do 
vakr da oprratlo ou da prestaçlo 

c) otatu doctanerao flscd cm moddo ou dne qu* olo KJS O u , . * ™ * , «^gLk p^n , 
operaçlo eu pnataçlo ouha equivalem* a H t (cmco pw eomo) do vakr da opoaçlo tm <k 
f r a t aç lo . 
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4) «caor dewinwwe Bacal pan oonrhnnra olo afantiflcado Duba e*tn>akae a 30 H 
(vma por canto) do valor 6 opanção ou pnataçlo. 

a) aodttr d o c n o t o flaeal cora praço da mocadona oo do nvtço detteradamate 
U U m an ona i l t a u f h , oa maca (poem. mooadoria ou aovwo i n f l o no mercado do -tTttr»"" 
do oiattata. mm mouvo davidamcm* jtnofleado nadta «pnvalwa a 01 (dua* •nza) o v a n oo 

Qt rere tmrMld id i íUBfdumou pnmtfkaáe t t rmo ooa ágoanato t xa i yi uUhado 
a o p u f c oa prauçlo f U n o c t . ou iu eqnMccU • 40H ( q u v a u por « n o ) do vtlor dm 

l ) dcvur dt ocotunr, oo Hvro fitctl própno pon regutro dt cotradt^ do docunmto flml 
rWtUw> èoptnçlo oa pntuçlo ttmWot t ioI tnçtr i t oocoottW#dtdtdo n f tuor owfu t^jut^tkLit • 
•no v a o Wor do ••. flando • pcooãdmdc redtmdt a 10 ( n n t ) UFHt, t» cooprovado o 
ooopotoou ttoçtnono conébO do tluddo docuritmo 

h) cmt* oott Btml a n hpòtctct da retorno nmittdo da mocadona olo tfttrvamofte 
nauaUla pan dqidoto btftado própno do remcunu ou cm T " — a í p c n o r m oa ai&twrta át 
mebdaa. nadu agavaka* a 30K (btaa por cemo) do vahr do m&ndo documemo 

I) ddur d* oecrmamr, qoaodo " ^ng - * - à caenu fttcal no bvro própno para reparo da 
—L«— •*—«— T " t * " **" " » 1 M M « a—rf IÍ» «pmpA" ou preauçOca ocam 
n d n d n nadua^aiaki iaa I (uma) rao vdor do anpoato 

j ) uiiLgai ou iBoaur nmcadu» dcpootadi por terocuo* a pcnoa t v w m do 
d^odlana, tponrtn cata tdo tenba " ' ^ " tA o documemo fitcd ntrTTytnutnift nadu f ^ w a l f i l t a 
4 tM ( i f n u por OOMO) do vakr da operação 

k) entrego, nmeto, uantpotttr ou recebo mocadmut a t™"* *—' t t 
1™™*^ do C Q J nadu oqmwleda a 30H (vima por cemo) do vahr da " p r ^ * " . 

p tnnportar mercadonas OB qattdada tmor oo meoor qoa a detenta tto ^ h " a i M i * ' * 
fiacal ndta aqwvaleota a 40K (quarema por certo) do valor da operaçlo, 

I V — Í » J T — • l f T I |TTT I t f f a * A t f i w i ^ i t f i ^ f t ^ ^ * ' * 

a) U a da apoaçlo do ado fitcd de anteobodade no curretpoodcnU • ^ " - n t f f pdo 
aOabdecunoao páfiuu^ conforma ctUbdaddo em Atttonzaçlo pan Itnpreaalo da Dooumemoa 

I Fbcot AIDF nadu oqervaknU a W (onqnoaa) UFIR por documento tregidtr, 
b) dkuar o ctubdeomeato grtfloo apoaçlo mdavtda da ido fitcd da autona 

áo tmt r to fliori mdrnW: d* AIDF nafca eqwvdanc • tO(ikt) UFDl por *?nMmw 
mçàv, 

t ) dtsur do coauaou to Fbco de nefulmdade que d e v m tcr ado i M ^ f f m ta 
UBifkfaua dta documemo* pelo eontrih^te. nadta equtvalenu 110 (coao • oaaem) UFIR por 
AIDF. 

d) cCravur ido Dacal de autenbodada pdo mtAdectmemo gttEco ou trtmporlador 
IDO (cem) UFIR por ado, tan prejulio da notauraçlo da 

MtmtMrttn>c pd> SEFAZ, p m fim ó* mapuoio on CMMÇIO do trefcoaiPH»o, qoMdo n ent» 
<k a u b d m m M o grtflco 

t ) demr o ********finMPif> gráfico d* ttantvtf à SCFAZ teio flsea] do 
* wto txHhdt o n f i n d o n i t t i c q w i l a u • 50 (osqQcfiiA} UFIR por HHMIMI* "^^iTptiji • 
dmtnb , 

0 nrçnnat «do* flm* teu n to tmçto do Fbco, fon d** t ^a t kmç&a Hcnc**, «a 
panldo, ou «n qu«nid*d» «ipenor & pmtaa cn downcno autonatira aub* cqumknu 90 
<DO*aaa) UFIR por «do, amca m£am a 11000 (dezorto nd) UFIR. iam prqdzs d* msçxxaéo ou 
c* t i açio do citdtftcurm fUot 

t i àn iM o csubdecancHo f t t í ko qadciKitdo * wwlooçao dc oucumcniot fitcan d* 
adour at maddat da tt^mança ratara* a peaaoal, podulo p m t a o e pamm&ao, oa ( b m «fitpoau 
emregularaaao najft* aqwvdoM a 1 100 (un n l a ouoooaat) UFÀ. 

b) dmar o csubdeomoto grtõco endmetado i ooofeoçio dc tdot Atcau de adotar at 
racddti de tegunrça idativas a peaaoal, poduto protesto a pagunteo. na tona <litpfttta cm 
ngulamemo naitaa cqmvalcma a II000(detmtotmI)UFlR, 

l> oOravn da documento fbcd adadoy mdunve fortouUno com buo pdo transportador 
miha eqmvaknta a 90 (ooMSa) UFIR por docunemo 

J) danar o tatabdamnemo fdfico ordrnnado d* devotvcr i SEFAZ taldo de tdo* fiacaia 
. cadta equivalem* a ItO (oemo a ottema) UFIR per tdo nlo devolvido 

k) otravm d i doownato fixai OD tanaMno ccn DUO pdo ooMnbwmte raulu 
oorrapoodoMa a 40H (quanou por camo) do valor artxtrado ou mo caao da ncpowibtdada da 
aitaiianino, muha eqwvakme a 90 (oovau) UFTR por documento «travado 

I) dctur o Mnxanta da adot Saca* oo o 1 1 ma mu pifteo aioruado para 
nrnifanjjfc) da doeu moito» bcaa. da comtuaco ao Faco ahençlo comroual ou csutuUrta, no praio 
cstdakmdo cm rcpdamcoao nadta cqurvaltma a 3)0 (trcacmasccmqtlrma) UFTR. 

m) d o u r o ooaartmma da entrapr ao órglo lar end Amo compo ama. na (brma c 
p n n mpiloiwmaim, a Orna tntbrmOrva dc Documentoa Tncaa Fmw-k, oq Cancdado* • 
OtDGC- ou * * " • "—«• ' ' <fM a mbatrtua. muha aquvalcma a I M (como a ortetta) UFIR por ml* dc 
anato 

a) omatlo ou ^4"-*^*** A* niTomado* R* QinFi lyy ^ ^ p m * f n ^ 
p t a w a moha oqmvdoma a 90 (novo**) UFIR por docwooao 

a) «mmr " flacd com dettaqua do Bnpono cm operafflaa ou prtauçóm 
aenus ou olo tribuuda^ oom vcdaçlo do deo agua do tm poato e naqudat com reduçlo da baaa da 
cálctdo rdatmmcme a panda taduoda. muha a^ovdattc a lOK (umu pm cento) do vakr da 
opoaçto oo da prataçAo, tdvo ta o valor do impoato destacado t n o ado mcoQado pdo 

p) cca. poaaa oa t a t U K x n a p o i a ou p u i uunmi doomaao finl iriWnHT 
103 (oneo) UFIR por doomcnto. 

4) daur doonxato* S n a (bra do caibcfacimmo w a a privu adoruaçio da 
n y t f E t f T F T I f f l y i l f l i T T — T ^ f c l h l l t T a ftl f r ^ t ) I I H i r _ p n f 

V — MativaQstta aoa bvioa ^ > f i i> 
a) araao da rwiauta^fc» doa h n a fitcaa. naiba «quwakaa a 10 (do) UFIR. po* periodo 

daapançlow 
b) barijl loda da bvro fiacal, quando engido naiba cquvakaa a 90 (oovtaa) UFIR. 

t ) taSz i» Dno Otoi múntnç to , pda irpctiçio fitcd cotryctem. n t u 
I • 10 (dn) UFDt, por bvro, 
4 «t írmo. podt ou wHEnçio da bvro Sacai multa «quwaknta a 900 ( o o m a m ) 

UFIK, por Bvro 

a) tasa oa cxncnnçaD do h r o KagMtto d* tnvcmlno nadta «pavakota a 90 (ooveaa) 
UFDt, por periodo, 

0 denar d* repararão t n o Regutro d» Imtn tno mercadona da qua imha poaaa. aaa 
f a pertaaça a terema, ou. arada, nteradona da mta propnedad* cm poder d* toceao* 
— * 1—ia M(cmqOcou)UFOt, 

Yl - frita* nbtttva* à apre*amaçfc> da atfbroiaçõri erooánaco-flacaix 
a) denar o ecotAunta, oa brma a pnzo* regubmemara, da nategar 

Ekandlrm compa ema oe docimcmo* a qua e*tga otngadu a remeto, am i 
multa equmknt a 10 (dez) UFTR por docunemo 

b) denar o oomrfamae, oa b m * pnzoa 
fkzaadlno compatama còpa do Inventário da Mercadona*. cdpm do! 
de Rcaukado do Eacrdooi FUa Wbnnauva da Vakr Aibàoaddbt-1 

ICHt - r^n* — " t r - f i " * T " — • ' "• a d t i ' ) 
* cm^kma) UFIR por documento. 

VU — (Uu* nltuva* ao uto ntgubr da aquipemesç da i 
a) ocxnio da docwmmo da oomrcía, bem ooom mm 

da teut ragiMroa, ea fama a pnzoa regulemcmarca: 

%C3Sm M . I 

•) UTO, pordooncnto 
byaHuaçto dei ento da tao Snl MD • devtda automaçlo da Mpad(#» tti\Í 

c u a c n d a «qmvikae • 430 (quttroocatM * anqOoai) UFIR. 
c) t&0u#çéo d i MfupÊBBÉo dt rao fani Í C B i f l i i ç lo do ttt tf ido çtbtMMOáo A 

ftHwotiimrto.og o t u d o o m n n » flejtwl m l t i «gurv i koe• 40fquran)UFOt, 
d) imEoçlo d* «quipMumo dt o » fiscal dotoeredo, •DOI bera viebdo 

nuka «novaien* a 200 (durenai) UFW, 
• ) qtNfcre da — f * " » do n a n o de oricm da opençio, do i 

do m u d o r d* neàao à» opcnçlo màa e^ r f nkaa t 100 (oco) UFIR, 
f) tnoifcrtoca, • ^ - t ^ — dbdo, de cqmpamoxo de nao flanl, da i n 

pva ouffo, atnda qua do taular, tcn otocr^ncu daa ff^rfit ilafnffHirft tn 
a I M> (ocno a onqúcdj) UFTR, *; 

f ) ulfcar eqnpanwo da cao Gacal con tarfaK BsiçOaa oo spflcatfoa l 
l * l ' J * f " . atdbwa kurtgado a onrnpoiador ou a curo panflnoo aam tntontaçlo do Ftac i 
aqirivalnat* a 4 » (quitrooanaa a onqOtna) UFIR, 

1) taraOr ajço& cot tMáquIna n^Aiadora auonxada cota flm DÉO finm 
aqumket* a 300 (dummat) UFIR. 

I) ooaur-te o credendado ou teu jacyoatu da Unqucar flmçdok admi timifM] 
ptopanmçlo da «jtmrr, eq» utaâaçlo «##t «odado pda oadta - f ^I^T a' 
(quatrocnatat a cmqOcou) UFIR tem prqutto dt ioauiratlo de p r w x i » T T T . ooa riA 1 j 
tu^o t t loou caataçlodo in il imitii inaii f 

J) n o o x r o craddwdo oo tau prtputm d u p o l m t amtpndot da tadoUfidtdt 
* de eqtapatttcmn da uto fltcd tem a autmmçlo prtfta do 4tglo oompetente qoaado odjhht 
Itpdaçlo muha egwiakiat a 4)0 ( q u a t w a a t * cmqOcma) UFTR. tem prtpáto dt 
procaaao adnwtBrtXJw>, oom vtAatI artptfrtlo ou cassaçlodo fn iliniitmmrr; 

h) dmnr da mra tarar ao Fitco a ahençlo ou dcdBtncn da utfaaçlo decq^o tapJ i í 
tno fttcaJ pan tnattlo da doemnemot fitcaa ou nrntrraclo dc iwo* finta, ooa pnma prarauti 
Icgtdaçlo muha equrvakma a 300 (duacmat) UFIR. 

VTIT- outrat &hat 
a) fkka de comuncado de qudqutr ato itytuedo na JunU Comaod qoe i 

dtcraçlo noa dadot cottrantet do famtUno de nocritlo no COF nadta aqmvaltma a SO (m)qlaa)j 
UFDt, 

b) I U I I de m o n » loul ou parati, dcaro doi pruoi nfuttuiraartt, do pdo < 
pan recuno da patfo ou pan B n de ctponfio em outm Estado muta tzprvúntc • I (tam) i 
valm do mpotio taho a cmrtnai pftvu d* dcpdmo, easo em (pw esle s a i c o a m o d o a m l c * 

c) w i i f ^ f dificultar ou tmpeiig a açAo fiscal por qualquer n w oa fora, i 
eqwvalcnc a I SOO (mn mO a owoccnas) UTIR. 

dlfUtai dcowipiin apenas do alo eumpnmento dai oogfaca* da Aamsêdsdn 
n trgulatio, p t n w quttt nlo hq i peuWadt» oped f iw n t t a dt 40 (qianoa) UFIR, 

r ) u bpúttM dt o oonhbunu protDova a IUU^UUCUÍO do ben prwtato to A n y O ' 
aukt equmlne i 9 OOO (oove ml) UFTK. 

f) Titu desonene do n#o aanpnmeato d u lonntWidn provmn em Tomo dt Aeotfe ( 
Tenno de Cndtnatmcmo biutdua oom i SEFAZ. m t u eqrnnkde i I 200 (um md t d s t O ^ j 
UFIR, 

g) romper ben dt SEFAZ, tpotto pdt lhedinçfct no utnsto de memdjnm. wmi 
prtnt arformçlo dt eutombde (kdndfam. nuhacqunda<et4)0(quarocaxt«itaaqdtmi)UFDl*i 

| I* Condcn-ee eanvm o dempenamento an <f iriipOT f ip jnw, dt i 
fani, formuláno ronriruo ou tdo Stcd. 

| T Conf gun-te ocomdt t rrrguUndtdc, o ennvio de documemo fi^d : 
corafauo ou ido fitcd, o crt o quando houve t tum t f m n t * ç Í o to Foco oo pnm r r j dmtmr 

| r Exoepoontlmcau • com U t * em pucca tiemeo an tdo por Arglo taaOco, i 
Sem*Uno d* Fazad*. m*dt*m* dopedio Amdvnnudo, poderi cxrfcnr * culpdiBdid* oot i 
eonvw d* docunemo* fitcet* c (bmdáno* comiam*, bem como o exímio, perda ou ndfc 
Bvro Qtml 

| 4* Nt hpotete da atoes * V do atetto IV detta Arugo cato o riwirrawa fadj 
e a n «ado tejt nota Otcd da venda a con* orador ou bdhctc de pattagem, a nuha qtit tré i 
e^nvdcnte* M (cmqQcma) UFIR pt» docunemo 

| F Na apOcaçlo dat pmaWadm previna* oa* allneaa " t " a "e" do mmo II do i 
deme Artigo obaervar to-1 o tegmtse 

1 - M O aiáAo nlo trvtr «do aptovoudo no todo ou em pana, • naitt t trt 
a 20 * , (vaaa por oemo) do vabr do cradno npnndo mmprgtdKt da icahzaçlo do teu ouso; 

U - t r o t t i& io ttvcr ndo paredmemt a^rovtttado a nadu 
toma** modrt tobn a pateeb efeovamerta laiSradt, tapòteta em qua a c e n a i . 

a) o pagameoto do K>1S qu* deuou da ter recofiado em ndo do vrovdtauttopanri i 
do crédito^ 

b) o mtorno do créàro rdttno 1 pmda nlo aptovettada. 
| <* Na bpâtcs* do nctao VH do o t y i daata Anigo. adepeodertemnaa dat podddp j 

adapavtoai.o eomrftnmae Scari obngado, ao praro tiartlartn ptra defem do moo I * • 
r^ubnrar, junto è SEFAZ, t otíEmçlo d* K U aqupaanrto da tao fiacd oo adotar, caadwtdçl t j 
etta. a euutilo da documento fitcd penmoota. 

| 7* Decorrido o prato da qua t n u o parlgnfo antenor, mm qua o estuado ta 
tomado at provdAnaat nda m£cada*,o Kmdor k„«tánm adotaii aa ms^atat pnmd&aitf 

I - tavntua d* termo da r**a**o do e^npamemo de u » fiacd a 
n - reprcacmaçlo ao SecnUno da Famda pan tpfaear eonn 

•1 d* ftxdntio FT«ao no artigo 96dcsuL«L 

11* Na tapótm òe ranadCnoa do dupono ta attnea "o" do noao VEI. a aÂt i 
apCcada on dobro a cada pnzo csU^daCMlo * nlo cumpndo deque tntam « anigo* 13 • Ué 
La 

| T Pan c ta o do tepono no moao VU, oMdo-M oooo apaponeao da mo beá I 
aquda ctetfomacimco ou «loro-dctitoco uufamdo aa omnlo de documento* flxaa arabotadenià') 
Opoatto ou praaatfte* wqoia* I redfao* do ICMS 

| 10 Na bpw<*0 d* doa* T do mcnp ID deata anigo. a nadta i o l ap6n& a t o l 
quamalada t iiftdif^* ou *4tam* 
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A R T 124. C a s m x m t o • y * » i o n f e a s p n t a u i o u i b n c u " c " t " « " áo mcuo I 

n g o u i e n o r o o n t r i b m t o " y " 1 — * «pc, por qudquci mouvo, i p e n u recolher o "pp^mo 

' mH? K. r*"-! d r l f mJff > f p f f . r m f t i i i M i i «ce iher m u f a r a i w a o n t i n e a previOOi oo arugo 

I I tau L a 
M I T I l S . O 

& f d q u e pnxedBBeqte F õ c a , f n 

n p ç f c i 

qut proaunr • trpimçki flial da Etudo. usa 
mcpdtndtda wnGctdtt to aimpreutud du 

a t O O , ficsrt a mfvo d i [ m r f i i t a l r . d a d t ^ a u 
k n p d t m M c t t q a n m a l t a Í O p m o 1 1 0 (dez) I Í B L 

A R T I U l i m # t i i t ã * * i aa fina do o o t o U do t n i f o 120 qutndo r e t n m j • 
t p m ç A a ou pcauçOc t aêo I J 2 l u l a a a a « o a t a m p W o eotn a t n & o inroola-mnada. ter to 

•Whautuldat p d o r a t a r d a 3 0 ( M a ) U n i , a d r o aa da i p f caç l o desta c m t n o m i h t r n r p o n l a o a 
ayatoc à ̂ a deconena da 

P a i i p a t e é a k a . O < 
V do o c n o I V do an igo l í » 

• t i j o a l o M affica à hpd<M> p r i v t a j o i tàaca 

S c f l a l V 
i d * — J m 

n x n M ( a ^ m e s u d i m t u , d o d e «pw r e o i I U i 

f m e n o ) M o cxxa r tunM ou r o p o n i v d r m n c m , 

U - d t 3 0 % (tnMfc c ^ t o ) H o c o t t A n n u ou r o p o t a i v d m a n v 

« p r o M n n o ^ «o r o a m f m » * O o ã d t o dm • o c u m T i i a n i n o t , dtmdo que p t p w • muha no 

m - d i 3 0 % ( « M P p v c a a D ^ K e c o B l r i h £ c a o n r c v a D s t t d i « e o ( b e r t B u l U D O p n n 
& C ^ = * ^ a « M « ^ m , M g ^ ^ * * ^ ^ ^ r i n « — l k , X . » M , ™ . T a . « l « . 

T m i & m H M m . M ^ É M S t p ^ i n m a o do ú tbco t n t W t d t ~ ^ r M r H dc 
" n í a n e a o , • t p f i a ç l o doa d e s o n r a U b f b n n i t b n x o cqwoficadt. 

I - quondo o d c w d w M I M M T . cxprcxscmccca, i impi@nt(#o * requerer o 
f i r t i i i w i n , p tg tado a p o t f n p a ^ a ^ s amptmaorcgn l tmnat r 

a) M M (cm^tcaca poa e e a a » ) 4 f e a ^ a h a h a a na pnaesa p r a u c i o do dttato pandado , 

k ) 4 0 H ( g a r o t a p r v e m a } A H d t a K f a t a n t t pnataçAct tcpmiac*.apGcávd n o c o t 
aoapanahmcoÉoarcabadoa a i d o l a A a d a t ( a ) p a n d a c 

t ) W S < t i T i « a p o r c e a a D ) í a « t * » m d b a a n M p re t tapk t teparaet. ipBcáwJ tomene aoa 
p t t t d t m a t o s re tEndoa até o b m m d a O (doaa) p a r v * 

K a a ao n o n o ptramc o CoadlK> ^ 
' • p r t n a f l o ao p n m r c ^ i l a o a a a r 
• > ra prct iacto do deboo paredado 
- jçd ta t e p a n n . apbca*d w a 

u -
K a o n o t Tríbui lnoa • i m f t u t í 

a )3Cn i ( t raa* por 
b> 2014 ( v n í a pot 

f K n t s n c a c M n a h a á a a n i o EaAc é» 6 x-m) pM\.<Si 

c) 10% ( d a por f c n t o l d * r j i l t * ru.< 
p m v k m M n . ' x t - T ^ I #14 o k o * c - f i : [•- . r l ( l l i . r l h . ' 

I l l - q u u d o , a g t f i d n n *. ^ . u j d j i . f i 
F * f • pnmeira p r a u f l o op p r v u h i v i u f • » ' 
Comeflio de Recuraoi T n b u l i r » » 

• ) 20% ( v u e p a r c m a o ) A •> ' i , - u t . , i 11 • • 
b) 101» ( d a por c a t f o ) A i -r , ; „ 

. p r c d i a a U M r e i k u t l u s U i o t m a ' • » • 1 | i u u i 

e) J ' i (cmco por o^mo) J i ,» J : i m - [ * , a m tegtuni i t , t ^ c i ^ d tomema M I 
p m d i a m v o * icatuadoj t t i o E m a : ... j e l m • .. , 

<óet icKmntct, «pbc ivd tomemt t o t 

Í o ooct i tbumt tcqucra o h r r f Rnn e 

«mação d t dccu lo coodetuiént do 

i J p re t t j ç i o do dcbuo p m t U i o 

( A o tegu jnw. tpí ic*&d tomeme to» 

C A r m a o x i v 
DAS oisrostcOcs VINAIS E TRANSTT Ô RL\S 

ART l l l . f imquOdt t 
i e oocoutu • o t n • M 

•fcaL como M • t ~ p ~ * o n i t p Í B i » i » u 

A H T l í » N l o a c i i 
« I n a m o A m o o I i m M i f i i f c • 
Ot t jpof lo m i rcgubflKOio 

A R T I X L O E j tado A> C c n 
OcapxaoMl T i f t u t ^ f c i , A i i ^ W n * 
w n * cm t f l o dceoncotc i do tferdon á a 

p u w o , poi M ou por M M Í t no i i t dc i i c p i o e f l C r u v , o 

r r fâ lnn t o t onbulo* d» n in -p«Una i anpcu f ln i 

ú da btoado oo* d o n i m r f o * (ucai* oa p - f 
d * opnagOca ou p r o u t A c * da aemço*. oon fbm» 

p w a r n — f r i n i jud io*) ao a o \ * k * oo Grnpo 
( T A F ) da Scot tana da Faaaida. qtondo cate for 

i flwiw rf^iM. M T - ' — — ' 

A H f 131 O t K K t k a L t • ^ B O ao i d o a o n g o a o t o k r q u u d o cm e x o Q o o da 
atridtdm dc fttrahiaçto meaa I j t t d o i , p o d e r i o p o t t t f anna pam d ^ t a pmtoa l 

A K T U L O O K A à a T a à m E t x c u n s cxpaSr l o t ama i t p d u m m a i m m n n i n o a 1 
v a c u ç l o d a t a L o . I 

r a i l f n f a áaka . . t a ^ m a o a l o faram expeddea o t ama a qua M r e m a c s u t m j o , 
ncaa taman n j m no ^sa a l o « U a n c n « a u i ã , o a atoa oonuamo* qua tcfulaoKiaam a L o 

f l l U C d a T T t t a j a M B o d a l 9 I 9 . « M ^ ^ c a . 

A B T I J J L Ficam coavafidadoa oa uggnca dc reoolbtMnto p w — ^ i r m n t l o t r íbut ina 
CDBoodldoa oa fbtma p tav t t u oa g x ^ ^ r l o t t a r n n t 

A R T 134. E s a L o O M » c m n ( m a p a r t a d a 1* da j a o n o de I W execu m r d a ç i o 

DECRETO N 0 24 323. DE 27 OE DEZEMBRO DE 1996 

A l l t r a a r t d J f l a da AM I * Oo 
LMcrcia o ' U . I J 6 , d t OJ dc j u lho dc 
I V M i ÚA D a l r u p fd t d c J i u * * 

I - ao mcoo U do arngo 4* a l 2* d o art igo M , quo ^ d t o a dcada 1$ da 

r o d a 1996. 

• - ao n c o o I d o | 1* do an igo 4 9 . y p a o d n x d b t o d a d a 1* d * Bgwedau da 1996. 

A B T I l S . R n o g m - N a s • 6 T ™ t * ^ " l l " * " " 

- do m i g o T ao M g o 1X1 da I L U Q . d a T T d o p D d n > de 1 9 » ^ % ^ 

- a Lei O" 11 M 2 . d e U d o u m p da 1 * 9 : / 0 ^ 

- o*T1*o P d a L f , n* 11 961.da lOdo W d o 1*92. ~ ^ h " * 

- a L a o* I 231S , d * « d a d c s i o b r o do I W i . 

- a L e i • • 1 2 4 4 6 , d e P i h j B j k t d e I 9 9 Í ; 

- a L o o" 11474, de 21 tofã» da 199S: 

- » l o D * 1 2 J 4 0 , d o 2 7 d a d e n n * r e * H 9 5 ; 

1 

• 

UI 
IV 
V 
VI 
VII 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
aos 30 de dezembro do 1996 

MORONI BING TORGAN < 
Governador do Estado, em cxerefaic 

ALEXANDRE ADOLFO ALVES NETO 
Secretário da Fazenda, em exercido 

ANEXO UNICO A QUE SE REFERE O 5 4 ' DO ART 18 OA 

LEI N » 12.670. OE 30/12/1986 
D I S C R I M I N A Ç Ã O D O S F t t O C U T O S 

• Akool AadtÔ 
* r^**^*** Autonouiê 
• Gtaobnã áé A n l o 
• Quc roK t» d * A v u ç l o 
- Q u c r a u e fciEww 

- 0é« N t t w d V o o d t r 
- 0 * i N t n n l todusun) 
ófeoDud 
EoefEn RUtnca 

• Fumo e MU* denvado* 
. Lubnficamok Mlmwa^ agcmm da c ™ ^ ^ * * 

• m i c o m a v o * , dcmangmxame*. dcaudêmmaa. 
Ouido*. p a i a * , inonvedorc* a 6kx> de 
tempão, p io teu to i c paia t r v u f b r m t d m m , 
aindi que o lodcnvado i da p c u o k o pam uao 
em (pcicthoi ei)up*r<cn]oi 1 —lquma* 
motorna e vexulo* 

- f i n u T T t i ^ 

- Cerveja, ReAigetantea. Chope, Agua, m d » 
nva mmeral, O d o , Xaiope a Looccnuado 

• S o r . r U dc qualquei E l p t o e , n d u u v o oa 
caaqutnbot 

- P roduo* l lomAut lco l * * abacaxi, ahacaa. 
alho f n*f"jffprn, alpoM, ^ar t 1 * aiglma, rrfrf^a^ 
I m ^ a , « m n , m t ç l , patnçp p a a . ptment* 
do n m o uva a tangam* 

- Voado* Auumotan* 
- Pneomáticoa, Clmaiaa-da-o e F r o u u r e * 

* k t a w l ^ ^ 

Mamadcaai * & c o * 
- AbaMVtuiaa ICpfmeoa, da uao uvcom ou 

- P i o o v a u v o * 

- E K O V B * a Pama* DentilHdas 
n t V k a m u o * 

R a # h * t * c a n l » i * o u o l o 
- ftiyaiaçflta ^ v f o n t í i t ^ n w a * 1 bam da 

I r n s A m mt da espotmoda* f l a i i i f K * ^ 1 * oo 
còdfcp N B M / S H Mi 60 

• V k H M . p b M . M o U n ^ Angom d t 

Vkfco», F j p tOm • u t c w r t t p o a d a t o 

fttngEOt # p o f l t 
• F m r i » dc T n g o t t t e v a d t ou •mmf rM t t i t d * 

p a a d on oot d t n t u bpot d t « n t a l t p m 

* T t t | D c s p Ê o 
- Maarrlo 
- o — ^ — » W f h . f 
- i t n y l n r l ^ l r y P f • i n j f * ç b t V t C T 

- Pnafcaaa d c O m d o t t h t u n d» S c m ( o t 
- Protàoo* dc tnnado i t L v n r u 

P raA t fe * M - I M • o u W w m c c t o t 

- F r o d r f o t d f w u a d o t t Supcnnocadot c 

a d o d o r a o lo -- P iukMos i i f i t int i t r r i A f 

• t t e s FcCOf rA f im, Cme iu tos r i f l oo « " S U a 
- Doce PcwgUco Fu Virgem ou Oi mda 
- T t U « V f f m » , Soíwma ddmdw ou 

l u u m w d a r da taaa i a w n m , C t r » a Maaaa 
da pof i r . X M I K X a Pò — — ' k y W . FVha-pei, 

t t * . Ap ta r r ia , Sccaota 

- Cootraocpuvoa 
Agufi iai para Scraga* 

• Fio c FU* Dental 

• B t m para Mamadctn* a C h q M a * 
. Reparação para higKHi 1 kK** l a dcmána 

d * w H c a d * no código de N B M / S H f 
3 W 90010 

• A rugb i d * ioalfaeun 
- Produto* ccr i imc** 
- Género* 

Prodmo* d * cam* e ox aa 

p r i m a d o * . CatalBadorca, M a i a r i p d a . 
a n i k a . p t fa tkx a de vcdaçlo, Conmcs , Taaa 
t m p d a O d t a k a u d o * motdo para pd tma 

- Tdhaa. O m e e n a . Calha*. Canaã d Agua, 

. Loaa c m pò . Crema da lo te . Lo ta coodomado 
• C a f l a o U t d 

- A ç o o o 
Carma 

AmtttnmAnm & CStJ 

(ooCABôl 12 00-0 
- Ro# dc t^p&Mo^ w l < # p w do rodo 
• Pwhfc» mkibgnu* 
• P q m c A c m à n o a p u a V d c u l o i A n u a o t o n i 
- T Ô J M • C o a A o t A a c n p n J 

d A n c o • tp t fd fao déa ioo c 
. Oeuuáuntateotamffni 

- Mfa^K # muttfio* 

D t C R E T A 

' A r t . I* O arngo 1* do Decreto 0* H I J Í J dc 03 de j u l t u da 1996 
paua t tcr a k-gumlr m l i y l o 

" A n l t u j - n u ^ c o u * « pu tM deaia átlA, t i t u i t a u í i h U x i i ç l a 
> Si j jUi3ci i lL J u . K t Jo ic t r j j . h i i l d * A J o . n . t t i - t l o U j ç l t A ^ u i q . < . i c 

• ' -' J - i , i ~ J T- t I _ i t S O O C J ^ I V J Je I .c •> M j j f i i - . j i i 

u ^ IS J M - . k t , e_ l ^ . j 
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PODER EXECUTIVO 

guinte lei 

LEI N* l l 530 OE 27 OE JANEIRO OE IM9 , 

t i u t l l u t o r - a M i l Ú EOURl U I I J l ^ O L S RUA 

T I \ , \S A C I R O H A Ç A Í Dt URCADCRIAS E 50EAE HUS 

•MÇt t W- S I B W p M Dt • n u . ^ l t f l n . S MEBrSFAIUVl 

í. I M I i i > U \ I C I [ A L t DÈ U IU f i l LA I ^U I - IQIS c da 

o u t r a s p n n i d è n c l a s 

o mnjuMni DO SIADO UO CEARX 

Faço saber que a Assccòlêia Leg tal ativ, dec i atou « eu sanciono a 

CAPITULO I 

DO MOSTO 

SEÇ/O I 

DA I X U O C I A 

A r t 1» - 0 u q x a t o I n s t i t u í d o pa r e s t o l e i I n c i d e scbre opera 

ções Re l a t h a s à C i r c u l a ç ã o dc Mercador ias e s o b n Prestações de Se r v i ços t b Trans 

p o r t e s I n i c r e i t u a d u a l o I n t c r a a i i c i p i e dc C o o m i c d ç â o a i i t l a que as c p e n ç õ e s 

* as p res tações sa i n i c i o no e i t e r i o r 

P a r á g r a f o ú n i c o - O l ^ u s t o I n c i d e t « ± í a sobro a encraJs de c o r 

c a d o r l a L c p o r t a d j do e x t e r i o r a i nda que se t r o t e de bca d e s t i n a d o a cons i c o ou a 

t i v o f U o do e s t a b e l e c I g e n t o , a s s i n coe» sobro o s e n I ç o p m t a d o no o t a r l o r 

ArL I * - Ocor re o f a t o g e r a d o r do t c p o s t o 

I - na en t rada no e s t a b e l e c L e c n t o d e s t i n a t á r i o ou i u r e c t b i n e m o 

p e l o l o p o r t a d o r dn p c r c a J o r l i ou bca 1 n p o r t a d o s do e x t e r i o r , 

I I - na e n t r a d a no e s t a b e l e c i m e n t o de c o n t r i b u i n t e de i c r c a d o n a 

o r l i a n l a de o u t r o Estado d e s i l u d a a censu ro ou a a u v o f i x o , 

111 - na u t i l i t a ç ã o po r c o n t r i b u i n t ã de s e r v i ç o c u j a p t i s t a ç ã o 

aa tenha I n i c i a d o eo o u t r o C i t a d o e n3o e s t e j a v i n c u l a d a a operação oi i p i c t K ' * ) 

tubsoquen te a lcançada p e l a I n c i d ê n c i a do imposto 

IV - na a q u i s i ç ã o ea l i c i t a ç ã o p r o o o v l d a p e l o Bader P & l i c o Jc 

o e r c o d o r l a a i b a U q n r t a d o s do e x t e r i o r o opreend idos 

V - na sa lda de n c r c a t l o r i a a q u a l q u e r t i t u l o de i s t a b c l c c i c e n 

t o da c o n t r i b u i n t e ( EXPRESSÃO VETADA) 

V I - no f o m e c l a c n t o da a l i a c n t a ç i o beb idas e o u t r a s t c r c a J o r i K 

por qua lque r es tabc lec loen t o i n c l u I J o a os s e n Iços p r e s t a d o s 

V I I - no f o m e c l o e n t o de mercado r i a coa p r e s t a r i a dc s e n Iços 

a ) não coeprecnd iJos na c o s p e t c n c l a t r i b u t á r i a dos • U I I I C I J U L I I 

b ) c o c p t e n ^ l l d o s na c a z p e t í n c i a t r i b u t á r i a dos c t a i i i . I p i « t e o 

Ind i cação expressa dc i n c l d ê n i u i do i c m f t o dc c c c p t i i n f n t t 

t adua l ceco d e f i n i d a c a l e i c o c p l e c m t a r 

V l l l - r u p r e s t a , ão da s c m ç o s de t ranspor i k u i t c t u t i d a a l t i n t e r 

n a i í c l p a l 

IX - na fieração e s l s s ã o t r a i u a i s s ã s r e t r t m s a l i i ã j r e p L t i ç I o , 

asp i Lação ou recepção de c t x a n i c a ç ã o d t q u a l q u e r n a t u r e i a por q u a l q u e r pre>.(sso 

a i nda «pe I n i c i a d a ou p r e s t a d a no e x t e r i o r 

| 1 * - E q u l p j r a - S i . ã sa lda 

1 - a t r a n s o u s i o de p r o p r i e d a d e de o a r c a d o r t a quai ido e s t a nao 

t m n s i t a r p e l i 1 e s t a b e l a e t n e n t o do t m n s m i t e n t e 

I I - o c o a s i o o ou a i n t e g r a ç ã o no a t i v o f i x o ck mercado r i a p rodu 

I l d a p e l o p r ó p r i o es taba lec i s e n t o o u h i j u i r l d j pa rn i n j u s t r l a l n a ç l o ou C Í I X . rc i a 

llsação 
I 2 * - Ha h l p â t e s c do I n c i t o I I caso o sar» I ç o s e j a p r c t t j i ) no 

d i a n t e f i c h a c a r t ã o ou assemelhados c o n s l d e r a - s e o c o r r i d o o f a t o ge rado r quando 

do f n r m w i w w . t o doatoa i n a t r u s e n t o t ao u s u á r i o 

1 3 * - Pa r t e f e i t o de I n c i d ê n c i a do U ^ o s t o , a a n a r g i a a l í t r t c ^ 

c o t u l d a r r B e r t a d o r i a 

S B C » I I 

IH KU>-IM IDÊtl IA 

"» 
An I * - 0 impa to nio Incide sobre opornçlo 

I - que d e s t i n e ao e x t e r i o r p r o d u t o s I n d u s t r i a l i z o 

os sen i -« labo rados a s s i a c a i s i d u r a d o s nos t e n t o s dos p a r á g r a f o s 2* e 3* 

I I - quo d e s t i n e a o u t r o Fstado p e t r ó l e o , I n c l u s i v e l u b r i f i c a i 

t e s c o m b u s t í v e l * l í q u i d o s e gasosos d e l e d e r i v a d o s , o e n e r g i a e l é t r i c a 

111 - cos ou ro q i m l o d i f i n k i l o o l e i c o t o a t i v o f i n a n c e i r o ou 

I n s t r m c n t o c n ò l a l 

IV - c t s l i v r o * j o r n a i s o p e r i õ d i c o a I n c l i a l v e o p a p e l d a * t i n a 

do a t u a ' i q i r c s s ã o 

V - cca oercaikirias enquanto objeto de alienação f l A c i i r i a tm 

g a r i o n t i a na 

a ) t r a n s a i ssão do c o o i n i o f e i t o p e l o devodor f l d u c l a n t e n t f a v o r 

do c r v d o r f i d u c i á r i o 

b ) t r a n s f e r ê n c i a da posso do bea en f a v o r do c r a f a r cm r u ã o de 

I n a d U ^ i l e a e n t o do devedor 

c ) t r o n t o l s s ã o do d o a J n i o do c r e d o r para o devedor a r l r t u d a da 

e x t i n ç ã o da g a r a n t i a p e l o pag D e n t o 

V I - r e s u l t a n t e de comodato l o c a ç ã o ou a r r c n d a a e n t o o c r c a n t l l 

V U - de remessa de o a n : « l o r i a d e s t i n a d a a a r c a i ã i g e r a l ou depó 

s i t o fechado e de r e t o m o ao e s t o b e l o c l n c n t o rena t e n t o , quando s i t u a d o s no t e r r i 

j o Ls tado 

V l l l - (VETAIO) 

IX - da r a d i o d i f u s ã o sonora e de t e l e v i s ã o 

X - de f o m e c l w s i t o do e n e r g i a e l é t r i c a p a r a cons iaa ldor 

a ) da c l a s s a r e s i d e n c i a l c o t cons tao mensal I g m l ou I n f e r i o r a 

SO I M I 

b) da c l a s s e r u r a l 

X I - r e a l i z a d a e n t r o t o l n l (EOTESSUO VETAM) p r o d u t o r n i r a l o o 

mercado c o m m i do r desde que o p r o & i t o r s e j a aeabro do e n t i d a d e a s s o c i a t i v a ccat i 

n i t á n a c u j o o b j e t o s a j a o femento à produção e reconhec ida c a L c i Es l o i a l de 

u t i l i d a d e p & l i c a 

1 1 * - A c l a a t i f i c ^ i o de m i n i (EXPRfSbH) VETADA) p r o d u t o r n i r a l 

será f a l t o obedecendo»te as n o m o * da c r é d i t o r u r a l v l g e n t a * o u t r o s c r l t á r l o t e ^ 

t a b e l e c i d o s t n r e g u l a a e n t o 

1 2 * - Paro o f e i t o do I n c i s o I s e m i - e l a b o r a d o é aque le d e f i n i d o 

na L e i C a q i l c t t e n t s r Fede ra l 

I S ' - CB i i I r e i s de t r i b u t a ç ã o dos p r o d u t o s a t e rem d e f l n i d o a ca 

L e l Coep leaen ta r t e r ã o d e f i n i d o s cm Convênias a t e rem c e l e b r a d o s apót s t u v l g c n 

c i a 

I 4 * - 0 d i s p o s t o no I n c i s o IV do c a p u t , não se a p l i c a ãa opera 

1 - l i v r o s ca branco ou s l t p l a s m e n t * pautados bem como o * u t i U 

lados p a r a e s c r i t u r a ç ã o dc q u a l q u e r n a t u r e t a 

I I - agendas ts s i m i l a r e s 

I S* - A n ã o - l n c i d ê n l c o r c l n t i v w a e n t o oo a r r e n d a e n t o m e r c a n t i l 

do que t r a t a o I n c i s o V I do capu t não a l c a n ç a a operação do venda d e c o r r e n t e do 

e x e r c í c i o da opção dc c o q i r a p e l o a r r e n d a t á r i o 

a1*0 l l l 

us iseços, LOS ifCDínvos i- uc amos BENTFICIOS FISAIS 

A r t 4 * - A l e l e n u n c i a r á as h i p ó t e s e * da I senção I n c e n t i v o e 

do o u t r o a b e n e f i c i o » f i t c t l t concedldoa med ian ta d e l i b e r a ç ã o d o * Rstado* e do D ls 

t r i l o F e d e r a l , na f o m a r e g u l a i * na L e l C o e p l c t r n t a r ã C o n s t i t u i ç ã o Federa l 

A r t 5* - A i s e n ç ã o , o I n c e n t i v o ou o bena f l c l o f i s c a l , tgtando 

não c o i c e d i d o s e o c a r ã t e r ( e r a l t ã o e f e t i v a d o * em cada caao , po r deapacho da au 

t o r l d a d e a i i * l n i s t r a t I va c cope t e n t e em roquer imen to no qua l o I n t a r e s s ado f a ç a p r o 

va do p r c e n c h l o c a t o das cond ições e do a a ^ r i a e n t o dos r e q u i s i t o s p m l s t a a n a l a 

g i s l a ç i o r a s p e c t i v a ' / " ^ i ^ . í - <• . < ' ' , -
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OOAIO OHCIAL (E i t tdo d» C m i • B r a * ) 
M * 1 W * ( W I ) 
FORTALEZA. 8 « i U Twk*, fí d * | m h > d * I I 

«a 

eQVtBMO DO ESTADO 

DOCEARA 

TASSO RIO El flO JER€ ISS* Tl 

Vm-ao**Tn«dor 
f RAMCtSCO CASTEI O DE CASTÃO 

O m U da O i b v r t t do C o n n v d o r 
JOSE AIRTON MOREIRA ANGE L IM 

SacmJno d * J u i t o 
G I L B M T O SOARES SAMPAIO 

• • c m i i h ) d# F u t n d i 
FRANCISCO JOSÉ LIMA MATOS 

S a o r t i n a d * Sogut«T» PuUiO 

MORONI BING TORGAN 

S a c f t f r » d * A ^ m i l l u r i • Hi lorma A p i í i a 
EUOORO WALTER 0 £ SANTANA 

S t M t t k i d * E d u u f f a 
Nl LOE S ALENCAR LIMA 

S t a n k m d* A d t ^ n l n r t r f o 
MANIA 0 I A 3 CAVALCANTE \ lE IAA 

fiwmkMdtSlúd* 
UABCO ANTONIO DE HOLANDA PENAFQRTr 

Suawttrio d f T t i r a p o r u i I f w t ^ j Comun<MCfl*t • OfarM 
FRANCISCO ASSIS MACHADO NETO 

3«CrvtJno à» H«<i<nr*nntt t C o * d t f «Wo 
BYRON COST* DE QUEIROZ 

tmcmi r i o d * In r fu t tm t C O T + C B 
FRANCISCO ARIOSTO HOLANDA 

S ^ m í r i i 4 i Cultur* Tvi i i tno • • • p a r t a 
U * VIOLETA AftRAES OE ALENCAR GERVAISEAU 

Sacrttlrn d* Qcrrtrno 
JOSE SERGIO OE O U V E I R A MACHADO 

Sacr tdna d l D n t n v a b i m t m o Ur inno # I W » A m W n » 
ADOLFO DE MARINHO P0'1TES 

S t a t l i n o d* R K n n o i H 
JOSE LIBERATO BARR 

S t c r M i t b áa A«*> SotiM 
JOSE ROSA ABREU VALE 

feort*-k> p * * A o u n m E v t m r t u r f r i o i 

EDUARDO FERNANDES VILAR 

h o o n r f o » -Om»! Oa Enado 
SILVIO BRAZ PEIXOTO DA SILVA 

Precuradof G m ) da Jutt l fa 
STÊNIO LEITE LINHARES 

Q w f t d l C t * UiUur 
EMI LSON H I B t t R O BAHBOS> 

CommdanM d# PolIcUMIinn 
JOSE ISRAEL CINTRA AUSTREGÉSILO 

fc 
IMPRENSA O F I P A L DOCEARA - IOCE 

CGC088Ò»7B/aX>106 ' 

A i WMhlngton S o a m . 1300 - Ecton OiMkoi 

roruJtt»-Caará — 00000 

G a n i 0 * 5 ) 733 1744 

IRAPUAN DINIZ OE AGUIAR 

A i n n m l * 4o Pi«u»tni« 

RAIMUNDO ALVARO OE LIMA 

irMnio Fintncaw» 
FRANCISCO RIJQENS I R AND AO 

O m c f tf* OpcncA** 

O l r n a r C o m t r d * ! 
JOSE HÉLDER AGREU COUTINHO 

239007 

P * r * | r * r o ú n i c o - 0 despacho « f e r i d o n e n e « r t i D n i o p e r * d i 

reito • d q u i r l d o devendo a concessão s e r revogada dc o f í c i o scay re q u t e • I » I I T 

qua o b e n e f i c i a d o n i o s a t i s f a z l a ou d e i x o u de s a i i s f a . e r as c o n d i ç k s ou não cua 

p r l r a ou d e i x o u do c u ^ i r l r os r e q u i s i t o s para a t u a concessão ccnb iando se o i n 

p o s t o coa os a c r f s s l r n * l e g a i s ' 

1 - c m I t p o s l ç ã o da p e n a l i d a d e c a b í v e l nos casos de d o l o t » sl^ 

i l a ç ã o do b e n e f i c i a d o ou de t a r e e i ro en b e n e f i c i o d a q i K l a 

I I - t e a I t y o s l ç ã o de p o u l i d a d e no» d n u i s casos 

A r t 6 * - A Isenção o I n c e n t i v o ou o b e n e f i c i o f l « c i l c u j o re 

COOhacinenlO depender de c o a i i ç i o p o s t e r i o r n3o p r e v a l e c e r ã o quando e s t a c c n d t ç i o 

não f o r s a t i s f e i t a h i p ó t e s e ea t f * o I c p o s t o será e x i g i d o a p o r t i r do e m e n t o da 

o c o r r ê n c i a do f a t o gerador s o * p r e j u l i o da cobrança dos o c r é s c t m s l e g a i s 

A r t 7* - A concessão dc i senção , I n c e n t i v o ou b e n e f i c i o f i s c a l 

s a l v o d i s p o s i ç ã o ea c o n t r á r i o da l e g i s l a ç ã o não é e x t r n s m ãs o b r i f t - i ç õ r t aces 

s ó r i a s r e l a c i o n a d a » a n s o b r i g a ç ã o p r i n c i p a l a lcançada p e l a exoneração f i s c a l 

A r t 1 * - E h i p õ t e s e de isenção do ICJtS quando r e a l l i a d a po r 

• i o i * p e q u e m p r o & i t o r r u r a l , a operação na a q u i s i ç ã o de m a t e r i a i s e e<^i ipxacn 

l o s d e s t i n a d o * * * i r r i g a ç ã o e e l e t r i f i c a ç ã o do s u * p r o p r i e d a d e desde que nSo *e 

Ja p o s s u i d o r do o u t r o i n o v e i r u r a l 

I 1 * - 0 Regu lmamto e s t a b e l e c e r á no m a s , de f o n a a assegurar o 

c t n t r o l * p r e c i s o de Isenção assegurada nas te a r t i g o 

I 2 * - São I s e n t a s do I Q f i nas operações e p r e s t a ç õ e s m t e m a s , 

os p r o d u t o s f e i j ã o f a r i n h a e r n p a t i i r a 

3 Ç M IV 

ro DtrutDi^ro 

A r t 9 * - 0 Regu 1 n e n t o ( jpderá d i s p o r que o pageoento do i t f n s t o 

I n c i d e n t e sobre d e t e m i n a d a s operações ou p res tações s e j a d i f e r i d o p a r a e tapas 

p o s t e r i o r e s 

1 1 * - Ocor rendo o d i f o i I n c u t o p r e t i s i o nes ta a r t i g o a t r i b u i r-

i o - í r e s p c n s ^ i l l I d a d e p e l o pagaaento do i ^ x M t o d i f e r i d o t o a d q u i r e n t e ou d e s t i n a 

t f i r i o da m e r c a d o r i a , ou oo c o n t r a t a n t e do s e r v i ç o na q u a l i d a d e do r c n t r i b u L i i c 

l i l i i t l t u t o 

I 2» - I n c e r r a d a n fase do J l f e r i m e n t o o i r y o s t o d i f t r i d o i e r o 

e x i g i d o a i nda t f * a Ofx rsçõo ou a p r e s t a ç ã o f i n a l do J i l t r i o c n l o n i o e s t e j a s u j e i 

t a ao pagaaento do U ç o s t o 

A r t 10 - I n t e r r a r p c o d i f c r L o e n t o n o c o r r ê n c i a de q u a l q u e r f a t o 

que a l t e r e o c u r s o da operação ou da p r e s t a ç ã o s i i n n l l n a d a a e s t e reg lne antes 

de ence r rada a fase do d i f e r i m e n t o 

P a r á g r a f o Cn lco - Na h i p ó t e s e des te a r t i g o a t e s p a n s « b i l i d a d e 

p e l o r a c o l h l a c n t o do i ^ n s t o d i f e r i d o f i c o a t r J b u i dai no c o n t r i b u i n t ã c n c u j o e s t a 

b a l a c i m e n t o o c o r r a a i n t e r n a ç ã o ~ . 

CAprruio ti 

10 UCAL EU OTDttÇlO E DA ÍHESIAÇSO 

A r t 1 1 - 0 l o c a l d i o f w n ç â o ou da p m i o ç õ o para « 

d r cobrança do i = j * » t o f d e f i n i ç ã o de e a t a b e l e c i n e n t o reapcpuá rc ] ó 

c fe i l o a 

I - i n t a n d o - » * de t i e i c o d o r i a 

a) o d o e s t a b e l e c i m e n t o onde se e n c o t t r e no a m e n t o da o c o r r ê n 

c i a do f a t o ge rado r 

b l o do e s t a b e 1 e c i r e n t o d que se r e a l l i a cada a t i v i d a d e de p r o 

dução e x t r a ç ã o i n d u s t r i a l i z a ç ã o ou c t n e r c i a l l i a ç a o na h i p o 

l e s e de a l i v i d a d e s i n t e g r a d a s 

c ) m d c t e e n c o n t r e quando d c s n c t r p a i t i a d a do d o o n t m t o f u c a l 

cu sendo e s l e I n i dôneo 

d ) o do e s t a b e l e c i n e n t o d e s t i n a t á r i o ou na f a l t a d e t t a o d o 

d c n l c l l i o do a d q u i r e n t e quando Impor tada do e x t e r i o r a i nda 

que se t r a t o de bens desc inw toe a ' • " " « • T OU a t i v o f i x o do 

e s t a b e l e c i m e n t o . 

e ) aque le t n d o s e j a r e a l i t a d a a l i c i t a ç ã o no caso de a r r e c a t a 

ção ( k m e r c a d o r i a i x p o r t a d j do e x t e r i o r e ap reend ida 

f ) o do dese tòa tque do p r o d u t o na h i p ó t e s e de c a p t u r a de pe i xes , 

c n t s t ã c r o s e o o l i s c o s 

g ) o do Ls tado de ando o ou ro tenha t i d o e x t r a í d o ea r o l a ç ã o i 

operação ea que d e i x e de s e r c o n s i d e r a d o ecoo a t i v o f l n g x e l r o 

ou I n s t r u x n t o e m u l a i 

11 - t r a t a n d o - s e de p r e s t a ç ã o de s e r v i ç o de t r a n s p o r t e 

a ) o do e s t a b e l e c i m e n t o d e s t i n a t á r i o do s e r v i ç o nn h i p ó t e s e e 

para os e f e i t o s do i n c i s o I I I do a r t 2* 

b ) m d e tenha i n i c i o a p r e s t a r ã o nos deca i s caso* 

l l l - t r a t o n d o - t e de p r e s t a ç ã o de s e n i ç o de c o o m i c a ç ã o 

a) o da p r e s t a ç ã o do s e n i ç o de t c l e c c n s i i c a ç ã o i s s i o e n t e n d i d o 

o da geração e a l u ã o i m s n i « s ã o e r c t rmsmissão r e p e t i ç ã o 

r p l i a ç ã o e recepção observado o d i t p o t t o no m e i v i V l l l do 

a r t J * 

b ) o do e s t a b e l e c i m e n t o da c o i c e s * l o n á n a ou do p e m l s s l e v i á r l o 

quo f o rneça f i c h a c i r t ã o ou a " ( T e l h a J o * n e c r « i r i c * ã p re» 

cação do t e n Iço 

c ) o d s e s t a b e l e c m c u o d e s t i n a t á r i o do s e r v i ç o na h i p ó t e s e e 

pa J O J e f e i t o s do i n c i s o l l l do a r t 2* ^ 

d l onde * e j a cobrado o s e n i ç o nos demais casos j 

H - I r a l a n d o - t e de s e n i ç o s p res tados ou i n i c i a J o s 170 c x l c n o r 

O do est abe lec Í T C T I O enecnendante ', 

| 1 * - Ls tabe l ec i n e n i o í o l o c a l p r i v a d o ou p í b l i c p e d i f i c a d o 

ou não onde pessoas f í s i c a s c u J u r í d i c o s exercem suas a t i v i d a d e s e n \ c a r á t e r t e n 

po r á r l o ou f e r o i n e n i e ben cooo onde se e n c o n t r ã o a m i cnada* nCj^aa ^ ^ ^ ^ a i nda 

quo o l o c a l p e r t e n ç a a t e r c e i r o s / 



DtAntO OnCUL (EMKIO ds C M ^ • Bratf} 
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RWT ALEZA, O n u W»Z7d»Wm#od* x T M ^ 

1 2* • tto i ^ o s i i b l l l d a k d* dc teralno; to do estr iMlacl ienio 

ccns lden -M ecoo t a i aquale ca que terf i* t i d o efetuada a e p e r a t » ou p r e s t a ç i o 

ou encmtrada a r r r e a l o r i a . 

I 3* - Quudo a •arcado r i a tor reno t ida para a rmu 6a g c n l ou pa 

ra depósi to fechado do própr io cantrlbulate no aeaao Estafe a poa t e r lo r aal da 

consldorar-so-f ocorrida no estabeleclocnto do depôs Ucn ta salvo sa para m o r 

nar ao « s u b e l o d a s i t o rtoa ten te 

I 4* - Cecsldara-ta, tmMm local ds oparaçlo o do «s tMwlaci 

aanto q jo t r ans f i r a a prop riadada ou o t i t u l o (gm a represente da aercadorla epa 

por ela n b taoba t rma itado a qua *# adia co podar da terceiros, senb i r r e l e v w 

t * o taoti onda M « t a n f p t 

I S* - 0 disposto no parigrafo a u t r l o r não ma «pl ica as tareado 

rias recebidas da contribuintes da Estado diverso do d e p o a i i ã n o Ki i t ldas ca ro 

giaa da dapftsito 

I V - l b b ipó tasa da a l í nea '"d ' do Inc i to I , a ca re lação ao 

t r i g o l ^ o r t a d o sob o regime da monopólio do Banco do Brasil S/A, estabeleciaento 

d e s t i n a t á r i o . * a sada Social dessa antldada. situada oo D i s t r i t o Fadarei 

I T* - Para e f e i to do disposto na alinaa " ( " do inciso 1, o ouro 

^iMido def in ido coao a t ivo f i aa t ce l ro ou instnsento c n b l a l deve tar tua origem 

I d e n t i f i c a l a 

I t * - Para os f i n s dasta Capitulo, a plataforma co t t lnen ia l , o 

aar t e r r i t o r i a l a a tona ecooôaica exclusiva integram o t e r r i t ó r i o do Eatado na 

parta qua lha 6 confrontmtte 

CAPITULO n i 

OA SUJEIÇÃO PASSIVA 

SEÇXO I 

DO OWniiailKTB 

Ar t 12 - Cai t r ibulnte < qualquer pessoa, f l s l c a a i Ju r íd i ca que 

realiia operação da c i r cu lação da « r e a b r i a ou p r e s t a ç i o de serviço descritos co 

mo gerador tto l # a s t o 
Parigrafo i i i c n - Inclue—ae entra os contribuintes do i í g w t o 

I - o ispertador, o arreaaCmte ou adquirem*, o proAitor o e£ 

t r a to r , o I n k B t f i a l a o caaa re i an t i 

I I - o prestmbr de se rv iço do transporta IntarestaAal e i n t e r™ 

n lc ipa l a da c taaa i lcaç io . 

I I I - a cooperativa, 

IV - a i n s t i t u i ç ã o f l n m c e i r a e a tepiradora 

V - a tocladada c i v i l da f l a accncnico 

VI - a sociedade c i v i l do f i a nãa «cewolco qua explora est avela 

doento da ex t ração d* substância mineral ou f ó s s i l da p r o k ç â o agropacuãrla 

Industr ia l ou qua c m e r c l a l l i a oireadonos t^e para esse f lm adquira ou premia 

V I I - os órgfca da a ± t i n l t i r * ç I o p A l l c a a* an t idad» , da fctalnla 

t ração indirata * as f « d a ç õ e s I n s t i t u í d a s * mantidas pelo fcder H i l t c o 

V I I I - a concess i e tú r t a ou p e r m i t s i v ú r l a de t e n iço públ ico de 

transporte, da comatleação a da enargla e l é t r i c a , 

IX - o prest «Jor da serviços não empreendido* na ca tpe tênc la t i i 

but i r l t dos K m l c lp loa, que en to lna fomeclaento da aercadorla 

l - o prestador da t e r v i ç o s empreendidos na ecepotêncla t r i b u 

t á r i a tos K A l c I p l o a . que entulvaa fomeclncnto do mercadoria raasal adas ea l e i 

ca^lencm ar, 

XI - o forna cado» de a l lnen tação , bebidas a outras aercadorta cm 

qualquer estabalednento, 

X l l • qualquer pessoa Uxllcmla nos incisos anteriores «pe na ccn 

d ição de ctnsualdor f i n a l admire bens cu se rv iços oa operações c prestações i n 

tarestaduals y 

Art 13 - Considera-te u t õ n c n o cala estabeleciacnto produtor ex 

t r a to r garador inclosive da energia I m k s i r l a l ecoe r c l a i a iaportador ou prea 

tador i k se rv iços da arensporto d * d # C B u t i c a ç i o do mesao contribuinte ainda 

qtn as atividades aajat integradas a desenvolvldads no oesoo local 

Parágrafo único - Equlpara-t* a est^elociaento a u t ô n m o veícu 

Io u t i l itado no e m é r c i o r t u l * n t a 

SBÇ» I I 

Cp HISPCrCSAVTi-

Art 14 - São ratpcnsãvcis pelo pagaaento do laposto 

I - os armai b s gerais e es tabe lac Uan toa depos i t á r i a s ctstgZne 

^ f t f t w*' 
tifv»itA\ 

a) na safda da mareado r i a dapoaltada por emt 
Eat afe 

b) na t n a u m l u f c do proprIodado da narcaferl 

e n t r ibu Int a da outro Eitmto. 

c) no recebimento p a n depós i to ou na sa ída dn 

a r e n t o f i s c a l ou cem doetmante f i s c a l I M t n a o J 

I l - o transportador m ro l aç io i n reador la . 

a) prwonlcnta da outro Estado para ant reja cm ta r r l t í r i o dasta 

Estado ã d a s t l n a t l r í o n ã i designado. 

b) negociada m t a r r i t ó r i o desta Estado Atranta o transporta. 

c i qua a c a í í a r para dkspacto ou transportar aam donnattto f i s c a i . 

eu eo^mhada da^oestaonto f i s c a l I O I A M O . 

d) «g» entregar a d a s t l n a t í r i o ou 

no dooaxmto f i s c a l 

local d lwrao* do Indicado 

I I I - qualtpar possuidor ou da tentar do «orcmdorla dcsacaçad ta i l a 

da doaBcnto f i s c a l ou armpTtfmds da docungnto f i s c a l i n i d â t e o . 

IV - os adquirentes a tolaçSo 1 marcadorias cujo i ^ v t t q n io ta 

nha sido pago no todo ou ea parte, * " 

V - os contribuintes «ta r a l acio a operações ou p r t f t a ç õ e s cuja 

fasa ^ difarimento tenha sido encerrada ou IntarreerIda 

VI - os s índicos txaOasárloa, inventarlattes ou HquldMitea, ca 

r a l a ç f c ao ispoato davldo aobre a salda da mercadoria dacorranta da aua a l i anaç io 

™ f a l ê n c i a concordata Isvcntfir io t u d isso lução ds soclodada raspactlvmaanta, 

V I I - os le i loe i ras ea re lação ao l ^ o a t o devido sobra a salda * 

mercadoria dacor m u » do u r t B t a ç õ o ea l e i l i o , exestuado o rafaranta ã mrcmdo 

r i a l ^ o r t ada a apreendida 

SECU I I I 

» RESPONSuiLinue SOLiQUIA 
Art IS - RaapcsideB sol ldar lBwnte pelo pagaaento do Impoato 

I - a entrepeato aduaneiro ou f a l q u e r paaaoa qua preanra 

a) salda de nreador la para o eaterior aea d o o a c n t a ç i o f i s c a l 

comspcndenta, 

b) a salda da oo r e a b r i a e s t i m g a i n « n destino ao marcado i n 

t e n » . sea a docuacrttaçio f i s c a l correspendentt ou caa A s t l n o 

a es tdwladmat to de t i t u l a r divo rao daaa ia t f * hanar Impor 

tado ou arrematado, 

c) a reintrotbçãi. no mareado Intarno. da aercadorla depositada 

para o f l a cspaclflco da exportação 

I I . o represem ant a mandatário ou gastor de negócio, t n relaçlo 

• opera;Io rpall iada por acu Intaimàdlo 

I I I - cs contribuintes <pie receberem aarcadorlaa contarpladas cca 

l t e - ^ k covlicl tnada, ipiando não ocorrer a iaplcaontaçXo da ccatdição prevista . 

IV - os es t tbelactontos Uakjstr lal i tadores, nas saldas da aarca 

do r ias . recebidas para indus t r i a l i tação (giado destinadas a pas aoa a i aatabalaci 

aento que não o de o r l g = 

V - os astitelaclaentos g r á f i c o s relatlvmemo ao d í b i t o áo lm 

poato dacorranta da u t i l i i a ç i o indevida por tarcairoa da doaaentos f iacaia t f * 

Ixprlmlreo (giando 
a) nio houver o prévio credenclaacnto do referido os t*e lec lmm 

to g r á f i c o 

b) não houver a p r í v í o au tor i :oçõo fazendár ia para a sua lepras 

são 
c) a 1*) res sio f o r vadada pola l e g i s l a ç ã o t r i t u t i r l a 

VI - ca fabrlcst tes o as pessoas-credenciadas $ a prestem asais 

tênc ia tfenlea ea aáquinas , «parelhos a equlpatoitos destinados "a cais s io da doeu 

aentos f i s c a i s , quando a Irregularidade por elaa ctmatida ceatcarrer para a cais 

são t o t a l ou parcial dea valores refiatredos nos total i iadorea a ) consa^mteacnte t 

para a f a l t a da recolhimento do i ^ n s t o 

V I I - todos aqueles qua aediante conluio, concorra rea pare a sena 

gação do i t f o s t o 

Parágrafo (bico - A to i ido r i edade referida nesta a r t ido não cm 

porta bene f í c io da ordom 

açto nr 
M SJBSTITU1ÇA0 lltlHnXRlA 

Art 16 - Fica a t r i b u í d a a c m ! i ç ã o dn ocartribuint» s t t s t l t u t o . 

(EWRESSK) VETAM) a 

I - Industr ia l coao rc l a i t a ou outra categoria da contr ibuinte 

pelo pagamento do L^osto davldo na operação ou ôpe rações a i t e r i ores 
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I I • o n á u l o r r fflttrtior [ « r a d o r t n c l u a l v * de c n a r g i i L i d i a t r i a l 

d i s t r i b u i d o r ou a j a » r c 1 * i t t a t a c a d i s t a , p e l o pcgsmento do i i p o i t o d e v i d o nas o p * 

rações s u b M ^ a n t e s , 

I I I - con t r a t a i t a ds s e r v i ç o cu t e r c e i r o que p a r t i c i p e da p r e s t a 

ç i o de s e r v i ç o s ds t r a n s p o r t e s i n t e r e s t a d u a l a i n t e m i n i c l pa i * de c o w i i c ^ i o 

I 1 * - 0 re f l j ae da s t t a t l t u i ç ã o t r i b u t á r i a nas operações I n t e r e s 

t a t à t a l s dependa r ã da acordo m n e s t e Es tsdo e as dosa i s Vii I d a d e i da F e d e i x i o 

i n t « i a s tadas L_ 

J 2 * • 0 c o n t r i b u i n t e s t t s t l t u t o sub - roga -se ea todas as o b r i g a 

ções do c o n t r i b u i n t e t t i i s t i t u t o r e l a t l v t M c n t e ãs operações i n t e m a s 

I 3 * - A s u b s t i t u i ç ã o t r U t t t l r i o náo o i c l u i a respcaisabl 1 idade 

do c o n t r i b u i n t e sub* t i t u I d o na h i p õ t e s e de o d o c w e n t o f i s c a l p r ó p r i o não l i a l i 

' r o v a l o r do i s p o s t o o b j o t o da s u b s t i t u i ç ã o , q u a v l o o r e s p e c t i v o destaque f o r 

f i d o p e l a l e g i s l a ç ã o t r i b u t á r i a 

A r t 1 7 - A respotsabl 1 idade p e l o i i p o s t o d e v i d o nas operações 

e n t r e o assoc iado a a C o o p e r a t i v a de p r o d u t o r e s de quo faça p a r t e s i t u a d a n a s t a 

Estado f i c a t r a n s f e r i d a para a d o s t i n t t i r i t 

I 1» - 0 d i s p o s t o n e s t e a r t lçt> ó a p l i c á v e l ãs oc re ador i a s r c n e U 

das p e l o e t t t b a l e c i o e n t o de C o o p e r a t i v a de P r o d u t o r * * para e s t a b e l e c i n e n t o nes te 

Gatado da p r f p t i a C o o p e r a t i v a , da C o o p e r a t i v a C e n t r a l ou de Federação de Coopera 

t i v a s de * W e C o o p e r a t i v a reno t e n t e faça p a r t e 

I Z * - 0 l e p o s t o d e v i d o p e l a s s a i d u ncnc ionadas n e s t * a r t i g o se 

rá r e c o l h i d o p e l a d e s t i n a t á r i a na cond i ção de c o n t r i b u i n t e s u b s t i t u t o quando da 

sa lda s i t s c q w c n t a , e s t e j a e s t a s u j e i t a ou não eo pag acento d o I s e n t o 

A r t U - O Pader Execu t i vo poderá a q u a l q u e r penento suspen­

de r a a p l i c a ç ã o do reg l a a de s i A s t l t u i ç ã o t r i b u t á r i a ca r a t ã o do dese redenc I m e n ­

t o do í c n t r l b u l n t e s u b s t i t u t o v e r i f i c a d o po r a o t i v o dc I n a d l q i l c n c i a des te ea re 

l a ç ã o ao i e p o s t o r e t i d o e não r e c o l h i d o nos p r a t o s r *gu laaen t a r e s 

P a r á g r a f o Oh i c o - A r e s p o n s a b i l i d a d e p e l o r e c o l h i m e n t o do i£poa 

t o e p a r t i r das operaç í b * ou p res tações subsequentes ao d e s c i e d t n c l m n t o f i c a 

r ã t r a n f e r i d a ps ra o a d q u i r e n t e da a a r c a d o r l a ou o p r e s t a d o r do t e n i ço c o n f o r a e 

so d i s p u s e r c n regulaoento 

« V O V 

IMS DISDSIÇOES O R A I S SOBRt SUJEIÇÃO PASSU A 

\ r t 19 - São i r r e l c v s i t e s p a r a e x c l u i r a r e s p o n s t b i l l i a d a p e l o 

c a p r l t c n t o da o b r i g a ç ã o t r i b u t á r i a c u a d e c o r r e n t e de sua I n o b s e r v â n c i a 

I - a c a i s a que , de acordo coa o d í r - l t o p r i v a d o , exc l ua a capa 

c i d a d e c i v i l da pessoal n a t u r a l 

I l - o f a t o do a d i a r - J O a pessoa n a t u r a l s u j e i t a a medidas que l n 

po r tem p r l v a ç a i ou l i m i t a ç ã o do e x e r c í c i o de a t i v i d a d e * c i v i s c o a e r e l a i t ou p r o 

f i s s i o n a l * ou da a d t l n l s t r a ç ã o d i r e t a de seus bens ou negóc ios 

I I I • e i r r e g u l a r i d a f c fo rma l na c o n s t i t u i ç ã o da petsoa j u r í d i c a de 

d i r e i t o p r l va t f a ou <fe f i n t a i n d l v l < k i a l b a s t a i d o que c o n f i g u r e m a m í d a d e e c c n ô s l 

ca ou p r o f í t s l n a l 1 

[ V - a I n e x i s t ê n c i a de e s t a b e l e c m e n t o f i x o e a sua c l a n d e s t i n i d a 

t b , ou a p reca r i edade de suas i n s t a l a ç õ e s 

A r t 20 - As començõe* p a t t i c u l o r e s relativas à tespc i i sab í 1 idade 

pe lo pagmtcnto do i ^ n s t o não podem se r opos tas ã F u e n d a P ú b l i c a pa ta n o d i f l c a r a 

d e f i n i ç ã o l e g a l do s u j e i t o pass i vo das o b r i i n ç Õ c * t r i b u t á r i a s co r respenden tes 

CAPlTUU) IV 

DO CALCULO UO IMUSTU 

SOÇM I 

IU H S b CE CALCULO 

A r t 21 - A base do c ã l c u l o do m p o s t o 6 

I - na h i p ó t e s e do I n c i s o I do a r t i g o 2 ' o v a l o t c c n s l n l * do do 

o r n a t o da U r o r t ação ac resc ido do v a l o r 

a ] < b i I tpos tOS de Impor tação sobre Croó-J lu i I n d u s i T i a l i i a d c » e 

sobre Operações de Cáobio 

b ) das despesas aduane i ras asstm en tend idas a q j e l u s e f e t l v a t e n t e 

pegas 1 r e p a r t i ç ã o a l f n n d e n g i r i i a t é o nenen t o Jo desembaraço 

a d i a r w l r o * 

I I - no caso do i n c i s o IV do a r t i g o 2 ' o v a l o r da operação ac res 

c i d o do v a l o r dos b p o s t o s de b p o r t a ç i o e sobre Produtos I n d u s t r i a l t u d o s e de 

todas aa despesas cobradas ou d e b i t a d a s ao a d q u i r e n t e 

I I I - na sa ída de mercado r i a p r e v i s t a nos i n c l s k % t t l ^ j f t ^ a r l l | o 

2* o v a l o r da operação 

tV ' no f o m e c i n c u t o de que t r a t a o i n c i s o V I I do a r t i g o 2* o va 

l o r t o t a l da operação a s p r e a U e n l o o f o r n e c i m e n t o ds n e r e a t b r l a e a p r e s t a ç i o de 

s e r v i ç o 

V - na salda de que trata o inciso VIII do artigo 2* 

a) o valor total da operação na hipótese da alínea "a' 

bj o praço corrente da aercadorla fornecida, ou adregada na hipó 

tese da alínea V 

VI - na prestação uo set\tço* de trats por te intt res i adual e inter 

nn Lci pai o frete peso no esso de trrnisporto de bens o mercadorias e o preço 

serviço nos decais casos y 

A r t 21 - N a s ; h i p ó t e s e * d o * i n c i s o s I I * rtl do a r t i g o 2* a ba 

sa de c á l c u l o do I r p o t t o é o v a l o r da ope ração c u p r e s t a ç ã o sobre o q u a l f o i c o b r a 

do o I r p o s t o no E i t a d o de o r i g o t a o I t q o s t o a r e c o l h e r aerá o v a l o r co r responden 

t e ã d i f e r e n ç a e n t r e a a l l q j o t a i n t e r n a e a i n t e r e s t a d u a l 

P a r á g r a f o Chico - Quando a a e r c a d o r l a e n t r a r n o e s t a b e l e c i o w i t o p a 

ra f i n s dc i n h u t r l a l l i e ç ã o ou ce re rc l a l l . t ç õ o sendo após d e s t i n a d a p r a consu 

r o ou a t i v o f i x o do e s t a b e l e c i m e n t o a c r e s c e n t a r - t e - á na base de c á l c u l o o v a l o r 

do IP I cobrado na operação de que d e c o r r e u a e n t r a d a 

A r t 23 - I n t e g r a a base de c á l c u l o do l a p o * t o o \ a l o r c o r r e s p o n 

1 - t e p i r e * J u r o * e d e n a i * i r r o r t m e i a s recebidas ou d e b i t a d a s 

ben cajus b o n i f i c a ç õ e s e descontos conced idos sob cond i ção 

I I - f r e t o caso o t r a n s p o r t e s e j e e f e t u a d o p e l o p r ó p r i o r t n o t e i i 

t e 

A r t 24 - f a , i n t e g r a a base do c á l c u l o do m p j s t o o montante oe 

' - taposto sobre Produ tos I n d u s t r i a l i z a d o s quando a o p e a ç ã o 

^ r e a l i t a i a e n t r e o n t r i l u l n t e s e relativa . p r o d u t o d e s t i n a d o ' a i n d u s t r i a l i z a ç ã o cu 

• o r c r c l a l i i a c ã o c o n f i g u r a r f a t o ger a k r * • a * o s os i s p o i t o s 

I I - I c p o s t o sobre Vendas o V a r e j o de C c e f c t s t í v e i s L í v i d o s o Ga 

Are 25 - Ka f a l t a do v a l o r a que se refere o i n c i s o [ I I oo a£ 

t l p 21 ressalvado o d i s p o s t o no a r t i g o 26 a base de c ã l c u l o do i a p a j t o ê 

I • o p r e ç o c o r r e n t e da m e r c a d o r i a ou de sua s i m i l a r n o n e r c a 

do a t a c a d i s t a do l o c a l da operação caso o remetente s e j a pnx fc i t o r e x t r a t o r ou gc 

rador i n c l u s i v e de e n e r g i a 

I I - o p reço FOB e s t a b e l e c l o c n t o D a k i s t r i s ) t v i s t a caso o reme 

t e n t e t e j a i n d u s t r i a l 

I I I - o p r a ç o IOB e t t t b e l c c l K n t o c o m e r c i a l 1 v i s t a nas vendas a 

a i t ros a m e r c i o i t e i ou I n d ú s t r i a s caso o remetente s e j a c a t e r o l a n t e 

1 1 * - Para a p l i c a ç ã o dos i n c i s o s I I e I H . a d o t a r - s e - ã o p r e ç o 

e f e t i v K i c n t e cobrado p e l o e s t ^ e l r c l t m t o remetente na operação n a l * recente 

I 2 * - Na h i p ó t e s e do i n c i s o I I I caso o e s t a b e l e c i m e n t o reoeten 

t e não e f e t u e tendas a o u t r o s c m r c i a n t e s cu i n d u s t r i a i s a base de c á l c u l o devo 

t e r e q u i v a l m t e * 731 ( s e t e n t a e c i n c o po r c e n t o ) do p r e ç o de venda no v a r e j o 

observado o d i s p o s t o no p a r á g r a f o a n t e r i o r 

1 3 * - tas h i p ó t e s e s d e s t e a r t i g o e s o o e s t a b e l e c i m e n t o receten 

t e n h ) tenha e fe tuado operações de renda da a e r c a d o r l a o b j e t o da operação a p l l e n ­

t e a regra c o n t i d a no a r t igo 26 

A r t 26 - Ns s a l d a (fc n e r c a d o r i a para e t t a b e l e c i n e n t o l o c a l i t a d o 

ca c u t r o Estada p e r t e n c e n t e ao nesno t i t u l a r a base dc c á l c u l o do i c f M t o @ 

I - o v a l o r co r responden te ã en t r ada mais recente da n e r e a d o r l a . 

l l - o c u s t o d i n e r e a d o r l a p r o d u i l d a ass im e n t e n d i d o a s o u do 

c u s t o da ratéria-prira m a t e r i a l s e c u n d á r i o mão-de-obra e a c o n d l c i o n a t e n t o 

Pa rág ra fo Ch ico - 0 d i s p o s t o n e s t e a r t i g o nõo t o a p l i c a ãs o p e r a ­

ções COB p rodu tos p r i c á r l o s h i p ó t e s e s r o que se rã a p l i c a d a no que couber a n o r 

na da a r l i p j mit e r i o r 

A n 27 - ;.as opc taçóes e p r e s t a ç õ e s i n t c T c s i a c h i a t * e n t r e e s t a b e 

l e c l r e n t e s de c o n t r i b u i n t e s d i f e r e n t e s caso h a j a renjutte do v a l o r d e p o i s da re 

cessa CTI da p res taçõa a d i f e r e n ç a f i c a s u j e i t a ao i t ^ o s t o no e s t a b e l e c i m e n t o do 

renitente ou do p r e s t a d o r 

t-rt. l l - s a l d a 4a M i t a d o i l a p a r a o e a t e r i o r a b a t e de c t l cu 

l o do i t ^ o s t o é o v a l o r da operaç ãa. n e l a i n c l u í d o o va lo i * dos t r i b u t o s das e t n 

t r l b u i ç õ e s e dena I s i r p o r t ã x l e s cobradas ou d e b i t a d a s ao adcp j i ren te e realliadaa 

« t í o oBboirpje i n c l u s i v e i 
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A n 29 - KM pres tações sea preço de t e r á Inado a b u e da cã lcu lo 

do I E T 1 » t o í o valor correm* <fc> t a rv l ço 

Art 3 0 - 0 aor. tan te db Imposto Integre sua p rópr i a base de cálcu 

lo constituindo o respectivo destaque tara lialicação para f ins de controle 

A r t . 31 - Kts operações In tnaanlc lpals qmndo o f r e t e for cobra 

do por estabelec Inanto pertencente ao acsao t i t u l a r da aercadorla ou por outro et_ 

tabeleclaonto de apresa t f » coa aquale u^ te rha rei i ção de interdependência na 

h lpó teae da o valor do f re te exceder os nivela noraa i t de pregos es v i u r no aer-

cado local pnra se rv iço tece than te cons t m t et de tabelas elaboradas paios õrg lo t 

coepe tem es. o valor excedente serã havido coao porte do preço da aercadorla 

Parágrafo frico - Para efeitos deste ar t igo , « n s ide r a r - t e - ã o in 

lerdependentes duas empresas qundo 

I • uma do 1*3 por s i seus sócios ou acionista e respectivos 

cônjuges e f i lhos menores for t i t u l a r de mais do S01 (c inzenta por cento) do ca 

p i t a i da (xitra, ou i m delas locar ou t r a n f e r i r õ outra, a qualquer t í l u l o valeu 

lo destinado ao transporte du mercadorias 

I I - i m me ttta pessoa f i t c r parte de mtbos na qual Idmle de dire 

tor ou sócio com fu tçõcs da gerênc ia ainda que exercidas sob outra denoainação 

Art l í - Hj h ipó tese do inciso 11 do ar t igo \t> a base dc cá lcu 

lo do imposto fi o preço aáx i fO, ou único de \enla do contribuinte s u b s l i i u í d s , f i 

xado pelo fabricante ou pela ailoridade competente ou na f a l t a desse preço o 

\ a lor da operação praticado pelo substi tuto incluídos os valores coriespcndenies a 

fretes e carretos teguros. lapostos e outros encargos t r a n s f e r í v e i s ao vare j i s ta 

acrescido de percentual da aargea de lucro (EXPRESSÃO VETADA) 

Ar t 3 1 - A basa de cá l cu lo da Uposto devida [ u l t n eopresas dia 

t r lbuidaros do enargla « ICt r loa roapanaAvmla paio pa quanto da Ir^oato ra la t lva-

menta âa e p e r ^ õ o a antarlorea a puatertorea, na mndlçãa d) oontribuinta a at ta cl tu 

toa, á o valor da Operação ds qual dacorra a entrega no mnstnltkir 

Ar t 34 - 5<r{xo tfi» o valor da eporaçãa ou da pres tação ea t i v o r 

exprenao ea noeda cs t rmgai ra t far-sa-f i a ata cnnvuraõo <n couda u c i c m l ao c ia -

blo da dia da o c o r r ô n d a da fana gor adir 

Art JS - 0 fedor EumcutlMa, eodlAnta ato n o r r j L l \ o , padi r i u n 

t e r a tual I w l a a tabala da pfeçoa correr.toa do mrct^lorias para e f e i t o do cbaervân 

cia a x n baaa da cá l cu lo da irpoata quand) 

I - O preço « W - I J T ^ V ^ pelo oontribuinta for i n f e r i o r ao do corça 

da 

I I - oexarrar = Kipótcaa taovrlau no a r t i ^a 25, Incleo I . relativa 

renta ãa operaçõea roal 1 tadas por pcodjtnrea ou extratores 

Parigrafo (Moa - ttta cporaçõaa In tares tadula a ap l lcaçõs i b 

dlapcato naata arUga dependorí da o o l e b r o ç j j da aoonb M i u a oa Ea caiba envolvi­

d a na « p : ração 

OtAft» onCUL (EnMle d» Cimà • 
H* 1 4 J H ( P m O 
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d u praatj 

Art J i - t u * • • a u l m i uaoa « « r o d a i » , o valor daa oforaçuea ou 

potfari M T a i b l t r a d ) pala autoridada Í i a c a l , aum pn^ulas d u | a » 

l idado» cablvala 

I - nã? imlhiçàa . d f lacai l i a ç ã a , c tn t ro da praso d i Int Icação 

doo el t rcntoa noocssJirloa i tfapiovcçâo da valor roal da oporfção ou da p r u t a ç ã a 

roa da poria ou extravio do 1 Ivroa ou tVionmtna f iaca ia 

I I - f u r i j k i s auspoica da quo os dacmuncoa f iacaia não rof letoa o 

valor roal da aporação ou da p a a t ação , 

I I I - d i c l a r aç^o noa daoxxxitna f i aca i a , aoa est ivo jua t l f l cada , da 

v a l o r a nato r i amn ta Ln far loraa aa praço m m m to daa mrcadarlaa ou daa aarviçoa, 

IV - transporta ou aatocaqaa d> tnrcadarlaa dosa •Y-K-vl »* d ) l b 

Art 37 - I W hlpAuMB cba arclgom 3 i • 34 lui-iavi) d lccord^c la 

en xa l« fão ao valor I l x ^ t o ou aibLcrado, c j l c i i ao oonu-lbuinta cxaprovar a a x j i l 

dão tto valor por ala dodarad? quo provai ooo r i axt> lua* dn c i l c u l o 

A r t . 38 - A g t l t õ r i o d i «utor ldxlo f i s c a l , o Iapoa lo dovlda per 

duta m l nad* contrlbulnLcs, d i p x f u f f o pacto, cuja wlCcm ou m W l d a A i do nog6-

cloa aoaraaUv) tratoanmo trl i-ut-ãria mala sUples o o c o n r l a i , podorá aor calcula 

da par ca t lca t lva , ooníorcxi M dlapumor t n rmgulmnto 

P a r ^ r o í a ttuaa - M r i f l u l i na ! Inal da par laia p u a o qual aa 

f « a a a t t r a t l w qualqmr dlNran^a antro o valor d> Irpoalo a/atlvarcnta th / tda o 

o cã l cu lo por oat laut lva aará i 

I - qaamto d*a£avar&vol ao oontr ibuinta , raaolhlda ru foma ragu 

lacmntar, acn i fi*^7l do r x i i t a j 

I I - quamto f i w t v t t l #o contribuinte 

a) anponsdda p w o parlods » » j il nt nj 

b) reoU tu ída no caao da «ncorrnctuto da a t l v i 

A r t . 39 - H M «mtrada» da m-cadorlae tra*Idoa par c c n t r l t a l n M 

da o u t n a tnidadoa da Fadaração a m doa t ina t á r i o carto mata EatKto, a baaa (te r t ] 

cuia aará o valor conatanta da daosonto f i a c a l da origan, loclualMO aa parcalaa 

m r r a ^ M i V a ao Irpoato aobta Piodutoa I n k a t r l a l l i s k a o l a -^-rr-ani K M a A 

claa, aaoadda do X t ( t r i n t a por oento), aa I n o x l a t l r porem t t a l de agregação aa 

pod f l m para as eeroadorlaa rcepotlvsa 

S 19 - 0 dlaposto neata a r t igo apl 1 car- to f a c o m b r t a » txas ldM 

por t m a r d antas asbultcitaa ou nãa es t^a led t tao 

| » - CUananda a t f tuação doscrlta noata a r t igo , docbixlr-aa-á, 

para f i n s d> cá l cu lo do Irpoato divida o cata Catado, o rontanta cobratb ro ita o r l 

g n 

* Ar t 40 - Qiando a f ixação da pioçoa ou a t p t r açõo da vmlat t r U u 

t-ával depender da fatoa ou crmdlçõaa v a r l f l c â v a l a açda a aal da da norcadúcla , t a i a 

a m paaagat, codlçccu, a n á l i s e a c l a s s i f i c a ç ã o , o Iapoa to ao r i mM, !**? i n i c i a l 

cento adaro o preço corrento da morcadirla o, rp5a oaso va r l f l daçõo acbza a d i f a 

t e r ç a , aa bouvor, a tedidaa aa nanua f t u d a a o t r o g u l K m t o 

Art 41 - Quanda, ea vir tude d l contrato «ae r i to o m r rar raa jua 

tanm to de preço, o Irpoato aanaapendanta ao ae r fadro da valor aará recolhida 

J u n t m j n u coo o contanto davida na per Ioda o t quo f o r pairada, atendidaa as nor 

naa fixadas a reguingai to 

CEÇÍD I I 

tvc ALlourns 

A r t . 42 - A a nlftyiotn» da lapaato aãa 

I - naa oparaçõaa o preatnçõoa intarnaa: 

al 251 (vlnto a cinco por coi to) parai 

- bobldas a l c o ó l l o a s 

- amas o a m l ç õ a i 

- fogoa do a r t l f [ d o a j 

- cafcaroaçõos acpor t lws a aotoraa da põpaj 

- Aitoedvala laportadaa da cortar l o r j 

- par f aaoa o coacé t loo t i 

- nato* aclan cta 180 d l lndradaa , 

- fimo. cigarre « doaole artigoa da tabatmria, 

- )&laai 

- u l t r a - l o w a , 

- aaaa-ttalua 

bl 171 (dnoaaota par ountD) pora aa d a a i a eercadorlas, bana 

a aarviçoa; 

cl 201 {vlnto por ounto) ptra enargla « I d t r l c a 

I I - naa eparaçõaa o preataçõea intoraatadiala, a de a jqnreaçõa , 
aqualaa —r nNil t^ t i I f t t polo Canada Ftodaral 

Art 43 A* « l l q u a t a s inca rna aSo (p 11 calas qwmdai 

I - o rara lento ou o prast^cbr • o dasUnat&rlO d* « o r c j i i r l a s , 

tons ou serv iço* os 11 wi rem situadas m m o Estada 

I I - d t «iLrad* cb tnnadarlas ou tona IsportadM da « x t a r l o n 

I I I - ds pccstaçÃo do aarviço da t r o n o f o n » , iniciada ou contratado 

na oxtar lor , o o da cuaiUCJçõo t r a n n l U d a ou « n í t i d a ro aatrangolro a roocfalda 

rv - o daa t inabã r lo do n-rcadarla ou do aarviço f o r ooisualdor f l 

nal localizada <m outro Catada a não for ax i t r l bu ln t a da IqxaatO: 

V - dt amaro tação da noroabrtas ou bana aproandldae 

QiPTU&D V 

cn siCTEMftnca oc NVMÇJO EO IHCGTO 

seção I 

CA tA> - OMILATIVIDWe 

Art 4 4 - 0 UioatO á não cvml*Uvo , 
M v t f k i - M o qua Ior <h 

v l ã ) cn cada o p t r t ç i o r a l auva 1 c i r cu lação <te (nrcsdvlaa ou ptaataçõo da aarvi 

ços da iranaporto in ta ias tadia l o I n t a n u i l d p a l a da a w m d a ç i o ccn o rontanta 

cobrada naa v i ta r lorea por esta ou por outro Estada 

) i i i l ' J i 1 i ' 



6 DlAnO0nCUU.tEatM»d9OMrt BrMl) 
N*UJtS(Fvnl ) 
mRTALCZA. 9«Tt> F#*, 77 d i ^o#0 Õt I I 

N' 

Ar t O - O nf i i aar i o period) osraldonda para a f a i t o da cçura 

ção * La iç J iu r tp do iapoa to cca baaa na caerl turoção oa oonta g r á f i c a 

rtirAgrafo (kioo - Bocapclonalannto, a atondento a p m l larldadoa 

da totemlnadia eperaçõoa ou pcaataçõaa, o Ir^nato p o d i r i aar j u r a d a por m x a d a 

r i a ou aa rv i ço , 1 v ia ta da cada opareção ou proatação, na for ra (pn dJipuaar cn 

l a i 

A r t . 46 - O nontvtta d) lapaato a rocolhnr reaul tar X da d l lo rcnça 

peai t i v a , no por l o b oonaidnacb, da oonfromo entro o d i l to a o c r ó d i t o , ctocr 

vadaa oa parágrafoa aaguintaa 

1 19 - tb t o t a l da d í b i t o , t n cada por Ieda ooraidirada drvoa ea 

t a r ocepraartidas aa iEpar t ã rc laa ralatlvaa a: 

' I - aaldaa a [ raa taçõaa oca d f b l t s i 

I I - outroa d i l toa j 

I I I - «atoenoa <h c r id l tna 

( 29 - (ia t o t a l da c r õ l l t D , oada perfeito conaidorada, d r v m a 

t a r ocaprocndldaa aa l a p o r t ã n d a a ralatlvaa at 

I - antradaa a praataçõea coa c r U l u a 

I I - outro* a & l l t o a 

I I I - aatorno* cta d & l t o * , 

IV - «vcntual aaldo nadar antarior 

MJUlfltCS 

6 J í - O « U t o crtttor é t r o m í t t r l v a l p u v o purloto ou parLocto 

tat 47 - ( MTEMO ) 

I I 
DO UfcUTO m U«CCTO 

tat. 4B - Para f ina do axrçxTKaçno Lqoato devida, 

a i d l t D f i a c a l o valer tto Ispoato r a i a t ivo i 

I - te tiiiTwtFi la" racdaldaa pua uxurc *ão. 

o o m U t u i 

I I - i a n r c B 

I n f t t t t r l i l , a a j K r o l * 

r l t ou produto» q m , u t l l l I M b s d i x « u r c n t « no p m 

rtairrliY?» ou I n u g n s o produto f i n a l , na condiçÃD 

dt « i c e i n t o indlxpam&Ml # n a ccrpoalçjw; 

I I I - » r a t n r t a l da art>alPT" a u t l l i aado na u l d a da mrcatto 

r i a a*dalta ao lapoato 

IV - K M aarviçoa <to traraparta a da c m n l c a ç ú b u t i l I i a t o a polo 

astJÉMloclaantD na « n o u ; 2 o <to aarv iço* da ccmro rubaa i a , na a m r d a l i u ç ã o do 

—rr—Vi.-)»! ou « s n ' j . a a » i da t a o d ^ ã a , ex t r ação , I n k t f t r l a l l aação ou o r a ç ã o , l n 

cl imiva da marg la i 

V - l i n r i nda r l aa ramtiMitt para «apiogo na paaa t i^ão da aa rv i ­

çoa, na hlpfeaaaa d ) I n d s o V I I I <b a r t iga 29 

a r t . <* - Pico a l n b aaaagurada o d i r a i t o ao c r i d i t o f i o n t o aa 

i n r r w t r r l ^ . a n t a r l o x m t a onaradaa polo Upoato, l o i t u objato dai 

I - <fawluçãa por oxaualdor f i n a l , na l o n a a roa paaaoa provia 

toa «a rpgulaeantoi 

I I - letorno por rua t a r a i aida nogadadaa no cceiArdo r t u l a n t a a 

por não ta r ocorr i (to a t r ad ição roal 

a r t . 50 - QLaatdo o Lcçoatz» daatomda na daoi-aanto f i s c n l fiamlor 

qua o ax lg lva l na fooxa da I a l , o aau apmvmltaaaito cono c r i d i t o t a r i por l i a i 

ta o valor cona to , i l a a i nailia aa nerma actua corração pawlataa «n ragulacanto 

mpb m 

tft vaaçto DO OSDITO 

Ar t 51 - Hão I r p l l m r l c i&l ibo da irpoabot 

I - ou a p n a t a ç ã o bcnof i c l f ld j a n I s v ^ ã o ou nõo-Incl 

cÉTCil», u i v o dacarvlrvição mm c t n t r i r l o da l&jla laçõo 

I I - • o i t z w b d* bana daa t i jwba a t a t m m ou i intograçáo ro 

a t ivo ( Ixo do eotabolodsDitoj 

I I I - a « i t r a d a da rcroadit 1«« ou produm* quo ut l l lzadao rc pro 

oano Indus t r i a l , n lo aajaa nal* oonaualdoa ou nno l o b e g m o produto f i n a l ru ocn 

dição da aloTTtto In l i apa t s í - j a l ^a sua ocqpoaiçãoi 

I V - o » «erviço» da tranaportea * do a x i n l c a ç n i K ^ f c y afW v 

aadao paio ex t aLf i l oc lmtD na o a c u ç ã o da aarviçoa da r o m na tura D nJ l õ c t i r c i a i i 

tação d i mrcadarlas ou OB procoí DD do pro&çõo, ax t roção , i n k a t r i a l i u ç õ ò ou go 

r açãs , incluaiva da « n r y l a i 

V - * enxada úa enr caetor la ou * contra Loção da ae rv iço* 

u c b i oon d o a c m t o í i a c a l oa qu) M j a I n d l c a b a a u É x l a d f c n t D c f aa t l r a t i r l o d l f a 

m t * tt» racobotbr da rarcadarla ou da vnul r lo da «mrviço, 

vr - a entrada da cu rado r i a raccblrtj para \ n t o y a r ou aer ccnau 

nlda <n processo do I n A a L r l a l 1 u ç i o cuja u l t a r i o r salda (to produto dbla rasultan 

ta ocorra sen d & l t » (to Irposto, aanto csta c l r a m a t ã n c i a a x t o d d a â d i t a da en 

t r o d i 

V l I - a entrada do cercodaria taceblda para m o a r c l a l l a a ç ã o , quanb 
sua poetar Inr salda ocorra aan d f i d t o ds irpoato, aanto asta d r c m s t â n c l ^ n t # 
cida 1 data da mtrada 

v i u - * antrada da aaroadorla cujo lupsato dcatacada no 

f i a c a l do o r i goa t l va r aida d r w l v i d o , no tnda ou t n p u t a , pala entlda 

A i ç m y i i f ^ i 

D t r i b u t a i 

ta K b • foma da p r to lo ou aa t í nUOi a a l w ao aaao b e n e f í c i o t i var alito ccncadlds 

noa t a m a da cxnvcnlo colcbrads r m baaa CD l a l ccr-plamntar 

Art 52 - teaalvadoa a hipótoao (to inciso I do p a r á g r a f o 19 i b 

a r U V * oa caaaa pravistoa cc r a g u l f o n t o , t vodada oo c o n t r i b u i n t ã 

I - ood l ta r -ae da irpoato antaa da entrada da eoroadaila cn eou 
mwlaba1ocircnto 

i l - t r w w f * r l x c t t l l to f l x a l do m p t ra out io aatabo I o d a m to , 
ainda quo da raro t i t u l a r 1 ' 

a # 0 IV 

A AMUCfe) m CRQJITO 

a r t . SJ - Salvo do tamlnação oa c m L r ã r l o da l e g i a l a ç ã o , a o a m t a 

r i a anulação da c r é d i t o da IrpoatDi ' 1 

I - a opmração ou proataçãa attaoquonta, qmvSa tonaf lc lada par 

l a a ç ã o ou não-incldôncia] 

I I - a oparaçãs ou j n t t a ç S o attattjuonta coa l o tkção da basa da 

cá lcu lo , h l f J t w a cc cpa o « L O U T O aar i prcpardcnal ã r o A i j i i i 

I I I - a Inoxistcncia, por qvnlqinr m t l v o , da t ^ c i a ç ã o p a t f r l o r 

A r t . 54 - Nãa ao exigi r ã a va i l ação oo c r á d i t o 

I - r a l a t l m l a cparoçÔM qua daa t iram a outro CatodSi p e t r ó l e o , 

m dslo darivottoa, • mmxyla Inclusiva l i i n l f l a B i t M , oociMatlvala l íqu ido* • gi 

• I t t r l c a i 

t l - j o r ooMlão dia • •• H " p a n o o x i mr l a r ájm produtoa I n k a L r l a 

l l n a b a conatanta* da l l a t a qua a e r i daf inlda cn oomãnlo a ^ o d f i o o o o U o a b na 

foma da [ml ( T I T l a T l t f r n9 14, d ) 07 da Janairo d* 1)75, a tfóm apmnqSo da Po­

dar l a g i a l a t l i o Catadwl 

OtPf i l l í ) VI 

OO RXXUtDCm) 00 HOSTO 
sn t̂o i 

U FORA E CCC PKAItB 
A r t . 55 - | VCOCO ) 
tat. SS - OB prmzoB f lxatba na I ag ia i ação aarão continuo*, « c i u 

Inda-a* na sua o n t o g n o dia d i i n l < lo a inoluinda-aa o da vendeanto 

Parãgrafo Oiicu - Co praroa aã aa I n l c l n ou « a w c n ca dia cto aa 

pedlmta no real na r e p a r t i ç ã o onda dava aor raal laado o pagarortto 

tat. 57 - Quanda o paga laito da Iapoa to aat ivar a t tordlrvab a ra-

g l ra da a t ± * t l t u i ç ã o t r l b u t i r i a ou da d j fa r lmwrto , o Itogulaconto podar* d l ^ o r qua 

o raaolhlrantc d> Irpoato aaja f a l t o 11idapajlaantacanta t b praao d> pogaot to rala 

t i v o ãs cparaçõaa nonala da i a a p » s ã v a l 

tat. 51 - A data da wcorraronto das atividadaa da c o n t r i b u i n t ã ã 

o prazo da rocnlKlrcnto do i rpoato, m l a t i v r o n t o i a corcadxlao c ç r a t o t t a a da 

estoque ( I n a l da oatatolocircnto 

Parãgrafo (hico - 1^ h l pó ta au chata a r t igo , o inftoato a a v raoo 

Ihlda aa r i o i Iculada rodianta ap l i cação , no qua coi tar , daa ragraa da a r t igo 13 

6E0to U 

oce racsciKB Knuoncs 

tat 5 9 - 0 paga-entó oapcntãnoo da Irpaatn, fora daa praioa rogu 

1 « m u t a r e s a antas da qualquar premodirento da f l aco , f i c a r á su je i to aoa aaguintaa 

ocrfiscii-os roratirioe, aaa p n j u l z o a , «a f o r o coao, da corrDçãa c o o t á r i a ' 



I - 101 ((faz por ocn to) « t í 15 (quLnsi) diam d j ' d i t a praviata pa 
ra o pmjarvattn, 

I I - 15* (qulma por coito) da 16 (dozoaaala) a 45 [q^uxanta a 
clnoo) diaat _ ^ ^ 

111-20% (vinta por o a i V » , dapoia da 45 (quarenta a cinco) dias 

' -fi 
A r t . ( 0 - 0 c r í d i t o t r i b u t á r i o , i n c l u i Iva o damrrer ta (te a i l t a 

cor r ig l d ) cone tar larontn, aar i ac raac ld» da l t ( tn por cento) da ju ra tt t rda ou 

t n q ã o da afa 

Parágrafo (hico - t b caao <b pagmanto oapcntlncxxo juro oâ aa r i 

ectrada a p a r t i r cb ttoalno <k> prazo praviato no inclao I I I <b a r t igo antarior 

nJ 

n axia^o KEzr&uA 

A r t . U - O c r í d i t o t r i b u t í r i o , inclua! o dacorrar to da cul tas , 

t a r i o acu valor atualixado cora tar i n a p t o , axcato q u t n b garantida polo d r f é a l t o 

ds aau c m tanta in tagra i 

S 19 - A ab i a l l xação oonot l r la aar* o roaul tad» do a u l t l p l l c ^ f e 

d ) c r á d i t o t r i b u t á r i o paio cocf ic ian ta f b t l d ) oon a dlHlaão do valor n c n l n i l do i r a 

O u i g a ç ã o da TBaoura l ioclovU - ODI do r â s *n q m aa a tatuar o p a g u i t o polo v» 

l o r d i T ^ i i ro cna aaguinta ao da oootT^ncla do fa to - T T T T I T 

1 39 - I t a casoo da dcfclto apurart) atradSs do ação f l a o a l , q u a n t 

não f o r poaaival praciaar a data da ocofrCnda < t fa to garador, a d i t a r - a a - á , pora 

cá l cu lo da o i r r e ç ã o t o n a t ã r t a , a n í d l a «ba Ind l cca da par Ioda f l a c a l l u d o 

| J9 - Omrrando pAzcolawno da d & l t o , a a tuai I r a r ã o acnat l r la 

aa r á calculada at* o r£a ito da fa r l cmto do raapactivo pedida a, a p a r t i r dosta ,a t i 

o a f e t i v o paganento da ceda parcala 

^EDpÓ IV 
W " i 

EO PAfOXHCK) 

A r t . tí - OoiccUicoe t r l b u t í r i o a venci t t » 

ooladxncnta, conforto c r l t l r l c í a fiaadaa m rogu Imento 

:•»: 
O P T U I O v i i 

DA franroiçAo 

d m a i %ci pagaa par 

m . O - O irpoato tndovidaamta ramlhldo ao Taaouro do Ea t^b 

aa r i roa t i tu l i to , ro wJo ou m parta, a r v p j s r l m t o da a u j a l m paiaivo 

Art t * - A r»»Ut .u l ç i> aar i autorizada paio Sacrat i r lo da raxan 

d i a Demento aar i f a l t a a queo prova havor o a a a l A i o ra fa r lda ancarga, ou, no ca 

ao da I £ - 1 D tranafarlda a tarcoiro , eatar por oala anproaaamnto autorizada a raca 

t * - l o 

Art U - A t a x t l t u l ç õ a t o t a l ou parc ia l da t r i b u t o dá lugar i 

r a s t l t u l ç â a , na rarro proponha, daa juroa da cora a das poialldadoa pocunlár laa , 

aalwa ao rofarentaa a Infraguaa d) ca r i t a r í o n u l rua poajudloadoa pala causa da 

r a a t i t u l ç á o 

Par&grafo Queo - A i r p o r t ã i k l a a aar ras t l tu lda aar i OOJ -Iglda 

K n t a r l a n a n t a , cbaarvadaa oa aosaoa c j f t á r i o e dt a t u a l i i a ç ã o nora t l r l a ap l ic iuola 

1 ccbiança do c r í d l c o t r l b u t l r l o 

avftuú vm 
OOS nSDCS ESPECIAI B IB TTOBUDiÇjiO 

t o d u cfarlgoçã 

Art. CC - n 

* principal m 

l » . u t l * i M • o b j o i l v a n á ) f a a l i t a r o o c p r l a m 
, podar aa & adi tar iwglBa aapaclal da t r l 

Parfcjraío QUa> - Itogwa b p a c l a l da Tr ibutação , para oa a fa i toa 

<fcaia Capitulo, á o q i * aa cnractarl ta por i f i a l r j a r t ra ta tanto d i f a m e lado <n i a 

lação l a ropaa ço ra i a do aa lgãnc ia do iapoa t c a ite w p a l r o n t o £aa dn lymçcaa 

aaooadrlaa, asa qua dala raaulta deaondração da carga t r i b u t l r l a 

A r t (7 - (te loglaoa aapocia la aorão oanoodldaai 

I - «Lrav^a da oaUtiração do aaords antra o Sacrat i r lo da fannda 

a o roproaantvita logal da «cpraa* 

I I - coa haaa no quo aa dlapjaar wx rogulnento, planto a a l tuação 

pocui l i a r atarangar vfirloa t m t n b u l r t f a a cu r a a p o m l w U 

DlAlKO OBOAL (E«tKto dB C—rú • t*t*) " « H» 14JIS (Pwt* 0 ) fo- lc KJHIAL£2A,fcia FttA I 7 * J m * D d * 1 J ff FLS. Nt » 
5 19 - r i ca proibida qml/juor y r T * " do 

colo da i n a t i u m t o d l w r a o «bm L ^ i c a b » mat* or t lc^j 

5 2* - O ragia» « ^ n r U I concDdlda na far ra d ) l n c t a £ 

rawgado a tp*Uyar taapo. p x b n f e aar danncl^ to Uoladncnta ou por 

6 39 - I i a j u i i a i i aa cr iaa ita laapanaabllldate o Sacra t i r lo âa ra 

w ú a q j > i r a l i t a l i ffoglLaa Tarortaft «a TrUaAação quo Aala raaulta feaCTar^fe 

carga t r i b u t á r i a , aoa p n j u l c o cb outraa cralnaçõaa lagala 

Axt . U - Inculto im autorldadaa f i aca i a , atandonto i s aonvcnlbt 

d a a da at tednlatração faxond&rla, propor, ao Sacra t i r lo da Fnaantb. a r a f o m i l a ç ã o 

ou rovogação dta oanoouõcs 

OPTRID XX 

as CHKicaçfta ACXSSÚRUS 

a ç f c i 

DO ocsnwcfiD m amtiBunms 

Ar t C9 - OD contr ibui ntm* dnflnidom nasta Lal aão otari^a^a a 

Lnaciavar a n s aataboIcdcentoa no Cadaatro Caral da fhaanda - CGF, antaa de i n i ­

c iar aa auaa atlvldadaa, na A m a ooao d l a p o c r o r a g u l u a t t o 

a & b 11 

co oocuonAitm c DK Esatm nsau. 

A r t . 70 - Aa faagoaa dof inidaa ms ta Lal a x o o o n t r i l n l n t a , qum 

d) da r a a l i i a ç á o da cpnvaçõaa ralat lvaa X c i r cu lação da aarcadorlaa eu ( n a t a ç ã o c t o 

s a r v l ç o s . e s t ã o (brigadas l • d a a ã o da nota f i a c a l ou da (ton m n toa q»m a mttmtí 

tuaa. boa oom ao asrprlaanto daa domi a obr igações acoaaãr laa provi atas na logla 

Parãgrafo Chico - A forna, nda loa , m i s s ã o , raglatro a damaia ra 

q ts l toa daa notas f i aca ia , arena flacmia cta m&fiinaa r ag i a t r adma • da tarWnaia 

pmtoa do w i d a , tea ceno do outras drementae jaavlattJa, aarão dlaclpllnadaa a 

rojulananco 

Ar t 71 - A I fp rca sõo do notas f laoal a, da doemntoa qia aa a i t a 

t l t u x a o da f o r m l L r l o a contínuo* #5 poderi aar afotuada madianta au to r i s açao prd 

via da autor I jbde faaandirla o o r a tar t a . na totzm qua aa i l l ap i r a r ata r a ^ i l n a n t o 

A r t . 72 - OD oxi t r lbulntaa d t f ln ldaa neata i o l c b w a o u t i l i z a r , 

para cadi ua doa « s t o t o i o d e n n t a a ctrlgadoa 1 Inac r l ção , l l v r o a f i aca ia d i s t i n t o * , 

qua aarvi rão ao raglatro daa epir açõea que raa l laana , ainda qua nõo trlbutadaa, 

noa tarsos qia d iapaar o ragulaaanto 

Parágrafo Onioo - Ca aolo loa, tonou a praao da a a a i t u n ç ã o a ag 

n u u n ç ã o doa l lv roa f i aca ia , boa ecoo o c i r y t l c r n t o doa d ^ A i a roqulaltoa pravia 

tea, aorao eatabolacldaa ea x a g u l m n t o 

Ar t 73 - Oa l lv roa a oa d a o n n t o a qua eervlran da baaa X aacri 

turação carão conaarvaiao <kiranta o praso da S (clr^o) aro* para aama T?riMdpa i 

f l a c a l i i a ç ã o , qmnda exigidas, rassalvadi o diapoato cn rag i laamto 

Parigrafo &Uoo - Quanda oa l lv roa o ca d j n m n t o a f iaca ia ' t l w 

ma aarvida da basa a lovan tamen toa f iacaia qua motl varaa a lavratura da «utn da 

i n f r a ç ã o , dovarão alaa oar ocnaarvadaj at* a solução t k U n i t i v a da pocaaao acU 

nia t r a t i vo- t r ibu t ã r i o reapactivo eu aa f o r o c m , a t i qua ocorra a pcaac i lçua da 

o i d l m t r l i u t i r i o dauanmta daa oparaqõoa a qua aa r a f l r » 

A r t . 7* - Qmoldorar-aa-i In ld i r an a dac tmntação f i s c a l qua não 

pranchar ea aeua roqulaltoa f m l w i t a l a de w l Idado a e f i c á c i a ou f o r , oonprova 

dxmnta, eapadlda cota t t l o , f r m a h ou a l au l ação , conforao o diapoato aa raguiaicn-

to 

O F f l I U ) x 

» nsía i jucto 

oçfo I 

» CCMUÉHCIA 

ata 1 Sacrataria da Faxwi A r t . 75 - A f l a e a l l i ^ ã a da i r 
da I DCPftSSJtO VCtADA > 

Pmrigxafa frUcu - EnUe M a t r l l j í ç õ n *tpr*3[Laa d* ILmcmllza 
ç i a lnMi*-aa • a r ç * £ r c l a para n t a r ou apcacater aarca t to iM. l l v r o a , A w m 
cca a lavrar autoa da I n f r a r â ~ 

, , , i , t i l . i 
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ESÇXO I I 
DA JÇfO FISCAL 

j \ r t 76 - A í l x B l l u ç ã o u r S exercida m t o n 1 t í r i o oearcnae «o 

bro tD*e oa aujeitoa do obrigações t r i b u t á r i a s previstas na bxjLaloçjo efe I C C , 

incluaiva as quo g r c a r n do Isenção, f O n * imana ou t m eatejam aujeltas ao paga 

nai ts do irpoato 

A r t 77 - ibdlanto Int lnação aacri ta , são cbrlgads* a a x l h l r nor 

entorta, dacwcntos, l i v ro s ou p ^ d l a do naturasa f laea l ou oarcrclal raiadenadaa 

oon o icpcMto, a praatar in for raçõea solicitadas polo f laco a a noo «nharuçar a 

açao f la ta l laadara i 

I - H r t w r " " i n » c r l t * j ou obrigadas "a Lnacrlçao no C M i s t i o Co 

r a l da Fazarda • todaa oa t f » t o u m porta m cporaçõcs ou {wrcataçÕm auja i ta* oo 

Iapoa t o ; i 

I I - oa aerventuãr ioa da J i x t l ç a 

I I I - oa a a r v l r b r a da ada in ia t r ação p & l l c a aatadml, d l ra ta a Ln 

dlrata, Incluaiva da aúaa finlaçõeaj 
.1 ra ' s ' 

jV - oa banooa a cfanla Ina t i t u l çõaa flnanoolras a aa «-paaaaa aa 

ç o n Ã m a i 
L . " ^ — r - . 

J 

J - Í . I , J C - i -

V - om «LrelUi», m l u i r i o a l l q u l d o u r l o a a I m w i t a i i a n t a x 

VI - oa l a i loa l roo, cor tetorca, cbapiduntaa a l l qu idan tMi 

V I I - aa ocrpartilaa da a rna i á r a garala 

V I I I - a» mpaaaas do a d a i n l a u a ç ã o da bcna 

| 10 - A obrigação praviata noata a r t igo oaa abronga a proatação 

da L n f o m ^ c a t a l a t l v M a (atoa aobra oa quala o Infonrunta aataja clxlgado a 

gwarthr a l g l l o p o f l a a í o n a l 

| 29 - Aa d l l l g & K l a a nacaaaãrlaa 1 ação f laoal aarãa owrcldaa 

K b r a d x m n t o a ou p ^ i l a a l lv roa do naturaxa coaordal ou f i a c a l , t n uso ou j ã 

arqul wdaa, acnto r i i m j i a a l a aoa agentes tto f laco oa cs t t t o l o c l r m tc*. dapdeltoa, 

depend&ndaa, arqul voa, n h a la o valculoa, a qualquar hora da dia ou da noi t a , aa 

mtunueanta a s t l v a r a funcliaunto 

Ar t TB - A rocusa, por parto da contribuinte ou r capa re ívu l , da 

1 da l l v r o a , dacuraitoa a papaia nocoaalrloa ã aç.O f laoal , «naa ja rá 

aoa agontos do f laco o lacta doo aówala o arqul w s ondo presualwlsnnta aa anoon 

t m t a i s a lu i UJ a j a , ctlglnda-ao, para tanto, lavratura do tenro aia Ind ic içãa (tos 

mativo* i f m iavarwa a aaaa pcocodixonto o da qual ao d i l x u á cópia o n o o c n t r l -

bulnta ou raaponsával 

Parãgrafo (hico - Qanllgurada a KlpSlcao Faovista nosta a r t igo , 

O aator cupotenta da Sac ra t à r lo dt Fazenda p rov Idmc la r á , da laadlato, par in ter 

a&dio da Piocunatona Oaral da Estada ou da Procuradoria Coral da J u t t l ç a , aa na 

c o i t a i ou no i n t o r l o r , respoctlvancnta, a oai bl ção j u d i c i a l das l l v r o a , daomm 

to* a popAla oai t ido*, am projulao da lavratura do auto do Inf ração por criaaraço 

ft f l a c a l l s a ç ã o , na foraa ooao dlapranr «c iaguL»i3i to 

Art 79 - Oa agentes da f l aco , quanto v l t i r o a da draacato ou da 

m n i f a o t a ç ã o da « r t a r a ç o «o oxercicio do auna ftaberna ou q u n i a , (k qualqu:r forna, 

ca f i t a r naoeas&rlo ã a f a t i v a ç â o do mádida proviato na logis laçã> t r i b u t á r i a , [odo 

rão a o l i c i t a r o o u d l l o da autoridada p o l i c i a l a f i a da quo oa di l igencias preton 

didas pcoaao aar constatadas 

SQ^O I I I 

JI3 DIUCOdAS CSTECIAIS 

A r t . BD - Quando poloa elemento* ^acaentadas f a l a peaaoa fLacai 1 

aaia não aa apurar ccnwcnlantmcnt* o oov Imento a v a r c l a l do cstobalcdecnto, co 

Lher-ao-õo os decanto* nacaasirios atravfs tto l i v r o s , dacurento* ou papaia da ou 

traa c s t A n l e d & m t o a q w coa o f localizada t r v t a a c i o n t m , assia emo noa Oacpo 

<±cm, no* l i v r o s , docwcntna ou pap&la dn tnmEpartadarea, suos es tações ou agãn 

claa ou em outras tontos atta l d i i r laa 

A r t . 01 - Hxl lar ta ato da S a c r a t à r l o da Faiotda, qualaquer d l i i 

gõnclaa da f i a c a l l i a çãa podar ãa aer rcpcUdaa, oa rolaçõa a u i wcmro f a l o ou parlo 

da da t iepo, enquoito não atingida p>Ia dacadõncla o d l r a l t o da lançar o t r i b u t o 

ou da lagar penal idada 

J 19 - A dacodcncla proviata neste « r t l f ) não paovalocorn naa co 

aoa cb dalo f rnx lo ou a iau lação 

| 39 - Aa dispo* lções deata a r t l va apllasn-aa, Inc l i o lua, aoa 

ca qiM o t r i b u t o cmteLpcndanta j i temha aida lan;oda e arracadada 

ecç/ó nr 

CO tESn.VXVlMXID tK «^o nsou 

Ar t U - Anta* da qualquer d l l l i j c r e l » àa ( lac&llzaçao, o* ogm 

UM <fc> f Ueo e x i b i r á s «o ax i t r l bu ln t a iou o M U pzrfouto, Idontidatb funclcual quo 

OM crodoncit «o e x e r c í c i o da ação f l s o a l 

Art U - A ação f i a c a l coemçara c m a lavratura do T U T O «ta In í 

c io F l s c n l l u ç ã o , ro qual . a l ã a da q u a l i f i c a ç ã o do f iscal izada, davorão acr i n 

dlcacfce hora a data da i n i c i o da proaodlnaito, ato daaiy*at6rio, autor idado oido 

nanta, par Ioda a aar í l a c a l l t a d a , l l v roa a daorat toa naoaaairica ã d l l l g õ n c l a o o 

p r a » crt q m asses davarãa oar apreacntadja 

§ 10 - Lavrada o Tmrno da I n i c i o da F l a c a l i i a ç ã o oa agentes da 

Uaoo t e r ã a o prazo d i tO (aomnta) diaa para conclusão das trabalbos. prorrogã 

vai aaaa prazo par 30 ( t r i n t a ) d ias , a c r i t é r i o o cenform au to r i zação da dirigem 

ta datamlnou a ação U a o t l 

( 30 - A lavratura da «uto da i n f r a ç ã o ; 

f igura cncnnmonto de d l l l g ã d a da f l a c a l i i a ç ã o 

qualqmr h lpótoca , eon 

Art M - Oxxrrmdcm em tntmMvm, aert lavrado o Tarrrj da ttnclu 

*&) ito F l a c a l l u ç ã o , no qual , dantra outraa Lndlcaçõe», aarão EmclonadM o parlo 

da í l a s a l l t a d o , pnalção t cont rUuin ta paranto aa oa lgkc laa legaia a, aa oco r r i 

i b auto d i In f ração oa a l a m toa qua o l i h n l l f 1 * = 

Ar t 85 - Q m b aoa T^nma da I n í c i o a d i O n c l u a ã o da Fiacal l a 

çÃ} corraapcndcreo aala da ura a u t i u ç ã s , c l r a - a a - ã o quantaa cáplaa foreo neocaaj 

r iaa pua occrpar#«r oa icapectlvoa autoa da In l raçõa 

m t w l « lavrottxA da TCJTD» d i I / J c io • da ttn « r t « - t diJ 

c l u u o d* Placai Icação noa aaoa da 

J - auto A i n í r a ç ã a a apcaoiaâo cfa mroacbrlaa oa t r ã n a i t ó ou da 

paaltadaa o i a l t uaça? I r r a ç u l a r i 

I I - auto i n f r a ç ã o lavrado por f u n r i o n i r l o ns axa rc ldo da f l a 

cal laação da c a n a d j r l a m t r ã n a i t ó , 

I I I - atraso da racolhlEcntn, 

IV - i ^ r i iT-rrH-n A) cí>ri<>TÇTjca aooaaãr laa j 

V - f a l t a (h c a c r l t i a a ç ã o do dacmnto I l a c a i ; 

VI - ftaxlcnmvaitD Irragular da ráqulna rrxj l i t ractor»; 

V I I - "prooodliKTrtn rolaLlvp í baixa do ccntrtbulnta no cadaatro 

Qiral d i Pazanda, noa hlpfitaacs praviataa cn rogulntai to 

SB&O V 

I. -
00 LCWIOMino FISCAL 

Arx 87 - o c o v m n t o mal t r i b u t á v e l . r c o i l M b f o i o cstabdocl 

m t o oa d t t a minado'poriodo, podorá aor gu iado a t ravéa da lovantscnto f i aca l 

t n quo carão aanaldorado* o valor d n norcadoriaa en t radu o daa rcrcadaiiaa aal 

das, o daa aatequos i n i c i a l a f i n a l , aa despesas, out toa oncoripa a lucro» da ra 

tabolaclnoito, i nc l t aUa I tncai tccnto u n i t á r i o do caroadatlas o a I d e n t i f i c a ç ã o ' 

da outros o l o t a i tna i n f o m i t l i o a 

f 19 - tia apuração da rovlrcnto roal ir lbuLavol podorôa aor apll^ 

codoa ooaf Iclcnteo càdloa do lucra broto ou d) valor agrogada a do preçoa i n i t á -

rirfci ccnsldoradas a a t l vidada eoorcrlca, a loca l lcaçãa o o ca togaria da estoco 

lecinonto 

f 29 - COnst-lLucn clerontna a id ja l i l l i i loa pira o cá lcu lo da prodi 

ção o cDtTcspandoita pagosoico da irpoato dovldi por o-presa indus t r i a l o \n 

Ior a quaitldado * o iwa l lnc i t o da r a t ó r l a - p r l r u ou duo prodjtoa I n t o r r o d l á r l o s 

arpragadoe rw I n t a t r l a l i tação o daa derola ccr ronanM da o a t o do produção, ao 

alo cena aa w l a ç õ o s da catoquea da t u t t r i ao-pr i r a » a da piodutoa In t c r rod lá r loa . 

Art B3 - TDdaa ca cbcu-raitos ou papéla qua s e r v i r a da bose S 

ação f i s ca l d n m acr rendenadoa na i n f ornarão corpl c o n t a r ou anoKadoa ao auto 

do In f ração , respeitada a indlCpcrUMlidado daa o r i g i n a i s , se f o r O cuaa 

Parágrafo Atlco - CO anexas ut l l lxadaa no I rvnrr t j rxnto da qua ra 

aul tar autuação dovarão aar entroguca ao contr ibuinte , l imtap&ita c m as vias cor 

raofcndantos ao Auto t h I n f r ação a Tema da OOTCIUOSO da r i a c a l l z a ç ã d qua lhes 

j a ç » v i 

DAS DISTOGIÇOS CEPAIS SOUX nf iOUJZXf t ) 

Art ' 09 - Scrpro qua for Idcntl ficada i n f r ação a a l g u i d l s p c o l t l 

vo da l eg i s l ação t r i b u t á r i a , o agoite da flaco dovarã odatar as pro*/! dênc ias la 

gala a c a u t e l a t ó r i a s daa i n tnma aos da u tada , e ee for o caao, prerover a autua 

ção da In f r a to r , • * (dna efe raapmaabllidada por ondaeiira t o w p r i g o n t o <bv«r 

••>f ' «'-fe-
- - jk 



Ar t 90 - CW a g m i M <to tlmao nãa dovorãs **ar "vls io" «a itocu 

m t M qua ikwaa ananvntiar m r c a f t r l a a , s m qua aatas «s ca jas m atU pcaacnça a 

• t * aua I n d l a t a f l e u l l a a ç ã a 

A l t 91 - Iba oaaoa do p r á t i c a r o l torada do d m cam I t a * logla 

laçãa coa vis tas d ) dcsonprlsnnto da c tu lgaçãa t r i b u t á r i a , i facultada ao Seom 

t á r i o da racandi apl icar ao con t r i bu in t ã f a l toao r o g l » aapaclal da f l a u l i c a ç M a o 

controla, aca p r o j u l t o <fa outraa pcnalldatka aablvola, quo coeprcmdorá o aaguln 

t a i 

I - i ^ â o , polo flrgãj occpetoraa, aa c a r ã t a r p r i o r i t i r l o , do 

todoa oa d â d u a MacaUj 

I I - ÍIxaçSo da praio o f i c i a i a a i c ú r l o p u a n c o l i ú t t - n t o daa 

t r i b u t o » davldoa 

I I I - r u m u r ç ã o da agmta ou g n f o f i a c a l , co conatanta rodl alo, 

CCD o f l a da aoTpi t t iar todaa oa cpefaçõca ou nogãcloa do contribuinte f a l toao, 

no eatabaledoaito ou tora dala, a q io lq tu r hora àa dia a d i nolta, Ai r anta o pm 

r l o d ) fixada no ato quo i n a t i t n i r o raqlca «opwzlal i 

r v - cana l j con to do 

9300 o c o n t r i b u i n t ã f a l toao 

am banaflclo* Í U c a l a q i « , p o r r a m m . 

ParSgrafo (kloo - Jta p tov lcâ ic l a* p r a l * t u nasta ar t igo podarãa 

sar adoçadas oonjwrta ou laoladsanta , stnpnt a t r a v é s do sto t b Sac ra t à r lo da m 

caída que, qiunto noccasirlo, r a o o n o r i ao a m í l l n da autorldado pol i d a l 

opnuo XI 
m AmzusXo tz itxxxaats Dt snu^Xo nosxuAit 

aç jo i 
oo cnKzno tz fooDaraA m amaçXo nsou. IKHXUAA 

A r t 93 - Ceraldam-a* oorcadorias m a l tuação f i a c a l I r t a g j l a r 

a fmlaa qua, M & f A s l t o ou CD t r i n s i t o , foraa encontradas dosacc^arhadaa da da 

o o m tação f i s c a l prdprla, ou aedo esta Inldônaa, ocra definida no a r t l^a 74 

Parigrafo (hico 0 dacurento fiacal inidôneo farã prova, «penaa, 

tn favor da flaco, a a oaoceltuação da saus aspctoa caracter la tio* aari falta 

m rajul«conto ,,L,. 

A r t M - i * <H* f o r m ( L a g r « d s morcadarlai oo « I c u ^ ã o l r 

ro^iUr, na foraa ocas do fina' o a r t i g ) a n u n o r , d a w ã o oa agmtaa <t> f laco ra 

t l - l a a para CLna da aiwl^piação quanto 1 aua origaa ou daa t i r o 

Ar t M - Sa da awarlguaçjo a quo aa rafara o a r t i y i v i t e r l o r ra 

« i l t a r a poaalblLidada da l a g a l i u ç ã a daa rarcadoriaa a itaadi q ^ , a t m l l d a m ã 

hlpdtaoa, f l q i a aaaa^rado o c r t U t o t r i b u t á r i o raapactivo, o aganta da t lsco ço 

lato t a r ã , ro (JJO l o g a l r c n » Uia a a t o r , p i r a c u aa noamaa aajaa n » t l t u l d a a x> 

t p ó a l t o ou 1 c i rcu lação 

txqto I I 

ck MTtnato IE tcoixxus t» a-nĉ Jio noanJLAR 

''''^ 
Ar t Emgatada» u MpõtMna da laç&llsação d u tmrcadJrt*» 

retidu para a v a r l p a ç ã a ou quand) f i c a r «v ldcndado o prapóal to da frmjda p j r 

parta da condutor ou dcpoal t i r to , «ará lavrada o occ^atxnta auto d> Infraçõa a 

apruonaÕa j " 

Paragrafo (klco - n d a r ã o •a^qualnanto cbjato Ai apracnaãa aa 

corcadarlaa quo f o r t a cnoontradaa ** local d l varão da Indl cato na docutm tação f l a 

c a l , t m co-o aqualaa quo ocnat-ltuaa piova t u t a r l a l da Inf ração i l ag la laçãa t r l ^ 

b u t á r l a 

A r t . 9t - Plcin u c b â a au l o l toa á aprocnaõa, l eo ladsu i t a ou ca 

oaijiarto ocn oa norcadarlaa ca a l tuação Inogu l a r , oa daaocntoa f iacaia qua aa 

frcacea a c t z p w a r a i n f r a ç ã o coco t ida ou a i n s t r u i r procosso ad t a in l a t r a t lw- t r l 

b u t á r i o 

Parágrafo Onico - p a p r a a n s ã o , apenas, do dacircntoa, o 

apreenaor ao t ragará ao coaBlbulnta ou c a a ç c a a t * ! t r o icaaalva, na foma ccao aa 

d lquaar <D ngulacaoto ' 

A r t . 9 7 Q u i l q u t f paaaoa f i a i c a ou j u r í d i c a quo dwivex ou con 

i r aorcadarias ou 'v*"r-***""* a s i t u a ç ã o f + f * * i rragular podará aor in t l ruda 

pala autor Id&to ozpoumba a ^ m a a n t á - t o a to (iaao, rc pSSO qm Ibaa for asa i r a 

lado 

Parigrafo Ai lco - O não atandunnlo i in t l r r . i ç j j do qu> t ra ta ca 

ta a r t igo «r#a)ar* & autoridade faxandirla occpataita requmrtr aa p r o v i d ò r laa j u 

dl d a l a naoHaâr laa i buaca a m —<*•"' daa corcodarlaa # doa docusontoa | 

txÀnO OFICUL (Estado do CMrt fcaal) 
m « J I S (Panai) 
FORTALEZA. I m a Fafra, ZT da ̂ afes da I M i 

EEçfo n i 

OA OWDA E DO CEPODITO DfS tOOJXXUja AHaUKUQIO 

Ar t M - Flcem cct> a guarda • pxoloçmo db Drtatb, aa nircndDrlaa 

roUdaa ou BpracndldM, a p a r t i r ito mso i t o a qua O aganta laaandirlo a w r d t a r 

oa atoa da aui o a ^ a t £ n c l a 

f 19 - Quando no local da r a t a r ã o ou apraanaao não a n l t H r am 

andmçãa adaquada, d a w r ã o ra tan tor ou ^ a a a n i p m w a r o (halocaaonto daa m r 

cobriam para inatalaçõea qua o / a i açaa aolhorea c m l i ç õ a s d) quanta a a*f n m.a 

5 29 - Ha f a l t a da looal p & l l m ê A f J a i o i aooao^ção daa maroa 

darias, a autoridade fazenUrla fodorã noeoar o condutor ou o d o a t i n a t f r l o , ae 

pessoa cadastrada na Sacrataria da Faaaoda o Idãnoa, n r o f i e l d e p o s i t á r i o , ca^a 

t£ emfarlr m-

t lnda * t o u l rssponubllidada polaa Boroa 

| » - 0 chvaa l t i r lo í lml nao 

tto local o r Iglnarlaaonta 1 n l l ento paxa y i a n k . naa al l i t T m rai m l r l T aa « t t a 

a laúnõtc la d i ( h t a r i o r a g ã o , davrruto, ro w a ^ t o « i ^ J » p c a t n A K •'halia Tia j» . 

ra outraa laa ta laçõoa ou, quanto i d e n t i f i c a r T — l - y f ^ m a ^ * tnmliartUfcdt d w 

aoaaaa, errara cor oa fatoa laodlaUcanta i auborWada faaaod&amt a ^ a a . pmaa d » 

l a l 

Ar t 9 9 - 0 aarvldar f a i and l r lo quo ra t lva r ou a x c i u r a guarda 

do n r t n J o r l a a aproanlldaa, para salvoquaittir d i ra i toa d ) f laco ou da tarcairoa. 

cal t i r á oo r t l í l codo da quaida da ED reator laa, oon f o r m aa iTtai i—i m nguloacnto 

Art UO - A c r l t t r l o (to f inc lonano qua picam^r a apcaamÃo, 

nao aarão anoocilrtiadtf a d o f é a l t o ca Argão faaandirlo aa aarcadarlaa quai 

I - paio aau «rau da p a r a d b l l l d a d » , au}alta*-aa a da t a r l o r ação , 

aa nio acondi clonadia adoquacteonta a ma conaarvaçãoi 

I I - f o r acu p u t a ou to liam r i o poonm aar dcpoaltadaa 

faxenl i r loa ou quanti aataa aatlMarca i r p a a a l h l l l tadoa da acolhA-laa 

Ar t 101 - COwuwda a hipStcao praviata no Art igo antar ior , a 

gu. Li a o dcfómito daa xnroatbrlaa oprocndlda» podarão aar o n í l a d a a , por indica 

ção da autuada, a taroai ioa, daada qua coritrlbulntaa tevidsnaita inacrl toa no Ca 

daa t i o Oaral da razanla, na t o o u a n o diapi ta* o l a ^ i l a raito 

5 19 - Ooa vlataa a aoautalar oa Intaraaaaa do f i a m , rO oaao 

acloo praviato, aarã urtgltta otoo gama t i a da lapaato, da m l ta « doa iVanlaacrfa 

d m a lagala, ckfnal to da valor corraxpoifknta ou f i ança Idõnaa, a o r l t á r i o da 

autoridada fazandãr la 

S 29 - 0 dcpoa l t ã r lo raapatdari, naata a noutna hl ^ La aaa, po 

loa p r a j u í n a qua, par <blo ou culpa, causar t Fasonda M&lloa ou a t c m l i x a , «si 

rarao d i * * v i o , p o r a d r o i m ou avaria dia mrcadarlaa quo a a t i w m aob aua guar 

dm 

Ar t 102 - i b caao da f a i t n d a ou concordata do f ladar , davarã 

o autuada no prazo do 5 [dnco] diaa, cortadas da data da p i a i Icação da aantança 

qua dotominar aqualaa providãncias j u d i c i a i s , ofaracar n o n f i a n ç a 

Pazkpalo Onioo - Eonolhantca provldinciaa d w a i ã o aar adatadaa 

noa caaos o qua o f ladar , cta fa to cu cta d i r a l t o , v i ar a cnoarrar as atividadea 

« t r a s a r l a l a 

Art U J - Pediam aa da coaaa fa l ida <ai do patr lacaio do cznaar 

d l t á r i o as nrcactarla* ^uaondldaa a t±c=t ldas ã guarda e dopt fa l to cta tarcairoa 

qio warim a aar a t t fo t ldaa ã procaaao de f a l & d a ou concordata 

Parágrafo Oi l a ) - Oanf Iguracta T ' * ! * ? " " (taa procediam toa J i d i d 

aia ac l ru proviatoa, as enreadariaa aar ao rmavldas para outro looa l , a n t f j D i í 

c m to d i autoridada anpotenta 

m^O IV 

OA LBEKfÇKi DAS ttXWBXtS 

Art UM - Aa acrcadarlaa apiaendldaa podarão aar llboradaa antaa 

cto Ju lgna i to <to ptocesao, por raquoriocnto do Intaraaaado a a c r l t i r i o da mi tnr l 

dade fazendár ia , codianta aa aaguintaa garmt laa i 

a) pronto pmjmmnto -to 

mm lagala, 

bi «tafdalto da vmias 

iJdUrx tine 

prtfT*twP f f* 

Art 105 - A l l i m r o ç t ) do rurcaifarU* ^ n m l l d a a oa qtfi lquar CB 

•o, K m n t t t podirá (MOmr nodlnnu àatsxelrwção e p r o m d* mitor idmh faxcndlr la 



10 
DURO OFICIAL (Csodo dP CMrt 
N* i c t e t m i ) 
FORTALEZA, Sana Faka. n da Janato da 1K9 

EEÇfcl v 

m Hsrmnçto ou OIIVOGXO ro toosno nt mim 

Art IOC - Eaç3t*la» aa i m l ã n c l a a BLa-ilnlslraLlvaa na ccnfordda 

da >ta dada&a f i n a l dada ao prooaaao, o tfcpõalto cta garantia da qua t ra ta o a r t l95 

104 a t t o r d l n a r - a a - á ao aaguinta p r o o i l l nonto 

I - aa aboo lu tó r la a doclaão, aerá roa t l t u l d a o cbpâa i to , o o r r l g i 

da aono t a r i amn ta, nodlanta ra^iorisonto 3 autoridada cerpo tento 1 

U - aa oandcnatúrla a dec laão , proceder-aa-á cortvcraõa do valor 

cn ronda, da coda a a t ador oanwi len tacn to a aancfcnação 

S 19 - Ecnda o valor da depSalto'st^nrlor ao da dar lgação , a d l f * 

rença favoráual ao dcpoaltanta aor» 11»-1 rea t l t u l d a corr igida r m a t a r l acoita 

{ 2? - O con t r ibu in tã ou responalvol dovo r i aar Intlroda,qualquer 

tpa: aeja o resultado da . ju lgvnn to « , não acnda o v x n t i o i b en aeu d x a l c í l l o t ub i 

t u a i , f s r - a o - ã a i n t l s o ç ã » por ed i t a l 

Í yf - Pasasfca 10 ( t r in ta ) diaa, contadao da e fe t iva Intimação, 

e w . q M q . o x i t r l b u i n t e e* « n i f e a t a ectara o aaamto aa ror codar iaa sarao cons Ido 

n b a i#-~*T—*~ a l i v r e o dtyOaito para f ina da u t i l i z a ç ã o pelo Catada 

CEÇfo VI 

u resnrurçto ou FW» aa rcnotoRiAS wfiniDiaa 

A r t . 107 - tn t i lada , da doclaão f i n a l do [aocasno n l s t r a t lva re 

la t ivo 1 apTocnsaa, o mnt r lbu ln te ou losponaával t a r á a p a r t i r da Int lnaçna o 

praao do 30 ( t r in ta ) diaa p u a , queranto, providenciar o 1 l i o ração das ncrcadorl 

aa, na f o n a ceco f l l r p r m - o raguLmotto 

{ 19 - Pinda aaao praso e não haver»k qualquor nmlfea tação da 

contribuinte ou M p x n i v o l , aa aorcadarlas aerão consideradas abarvhrwiaa, padm 

d> aar lollowlaa ou A n t e , a o i t á r i o da autoridade fazcndir la , oanforra o qua dia 

prTTr o n r f i l f lP 1 ""!" 

5 29 - O aantribuinte ou respcnahal a o f iador , aa h o r « aarôa 

dwadaa a cocplccxntai o crf id l to t r i b u t á r i o , quando o produto da a r rc ro taçôa não 

for euflclcnto*a aua t o t a l a i o r lura 

GEÇto V I I 

EO neenureno Aouuisrivcriu? to icuJo t m 
axçJo tc tmxaajs WHvnMns 

Art. 108 - o l o l l õ o ou a dooçSo do r<_rcmdor 1 aa ocnslcbiada abon 

i k m d H , r r » to—oo *> t 10 cto a r t igo 107, aará acftpco prccmlldo i h p*i>lIcação do 

edi ta l 

Ar t 109 - A cbalgnação do avaliador n.Y> podorá recair na poaaaa 

cb f u K l o n á r l o qua t i v o r participada da aiXT^mòb dao ccrcKfarlas 

Xrt 110 - o rogulo-enlo dlcpara mrAza na norroa rirracciilraitala 

ralatlvaa a aata gação 

« • m u m 

DAS nmecAz E PCULICNIS 

tx&o i 

ms Dinv^to * 

A r t . l l i - Inf ração í todo açoa ou cmlsaão, vs l tx i tór ia ou não 

praticada por peaaoa f i a i c a ou j u r í d i c a , ifuo reaul te t n InoLoorvõncla ib t o m ca 

t a l o l a d d i pala Iagia iação pertinente ao Irpoato odirp q i ro^c* c e l a l h a ã Cl rcu 

lação do Hncadorioa a aobro P i e a u ç õ c a dc Serviçoa da Trans* o r to I r tc res ta iua l e 

I n t e m n i c l p o l o do o n n l c ç ã o - IOB 

A r t 112 - lúo haverfi i b f l n l ç a o rta In í r a^ fca nen ccrUfLvjj) d ' j*» 

nalldatlo eco qua haja ospimaa prevltuo m lo l 

Art 111 - f a InfiBTcr a sc-ja a j ^ j r ^ l t i tb ntor<l> c in io f o n - j l l i i 

iha rrooAcuala ospoclf ica» . não se i^J^mto apl l o i r [•--uO Idi-Jjs ccrtio atra f s tb 

autuação etrpetonta 

Art 114 - Aa coitos acr o u l c u l o - j j g i r 'j-«i>-io [ ITI Lwe 

l - o valor ds U p i a i o 

I I - o valor da cforaçÃa ou da preataçõa 

I I I - o valOr da Uildado r l aca l da Ealmh d) CP ará - LBTXE 

GQ^O I I 

OAS KSFCtG^iDIUQMtS 

Ar t 1Í5 - Salwj dlapoAlçm mpMmma a c o n t r i r i o A l u p c m M b l ^ l 

<Ula pola In f ração d i l eg ia l ação t r i b u t á r i a i n d q a n t da I n ú n ç ã a d j aganta ou da 

r e a p w á v a l • da afat lvidada, ru turma a axUnaãa t a afai toa tto ato 

Ar t US - t taaicoto pala i n f r a ç ã o , ocn jun ta ou i a o l « l v o n t a , to 
d>s oa qua, da qiulquar f o r r a , concomn para a sua p r ã t i c a du dela ae bene f i c i m 

B X j o I I I 

trs rcauoMcs 

Ar t 117 - Aa Infraçôtm õ l eg ia l ação da ICO a u j o J t n o I n f r a t o r 

ãs aaguintea penalidadaa 

t - HM ICJIÇte tO JEOXHlfCTO CO D TOSTO i 

fraudar l lv roe ou dx t ren toa f iacaia ou u t i l l s a r do r n 

f ã , l l v roa ou cbcmaitoe fraudattae, part i l u J i r o f laco e 

f u g i r ao pagvncnto tto Irynstoi aulta oefoivalente a 4 [tjoa 

t ro) vasas o valor da ispoato 

bl agir ca conluio ocn pespoa f í s i c a ou j u r í d i c a , tcnUncto 

do qualquor roda, i rpod l r ou ratardar o o r t i ac lna i to da 

ocor rênc ia do fato garador, pela autorltbdo f a m d á r l a , do 

rotto a raduzlr o Irposto div ida , a t i t a r ou d l f « r i r o sau 

pigajrentoi r u l ta equivalente a 4 (q-jatro) varaa o valor do 

c) f a l t a do raaalhlrcmto do i rposto, ro toda ou cn parta, na 

fo r r a a roa praroa rogul«rontares a todoa oa casoa não 

corprccndicke nas a l íneaa "d* o "o" dosto I n d » cul ta 

^ equi valanta a 1 ( i ra t w x o ualor da Irpoato 

d) f a l t a da rocolhlrcnto, m todo ou cn parto na foma o noa 

prama ragul c c n tares quanda aa operoçõea, aa preataçõea 

a o Irpoato a rena lhor e s t l v a r m rogul arron to esorlturodaai 

r o l ta aqui vai ente a SO(clrr{uciiui o r ce/ito) do Irpcato do 

o) f a l t a da rcaalhlrmto na todo ou cn porto, da Irpoato de 

responsabi lidado tfc oantrlbulnte auba l l tuto quo o houvor 

re t ida m l ta etptl vai ente a 4 (quatro] \irzoa O valor da l n 

pcsto r o t i da c nãa recolhida 

f f deixar da reter o Irpoato naa MpSteaoa do a i ta t l t u i ção t r i 

b u t ã r i a raevlsias na logla lnçãot aulta equi vai errta a 2 

(duaal wrca o valor da Irpoato nro re t ida 

g) eni t i r dacircntoa ou Iníorruçõca nocessár los ã f ixação da Un 

poato a aar recolbida UB da tonai nada |<)r lento quando au j e i t o aa 

reg i r e da eat i m t i v a r u l ta o p i l vai anto o i m vor o valor da 

Irpoato nãa rcoolhldo t n docorrcncln da aal coco 

h) a b t i l a r aal da para outro Uti dada da iado rução da rcrcadarlaefa 

tl'••aren ta Internada no t a r r l t ã r l o enamnso cul ta equivalente 

a 201 (vinta por cento) da valor da operoçõa aco p r e j u í z o da 

pag s t m to da irpasto 

1) internar ro t a r r l t ã r l o coaransa narcacbila Indicada ceno ca 

t r â n s i t o para outra Utidada da rodero^ão r u l ta equivalente a 

101 ( t r i n t a j o r cento) «to valoi d i Cfur -ção , aoa p r r ju lna da 

rog ren to úa irpoato 

j ) entregar mrcodaria a dost Uo t á r lo di«?i co do indl caia no da 

cu ta tto f l a sa l , qumeu o cto» L l m t á r lo o o roccinitor s o j j n ifctnl 

c l l i a daa na t e m t ó : io cearense t u l ta opUvalenta a 301 I t r l n 

La par conto) da valor 

I I - CU I W Ç f O PO CKlEUTS CO .IIOTTO 

al crecílto iTda-.Ida, assin coMldorada to tn nqualo lançada rvj con 

c i g r á f i c a da I r ^ o t j : cn dcaioanu ccr- i v r r j j os ta lolocidiu 

i r a ortigas 4J a 52, t t n ceno o docorren to da não i v a l i r a ç ã a 

da ca t e n a noa casos [rt-v is JJS ti> a r t l u S3 m i ín t j i j lv . i lcn 

to i 2 liiiaa) \ \ ;c» o valor d^ c n - l l i o i n i r . l i t r - j n t i . npro-.tlLn 

ito B V prejuizo da cubrm^a t b 1-vosto quo uiLtou do arr reco 

I K l d j ( n razão dc aui u t l l t z a ^ v i 

b) apnjvniu-ento antccl) tda da c n r i l t o r td ta eqtlvalcnte a SOt 

(clnjumLa par cento) da valor da erudito nn teci puto aprovoi-
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cl r o q l i t r o antecipada tto c r é d i t o , quuvto n i ) t a t u havida o *ou 

«provai tarccto por antaa paçãai m l t a an i l va lo i to a 101 ( d i i 

par cem tm) do valor da cródl to antadpK&ncnta r a q l a m f a i 

d) t r m a f a r t n d a do c r í d i t o roa tosoa n3o praviatoa na l ag la laçõa , 

ou e tn atandar Ía axigõnciaa nola aatabalacidaa, ou, ainda, co 

anqtanta atporlor aoa Had toa pnrad t ldoa: m l ta oqul valanta a 

3 (Aaa) vasaa o valor da c r t d i t o Irragulartranta t ranafar ld) , 

a) c r é d i t o Indovldo pcovcnlanto da hlpdtaaa da t r ana forãnc ia pra 

v ia ta na alinaa antarior: m l ta equi vol « i t a a 3 (dua) w n a o 

- ( valor da c r i d i t o roccbldat 

i n - tfiMTVMcnz x an>cmçto nscu. i x ESooiuroçJb: 
al « t r a p , r t r n e a i . tranaporta, raocblranto, aatocdgan ou dcpSai 

to da aarodarlas a proatação ou u t i l i z a ç ã o da aerviço acta da 

o n e n t a ç ã o f i a c a l ou aenda oata InlrCnoai m l ta e^ t lva lo i t a a 

, ' 401 (quarenta por canto) da valor d* epereção ou t b praa tação , 

aco p r a j u l n da a l m o ç a da l ipaa to j 

b) f a l t a da «"1» ^ d* docttento f i a c a l i m l ta aqui vai mita a 40% 

(quarenta por cento) da valor da O p r ação ou da prea taçõa , a n 

pxwjul io da uciii m \ a do l a foa to j 

c) « n l t l r dacurnto f i a c a l cn o&ria qua não aeja a lagaieenta ax i 

glda para a operação ou (ceateçõoi aulta aqui vai aota a St ( d n 

oo par cento) da valor da operação ou da pres tação 

d) cn lcaão <fc) nota f i aca l p i ra contribuinte não idan t i f leada: n U 

ta equivalente a 20» (vinta par cento) da valor da epereção ou 

psaa tação , 

a) o m i t i r nota f i s c a l m n preço da mrcadarla ou da aerviço dol He 

radJFimte I n f e r i o r ao quo a l c a n ç a r i a , r u r o c a época, t m c j d o 

r i a ou ae rv iço a 1 a l l a r na cercada da doai c í l i o do eni tenra aen 

aotivo dovldasmta jus t i f i c o d o : m l ta equivalente a 4 (quatro) 

««aoe o valor da Irpoato dovldai 

f ) precovor aalda de cor codar la ou pres tação do se rv iço c m nota 

' f i s c a l jS u t i l i zada m Cfuração ou pres tação anteriores: cul ta 

equivalente a 40* (quarenta pòr conto) da valor da opt raçõo, 

aco p r o j u l t o da pagaaanto da iapoa to , 

g) f a l t a da a a c r l t u r a ç a a na l i v r o f local preprio p i ra ragi stro da 

'. entrada (ou racatlaeoto cta aarviço) da nota f laea l re la t iva *a 

operação ou pres taçãa t ae tõo não lanr*** na contabl lidada da 

1 I n f r a t o r i cu l ta oqul valente a 1 tixu) ves o valor da Iapoa to , 

fieanda a panai Idada roduxldi a 2 ( d u a l tSTXZS ae ccmrovacto 

a u n t » l o g U t r o m n t i h l l da aludida daomnco ( l aca i , 

h) ffllwja da notJ ( I s ca i , n u soguln tas h lp5 t«wai t n n t o r m a l 

nulads d) n r c o d i r l a n u a f a t i w a i t a ramtldj p u a tiyçfmlto 

for twto p r f p r t o cto r em tenta ou ca qasntldklaa a i f w l o i a s ou 

I n f ar loraa i a r c n t l d a a i aulta equivalei ta a 1 (ir-.i) voz o va 

l o r (to inçoa to , ato prajulzo d i cobrança da l eçoam duvida, 

1) cfalaar áa escr i turar , quanto'ctr I gato & escri ta ( locai ro 11 

vro p rópr io para r o j l s t r o da s a i d u , dontro cto perfeito dt apu 

r a ç i a cto iapoa to nota f l s o a l do Cforaçõea ou p r a s t ^ õ o s ms ta 

ranl I radiai aulta equi vai ento a 1 l i r u ) voz o valor cto irpoato 

j ) entroga pu man-raa da sarcattorla dopa 

paaaaa dlvaraa (to dcpoalunta qumda 
l u d j par tarcairoa a 

eata não tenha eral t ido o 
dxmmto fiaca] corracpcndcntat ml La equivalente a 401 fqua 

renta por cento) tb valor di apaaçjio, 

IV - m A I T W C R E A UPFESFXfi E OXUeJTtB FISOUS: 

a) aal t i r nota f i s c a l O B dostaquo da Irpoato oa eperrção ou p n n 

tação iaen taa cy não trtbutadaa o naqwlae oa qu> aaja M d x b 

o doataque cb Utoa tp i cul ta acpilvalaita a X \ ( t r i n t a por c m 

to) do w l o r da operação, aalvo aa o vmlor da i r p w o ^n^ t i -» 

da t i v e r aida recolhida polo cal ter ta 

bl fomoenr ou poaauir eboacnto f looal Inidôneo aulta aqui vai cn 

ta a 201 (vinte por cento) da valor da UFECX, par dactronto; 

c) confoocionar, para al ou para outroa, daacmto Ciscai i rU t f i 

noo cu l t a tx]ulvaliaite a 201 (vinte por cento) da valor cb 1 

( i r u ] U l X E , par « b o r e n t o , 
" C j ' 

d) I t p r l m l r , para a l ou para outra* dacmnto f i aca l so i mi to r l 

i ação próvla da a i ro r ld^ l a crspatontoi aulta equtvaloita a 51 

(cinco par canto) da valor 'da i z u LFQZ, par d a c m i t o , p a l i e i 

va i ao lapaaaaor a a u a j ã r l o i 

DUmo OflCUL (EaiModb Cwi On*) 
N* UMSfPwwl) 
FORTALEZA, taua 17 «• ^rato d» i H f 

D) porvonEmcla dn t e u f l l Eon i b 

m p r t v l a a u t n r l u ç i o dm roportiçõo ca^jaun 

ta a St ( c i am por carto) <to valor i h 1 (LB ^WTKS, 

t ) f a l t a do q i raamtnçSo daa daonxi toa f iacaia 

patanta roa piajoa aatabo ledttaat m l ta oqul 

co por cento) do valor dta 1 ( i ra) u n z , por cbcumto , 

9) extravio, parda ou I n u t i l i z a ç ã o da daoaantoa f i aca ia , aaoa to 

aa oa dacorrãncla da r o t t o , f u r t o ou enaoa Ibr tu l toa davldaen 

ta coqpaovadoa par procoaao coapatentai aulta equivalente a St 

(dnco par canto) da valor da a u x , por dacteantoj 

v - isjaTWQRE na^uvics nsojsi 
al atraso do eaar ieuração tba l l v r o a f i aca i a : m l ta da 1 («saa* 

ITCCBi por pariodo do apuração] 

b) pcigm&ncln da l lv roa f i s ca i s fora da aatabaladnnba asa a 

prévia a u t o r i i a ç ã a da r e p a r t i ç ã o ooepatentai aul ta «quivalanta 

a 1 (uoa) i t m , por l i v r o j ^ 

e) i n a a l s t ã n d a da Uvro f i a c a l , quanda exigida, ou a w ' 

autantl oação da r e p a r t i ç ã o aaapatonta m l ta aqui valanta a 1 

( i ra) i r o x por l i v r o , 

d) extravio, parda ou i r u t l l l z a ç ã o da l i v r o f i a c a l , amato q w d a 

roauitanta ds f u r t o , n a t o ou caao f o r t u i t o dnvldaamto mapro 

vada por procoaao crapotenta: m l ta equivalente a 1 (ica ( m s , 

por l i v r o : 

al f l a ta da aacri turação da l i v r o Raglatro de Invent&rlo m l ta 

equivalente a 10 ( d n ) (TECES; 

f ) deixar da rogla t rar na l i v r o ttagiatro do Inventár io sa rada : l a 

da qua tenha paaaa, n s per tança a tarcairoa, ou, ainda, seroa 

daria da aua piopriedada ca podar de toro*troai malta equiva­

lente a 5 (clruzal t n n S i 1 

q) f a l t a da a x l b l ç ã j da 1 iv ro f i a c a l â autoridada I t * , no» 
pruoa • a t M b a l a d á M t m l ta oqul vai m t a a 2 (<kiaa) UFCtZS, por 

VI - FALTAS íELATrVM k DGOUÇK) \ t ) CMKTK) (SOL » FUO SM. 

a) f a i La do I M c r i ç ã o no Cadastio Coral da fasendai sailta do 3 

( d K O ) u n u S , aaa projuÍMS da ap l icação das d v a l a proallito 

doa cablvala, 

bl f a l t a A oxasi icagão da ancarraeanto da at lvldad* <h aa tabala 

d m r t o i cxilto equivalent* a S (dnoo) t r m S t 

c) f a l t a (ta cxnatfcaçõo d t q i m l T M acidificação ocorrida r e l a t iva 

renta aaa d*bs coratantaa do forEul&rlo da i nac r l ção , Inolus l 

va qucAx^llqua a l t e r a ç ã o cadastral m l ta oqui vai anta a S ( d n 

oo) mos 

VII - FALTAS fCAnVTS A APaSU/T/OO IE niFCRP^AZ anOQCD-nf iCMSi 

a) d j i x a r o c o n t r i b u i n t ã , na f o n u * roa praaoa rogulaaisitares, do 

ontragar aa órgão (accndirlo oxpetenta oa d scwn toe a que oa 

t a j a obrigada a rwnnar, aa daooriEncla da l ag la l açco , aaoato 

o praviato na alinaa "b" doata Ineiaoi aul ta equivalente a 1 

( t iu ) ITEQC por quia ou dactcoito, 

b) daixar o contr ibuinte, na fo isu * roa praxoa rogulrmntaraa, da 

entregar ao £rgõo fazendár io ocepptente CiSpla da Inventár io da 

soroatorloai m l ta da 5 (dnco) a ZO I v in ta l IfTXZS a c r i t i 

r i o da autoridade ctapotai ta; 

c) i -wt"?" ou Indlcaçõa Inoorrata d) dadoa ou Informações «conVd 

c o - í i a c a l a noa dacmntos f iacaia exigi cta pala i ag ia i ação t aul 

ta d i 1 (ma) a 5 (dnco) LTECZS, por daosentoa, a d l t i r l o 

da autoridade oaapatenta, 

VIÍI - FALTAS IGAnVAS tO USO IRffiCUIAJt CE («CUUtA tEQSlTtWORAi 

a) laproaaão da f i t e do talho e/ou le i turas on " /* cu "Z" i l e g l 

veis , dl £ i c u i tenda a I d o n t l f l oação daa valores regiatradas o j l 

ta oqul vai «mte a 20 (vinta) IFEOX 

b) u U U i a ç ã a do adqulna rog la t r ab ra aea e iWvida autor lsação da 

r apa r t l çua f i a c a l o a q z t m t a i oul ta cqu lwla i t a a 20 (vinta) 

m o S ] 

d u t l l i s a ç õ a da nSqulna roglatradara a a af Lação da ataatadi pa 

drcnliada da f w d o o a a n c o ou eoUnda o aaaaa rasuradai aul ta 

a i u l w l c n t e a 1 Idnaa) tr&Q 



12 OURO OFÍOAL (bndg ito Cwrt • Bre*) 
K» t « J » ( P m i) 
FORTALEZA, fetta Fatra. ZTda (anatm da 11 

d) u t i l i t a ç ã o da n&iulna í r q i a u r r a í a a doaUcroda, ou ocn lacra 

violada CTi I r r rx^ i la r aulta equivalente a 20 (vlnto) UTOCES 

al l a l t a do aequCrcta (t> raãmo da o r d o da operação ou do conta 

(far da radujMDi m l ta oqul vai anta a 10 <cfcz} t f m s , 

n tranaíaiãnda, a qualquar título, da aóqulna raqlatrwbra dj m 

aataÈolodcrmto para outro, ainda qus do aoco contribuintã. sen 

Ctaaruárcla daa nom» rogul aatn to rea rul ta equivalente a 10 

(dez) UFECES i 

g] usar sdqulna req la t r adora c m runclcmarmto do -toe laa ou í w -

çoea vadalaa pala l eg i s l ação v l grante culta equivalente a 10 

( t r i n t a ) UTOS, 

h) Upr ledr ra O ^ C D [ laoal ou ru f l ta -dataUw «I r t» Ica vedafaa 
pala l a g l a l a ç ã i t m i l ta da 30 ( t r i n t a ) irr TTTT:, 

1) «aiU-r ctyoa por máquina r a^ l a t r ab ra do £Lnj nãò f iacaia m l 

ta equivalente a 10 (vlnto) UFECES, 

)) e m i t i r a » o ciodcnclacb ou x u p m p n toa r u b l o p w r m t o ou 

aecclcnmcnto da d l apoa l t lws cujo ioo eateja vodafe pela Ia­

q i a i ação pertinente culta equivalente a 50 I c l n p o n t a l L m i S , 

aca pre julao da Inatauração d> pnxcaao adi lnle t r a t i v o , aan v ia 

taa â auafcnaõs ou caaaação d ) enrdenc lamento 

k) ronomr, o credenciada ou aou prepoato, d l c p o a l t i w aaaoqurmbr 

da inviolabi l idade <to lacro do arrpilna roglatralara aoa a auto 

r l i a ç ã o próvla da ó n j i o oxpetento aulta oqul valente o 50 ( d n 

quenta) VFECJS ooa p r e j u í z o da Inatauração do proce cao adminla 

t r n t l w , c m vlataa á OJS\cn&o ou cassação da c r w t o K l a - m t o 

ix - ounvs ruonsi 

a) [ a l t a do retomo, to ta l ou parc ia l , dentro dao praioe ragula 

aen larea, da goda enviada para racurao de paa to ou para f ina 

d* tnpoaição ou outro a tada i cu l ta oqui v a i » , ta a 1 (una) vei 

o valor da lapas to , sen proiulso da cobrança da br^cato devida 

ou, se f o r o caao, d» com«raão da depósi to en rcrr t i 

b) esbaraçar , d i f i c u l t a r ou impedir a ação f i sca l iza dara por q u i l 

quer calo ou f a r ru i aulta cqui va lento a 6 (aala) LTCOS 

c) [al tas docorren Lm q^enas da nãa c i rp r Isento das exigências da 

fomalidades [ m i s t a s na l o j l a l a ç ã o vigente, para osquais não 

haja pwíf l l ldadjs oipocLlicJa culta do 1 (ma) a 5 (dnoo) 

LFECES, a c r l t i r i o da autorldodo ooepotenta 

| 19 - tta ap l icação daa penalidadaa pmvlstaa na ellraas "a" e 

"e" do Inclao I I da caput daata a r t igo , c^earvar^ao-á o seg iús t a i 

I - a* o o r â d l t o n&a t i v e r aido n i rowl t ada , no toda ou cn p u t a 
a m l ta aará r a A n l i b a 201 1 v in ta por cento) da ralor da cr A H to ragi* trada a m 
pra julao da r ea l i s ação da aeu estorno, 

I I - se o c r é d i t o t i v o r aida percl aimento p r o v a i tada a cul to ae 

r i integral (duas vaias o valor do cródi to) aos ocra i to i n c i d i r á sobre a parco l a 

e fe t lwnento u t i l i rada, b ipó tasa co qua so e x i g i r á 

a) o pagj-cnLo da Irpaato q j e da lwu do aor toco Ihlda <n razão 

da a p m v l t m n i t o p a r d a l do c r á l l t o , 

bl o estorna do c r f id l to re la t iva õ parcela não aprowl iad) 

S 29 - tia h lpâ taaa da inclao V I I I do caput deste ar t lga i n k p m -

dcTTtarrsite das penalldaiaa nela pravistos, o contribuinte f i c a r á ebrIgada a, ro 

praao asai nada para tfcfeaa do auto da In f ração ragular! zar j i n t o á Secretaria da 

rasmda, o uoo da aua cãpi ino regiatradira ou « l a l a r ciiaati t u i ção a c-sta nata 

l l s c a l do vmda a oamnlda r ou nata f i nca i a | ^ . l i deada 

fi 30 - [ocorr i da o prazo da qm t ra ta o parãgra [o anterior eon 

qae o autuada torha tocoda aa provldinciaa nclo Itillcrclaa. o aervldor [azcndirlo 

ada ta rã aa soguln tea prov IdCnc laa i 

I - lavratura da auto da af j fHarao da rd^pilna ITM 1 i t r odora t n st 

tuação i r ragular : 

11 - rcpresfaita^ao eo SccrouSrlo da I azcttla p i ra a;,] lear ox i t ra o 

autuada o reglro espoe l a l do [ l a c a l l z a ç ã a proviato no i r t i g o 91 

A r t . LlB - a m U n m r ã i aujoltoo õa miltaa pnrvlatal rvm aliroas 

"c" e "a* da Inclao I do ar t lga antarior o aantrlixjln*n ou o m*}ora3vel qug par 

qualquar s o t l m #jana» rocolhar o ia^oato salwa se, antes d* T j a l r j u T procedIren 

to f i a c a l , recolher os acrfsclxna cora t ó r i o s psevIatOD ro ar t tya i? 

Ar t L U - 0 contribuinte ou regponsãwl que p i m u n ea repart i 

çoes f iacaia da Catada, antos da qiolquer paocadlaento da rlaco paro sanar Irregu 

\ f > ' 

\í' 

l*rIdado» v o i l f l c a d i a m cu-prircnto d u obrigações MnDÕrl 

IrposLo, f i c a r á o aa lw da p tml ldado, draúa ouo as I n o g u l a r l 

no praso do 10 (dai) dias 

Ar t 120 - As cultas calculadas na f o n a da Inciso I I da a r t i go 

177, quanda ralat ivos a cpcroçõe* ou p res tações não tributadas ou ccnto-pladas c m 

Isenção Inaatidl d criada, aarôa aula t i t u l d a polo valor da 1 ( i m ) a 3 I Lrfn) UTEtlS, 

qradudo a j u í zo da autoridada a r p o tcn t o , s a l w co d i ap l i cação dosto c r i t c r i o ro 

sul tar I rpo r t ãnc la n j o r i o r ã quo dacorrar la da adoção daquela 

Parãgrafo &1I00 - O diapoato nosta a r t l ga nõo so aplica ã h l pm tesa 

prevista na alinaa "a* da Inciso IV da a r t i9? 117 

QJ^to IV 

ECS rrroifrcs m PAC/.TJHO IE HULT/S 

Art 121 - Hatvrã oa aaguintea dosoontoa na pogx-antn da r u l t a , 

drsdo qio recolhida cna o p r inc ipa l , se este louvor 

I - do 501 (cinquenta par cento) so o contribuinte ou resporafuol 

rmunclar, expresoa-ento, & defesa a pagar a r u l ta na c o z o desta, 

I I - (ki 301 ( t r i n t a por oento) ce o contr ibuinte ou rcspcanãvel 

rmunclar expreaarmto ao recurao para o Conselho do Racuraoa T r l b u t i r l os das 

d* q jo pague a r u l ta na praao d i s ta 

I I I - da 201 (vlnto por oento) se o contr ibuinte ou res foroávol ra 5 1 

colher a culta na pmxo da l iquidação fixada na i n t l r a ç ã a da doclaão condenatór ia 

da Qanaellia da n^ureoa T r i b u t á r i o s 

Parágrafo ftilco - Ctorrenda o paganonto da d&, i to a t r avés da coda 

l l d r t a da po roo l fon to , a n p l l o ç ã a daa doacentoa aerã f e i t a no forno abalam espe 

c l l i o d a i 

I - qumda o dnecbr reqmror e r m n c l a r , cmpcesaa-tsite,S dafaaa 

o pigar a pr inol ro p res taçãa no ^azo dastai 

a) 501 (clnquoita por cento] da mil La inclusa nn pr i ro I ra prea 

tação da dúb l to parcelada 

b) 301 ( t r i n t a por coito) da n i l t a Inclusa nas preataçõea ao 

guintos 

I I - qxisrut) o ocnt i lbulnta nquctrar • nu «melar m q * c « w m n l a oo 

rocum n j n m t » o Q » M l h o do ftocunoa Tr ibu t á r io» o pagar o p r l m i r a pmatação no 

prato deatot 

al 10 ( t r i n t a por oento) da cu l t a inclusa na p r l m i r a paa t a 

ção da déb i to parcelada; 

bl 201 (vlnto por canto) da cu l t a Lne 1 uaa not preataçõea aa 

I I I - quanta, eagotadaa aa ina tânc laa adni nia t r a t Ivaa, o cont r i buin 

to raquarer o beneficio e pagar a pr i ro i r a p res t ação no prazo de l lqu idoçãa f l m 

d i na I n t t n j ç ã o da dec i são ccodenatór ia <±> Cboaolbo do Iteursoa T r l b u t á r l c a 

a) 201 (vinta por cento) da t u l ta Inclusa na p r l r a 1 ra presta 

ção da dóbl to parolado 

b) 101 (dez por cento) d i nu]ta Inclusa nas preataçõea seguln 

Loa 

cnpm&o xin 

mspcciçCc; rn?js c nusnCRi/J 

Art 132 - C as>c<airat>) ao s u j o l t o pa#*l\c por sl ou por « U J I cn 
t l d j c k i i rcp; n cn -a *. 1 aa. o d i r o i t o do oon aul ta u t i r v a ap l i cação da l eg ia l acão ro 
l a t iva aca tr lbLtoa r j t a7 -p i t£nc la I r v o a l t t v i catathial 

Paragrafo Cnlco - cn pnxodlr» ntoa nd-dnlatrativoa^relotivos 3 

conxtJto ' l aca i aorco u u L a l o c l d a s cn l o g l a l a - ã ] c s ;oc I l i c3 , p - n a l c c m b , erquan 

to cata n,To for odltada, o d loc lp l Inx^Ti lo cataUJito yelo t í j c ro to ir? 16 216 do n 

do n f i - b r o do 19B1 ' 

Art 123 - , p l l c r ~ - B * ò» ln ' rnçõ^a da l e f l a lação do kpoato nobra 
epara^coa Frl at Ivaa & Circulação d i ikrcoibr laa - IGI aa pmalldadoa ordmdaa nca 
tn t f l dcada - f r ea aewra* i r a aa proviataa na l c l vigento ea i i T \ r i da aua 

A i t 12* - r i c a o Q c f o d> l\>lcr l^cccutivo ou to r l i a i k a baixar CM 

atoa tt>gula?i ntareo ncocasárloo J «cccuç.n doata l o l 

VI 

'•\. 



Pjr&rjraío t h l t » - Dquin to nio foraa t ^ l n ^ M cs « U M a qua ta 

rafara cata a r t i qa , cEntimun ca vigar , ro qio não oai ULLrcn ccn aata La l , o atual 

r a g u l n m t o a oa decaia atoa namit luaa qua o occi?i<xanua, W l Ladoa cna f i a d v o n 

toa na Lal n? 9 421, do 10 cta novialao do 1970 

à r t US - Ikafaca penal Idadi aarã aplicada aoa cont r l lu ln tas da 

Iapoa to sobra Cparações Aaiatlvas l Circulação <ta forcada rias * sobra P r a a t ^ õ a s 

da Sorvi pia da T m r a f o r t * IntorootaAial * Intarruniclpal a da O s u d c ^ ã a - IOE 

por irct iaarvõncla ãa axlgãnclaa daata i o l , ocorrida no par Ioda da aua i sp lan t i^Ãa, 

aalvo «a re lação ao ICM 

Parigrafla talco - ttnsldua-oa pariodo do l f p l an tação , para f ina 

daata ar t lga , oa 2 (dala) pr ica i roa oosca ap£a o i n i c i o da v i g r c l a doata Lal 

Ar t m - Eata Lol entra en v l i p r na data da aua p v t l icação, pro 

tàu lndo efal toa a p a r t i r do 10 do rarço da 19B9 

Ar t 137 - Hawgas-H as d l i 

Lsl n? 9 423, 10 da roiarbro ds 1970 

ilçõo» aa c o n t r á r i o equaclalocnta a 

PALACIO DO CrMRO DO 13000 ID CEAPA, Da R i r t a l o u , t u i 2Tàa j d 

m l io do 1989 

FRANCISCO CASTELO DE CASTRO 

FRANCISCO JOSÉ LIMA U A I OS 

RAZOES DO VETO "ARCIAL AO PROJETO DE LEI CO STA,ITE DO AVTSCfWO . ? 

o l , DE 1989 

Mo o x a r c l e l o do p r e r r o g a t i v a qt-o co i concedida p a i o 

a r t 36 da C o n a t l t u l ç ã o do L a t a d o , o coe f u l c r o r o sou a r t I t c n 

I V , h o i por bca v o t a r p a r c i a l M i t o o p r o j o t o da l o l a c l t a r o f « r a n 

c i a d o , sagundo oa e a p e c i [ I c a ç õ o s aba ixo Ind icadas 

1 tio I n c l a o V, do a r t 29, a e x p r e s s ã o ' r e s s a l v a d a a rxrco 

aa para e s t a b e l e c I m e n t o do oesoo t i t u l a r , l o c a l 1sado d o n t r o do Eo 

t a d o * , c o n t i d a na p a r t * i i n a l do oesoo d i s p o s i t i v o t ^ L o , ca aa 

t r a t a n d o da q u o a t ã o r e l a t i v a & n ã o - 1 n c l d ô n c l a do ICflS t a l h l o o t ç 

ae j á ae e n c o n t r a p r e v i s t a no a r t 19, V I I , do a l u d i d o p r o j e t o A 

n a n t e n ç a da e x p r e s s ã o se na a f i g u r a I n c o n v e n i e n t e ao I r t a r e a a a pu 

b l l c o , por garadora d* i n d a a a j f i v e l c o n f u a ã o l n t e r o r e t a t i \ a 

2 Todo o I n c l a o V I I I do a r t 10, po rnuan to , ea r o l t o r n d a a 

d a c i a õ e a , o Supreco T r i b u n a l f e d e r a l hã e n t e n d i d o qua o chxudo ato 

c o o p e r a t i v o ae I n c l u i , I n d l a c u t i v e l o a n t a , no ã c b l t o d* i n c i d ê n c i a 

do t r i b u t o do qua o p r o j a t o c o g i t a Adonai a, hã no re t ro projcto->*rt 

17- r a g r a a t i n a n t a ã a u b a t i t u l ç ã o t r i b u t l r l a , que e n c o r r * , a f i n a l , 

b a n a f l c l o f i a c a l ã s C o o p a r a t l v a * V a t o - o , p o i s , para e v i t a r incoe 

r â n c l a na L a l o por c o n t r á r i o ao I n t e r e s s e p ú b l i c o 

1 A axpreaaao "a pecueno", c o n s t a n t e t a n t o do Inciso XI des 

aa aesoo a r t 19, cooo a inda d r aau $ 19 tondo eo v i a t * que UOL* 

a a l o r a b r a n g õ n c l * da l a e n ç ã o a l l p r e v i a t a a a r i o da d i f í c i l controlo 

* o p a r a c i o n a l I d a d a a d a i n l a t r a t l v a 

O U J U O O n O A L { C a t a d o d o C * » * • O n r i } # * 
NtUMSpanaq / * F L S 
f O R J t l E Z K Sai ia Faaa. o da (arnèo da 1 

4 Uo a r t I G , a a x p r a a a ã o f i n a l "naa h l p A 

p r o v i a t a a cm l o l " C da v a r , p r l m a l r o a a n t o , quo o p 

do l e l contempla aa h l p f i t o a o a da a u b a t i t u l ç ã o t r l b u t l r t a j ^ 

oa p rocod loan toa n e c o a a i r l o a & aua I m p l e m e n t a ç ã o , nao aendo nacaa 

a á r l a nova l e l veraando a a p e c i f i e n a o n t a aobra a n o t á r i a Quanto ao 

mala , notadamence ã a a t i v i d a d e a a d a l n i a t r a t i v a a ouo aa daVÔQ lap lo 

nantar, t r o t a ao da assisito consti tuc lana Ina^o reaorvolo aa fbrjpr regula 

mentor do E x e c u t i v o , que nao pode aer l o g a l m a n t e o b a t a c u l l a a d o 

5 tto a r t 32 , a exproaaSo f i n a l " f i x a d a aa l a i " , da vma q j a 

o d l a p o a l t l v o , na DUO p a r t a p r l o e i r a , j á f i x a o base de c á l c u l o pa 

ra aa M p Ó t e a a a do a u b a t i t u l ç ã o t r i b u t á r i a . A aua aegunda p a r t a coa 

tampla a e x c e ç ã o , aomente a p l i c á v e l ao caaoa e x t r a o r d i n á r i o s , onda 

a f i x a ç ã o da p e r c e n t u a l de " a g r e g a ç ã o a a t l l i g a d a á s l a l a do roicmfc, 

acantuadaoonte B u t ã v e l a D a l , a I n c o n v e n l f l i K l a do aau t r a t a n a n t o f l 

c a r a d a t r l t o a normaa l e g a i a 

6 Todo o a r t 47, po rquan to r a a t a ó b v i o que , cca o encer reoan 

t o daa a t i v i d a d e a do e a t a b e l a c i o e n t o c o o o r c l a l , n ã o h á , aob aapacto 

j u r í d i c o , qua lqua r a a l d o c r e d o r de t r i b u t o a aar t r a n a f a r i d o , poa to 

que aquole que ence r rou auaa a t i v i d a d e a n ã o 6 a a i a c o o a r c l a n t e O 

c r f i d l t o f i a c a l õ noramento e a c r l t u r a l o n ã o o p o n í v e l ã Pasenda pG 

b l i c a S o r i a a inda e s d r ú x u l o o a t o n t o t ó r i o ao i n t a r a a a a p ú b l i c o que 

comereiantea o u t r o s se pudessem b e n e f i c i a r desse auposto c r & d l t o 

7 Todo o o r t 55, uma v o i qua f i x n ç S o de p raxo da r e c o l h l o o n 

t o não 6 m a t é r i a a d s t r i t a ao p r l n c l o l o dn reaerva l e g a l Daaaia dia 

so ,sua v i n c u l a ç ã o a l o i , como p r e v i s t a no d l a r o o l t l v o v o t a d o , r e t l ^ 

r a r i a do podor rugu lamon ta r a f l e x i b i l i d a d e Ind laponsSva l fi r o c i o 

n a l 1 z a ç i t o da p o l i t i c a do a r r e c a d a ç ã o do t r i b u t o ao causa, com r e f l e 

aos n e g a t i v o s no o B t a b o l o c l n c n t o , p o l o Eaoeu t l vo ,do cronograoaa du 

ingrokooa e de d o c o n l » I LO da recuraoa 

8 rio a r t 75, a o x p r o o a ã o "o a o r i c m r d d a po r AsxzUaúrloe 

t l tu la rea dos cargoa do I n s p e t o r T ó c n i c o f a s o o d a r l o . A u d i t o r r i a c a 1 

* r l o c a l da T r i b u t o o E a t a d u a i a " , j á que ea ta n o t á r i a j ã ae e n c o n t r a 

convon lan teaen to rogul ada pa l a L o l n9 11 388, do 11 de de t aab ro do 

19.7 - p o r t a n t o de r a c a n t l a s l m a e d i ç ã o Con e f o i t o , conformo a f a 

l i í I n s p i r a ç ã o l e g i s l a t i v a a n t e r i o r , c o n s t i t u i p r o v i d ê n c i a s a l u t a r 

e adequado ao In t a r aaaa p ú b l i c o o o u t o r g a de c e r t a s cmxrt íncLn» f l s 

c a l l c a t 6 r l a a canoa coaplexaa a o j t r o a s e r v i d o r a / V a t o n d ã r l o s Ito* 

t r l g l - l a s a a r i o opor o b s t á c u l o s 3 a ç i o qua sa d a s ç i f i a a c o i b i r * so 

negação de t r i b u t o s 

t . i o a t a on s í n t e s e , os mo t ivos que na con T * nce roo * 

v a t a r , cooo do f a t o o r a v e t o , aa e x p r e s s õ e s a d l a p o a l t l v o a aoa l «x 

p l l c l t a m e n t * i n d i c a d o a . todoa do p r o j e t o do l e i i n a a r i d o no p r a f a l i 

do A u t f i g r a í o n f 0 1 , p r o v i d ê n c i a qua a d o t o , coao a a l l e n t a l da i n l c l o T 

raapaidado noa a r t a 38 e 74, í t e a I V , da Car t a P o l i t i c a Ea tadual 

PAUCIO DO COVERMO OO ESTADO DO CEJUtA, am I ta ta laxa , ao t 
27 de j a n e i r o d* 1989 

FRANCISCO CASTELO OE CASTRO 

VICE-GOVERNADORIA 

P O R T M U N* OUSS - O VCE-OOVERHAOOR OO ESTAOO 0 0 
CEARA, no u » d * a u u a M u t f M hg»». RESOLVE O M Í • PwgtwOo 
h t n a M a do* M n v k r M « N b a 0 * 2 0 % p a n m . « p a t * 
dB2UI&«7 AHTÔMO CALIXTO OO MOMTE. D* 20% para 25%, a paru 
d a O f l f t f l ? FRANCISCA «BEIRO SANDRES. Da 20% paia 25% a p m 
0a 3 0 . 1 1 % JOAO OLIVERA BASIOS. Oa 20% p n 25% a part* da 
ISCOSS JOSEFA COELHO OE FREITAS. 0 * 20% pan 29» a pan» oa 
1 (LiH M TAUAR MOOUEAA OE A L M E O A . Oa 30% para 55% a pan» Oa 
IS 1047 SEVERINO COBREIA DC ARAUJO « w a aaua utáno*. anpa-
r v » pab An. <3 | 1* oa L a í J5 * . Oa M oa mao a 1974 (Eauoao ooa 
FiaxxxAUa PuUtoa « E n a * * . OABUIETE DO VCE-GOVE RNADOR, 
FortUaí* aoa 20 <H kneao oa IBOO FRANOSCO CASTELO DE CAS­
TRO Vka-Oíwamador 

SECRETARIAS DE ESTADO 

ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA H au ine • O SECRETARIO DE ADMINIS 
TRAÇAO DO ESTADO DO CEARA, no u u d t t u * a t r i bu^ to i 
I t s i i i RESOLVE concadar noa tatmaa Oo A o . 43. I I I o a l o da 
Lat n 0820 da 14 da m*»o d t 1974 ProgranSo Ho i i ronu l a * aar 
vidorM d» Saaaurla d i A d m i r o u «çlo a tuxora l j c ionado i . 

NOUE Func aco A k n r A M i d t Motut - CARCO A g A d 
n u n r t v n n o - ANU 4 - PH vmM • cinco O M o n t o - INÍCIO 
14 1 Í 8 B 

" O M E Joio A U * dJ S,k t - CARGO Aun Sarv^ot - ATA 
4 PH > i n t * « c « c o p o f Ctnio - INICIO 34 l ? 8 S 

SECRETARIA OE ADMINISTRAÇÃO DO ESTAOO DO 
CEARA t m F o r u l t u M * ?4 o t pn t t i o d t 1069 LuCiMio F t t r m J H 
M o m i a 

PORTARIA H 0070/89 - O SECRETARIU OE ADMINIS 
TRAÇAO OO ESTADO 0 0 CEARA, no uto ck I U M I U A U I Ç C * » 
I fQki RESOLVE torcmim nt» M i m M d o A n 4 3 l l l o t J o d » 
U i n B 8 » Ot I * d * m*k> dr 1074 1 EDMAR OAV i D£ OLIVEIRA, 
M o u r n u O M * V - ATA 8 Ioudo n* Secrauiu d t Artnirtoir» 
c f o * t l t v t c t o OJ P iogr tu lo Horuonu l <M u m u por c tn io p v t 
t r in t t t Cinco por c tn io • D*[ t f d t 35 d t nu>o d t 19B8. SECRETA 
Rl A DE ADMINISTRAÇÃO OO ESTADO DO CEARA t m FCKU 
l u a t o t 24 d l i t r * M O d t 1889 LUCMOO F t r r u n d n M o n r t 

PORTARIA N o 0027/03 - O SECRETARIO OE ADMI 
NLSTRAÇÃO OO ESTAOO DO CEARA, u u m t o d» D » k ^ i o th 
c o d f K t i n c u * i # Iht Toi m i b u i d t p«<o Omat ia n 9 5 M df TS d» 
HUmtxo d t 1071 w i g i M j d j p d o D t c i t l o n 11 158 d i Oí d * «tnil 
d t 19? J t p foc t t to n 9301/88 d t S«3 t ta ru d t A J * T W I Í I U Í Ç * O . RE 
SOLVE c o n o d t f ™ t t rmo i do Ar i 103 d t Comulu iç fo do E i t tdo 
do C t v i a FRANOSCO ALUIR ALVES OE MOURA, ocuptnt t 
do Cargo tk Aganta AifeiunittittmO. ANM 4 lotado n t SMit iaf la 
d i Admina i r tc fo Lkanct E ip tcu l da 03 (oto) m a m rt f t i t n t * ao 

q Ú n q ú M o d t 2 I 0 1 M • H J J I J J Í SECRETARIA OE AOMMIS-
T RACAO DO ESTADO DOCEARA. • m F o r u l t i i . M M d . p n M a 
d t 1089 L u c t n o F tm tndM U o r a t t 

PORTARIA w ornares - O SECRETARIO DE ADMINIS­
TRAÇÃO DO ESTADO OO CEARA, no un dt MM tinWcdw 
I t f u t RESOLVE t . c t j . r • f o i » u n. 371/88. d n t d t d t 09 d t n » 
rtmbro d t 1 0 % p u H r a d o no DUrio OfK i t l d l 11 d l noMmtaO d t 
1988 ROSlLA AOUIAR CAVALCANTE ocuptnt t do Ct igo * 
Prolattw Momior ANS 1 t o u d o no S t o v l a i * d l Admnacr tç io . 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO 0 0 CEARA, 
t m F c 1*1(2* M t 28 d t J m l r o d l IS8B LuCitno F t i n t n d n U o 

PORTARIA N 003IV89 - O SECRETARIO DE ADMINIS 
TRAÇAO DO ESTADO DO CEARA, no u n d l «UM « t i feuc f l t i 
I t o t n RESOLVE du io ru i HERALDO CAVALCANTE GOVES 
DE FREITAS - D í r t i c do O v w l t m M T O Ctnual * U t u r i a l AN 
TÕNlO LUIZ DO NASCIMENTO NETO - D v d o r d t D M U o d l 
A v 4 í « f c a ANTONIO DIVALDO PINHEIRO FILHO - Owfa 
da UmdMM A PtHjuo* a P t tn t tunmto D * * w b a praridlncla do 
prírrvuo cetnponm a COUtSSAO OE LICITAÇÃO dana Sacra t t 
ria p v * o p f lodo JANEfRC A MARÇO da 1089 bam come. « n d t 
i * v p v - LUCIANO PORTELA DE AGUIAR - O n l a d t D w U o 
da Controla t AliaraçdM Fnancalra) - UARIA DE FÁTIMA FRAN 
ÇA MONTE - Aganta AdmnwBH+M - MARIA DE FÁTIMA MIL 
FONT TEÓFILO - Agan» M m M n r t t l v o (Urt n p l a n t n d t n f * 
r td t C a n m l o i nat hincdM * Sacratlno - JOSE MATOSO DE 
L IMA - O ia f t <* I W d a d i <k E m p W n . P u U k a j u t a Cumoraaa 
SECRETARIA OE ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO OO CEA­
RA, t m Fortatart aot 26 th ^nafao da 1039 Lueltno FamtndM 
Uont ra 
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Altera e k * i * l K * o i n b u i i n i feden l c d l 
o u u u p r o v t d í n c i u 

O P R E S I D E N T E D A R E P U B L I C A 

F f O u b a qoe o C o n j m i o N a u o m l dec r t u c cu u n e n a o • K | o i n t c Lc i 

A n . 1* O * l uc ro l ou fendo i oo n t e n o r por m u i médio dc filiui n x u m i t 

con t ra tado oo c o f r p d i * t c r l o adtcwoadoa ao lucro llqu#do para d n r n n u u ç J o do hicro real 

co rmpoadente ao balanço levantado oo dia 31 de dezembro do ano-calendtno cm que nvcrcni o d o 

d t t p o r a b l u a d o i paia a p e s m jur id ica domici l iada no Draul 

f ) ' Para efeito do dnposto neate u t i j o o i lucros m i o coruideradoi 

d i i p o a i b t l u a d o i para a empreaa no B ra i i l 

a) no c a u de f i l ia l ou ncuraa l na data do balanço no qual t i i c r c m u d o apaado* 

b) no caao dc com rolada oo col igada, na data do pa* amento ou do c i f d i l o cm c o n u 

repreaentativa de ob t igaç lo da c m p m a no extenof 

f 2* Pw clcilo dodifpouo ru ilinc* b" do parijnfo «niftvx conwdtn K 

• ) creditado o h n o q u m d o oconer a Tram i r r í neia do i c j i i l r o de K U n t o r p a n 

qualquer conta lepmcnta t i i ra de p e u i v o eug lve ) da controlada ou colr*ada domml iada no 

b) p a j o o lucra quando o c o r r o 

1 o c r td i to do " i l o t c m conta bancálta. cm Favor da controladora ou coligada no 

Dmú 

2 • t r a n c a , a qu i lquer t i tu lo a rep raonan te da bcne l l c i ina . 

] • rancsa. c m faor da b e n c n u f e u . p a n o D ran l ou p a n qualquei o t a n praça 

4 o emprego do « J o r em frvor da beneJicdna, em qualquer praça, inc l ouve oo 

coto de captial da cootrotada ou col igada, domic i l iada no e x t c m i 

\ y N l o K r t o dcdudvcu o i d o e n m o a ç l o do t r o o rraJ 01 j o n n . pa fo t ou 
a t d i t a d o i a mmaaaai coot io ladai oa co t i f ada i . do tom l i ada j no r x t t n o t r t tauvo* a r m p r i a u a n 
t o n i n U o t . quando, no balanço da coligada oo comralada, a m u a r a « u t t n c i a dc lucro* o l o 
/ m * * * ^ ! . * * * * * gara a tmiUoladoça oo coligada no B ra i i l 

| 4 ' O * c r i d i t o i da impot to da renda dc que (rata o an . 2d da Lei n* 9 249 de 1993 

r d a t r v a a lucro*, renduncato* c ganboi dc capital auf endo* no e «tenor tumente « t r i o 

compe uaado* com o tmpot to de tenda d e n d o no B n u l M refendo* lucro* read imento* e ganho* 

de capital f o r a a computados na b o e de cDctdo do tropo c o , no Drasil a t t o f inal do segmdo ano-

c a k n U r t o n i l f f fnPT T T t * ao de soa apura^fcft 

| 3* Rclat iVamcntt aoa t uoes apuradoa nos anos de 1996 « 1997 considerar se 1 

vencido o p n » a qoe te i c f o c o par igrafo aatenor no dia J l d e d e z m b r o d e 1999 

AM 2* Os pciccntuats do* bene f k ioa fiscai* refendos no inciso 1 e no | 3* do an I I 

do Decreto-Lei n* 1 376, de 13 da dc rcmb io de 1974 com as postenores a l tençdc* nos ans 1*. 

m c u o 11 19 c 23 da L e t o ' » 1*7. da 16 dc janeiro dc 1991 c no an . 4* . inciso V , da Lei n * l 6 6 1 , 

d e O I d c j i a f a d e 1993 ficara redundo* para. 

I JOK (tnnta por cento), relauvãmente ao* perfodo* de a p w a ç i o encerrado* a partir 

da r d e j a n e u o d e 1991 t l í i I dc dezembro de 2003 

I I - 2 0 % (vmte por cento), i t la t ivamenic aos períodos dc apuraçlo encerrados a 

partir da l *de janeira de 2004 a t í J l de dezta ib to de 2001 

I I I • 10% ( d e i por cento), relativamente ao i periodo* de apuiaç lo encerrados a partir 

de r d e j a i K u o d e 2 0 0 9 B » * 3 1 de dezírateo de 201J 

| P O * percentuais do bene flc D fiscal de que tratam o an 4* do Decreto Le i • * U 0 
de I I d t aetembro de 1969 o inciso V do t n . I ( do Decreto-Lei n* I J7Ú de (974 o me n o I do 
art. l ' e o art. I J da L e i n * I 167, de 1991 l icam redondos para 

a) 2 3 % (v i nle e cmco por cento) relati vãmente aot periodos dc apuraçlo encenados 

a parta d t P d e janet radc 1991 aK 31 de dc u m b r o de 2003 

b ) 17% (dezassete por cento) reUuvamentc ao* periodos de i pu raç lo encenados a 
pamrde l * de janeira de 2004 u é 31 da dezembro de 2001 

c ) 9 % (nove por cento), relativamente aos periodos de apuraçlo encerrados a perur 
d r r d r / a n n r o dc 2009 m i 31 d e d e t e m b r e d t 2013 

| 2* F i t a m ext into* relativamente ao* períodos de i pu raç lo encenados a partit de I ' 

dc janeiro de 2014 os benefic io* fltcai* de que trata este an igo 

A r i 3* O * benefic io* f i j c a i i de iscnç lo de que uatam o art. I J da Lei n* 4 239 de 
27 de iunho dc 1963 o att D do D c t m o - U i n ' T M de 11 de t p j t í o de 1969 com a r rdaç lo d o 
art. P d o Decreto-Lei n" 1 364 de 29 da j a lho de 1977 e o tnctso V | | | do an P d a l e i n * 9 440 de 
14 de março de 1997, para os projeto* de i usu laç lo m o d e m n ç l n ampl iaç lo oo d ivers i f ica; l o 
a^m- f c l o * pelo ó rg l o competente a patur de P de j t n t i r o dc 1991 o b i e n a d a i as dems i i normas 

rm Mj tx mp4KÍ*M» i nu l fnâ . • i e i dc i c d u t l o do u n f o f i o de i c n d j r ad i c ion i i t n l o 
rat]tBJ\tis o tncrvado i e i t e % u m a p c r e o i t u i i i 

1 7 1 % ( K t c n u c c inco poi t c ruo) i p u n i de 1* dc janeiro d t I W I i i í H Je 

d e m n b r o d i 1001 , 

d«20(M 
I I SOS (nnqOent j por cento) • [ m u dc 1* d c ; t n t i ro dc ate 31 de dezembro 

I l l 2 Í V . (vmte e c ioco pot cento) • p m u dc 1* de j i n c r o de 200") u e *1 de 

d c K m b r a d c 201J 

| 1 * 0 d i i p o t U DO captd n i o u a p l i u • projeio» «pto^ ado i ou r r o l r c o l i u d m n í \ * 
dc novembro de 1997 oo ô rg l o competente p m o i q u n i p rc ia le te o beneficio de i i c n ç l o t l t o 
Idrrmno do p m o dc c o n c c n l o do bcnelrcw 

| 2* O * bene Rc io * f u u u de i cduç lo do impot to de t e n d i e m d m M u i t n l o 

r t t t i t t u i w . de que t n u m o u l M d i L n o* * 239 de 1963 e o an . 22 do Decreto-Lei o ' 7*6 de 

11 d t açèt to de 1969 obtervadai as demais nonnas em ap l i r i vc i s t m a i t n a . passam a set 

cakWados segundo o t seguintes percentuais 

I • 37 S*t ( tnma e sna inteiros e cinco décimos por cento) a partir dc 1* de janeiro 
dc 1991 u í J l d * d t r c m b n ) de 2003 

II 15% ( t t m e c cmco pof cento), a partir de I ' de janeiro de 200* a i J l de 

de t rmbra de 2001 

I I I 12J*. ' . (doze tmetros c c inco décimos por cenlo) a panir de 1 ' dc janei ío dc 

2009 até 31 da dezembro da 201) 

1 3 ' Ficam exímios. tdxUTaiDenu aos periodos dc a p m c l o encerrados a partir de I * 
d e j m v o d e J O M os hcnc f l no f f iacau de qoe t n u este arugo 

A f l . a - As pessoas j u i d j c u tnbutadas com base n * l o o o real poder io r rmufc f ta t a 
o p ç l o peta apl icaçlo do imposto c ts invcsumc ino i regionais u dc t ta raç lo dc nndtmcntos ou no 
e m o do tno-ca lend ino nas datas de pagamento d o imposto com base no lucro estimado apurado 

n ^ t m f nTf oo no luem real* apwado tnmcxtralmcntc 

Í 1* A opç lo m c u n o do ano -caknd ino ser* manifestada mediante o 
recolhimento, p w raoo de documento dc anccadaçlo ( D A R f ) especifico de pone do unposto 
aobn a renda de valoc eqm valente a at* . 

I I * X p a n o F INOR e F f N A M e 1 3 * , p a n o FTJXRES a partir de j a r e t m de 1991 
a t i dcz tmbra de 200J 

I I - 1 2 * ; p v a o FTNOR c F I N A M e 17% para o F U N RES a p v u r dc janeuo de 
200* até dezembro de 2001 

FU - b \ \ p a n o F I N O R c F I N A M « 9% p t n o FUKRES a partir de janeiro de 2009 
até dezembro dc 201J 

I 1* N o D A R F a que te i c f e n o p a i g r a f o antenot a pessoa j w v b c a dever i indicar 
o código de receita relativo ao f imdo pelo qual hòuvc i optado 

| 3* Os rrc ursos de que t n t a este a n g o t c i l o c o n i i d e n d o t duponJ^c i ) par» 
apl icaçlo n u pessoas jurídicas dcs t ina t lna i . 

\ <* A l i b e n ç l o no caso das pessoas jwfcbcas a que se refere o art. 9* da Lei n * 
1 1 6 7 . de 16 d t janeiro de 1991 t e r i feita 4 vtsta dc O A R F especifico observadas as nonnas 
expedidas pela Secretana da Receita Feden l 

• lu rada . 
f S* A o p t l o n u r a r m a d i aa fonna desic aruga t t m m i i r l n l o podendo ser 

( 6* S« « va lore i dea i nado* p a n 01 fundo* , n i f o r m i dese anigo excederem o 
t o u l a que a penaa jur idica t n e r direito apondo na d e c l t i s ç l o de rend tmmic t . a parecia 
eiccdente i c t i conitdcrada. 

1} r m te lac lo l i e m p r r a s de que t n u o an . 9* da Lei n* I 167 de 1901 como 
r e c m o i p ó p n o i ap*icadoa no respect!\o pnqeto 

b l p t l a i demai* empena i , como t u b K n ç l o l o l u n u n i p i ra o fundo destina t i n o da 
opç io manifestada no D A A F 

f 7* Na kpdtcae de p a g a m » * » a menor de imposio r m w i a d c de o e n t r de t a l r i 
destinado p m o* fun iox . a diferença dever i ser pags com a c r f t t i m o da rtwdia e juros, cal m l sdos 
de confonmcladc com a kg i s l aç i o do rmposto dc renda. 

| I ' Fica vedada, r t lau vãmente aos penodos dc a p m ç l o encenados • panir de 1 * 
de janeiro de M M a o p ç l o pelos beneficio* fiscats de que t n u e r e artigo 

A n . 3 ' A dcduç io do imposto de renda r t l a u t i a r i incentivos f iscan preuMOS nn 
ws. f d a Le i n * « 321 de 14 dc abn l dc 1976 noa r t : 6 da Lei n ' I J I J de 23 de dezembro de 
199| e no metso I do art. 4* da Lei n* I 661 de 1993 n l o poder i e t ceder quando considerados 
isoladamente a quatro po* cento do imposto de m á s deMdo o b u n a d o o dit f*>*io no f 4* do an 
J , d a L « o ' 9 J 4 9 dc I W J 

A n 6* Observados os l im i i r s específicos d r cada incentivo r o disposto no | 4* dn 

art 3* d i Lei n* 9 249 de 1995 o total das drduçfies d r que t n t a m 
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I o a n . l ' d t U i n ' 6 3 2 1 <fc 1976 c o m c t M f do w i . 4 ' d a L n n* I M ( d t l « J 
n l o poder i exceder a quatro pot cento do tmpouo dc renda devtdo, 

I I - o art_ 260 da L o n* 1069 dc I J de j t d h o d e 1990 com • rcdaclo do art. 10 da 

L n o* 1 2 4 2 . de 12 d t o n u b n d a 1991, o an . 26 da Lei n* I J U de 1991 e o art. 1" da L n o ' 

• 6 1 ) d * 20 dc j u lbo da 1993, o l o pode t i c u e d e t a quatro porcento do ímpono de renda devido 

Ar t . 7* A peaaoa jortdtca que absorver pa tnm&uo de outra, em virtude de 
incorporaçlo. f us lo om c ts lo na qua) detenha pacucipaçlo aoue t ina adquirida com * * t o ou 
d e s i f i o aparado aegundo o disposto no art 20 do Decrelo-Leí o* I 391 de 26 dc dezembro de 
1977 

t • deve r i registrar o valor do ágio ou deságio cujo ftmdamemo seja o de que trata a 

alínea " a " do f 2* do art 20 do D c c i d O - L d a* t 391.de 1977, em contrapartida i c o n u que i t g u t r e 

0 bera ou direno qua lhe dee ca asa, 

I I - dever i t t f t s t n r o valos do igK> cujo fundamento seja o deque t t a u a alínea " c " 

do f 2* do ao. 20 do D c c m o - L n n* 1 371 de 1977 em contrapartida a c o n u de ativo permanente 

n l o sujc iU a amort izaç io 

I I I - poder i amortizar o valor do ágio cujo fundamento se;a o dc que i r a u a alínea 
" b * d o t 2 * < f e a r t . 2 0 d o Decreto-Lei o* I 3 9 1 , da 1977. nos balanços conespondentes * apuraçlo 
dc lucro real levantados em atf dez anos-calcndlnos subsequentes i mcorporaçlo fus lo ou m i o 

1 r a d o de 1/60 ( u m sessenta avos), n o máx imo para cada m f s do período de a p o a ç l o 

I V • dever i amenizar o valor do desdgm cujo ftmdamemo aeja o de que tn ta a 
• I I — t " b ~ d o f 2 * d o a r t . 2 0 d o D e c m o - L e i n* 1.39!, de 1977 nos balanços cun es ponde mes 1 

l o de lucro real levantados durante os c inco anos -cale ndJrios subsequentes i incorpo raç lo 
i ou c i s l o , i raz lo de 1/60 ( u m setsenu avos), no m i m m o para cada n U t do periodo de 
apuraçlo 

| I * O valot registrado na fonna do int tso I integrar! o custo do bem ou direito para 
efeito dc i pu raç lo de g m h o ou perda de capital a de d c p n c i a ç l o , amort izaçio ou cxanst lo 

| 2* Sc o bem qua den cassa ao i f t o ou deaig io n l o h o t n n sido transferido na 

hipótese da a s i o para o pammAmo da sucoaora. c s u deve r i r c g i s t n r 

J 

1)1 

mcrao IV 

* ) o à p o , t m c o o u axivo d iTmdo p a n a o w n u a c l o na fonna p rcvma no incuo 

b) o d a i f t o m t o a » d» recciu diTcnda, p u a a n w r t j i a ç i o na fonna prevuta no 

( 3' O «Jor refundo u Cornu do raci» II do capv 

a) terA c o c u d e n d o ctnto de aquu içJo, para efetto de a p u n ç l o dc ganho ou perda de 

capital na al tcnaçlo do direito qua the deu cauta oo na cua transferência para adsio ou actonma. na 

hipótete de drvo luçJo dc capital 

b ) poder i M T d t d u a d o como perda. a> encerramento das auvsdadea da empresa, sc 

u n n u i n w l l . teasa dala. a m r - i r * " " do fundo da ctMui ix .» oa do imanclvc l qua lhe deo cauta. 

J 4* Na hipótese da alínea " V do par igrafo antenot a postessot u t t l m ç l o 

económica do fundo da cuuWrcio oo b t a n f l v c l ta je i ta r i a pessoa Roca ou jur id ica usuána ao 

pagan*nto dos tnbutos c c e e t n b w f t a qoe d t t x a m m da aer pagos acrescidos de j u n s de m o n a 

mul la . * i t " J a i V n d t conformidade com a legis laçio v igente 

| S* O valar qoe servir de bose de c i l cu lo dos tnbutos c con tnbuções a que se refeie 

l i f n f o antenot poder i ter registrado em conta do auvo, como casto do direi to 

A i t . r O disposto no artigo antenor aplica ac. u c l u i v e . quando 

a) o mvesumento n l o for obngatonamente avaliado pelo valot da p a t n m d a » 
Hqtndo 

b) a empresa incorponda. fltsionada oo cindida for aquela que deunha a propriedade 
da paruc ipaç lo s o o c t i n a . 

A f l . 9* X opç io da pessoa j i r l d n , o saldo do h n o ml lac ioo i rso acumulado 
existente no utt tmo dta óu l dos meses da novembro a dezembro dc 1997 poder i s e coomderado 
realuado in te fml tncnf * « tnbo tado 1 al iquota de dez por cento 

1 1 * Sc a opç lo se re fém a ta ldo de lucro m f l a c w n l n o tnbotado na forma do art I I 

da Lei n*7 7 ) 0 de 31 da janeiro da 1919 a a l l quou a ser aplicada t e r i de u t s porcento 

4 
| 1 * A o p ç l o a qoe se r t f r r t este artigo aer i m e t n i i v e l c manifestada mediante o 

pagamento do m p o s t o em quota úmea. na d a u da o p ç l o 

A r L 10 Do imposto apiaado com base no lucro arbitrado ou no lucro p ic fumido n l o 

aer i pcnniuda qoa lqoa ded u ç l o a Undo de incentivo fiscal 

Ar t . 11 A dcdoç lo r e l a u n l s contnbtaçSes para enudades de prcvuUncia pnvmla. a 
qua sc refere a alínea " c " do mc i t o I I do an . I * da Lei n* 9 230 da 26 de fezembro de 199] 
tomada As cootnbwçdea p e n o Fundo da Aposentadona Programada Individua] - F A M a que se 
refete a Lc i o.* 9 477, de 24 de ju lho de 1997 cujo ónus seja da pessoa física, f i t a l imitada a dote 
por cento do total dos rendimentos computados na determinsçlo da base da c i l cu lo do imposto 
de t ido na dedaraç lo de rendimentos. 

| I ' A o t m i * t r t e fc iuadoi pefo i quoti i tas de F m l o dc A p m c n u d o n * 
Indtvtdual • F A P l i p l i u m M u m bem u nonna i de mcMMnci i d o i m p o u a de rend i de 
i n . J ] d i U m * 9 J » de I M I 

§ í * N i d e i e n n m j ç l o do l o m m l c d i b u e de c i l cu lo d i c o m n b o c J o l o e u l t ó i é ^ 
o lucra l iquido o *»lo« d u d o p c i a i com c o o t n b u t A e i p m • [ m í d i n c u p m t d i . * que K refere b ~ -
mcuo V do t n I J da Le i o* 9 149 dc 1991 c para o i Fundo* de Aposentadona Programada 
Individua) • F A P I , a que *c refere a Lei o" 9 477 da 1997 cu#o tea* seja da pessoa j in ld ica . n l o 
p o d t r i excedes em cada periodo da apuração a vmte pot cento do l o u l des sa l inos dos 
empregado* e da temunera t lo dos dingentes da empresa. \ i ecu I idos ao refendo p t m o 

| ) * O somatóno d a i coauibuttOcs que exceder o valor a qoe se refere o par igrafo 

antenor deve t i ter adMionido ao h x r o l iquido p m efeito de de t t rmmaç io do lucro real e d i b u e 

de c i l cu lo d l con tnbu iç lo socut sobre o h n o l iqmdo 

f 4* O disposio nette anigo n l o elide a o b s t n & n c u das norma i do an 7* da Lei n* 

9 477 de 1997 

Art . 12 Para efeito do d i tposlo no an . ISO inciso V I almea " c " da Constnu içh) 

considera ie tmune a m s t * t u * l o d * educaçio ou de assistência social que preste os s c m ç o s para os 

quais houver i i d o instituída e os coloque i d u p o u ç l o da populaçlo em geral c m car i te i 

complementai i s atividades do Estado sem Uns lucrativos 

( 1* N l o est io abrangidos pela ummidadr o t K n á a n a a o i t ganbos de u p i u l 
auf en dos em aplicações financeiras de renda í i i a ou de tenda » m i v e l 

f 2* P m o g o m da trmaudadc as inslinnçdes a que se refere este an igo esUo 
o b n g v l a t a atender aos i c g u u u r t requisitos 

a) n l o remunerar por qualquer fbnna. seos dmgemes pelos serviços prestados 

b) apl icai u i i rg ra lmnue seia recurso* na marmtc&çlo e desemolvuncoto dos seus 
objetivos sociais 

c ) mamei esenturaçio eoenpleu de t i o s receitas e despesas em l i v ro * m-esudot d ts 

formal abades que auegurem a respeetna exaud lo ^ 

d ) oonsenar em b o i on jem. pelo p n o o de c inco aoos. cornado da d u a da r m m l o 

os documentos que comprovem a ongem de suas tecei u s e a t f r t i v a ç l o de t ras despesas, bem 

assim a rea luaç lo de quaisquer outms aios ou operações que venham a modif icar sna s i tuaçlo 

patnmomal 

c ) apresentai a raa lmeu r Dedaraç lo dc Rendimentos, cm conformidade com o 

disposto r m ato da S c c i e u m da Recc iu Federal 

0 tecolher os tnbutos retidos sobre o t rendimentos por elas pagos ou creditados e a 
contn bui ç l o p m a segundade social r d i i i v i aos empregados bem assim cumpnr as obngações 
eceud rus dal decorrentes 

g ) astegiaar a T t l ^ de seu patnmônio a o u t n mst i tu tç lo que t u n d a i s 

condtçfles p a n g o » da imunidade no caso de t nco rponç lo fus lo . c ts lo oo de encemmento de 

s a s ao « idadei . oo > br%So publ ico 

h ) ootros requisitos, estabelecidos cm lei especifica, relacionados com o 

h a K i o n a m c n u das cnudadci a que ta refere esta arngo 

f 3* C o t u i d c n K ttíUdaác t em f a a ( u c m i v m « que o l o « p u u n t m p r r u n 
l u x i c o n t u ou . e n o o ipeejeMe em determmado « o c t c K i destme refendo retuítado ffitegnle 
ao inf fT fnmro da aeo ativo imobi l izado 

Ar t . 13 Sem p n p d z o da* demais pcaaJ idades pxavsstaa oa lei a S c c m m a da 
Receita Federal suspendes* o goso da mnnndadc a que se refere o arogo a u H J i q relativamente aos 
aoos<alendlfsos em que a peasoa j a r i d u houver ptaucado oo. por qualquer forma, hoovr r 
cootn buído para a p r i b e * de ato que consu n u i c f t a ç l o a disposit ivo da legislação t n b u t l n a . 
especialmente oo cato de tnfonnar eo declarar f a l amcn tc . omi t i r oo t i m u l B o fcccbuncneo da 
doeçArs em bens oo em dinheiro, oo de qualquer forma cooperar p a n que t e i c n i o somegue tnbutos 
oa pranque Ulcrtos f i t c a u . 

Pa r i f r a fo umco C o o n d e n sa, também, m&aç lo a disposit ivo da legis laçio 
t n b u t l n a « pagamento peta ms t i tmç lo tmune. em favor de ten* — « • • « ^ n oo d m g a a e * . ou . 
ainda, em favor dc sden t , acsomstas ou dingentes de peaaoa jurWica a r ta assoesadâ por qualquer 
forma, dc despesas consideradat «dedut íve is na de tenmnaç ln da baae de c i l cu lo do imposto sobre 
a renda oo da con tnbmç lo aocial sobre o lucro Ikpndo 

A n . H A suspenslo do g o m da imwudade aplica sa o disposto no an . 32 da Le i n* 
9 430 dc 1996 

Ar t 13 C o m i d e n m sc isentas as msi innçtes de cari ter f l U n t r t p c o recreativo 
t u l rural e cient i f ico c as assoe laçdes C I V I I qua prestem o i serviços p a n os quais houverem t ido 
instituídas e os coloquem 1 disposição do grupo de p e r n i s a que se destmam. sem fins lucrativoa 

| 1* A i tenç lo a qoe te refere c n a artigo ap laa se exclusivamente em relaçlo ao 
imposto da lenda da pessoa jur id ica t i conmbojçJo social sobre o lucro l iqtndo observado o 
d i t po t t o no par igrafo tubseqõente 

| 2* N l o est io abrangidos pela i v n ç l o do imposto de renda os rendimentos e 

ganhos de capital auferidos era aplic açOes financeiras de renda f l u ou de tenda van l vc l 
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| J * X» m t u t u ^ Õ a n n t t a #pltc»m M U d n p o u ç d a do v t 1 1 , ( f • l l n o j i • 
• « " • i 3 ' e d o i n t i . n t M 

I 4* O diipono ni alfnu ~|~ do | 2* do an. 11 K tpltn, umMm, tt inmnuçGo a 
qoe ie R(RC ene mp) 

A n . 16 A p l i c a m - K * entrega de bem e d m i t o s p s n a tema-lo do p a m m õ m * das 

nmntnçOei u t a m as d u p c m ç õ a do art. 21 da Let n* 9 149 de 199] 

Par i f ra fo umco A t m s f c r t n c i a da bens t direitos do patnmõmo das nrndmtfrs 

bentaa p a n o p a n m C n w da o u t n petsoa j i r t b c a . em m t n d c de " — x - r ^ n ^ k ? . f us lo ou c i s l o , 

d c r o i sei efetuada p d o valor da soa aqomçfc) oa p d o valor « tn buído, no caso de doaç io 

A r L 17 SujcitB-ac i m u d l n c u do ut)posto dc renda i a l l quou de qumze por cento a 

diferença catre o valor c m dmhctn) ou o valor dos bens a direitos recebidos da mstittnçjk) i s cou , 

por pessoa Qnca, a t i tu lo de devotuç io de patr imónio, c o valor em dinheiro ou o valor dos bens e 

direuos que houver c m i c f u c p * a a fo rmaç lo do refendo patnmóaw 

f I * Aos valores entregues a l i o final do ano de 199) aplicam se as normas do 

mctso I doa r t . 17 da L n n * 9 249. de 199) 

á n va lore i 

t 2" O impoato áe q u t trata eUe an I J O aert 

a) conuderado i n W a ç l o eachmva. 

b) pago pelo b c a t f k t l n o até o u l t imo dia Aul do m t * mbaeqOeote ao recebimento 

f J * Q u m d o • d c s t m u i r u d n v t l o r a cm dinheiro oo d o i beto c d m i t o i devo lx idot 

OM p c n o a j m U t a , a d i í c i taça a qoe aa refere o e q p * t a i compwada oa d c t e m m a ç l o do h n o 

real oo M r — - M a ao lucra prewaiudo ou a i b n n d o confonne aeja a fonna de tnbutaç lo a qua 

e m i t r stqeiia. 

| 4 ' Na hipótese do parágrafo antenor para a determinaçlo da baae de c i l cu lo da 

coo tnbmç to l o a a ] tobre o lucro l lqmdo a pesraa j w M K a d e v t i i computar 

a) a diferença a que ta refere o capte t t tu]eita ao pagamento do impot to da tenda 

com base oo lucro real. 

b) o valor cm dinheiro ou o valor dot bens e direitos reccbtdot. se tnbutada com 

base no lucro p r e j u n i d o ou arbitrado 

A n . 11 F K S revogada a i tenç lo cooccdida era virtode d o a n . ] 0 d a L c i n * 4 S 0 6 de 

1964, e alsemçdea postenocca. i a entidades que tc dediquem i s tcgumics atmdades 

I educacional» 

I I • da assistência 1 saude 

I I I - da admuustraçlo dc p i n o s de saude 

I V . d í pr i t tea desportiva, de car i te i profissional 

V - da admml t t taç lo do desporto 

Parigrafo umco O disposto neste artigo n l o e l d e a f n i i ç l o conforme o caso dc 

umaudadeou tsençlo por entidade qua ta enquadrai nas condtçfles doa r t . 12 ou do ait. IS 

A r t 19 A Iscnçlo do Imposto de tenda a que te refere o t r t 16 d t Lci n* I 661 de 

25 da junho de 1993, aomeffle se ap lea ao f imdo da investimento i m o b i l i i n o qua além das 

previstas na refenda Let, atendam, cuma la t t amcn tc i s teguntes condi çdes 

vime t caeo quotuui 

[ [ . i m dc K U I q n o t n t n unha pwt i c ipaç lo q o * ic^ jn- t t i i t t m a i l d t cmco por 

cento do valor do panunônlo do fundo 

I I I - nfto aplique «eta recuraoa era empreendimento m o b t l i i n o dc que pontcipe. 

como propnet l r ío , meoaporador coennnor oo aActo, qualquer de c e u quotistas, a ins t i tmclo qoe o 

admimi t re ou peasoa ligada a quotista ou * admunstradora. 

| 1* Para efeito do doposto no inciso l l l cons «lera se pessoa ligada 

a) i quotista, pessoa física, a empresa n b seu controle ou qualquer dc sens pnentes 

alé o segundo grau. 

b) 1 quotista, pesso • jur íd ica, c i edmimi t iadora do fundo 

1 a pessoa flsKaque seja toa controladora, conforme def in ido no | 2* do an . 1 4 ) da 

L a B*6 404, da 11 de dezembro da 1976, * o t paremes detta at* o tegundo grau 

2 a pessoa jurídica que seja sus controladora, controlada ou col igada, conforme 

d e n u d o noa f f l * a V d o an . 24J da L d n*6 404 de 1976 

| 2* O f i n d o de investimento tmobd iáno que n l o te enquadrar r m condiçflcs a qua 

se refere este arugo f k a equiparado a pessoa jn r ídKa para efei lo da mcid fnc is dos tnbutos c 

contnbtocfles de competência da Ura l o 

pn mento dai f 3* N» hipáteM do par igra lb t n i m o t i 

o b n | a ç A c i t n b u t i t u i do fundo • cnud idc que o • d m i n u u w 

| 4' Oi hmdoi de mvertimento unohlilno eunemci m diti di p^AJKiçlo detu 

La devtrto K enqoadnr, né 31 dcdciembra de 1991 no condões • qae K tefete ene truço 

f 5* A i qae n l o obtervatem o p t u o refendo no p v i f r i f o m i c n o t t p b t i 

•e a dupono ao f 3* 

J 6* O bmi te «qoe K refere o m c u o 11 n l o te i p l i c i no c u o cm qoe o q u o t j t t i t t ] 

te furadora ou enodide de pccncUncu pnvada fechada oo aberta. 

A n . 10 O c a p a do an . 1* da Le i n ' 9 4 1 1 , de 13 de a f o t t o d e 1997 pana a v i f o n 

com a acfuui tc redaçlo 

" A r t . I * A alíquota do m p o s t o de renda na fonta incidente tobre os rendimento 

aufendos no Pala. por rtsidenies ou doouc i l i sdo t no extenor fica i r d o o d a pora m o t u 

j iwfff lupdtcjca 

A i t . 21 Relaovamcnte aot fatos fenderes o c e m d o t duranlc o t anos<a ]cnd lno t di 

1991 c 1999 a aliquota de 1 3 M (vuuc e cmco por e tn ia ) constante das tabelas de que t n t a m o 

ans. 3* e 11 da L a rt* 9 JSO. de 1993. e at conespondentes parcelas a dedunr passam a sei 

respecti vametae. dc 17 (vmte a sete i tueuos c emeo d f c unos por cento) U 360 00 (Bezt iuos > 

reais) e U 4 JZO 00 (qusno i m l t m e m o s e v ime reais) 

P a r t f i a f b m e o Ftcam restabelecidas, relativamente aot f u a t f endores ocomdos 

partir de I * d c j m c u o de 1000 a a l fquou de 2 5 H ( \ - u n e c c inco por cento) t as respectivas parcela 

a deduz» de RJ 315 00 (trezentos c qumzc reais) e RJ 3 710 00 ( u t s m i l sc t t c tn to i e oitenta r u i < 

de que tratam os arts. 3* e 11 da Lm o" 9 230 de 1993 

Ar t . 22 A soma das deduf Oes a que se referem os incisos 1 a 111 do an . 12 da Le i r 

9.250 de 1993 f k a I am tada a seis por cento do valor do imposio devido n t e sendo apl i e n e 

l im i t e i específicos a quaisquer dessas deducOcs 

Ar t . 23 Na transferência de direi to de propnedade por rocmfci no t rasos d 

herança, tefado ou por doaç io em adiantamento da tcg luma. os bens c direitos poder io st 

a v a l i z e s a v a b r de i ' i f " * * " oo pelo valor consume da declaraçlo de bens do d t cipas ou d 

doador 

| I " Se a transferência Ice efetuada a valor de mertado. a diferença a m a m enti 

esse e o valor pelo qual constavam d l d c c l s a ç l o dc bens do d t cu f iu ou do doador sujeitai t r i 

t n c K U n c u dc m p o s t o da tenda 1 a l l quou dc quinze pot cento 

( 2* O imposto a que te refere o parécrafo antenor dever i tes pago pel 

i nven tanxn^ no c u o de espólio oo peto doador ne cato de doaç io na data d l bo tno lc f aç lo d 

p t r a lha ou do recebimento da doaç io 

f J* O l * i d t u o o l e f a t i n o oo o dona t ino dever i incluir os bens ou duei ios. na su 

d e c b r a ç U d t bens correspondeste i d c c l v s ç l o de rendimentos do t n o o l c n d i n o da homok-ç j çJ 

da p a m l h i ou do recebunento d i doaç io pelo valor pelo qual houver t d o efetuada a transferência 

J 4* P a n efeito dc apuraçlo de f a n h o de capi lal relativo aos bens e direuos dc qu 

t n t a este a r t i f o ser i c o i m d c n d o como custo de aqu i i i ç l o o valeu pelo qual houverem n d 

transfendos 

f S* As disposições deste anigo aplicam se tamWm aos bens ou direitos a inhunl i 

a cada cAe ju f t na htpOtesa dc dnsa tuç lo da sociedade corvo fa l ou da imulade Cannliat 

A r t . 24 Na dedaraç lo de bens correspondente I d e c l a n ç l o de rendimento* d.* 

pessou físicas, relativa ao ano-ca l tnd ino de 1997 a ser apresentada em 1991 o t bens adquindr 

até 31 dc dezembro da 1993 d e v t r l o ter « fo rmados pelos valores e p a * d o s t o m o b s e r t i n c u d 

disposto noa r t . 17 da Let o" 9 j 4 9 . d e 1993 

«pl» 
P n i f i m f ò moco A S c c m w u da R e m u Feden l tTpcdtrà u nonnas necessinas 

> do disposto oeste v t t f o 

A i t 25 O f ? * d o i n . 7 * d i L e i a * 9 J J O de 199? r * i u a u f o n r com a se ; utn 

" | 2* O Mnss t ta d * F u c n d » p o d a i n u b c l e c n b n u i a t comhçOc* p o n d isptnt -

s f l m i d i o b n p ç l o de • p t t x c n u i d e e l m ç k de reodimenttn." 

A r t 16 O» H J * * 4* do w . 5 * d i Lc i n* t 911 de 199) « n n t i a l i r n ç O e i d i Lei i 

9 0 6 ) d t 199) p a r a i t t i (orar eotn * t c f nuac redaçlo 

- J J * A d e c l a n ç l o de radtmcoioi da i p e n o u ju r td ica i dev-cri te t a p m e n u d a r 

meio augnéuco , m u i rado o d o p o n o oo p a d g n f o tsbteqOeme 

f 4* Q 1.1 m o r o da Fazenda poder i pc im iu r qne a i t m p r c u de que t n u a L n 

9 J17 de ) de d o z m t i t o dc 199* opun te t pelo S IMPLES apraen tem t u u d e c I m ç A c i p 

meio de ( b r m a l i n o * - -

A n . 1 1 A m u l u • qoe tc i t f m o mcuo I do «n . 1 1 d» Lei B" 1911 de 1945 

I w m W a • vmte po* cento do impot to de rend i d r o d o re tpe iudo o « i l o t m l u m a de qua trata o 

I * do refertdo art. I I convert ido em real i de acoído com o d i tpomo no an 30 da Lei n* 9 : 4 9 d 

16 da desembro de 1993 

Parágrafo umco A multa a que te refere o a r t . l l d j L c i n * t 9 1 l dc 1993 t r t a 
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* i 1 ' drfwnri i do ImpofUi'* t a iciulukio ao contríbuioie, sc n u avn dimts k 
rcmtutfio 

b) n l f i d a por meto dt tmnçmmeoto efetuado pcU Scentaiu dt Receita Federal 
notifkado ao cotttríbuiote. 

An. n Apartirde I * dc janeiro dc 1991 a incidtnaa do tmpoHode reoda tobre ot 
rendimento* «ifendo* por qualguri bmrflrUno. induthc peasoa ymU*» umma oa itenu. nat 
apkcaçdrs em ftmdos da mvesttmento, consu tufdos tob qualquer forma, ocorrer*. 

I - dianamente. tobre os icndnnemos produodos pelos títulos aplicações 
fbaaceuas e valores mobtliinos da tenda flaa integrantes das cantiras dos fundo» 

II - por ocassAo do resgate das quotas, em relaçlo 4 parcela dos valores mobtliinos 
de renda vanável mt^gF—das carteiras dos fundos 

| I * Na tnpdteac de que n u o inctso I I a htsc de cilculo do imposto teri 
constituída pdo ganho aparado pela soma algíbnca dos resultados apropriados dianamente ao 

f 2* Para efeitos do disposto neste artigo o adminimdor do fundo de investimento 
deverá apropriai diariamente, para cada quobsu 

a) os sendimentos de que trata o inciso I dedtmdo o unposto de renda. 

b) oa rcsnludos positivos ou negauvos deconenies da avaliaçlo dos auvo* previstos 
no moso II 

f 3" As aplieaçAes. os resgates a a apmpnaçlo do* valores de que irau o parigraTo 
antenor terio fatos conforma a proporçlo dos ali vos de renda f l u e dc renda vanlvcl no total da 

•eira do Amdo dt mvesumento 

L | 4 ' As perdas tpwadn na ntgsi t de quaus poderio ser compensadas com ganhos 
aufendos em resgates postenores. no otesno Amdo de invesumemo de acordo com sissemáuca a 
ses delirada pela Secretana da Receita Federal 

| y Os Aedos de unctumento crças carteiras se,gn constituídas, no mimmo por 
«SH de ativos de tenda flu. to calndar o imposto peta eptopntçlo dUna da que trata o ineiso 1, 
poderio computar na base de cálculo os rcadimemot c ganhos tóojs do purunduo do (unio 

| 6* O i ftmdos de investimento cujas carteiras sejam constituídas, no mínimo, por 
U H de açflcs negociadas oo OKicado 1 vtsta de bolsa de valores ou entidade assemeChada, poderio 
calcular o imposto no resgate da quotas, abrangendo os rendune^tose ganhos totais do patrunfe» 
do fundo 

| T* A base de cálculo do imposto dc que trata o parágrafo antenor aerá constituída 
peta difeiuça positiva enae o valor de resgate c o valor de aqaistçio da quota. 

f r A Secretaria da Receita Federal defimrá os tequiuioi c condições para que os 
Rasdos de que traia o 14" , f "* i1 i i i i ao limite ali estabelecido 

$ 9* O oposto da qoe trata este artigo mcidirá * tllqnou de vmte pot cento, vedada 
a deduçio de quaisquer cns»s ou despesas lacomdos na admimsttaflo do Awlo 

| 10 Ftcam isentos do ttnposo de lenda. 

a) os icndimcntos e ganhos líquidos aufendos na alienaçlo Itqwdaçao, ictgtic 
ccstln oo rcpacttaçlo dos Undos. aplicaçOei financeiras a valores mobiliários integrantes dai 

iras dos hmdos da unresnmento 

b) o i juro* d* que t n u o irt . 9" da L n •* 9.249 4c 1993 rcccbtdoi peto* Ando* dc 

"'itflioxnto 

) | 1 Ftcm dupemwda a rctençlo do uttpoflo da retida tobn o* mdimentoi 
auf endo* ptlo* quotittat dot Radoa de mvcnuncntD 

a) etqoi recunot tejam apbeadot na aqumçlft dt quotai de outro* ftmdo* dt 
iavenimcnla 

b) coBBaaláox, cxdumameue p t t a ] 
l , d a L c i n * l 9 l l d e 2 0 d c | t o n n d « IWS 

i juridic» de qu* t n u o t n . 77 u m o 

tríboudui 
| 12 Oi fmdoi de invesumemo i t qu« W U • a l t m "•" do parifrafo touncM terto 

a) a n o qualquer quotma, quanto a aplicaçOc* rm quotas de ouKto fundos da 

tnvcstiíiiulD; , 

b> cano u demais fmtáoi, qunto a iptKacAe* etn , -os ativos 

f ) ) O daposm nesta amgo aplo-se, lamWm. 1 panela doa ativos de tenda (iaa 
dos fundos da Investimento imohliino tnbutados nos tennos da Lei n* t 661 dc 1993, c dos 
demais findos da avcsumentos qua nlo tenbam tesgate de quotas 

Art. 29 Pan lins de mcidtncia do imposto de m d a na fonte, considcnro-sa pagos 
ou creditados aos quotistas dos faodos de «nesumemo na dau em que se completas o pruncuo 
periodo dc emtncsa em 1991 os rendunentos conespondeutes * diferença posiuva ettoe o *alot d i 
quota cm 31 d* dciembro de 1997 c o respectivo custo de aquutçlo 

• • • V , i . i , / C ' ' I l - L l l t l ' ! ( 
| 1* Na hipótese de rcsgiit Btttnoe ao vencimento do penodo de 

apnraçlo dos rendimentos t a i por base o valor da quota na dau do uhsno vencrmenio da 
ocomdo em 1997 I Q 

| 2* No caso de fundos tera prazo de carência para resga e da 
rendimmo integral, coasdenm te pagos ou creditados os rendimentos oo d u 2 de 
1991 

| J* Os icndunemos de que t n u este artigo serio tnbutados pelo tmpotto de renda 
na fonlt 1 allquou de quinze por cenlo, na dau da ocorrfocia do fato gnvlor 

Art. 30 O imposto de qua tratt o f 3* do artigo anlenor rendo peta instítuiçio 
admuuttndon do fundo na dau da ocorrência do fam gerador seri recolhido em quota umca, até 
o tenxiro dia util ds semana subseqúente 

Art. 31 Excluem sc do disposto no art. 29 os renduncnios au fendo» al i 31 de 
dezemb* de 1997 pelos quousus dos fundoi de unrrtttwoao de renda l a n / i r ) que seiio 
tnbutados no resgate de quous 

f 1* Para efeito do disposto neste trtigo consideram-se de m i a \-ani\ t l ot findos 
de in\ esti memo qne, nos meses de novembro e dezembro de 1997 lenham mantido no mimmo 
SIH (ctnqOcnU a um pot cento) de patnmdmo aplicado em açóes negociadas oo mercado 1 vtsta de 
bolsa de valores ou entidade assemelhada 

f 2* O disposio nesta artigo aplica se também, aos rendunedos aufendos petos 
quotistas de fundo de tnvesumento que nos meses dc novembro c desembro de 1997 lenham 
aunudo no mínimo 9SH (noventa c cinco por cemo) de seus recursos aplicado* em quotas dos 
fundos deque t n u o parigrafo antenor 

Art- 32 O imposto dc que tntam ot arts 21 a 3l seri retido [*lo adminuti^oc do 
Itado de investimento na dau da ocorrência do fato gendo» e recolhido u i o terceiro dia uul da 
semana tubteqOeruc 

Art. 33 Ot clubes dc investimento at carteiras admmittradas e qualquer outra 
forma dc mvestimemo associativo ou coletivo sujeitam tc is mesmas normas do imposto de reala 
apl w l vet* tos Amdos dc investuncmu 

Art. 3* Odisposto mn ans. 21 a 31 nlo te aplica aos hmdot dc unrstunemo de que 
t n u o trt. I I da Lei o* I 911 dc 1993 que continuam sujeitos is normas de tnbutaçlo previstas na 
legislaçio vigente 

Art. 35 Retativaar K H narfunenu» produadn, • pann de 1' dt jmtiro de 
1991 por aplKafle rmancnra dc m d a Tua. aufendoi por qualquer bencfifnfcio mchiuve pcuoa 
jwfdic i uramc oa acnu, a alíqoota do unpono da tenda teri dc «n t t por cento 

A H JS Ch rendoneam decorreme* dai operacdei dc rw^p de que m a o art 74 da 
Lei n* I 911, dc 1991 pauam a ter tnboudot * mesma aliquota metdeme sobre os rendunentos da 
aplicardes flnancriru de renda H u . 

Parifiafo ótuco Quaado a opençio de m p tjvet por objeto taxa r f r na 
rcmuaençio dos depósitos de poupança, esta remuneraçlo seri adKionada 1 bose de cilculo do 
unpono dt que tnta este anigo 

Art. 17 Os dispoxitnos abai ao enumerados da Lei n* 4 M2, de JO de novembro de 
1964, pusam a vigorar coma sefunu redaçlo 

1 o tnc I IO 11 do art 4' 

" I l - as filiais e demais esiabctectmentos qiK t í t r e n r r n < j* j •! i v w dt produtos 
importados, mdustjulsndoi ou mandadoi mdustnal m t por outro estabetectrnauo do 
mesmo contnbumte " 

11. o | I * doan. 9-

" ( 1* Sc a irmsudade. a iiençlo ou a tuspenslo for condicionada 1 ^—^ ' - sç^ do 
produto e a etta for dado dotino diverso fieari o respontivel pelo faio sujeito lo 
pagamettta do ímpono c da penalidade caUvel como te a imunidade a uençlo oa a 
suspenslo nlo exisnssem ~ 

III - o mctso II do an. I I 

")) - a 90% f noventa por cento) do preço dc venda aos contimudorca, nlo mfenor ao 
previsto no inciso antenor quando o produto fot remetido a ootro ensbc lec imenio da 
mesma empresa, desde que o destmatino ope* exctusivaiuuua na venda a varejo " 

I V . o j r d o v t . 4 « 

" f 2* A falta de rotulagem ou manaçlo do produto oo de t p l r a ç l o do aelo especial 
ou o uso de selo unprtpno ou apl irado em daaen do com as oormas regulamentares, 
tmporuri em u w w k i a i o produto tespettmo como nlo identificado com o descnto oos 
documentos f b m s . - , 

V o f r d o v t . 6 1 

~( 1" tio caso dc falta do docianento fiscal que compro** a procedência do produto 
« identifique o m m tente pelo nome c endereço oa d* poduto que nlo te tnconoe selado 
roditado oo marcado quando exigido o i d o d* controle, a rotulagem ou a mareado nlo 
podai o destmatino recebi b , sob pena da Gear rcspoesivcl pelo pagamento do imposto 
tc exigível * ttqeiio is sanções cabtvtis " 
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O 

Ar t . 31 Fiem «CKice i íUd i #o l o m o I do v i 5* d t Lei n* 4 302 de I 9 W com i 

i t d a ç l q d a d i pelo t r t . I " òo D e c m o Lei n* 1 U J de 16 de novembro de 1970 a alínea " e " com a 

ic guinte icdaç lo 

"e f objeto d t o p e n t l o de venda, que fot conami ida ou u t i l i i ado dentro do 

estabelecimento i n d u s t n a l " 

Ar t . 39 Poderio sau do estabelec intento mdústna) com tuspenslo d o IP I os 
produtos destinados 1 expor ta - la . q m n d o 

n p o n a ç l o , 

1 . n lqu i r tòo» po* a n p R U come r m l c i po rud tBa . com o f i m c i p n i f i c o de 

I I - m o c i d o t • reonun « I f m d q t t d o i ou • o u i i o i locai) oodt ie p r o c c i u o 

cho « r f t an ruo t»po« l *ç lo 

| I * Fica t n c f t n d i a roamittmlo t o t d i / j ç i o do ciédi to do IPI relativo i s 

mat inas pnma* . produto* m t e n n c d i l r w t c matenal dc embalagem ut i l izado* na i n d i m n a l i u t S o 

do* ptodi t to* a que ac refere cate art igo 

| 2* Coraideram K adquindo* com o f im C Í pec r f ico d r exportação o» produto* 
i t m e i i d o t diretamente do n u b c l e t i m e n t o ind iu t t ta l para embarque de c i p O f U f l o ou p v a recinto* 
alfandegado*, por c o n a e ordem da e m p r e n c raner tu l exportadora 

| y A empresa comercial exportadora fka obn gada ao pagamento do IPI qoe 
dei coo de ser pago oa aalda dot podulos do estabe kcrnie nto irnfusiiril rus segtuniei hipótem 

a) iranscomdos 110 dias da data da em is t l o da n o u Hscal de venda pelo 
estabelecnnento industnal n l o houver t i do efetivada a c i p o n a ç l o 

b j o t produtos forem te vend d o s no meicado interno 

c ) ocorrei a d e s t r a f l o o furto ou nmbo d o t produto i 

| <* P t n efeito do p a r l g n f o antenot consi d e n se ocomdo o fato gerador e devido 

o IPI na data da e m u i l o da n o u fiscal peto estabetectmento mdustnal 

f J * O valor a a n pago nas hipóteses do f ) ' f i ca r l u i j euo 1 incidência 

a) de juros equivalentes 1 t a u referencial do Sistema Cspecial de L i q u i d a d o c 

Cus tódu S E U C . p v a títulos federats. acuimrlads mensalmente calculados a pana do pr imevo 

dia d o m t s subsequente ao da e m u s l o da n o u f i i ca i refenda no f * ' atd o mJs antenor ao do 

f g * " * ! " ' " c de m por cento no m i s do pagamento 

b ) da multa aque ta refere o att. ó l da I ei n ' 9 4 3 0 de 179* calculada a partu do 

d u tubseqOcate so da etmsslo da refenda o o u fiscal 

f 6 ' O imposto dc que m u este artigo n l n recolhido espontaneamente ser i exigido 
em p o c e d m e m o de o f i c i o , pela Secretana da Rece rta Federa! cora os acrêscanot i p l i c i v e i i ns 
espie ie 

A / t 40 Considera ae ocomdo o fato gr iador e devido o IPI no inJcm do tonswno 
ou da u b l n a c l o do papel desu nado a mipresslo de l ivros j o m a i t c penódicos a que se refere a 
alínea " d " do mctso V I do an . 130 da Cocm iuuç lo cm finalidade diferente destas oa na sua salda 
do fabneama do importador ou de seus csubcfccnncnfot dntnbcndores. p a n pessoas que n l o 
sejam empresas forml ls t icas oo editoras 

Parigrafo umco Responda to l idxnamcme pelo imposio c acréscimos legais a petsoa 
fina ou jurídica que n l o seja empresa jornalíst ica ou editora, cm cuja posse f m encontrado o papel 
a que K te fere este anigo 

A / t 4 ) ApLea se ans produto* do Capitulo 71 da T IP I o d i s p u t o no art- I I do 
Dcoe te -Lc i n* I 393 de 21 de dezembro dc 1977 

Art . 4 1 Os estabekeimen/os produtores de m ç u m de cana. focalizados no» estados 
do Rio de laneiro e t i p i m o Santo c em estados d i s tegiOes Norte c Nordeste tet l o direi lo a crédito 
prest t tudo ealevlado com base em penentual f ixado pelo Poder [ i c c u t i v o em virtude do 
d t faenc ia l de « a t o da cana-dc açúcar entre as regióes produtoras do Pais, a ser aplicado sobre o 
v a k r do produto saldo do esabe lec imento e compensado com o IPI devido nas u idas dc açncar 

P a r l g n f o ómeo A uu l i zaç lo dc c r M i t o presumido calculado em desacordo com a 
l eg i s l ado c o n f i g u n reduç lo indevida do IPI sujeitando o in í m o t l s penalidades previ t u s na 
legis laçio a p b d v c l 

Ar t . 43 O mc iso I I do a r t 4* da Lei n* I 661 de 1993 passa a v i g o n r com a 

segutnte m i a - l o 

" I I i cdoç lo de cinqOeffla por cento d t aliquota óo Imposto t o b n Produtos 
Industnal izados, p rev isu na Tabela de Inc id fn t i a do I M 11PI m t idente tobre 
equipamentos, mlquutas , aparelhos c inst iwnentos bem assim sobre os acessónos 
sobressalentes c fenamenus que acompanhem esses bens dnt inados 1 pesquisa e ao 
desenvolvimento tecnológico ** 

Art- 44 A comerei al i u ç l o de cigarros no Pai* observar! o disposto em 

regulamento, especial mente quanto a embalagem, aprrsentaçlo e outras formas de c c n u o t t 

A r t 4 ; A i m p o r t a d o de ergarros do código 2402 ; o 00 da I t P I u r i efetuada t o m 

• b u r v l n c u do d i i p o n o o o i mn*. *& a 54 d n u L t t u m p r t j m r o dc ouUM r t i t f n c i u i v l i i u t r 
q t tuno i t o m f t c u l t o ç i o do produto p r c v i í t u t m k c i d a ç l o « p c t i f i t m . 

A n . 46 t vedada a u n ^ n a i l o dc c i c a m n dc m a n a que n l o u p c o m c r t i a l i u d a n r 
pa i i da ongem 

A x t 47 O u n p o r u d M de c i g a r m deve c o n a n u r te « 4 a f o m a dc sectedadr 
enando te , tam Wra, 1 u>*cnçlo oo Registre Especial uuunndo pelo a i t l * do Dec reto. Lei n ' 

I 393 dc 1977 

A s t 4 1 O importador dever ! i rque ie i k Secteuna da Receila Federal o 
fomcctmwi to dos selot de controle de que trata o an . 46 d i L n n* 4 M>2. dc 1964 devendo no 
reque n me iuo prestar as segumtes mformaçCcs 

I - nome e endeteço do fabneante no ex tenor 

I I - quantidade de vintenas, maiea eomett ia l e u n c t m s i t c a s físicas dn produto a s o 

importado 

I I I preço do fabneante no paJt de e n f r m e r r l i n j o s M tnbuios incidem es snhe n 

produto preço FOB da impor taç lo e preço de venda a v arejo pelo qual ser i feita a come teu l i zaç ln 

do produio no Brasil 

( 1* O p r t í o FOB de impor taç lo n l o poder i ser mfme-f ao [ reço do fabneante no 
r a i i dc ongem excluídos o t tnbutos incidentes sobre o pmduio e tec lo na hipótese do p a i pra fo 

( 2* Ser i admiudo preço FOB de impe n a c i o pM^vre i r r u i m c n j f i n l m t * quand it f» 

importadm apresenta: prova de que assumiu custos ou encargos, no Brasil onpmabnc i f e 

a l nbu l vc i i ao fabneante 

A r t 49 A Secretana da Receita Federal com base nos dados do R e g i m o Especisi 
nas informações p n u d a s p e b impo iudo r c nas normas de enquadramento em classes de vat r r 
i p l i c i v c i s aos piodutos de f i b n c a ç l o nacional deve r i 

I se aceito o reqummento divulgar por m t » do D i i n o O f k i a l d * U m l o a 

idennf tcaç lo do importador a m u t a comereu l c canctensucas do produto o pieço de venda a 

i arejo a quantidade autceuada dc vmte nas e o v t lo r um t i n o e cor dos lespccuvos selos de 

controle 

I I ic n l o aceito o requerimento comunicar o falo ao icquerente fundamentando at 

r u f i o da n l o a t c i t aç lo 

( T O preço de venda no varejo de cigarro importado de marca que t a m W m seja 

produzida no Tau n i o podet i tet mfenor ique le praticado pelo fabneante nacional 

| 2* Divulgada a acc i uç l o do l equenmeno o importador t e r i o prazo de qui n / r 

dias para e fe t tm o pagamento dos sdos e ret t r i los na Receita Federal 

\ 3* O importado* dever i providenciai a impres t lo not tetos de cunuo l f de t r u 

numero d r m i m ç l o no Cadastro G e n i d r Contnbumtes do M i m t W n o ds Fazenda COC MF e 

do preço de v enda a varejo dos ciganos. 

| 4 * Os selos de controla ser io remendos peto importador ao f i b n r a n i c no e x i r n n 
devendo ser aplicado cm cada maço ca r tem, ou cxrtjo recipiente que c o t u r n l u v ime umdadct dt i 
produio na mesma forma esubelecala p d a Secretana da Receita Federal para o t produto* dc 
f i t n c a ç l o nacvnaf 

f 5 ' Ocorrendo o descumpnmento do prazo ) que st refere o \ f ica i t m c fc im a 

autonzaçlo para a imponaç lo 

| 6 * 0 importador u r i o p n n de noventa dtas a p m n da data de f tunccu inrun do 
selo dc controle p a n efetuar o regutro da dcca raç lo da impor taç lo 

A J L 50 No de t rn i banço K f tancuD de ç i ç - i nu* onparwdo i da rx ientw d n n l o 
ot rKrvadot 

I M as Miunm imporudu cofmpcmdtm 1 tnm CMntrtut dnuffidi c %t ctilo 

icvtimtcrat Kladucom a maicacJo no MIO dc conjolc do oumctm dc mxnçlo do impoiuJct no 

C OC e do pftç» dc * cnda a vtnjo 

I I - mc a quant id id t dc « r t m u nnpc ruda cone*ponde * quantidade autonzada 

I I I • K na embalagem d o t pepdutot c o i m a m , em língua roenicueta. iodai as 

m f o r n u ç t o exigidas para os pêndulos dc f s k i t a ç l o nac tonal 

ParigraTo m e o A mobsetvfaeia dc qualquer das cond^bes [revisias no inciso 1 
stQeitari o mfrator i pens de pe i t l imewo 

Ar t 31 Sujeua te t s penalidades ( v m t t x s na leg i t l sc lo aplica* eis l s bipóteses de 
uso indevido de tetos de controle o importador que deseianpm o p a r o estabelecido no ( 6" do " ( 
49 

Parigrafo umco As penalidades dc que trata este artigo l e r l o calculadas sobre a 
qtEtnudadc d t setos adqmndas que n l o hot,*er u d o ut i l izada na nnpof taç lo te ocorrei importaçlo 

A n . i 2 O valor t n b u t i v t l para o c i l c u l o do IPI d e n d o no desembaraço aduaneiro 
dos cigarros do código 2401 10 00 da TIPI t t r i i f w s d a d r meama fonna qur psrs o r m d u i o 
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- - I . l i T - . - . - - , ( r , I í ' - . , 

oactonal w t O n d o - K pot b o c o ptcço d t vend i oo v w t j o d i v u ] | t d o p e l i SRF n i r o m u do m c u o I 

do 111.49 

Parépa ib ÚMCO O l produto i da que i r a u n t a ai t igo n U a Ht fcuoi ao tmpof lo 
apcnai por o m l o do d o c t n b n ç o aduaneiro 

Ar t . JJ O wnporudot dc cigarro* n i j r i u ic na condiç lo dc contnbumte e dc 
contnbumte tubet i tuto d o l comerciante* v a r e j u t u , ao pagamemo d a i contnbtnçAei para o 
n S / P A S E f c p a » o / I naneumen» da Segmídade Social COFIAS calculada* «egundo a i 
raetmai norma* ipJ«eivei» aos (abncantei de c iga t ro i nactotut* 

A n . 54 O pagamemo d » conmbtuçde* a que te refere o an igo antenor á r v n i ter 
efetuado oa data do i t g u t m da Dedaraç lo de Importaçlo no Sutema Integrado de C o m í t c i o 
Extenor S I S C O M E X ^ 

Art- 55 Ficara m l u a d a i i metade o t pereentuau rdac ionadoi not mc i i o * I 11 111c 

V do an .1 * da Le i n ' 9 440 de 14 de março de 1997 c nos inc i to* 1 I I e I I I do an. 1* da Lei n * 

9 4 4 9 de M d c m v ç o d e 1997 

Art . 56 O rne i t o I V do art. I ' da Lei n* 9 * 4 0 de 1997 pasta a v i g o r o com a 

seguinte redaçlo 

" I V i t d u ç l o de cmqOenta por cesuo do imposto tobre produtos mdustnal nados 

incidente na - p — r 1 " da miqnutaa,equipamentos, mefosna detestes, ferramenta) moldes 

e modelos p a n moldes, msttt imentos e aparelhos industriais c de controle de quaidade 

novos, importados ou dc f i b n c a ç l o naaonal bem como o t respecuvos acessónos. 

sobressalentes a peças de tepos iç lo " 

L 
A r t . ST A apresentação de dedaraç lo de bagagem falta ou inexau t u j e i u o v u j s n t * 

i m u l u conespondentt a c m q l k n u pot cento do valor excedente ao l imita de i tenç lo sem pre ju /n j 

i impoato devido 

At t . I I A p e n o * d u o ou f w l d i c a qoe a l i env , i e m p r e u qoe cxcrtef u u v t d a d n 
t c U c r a n k l a na a lbca " d " do i nc i t o IH do $ 1" do a n 15 da L n i f 9 1 4 9 de 1995 tfxtorinl), 
d j m t o i c f t d i U n o a resullantet de \endat a prazo M j n t a te i lactdtncta do impot to tobra 
operaçde* de crédi io cdmbio e teg ino ou t e l xu \ - i i a iJmlot c v a l o r a m o h l i f e i o t IOF áa meamaa 
al iquota* a p W v e t t h opetaçòet da financ lamento e empréstimo praticadai pe la i u t n i n m A e i 
f i n a n c e i m . 

( 1 * 0 r e a p o m i i e l pela cobrança a recolhi mento do IOF de que trata euc anigo i a 

empresa de J b r Ã W o r Wqotrcmc do d i reno r red i iAno 

| 2* O imposto cobrado na hipótese deste arugo dever i ter recolhido até o terceiro 

dia u t i l da t e m a m subsequente 1 da ocorténcia do f i t o gerador 

A i t . 59 A reduç lo do 10F da qne trata o inciso V do «rt 4* da Lei a* I M l dc 

1993 p a s t a r i a ter de 2 I H (vmte c c inco por cento): 

A n . 60 O valor dos t u e m di t inboJdos disfarçadamente de que tratam o t arts 60 a 
67 do Decrelo-Lei n* 1 591 da 1977 com as ahemçóes do an . 20 do Decreto-Lei i f 2 065 de 26 de 
ou tubrode 1913, t c r l o , também.admonados ao t u a o l iqu ido paraefe i to de dc tennmaç fcda basa 
de c i l c u l o da con tnbmç lo aocial sobre o lucra l l qmdo 

A i t . 61 As enrçatsas qoa esercem a auvtdade de \enda ou revenda da bens a varejo 
e as empresas prestadoras da t e r n ç o i es t io obngadas ao uso dc equipamento Cnussor dc Cupom 
Fiscal ECF 

f 1* P n efeito da compsuvaçlo da custos * despesas opc iacnna is . no i m b i t o da 
Kg i t l aç l o do imposto da r r a d i e da coo tnbutç lo tocia l sobre o lucro (tqmdo os documentos 
cimtsdos pelo ECF devem c o n t a em r d a ç i o 1 pessoa física ou jurídica compradora, no m i m m o 

a) a s ta idennf tcaçlo medi i m e a mdicaçJo do numero d t u u c n ç i o no Cadesoo de 

Pessoas Físicas • CPF ta pessoa f i nca , ou no Cadastra Oeral dc Cootnbsnntes • CGC se pessoa 

jur id ica, ambos do M i t u a M o da Fazenda, 

CÓdl JOl 
b ) • d o e n t i o d o i b e n ou i c m ç o i objetu da o p e n ç i o l i ada que tesunuda oa po* 

c) • d a u c o vmloe da operaçlo 

| 1 * Q u l q o c r outra m c w dc n r u u i o d t nota Tucal i nc luuxc o manual tomcntc 
poder* tcr u t i U o d o com ao tacua t lo Mpccl f tca da imidada da Secrt tana dc Eitado da Fazenda 
eom ; u n t d * * o t o b n o domtcfUo f l ica l da tmp te ta uue ienada. 

Ar t . 62 A u u l u a ç k ) oo recinto de atendimenlo ao publ ica de ^ u p a m e m o que 
potatNl i te a r e p a r o ou o p r o e c u a m e n u de dadot re la i ivo t t operaç Oei eom mercadonat ou com a 
prcitaçJo de terv tçot tomeme ter * admit ida quando c ru re r autonzada, pela * * * * * * * da Secretana 
de Ettado da Fazenda, t o m j u n t d t ç i o tobte o domic i l io f l tca l da empreta. a m iepa r o ECF 

Ptr*grafo umco O rquipamento em n t o , t em a au toruaç lo a que tc refeie o capw 

ou q w n i o u i n f j ç j o t r t q t n t n o t detta. pode r i ter apreendido pela Sccietana da Receita Federal 

ou pela Secretana dc Fazenda da Umdade Fcdenda c uti l izado como prova de qualquer mf raç lo 1 

k g i t l a ç l o t n b u t l n a . decorreme de teu u to 

Ar t . 63 O d i tpo t to t f » a r u 61 e 62 obaervari con i f r uo a ter celebrado entre t 

U m l o repretentada p e b Sccmana da Receita Federal e at Uiudadet Federada* icpreter tadat no 

Conte Ibo de Poliuca F a f t n d i n a C O N F A Z pelai r t t p c c n i a i Secre tan a i d e Farenda 

A n W A «uumdatk f i t c d «xnpc i t rwc p ioccdc i l ao anoUmr tao dc b c M t 
do t u j f i l o p a u i v o tcrapre que o \ i i o t d m c i M i i o t m b u t l n o t de tua rcsponubt l idad* f o r t y 
i t r n u poi cento do teu patnmônio conhecido 

f P Se o c t M i i o t n b u t i n o foc formal i o d o c o n t n petsoa f l t r a . no anrntamenio 
devem ter ident i f icadot inclusive, o t bem c di re i tot em nome do cAnjuge n l o { n v a d o s com a 
cUuui la de incomunicabil idade 

f J * Na f i h a de oatros e temem os tnd icat ivo i . coos idcn te patnmAmo conhecido o 
vabr constante da tduma dedaraç lo de rendimentos apresentada. 

t y A pamr da data da nou ft caçlo do aio dc uro lamenio mediante entrega de cópia 
do respecuvo termo « p ropne t ino dos bens * direitos arrufados, ao trans f cn los. a l ten i los ou 
o n e i i tos. deve comunicar o fato 1 umdade do A f g l o C u m d i n o que j m s d i c i o n a o donuc i l io 
t n b u t i n o do sujeito passivo 

| 4* A al ienaçlo onetaç lo ou iransfcrtncta. a qualquer t i tu lo dos bens e direitos 

arraiados, sem o cumpnmento da form*l idade p e n i s u no par ig ra fo amenor autonaa o 

requenmento dc medida cautelar fiscal c o o t n o sujeito passivo 

) J * O termo da ano lamemo dc que trata este artigo ser i registrado 
indepcndcmcntcnic de pagamento de custas oo emolumentos 

I no tooipeicote registro n n o b i l i i n o re lati lamenta aos bens imdvets 

I I • nos ãrg los ou entidades, onde por foiça dc lei os bens móveis ou d m i i o t sejam 

regi suados ou controlados 

I I I no Cartóno de Thulos c Documentos c Registros Cspeciait do domic i l i o 

t n b u t i n o do sujeito passno relativamente aos demats bensedi re i tos 

| 6" As cemdóei de legulsndade fiscal expedidas devcr lo conter informaçóes 
quanto 1 emsttncia de u r o tamento 

| T O disposto neste artigo só tc aplica a soma dc crédi to t de valor supenor a R t 

MM 000 00 (quinhentos mi l rcan) 

| g* Liquidado antes do seu encaminhamento p a n msenç lo em Div ida At tva. o 

crédito t n b u t i n o que tenha mot ivado o atra tamento a autondade competente da Secretana da 

Receita Federal connoncar i o fato ao registro imob ih i r t o cartóno ó rg l o ou enudade competente 

dc registra a controle em que o termo de ano tamento lenha sido l e g i t i n d o nos lermot do | S* 

p a n que i c j i m andado t o t efei tot do anolamenio 

f 9* L iquidado ou garantido nos termosda I ei n * 6 1 1 0 de 32 dc setembrode 1910 
o crédito t n b u t i n o que tenha mot ivado o andamento , apót teu encanunhamento p a n i n t c n ç l o em 
Div ida A uva. a co tmmicaç lo dc que trata o p a r l g n f o antenor ser i feita pela autondade competente 
da P n c w a d o n a da Fazenda Naaona l 

A n 65 Os arts P c 2* ds Lei &' I 197 de 6 de janeiro dc 1992 passam a vigorar 

com as segumtes a/trmçóes 

" A r t I * O procedimento cautelar focal poder i te i instaurado apót a const i tu iç io do 
crédito rne h t u t e no e m o d i c a t c u ç l o judjc ia] da D K i d a A uva da U m l o dos Estados do 
Dtstnto Feden l dos M u m d p w s c icspecuvai autarquias 

P a r l g n f o dmeo O requerimento da medida cautelar na hipótese dos mei t o t V 
alínea " b " e V t ) do an. 2* independe da prévia corou rmç lo do crédi io t n b u t i n o " 

" A r t 2* A medida cautelar fiscal poder i ser requenda e o n t n o sy jcno passivo de 

crédi lo t n b u t i n o ou n l o tn b o l i n o , q m n d o O devedor 

I I I cnndo em n u o l v é n c u . aliena m tama a l icnt t bem, 

IV contrai ou lenta contrair d f n d a i qoe comprometam a l i qu ide* Jo aeu 

fiscal 
V noulTcado pela Fatenda Publica para que proceda ao recolhimento do C K W I I D 

a) detsa de p a ( i lo oo ( r a o legal salvo tc suspensa sua t x rg i bsMa i f t . 

b) pôe ou lema por sem bens cm nome de te teemn 

V I • possui débttos. mscntos oo n l o em Div ida A t i va , que somados ultrapassem 

.nma por cento do seu patnmõmo conhecido 

V I I aliena bens ou direitos sem procedei à devida comun icada ao irt f l o da 
Fazenda Publica compeieme quando c a i g i v d em virtude de lei 

V I I I tem tua inscnç lo no cadasno de contn bm Met declarada inapta, pelo ó r g l o 

f u r r h l i n o 

I X pratica outios atos que d i f i t n h c m ou impeçam a ta t i i f aç lo do c iédi to " 

ArL M O ó rg l o competente do M m i t u n o da Fuenda poder i intervir em 
i iM iume ino ou n c g f c » jurídico que depender da prova de inexistência dc d i b i i o para a i r a u a i tua 
lavTaiun ou r c a t r a ç ^ i dMda qoe o d é b i o seja pago per Dcasilo da la viatura do instrumento oa 
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r t a l t u ç i o do ncgdcio oo K > J a l m e i d a f r a n i i » t t S l ^ M e m t ' na I b fmVe lnbc l t c t da t m t i o do 

M u n n r o de Eitado da Fazenda. 

Art . 6 1 O D t t m o n* 7013S da 6 d t março de 1972 qoe pot d c k | a ( * o do 
D e c m o - L r i o* U 2 . de 5 da t e i tmb to de 1969 regata o peoeetto acfaniratiratiio de determi na ; l o e 
exigCnoa de c r t d d o t t n b u t t t o t da U n l l o . paua a vigorar com at leguintes alteraçdet 

-Art. 16 

| 4* A provm documental R r * a p t «cotada na i m p c j n a ç l o pf tchnndo o d u t ito d t o 

impmaai i ia t a t lo em ontro momento pnxeas tu l ameno* que 

a) Oque demomtrada a irapouibiltdadc de ma aprcuntaçlo oponuna. per mouvo de 
íbrça rntior, 

b) r t f t ta- te a Cuo ou a due i to aupenemente, 

c ) denme te a cunt iapm fa to i ou r a z ã o po i tenonncn t t u a u d a i aos autos 

| S* A Judiada da documentos após a impugnação deve t i ser requenda I autondade 

jufgadora, medtante pe i l ç l o t m que sa demonstra, core fund t m t ruc t . a oconCncia da uma 

das condições peevtstai nas alíneas do par igrafo antenor 

| 6* Caso j k tenha n d o pro f cnda a d t t i t i o , os documemo i apresentados 

pennaaecerto oos autos paia, se fo i interposto recurso serem apreciados pela autondade 

ju lgadora de segunda b s t i n n a . " 

" A r t . 17 Constdt iar t t 1 n l o impugnada a mat fna que n l o tenha sido 

cxpresianicuie contestada pelo impugnante 

Alt ZJ 

I . prtsoa} pelo auter do p t o t t á u n m o ou pot «gcni t do 6t%%a p n p v a d o r , n t 
r t p a n i t l o oo f o n dela. provada cora a as t i nanm do m jc i i o p a n i v e . teu manda i ino oa 
pRpo t t o . oa. no cato da recusa, com dec lanç lo etc n ia de quem o int imar, 

I I - pot v ia p o i t t l tc le f r lT ica ou por qualquer outro meio ou via. coro prova de 

recebimento no domtcfbo t n b u t i n o e k i t o pelo t n j c i u pa t t l vo 

i r 

I I • ao c u o do Inc i to 11 do repas d m c anigo, na data do rccctamcrao oo. tc omit ida, 

quinze d ia t apót a dala da n p e d i f l o da Imunaç lo 

I I I - quinze d t t t apót a pobJicaçto ou aJUaçio do edital t c ei te Tor o meio ut i l izado 

f T O l m c i M da Inumac lo pccvistoi not inc i to t l e l l deite ait igo n l o t a t o tu je i to t 

a Ofdcm dc prcfef tneta. 

| 4 ' Conudera t a doeucJlM t n b u t i n o eleito p t l o sujeito pasuoo o do endereco 
postal dc t rAmco oo de ías pot d e fornecido, para fins cadastiais, i S c t t c u n i da Receita 
F c d c n l -

" A r t . 27 Qs processo* remetidas p a n apreeiaçlo da autondade julgadora dc 
pnmei ra m s t i n e * dever io ter qualif icados e «denti lkados. tendo pnondade no julgamento 
aqueles em que o u v e r e m presentes as d i t unsUnc ias da cnme conua a ordem tnbu t i na oo 
da elevado valor cst t def in ido em ato do M m m r a de Citado da Fazenda. 

P a t i g n f o umco Os proce t to t t e r i o ju lgadot r u ontem e not prazos csubc lec idot 
em ato do S e n r t i n o d l Recerta Federal, observada a pnondade de que uata o topirf desle 
art igo " 

- A n . 10 

| 3* A l n b u r - M 4 t f t c i c u ao i Uudo* * p v c c t r c i t é t r i c o í «obtc produto* n u a d o t 
em outro* proceiao* administra! ivo* fiscais c Iranslsdados mediania cen id i o dc mteuo leot 
ou cópia f te l nos segulntea casos 

a) quando tratarem dc produtos o n f m i i M s do mesmo febneante com igual 

dcnomina f l o marca e especificação 

b) quando tratarem dc miqurnas aparelhos equipamemoi v c k u f o i c outros 
produtos Completes de fabricação em sfne do mesmo f ibneante com tgusis 
especificações, marca e modelo " 

"Art. }4 

I exonerar o sujt iU) passivo do pagamento de tributo e encargos de multa de v a h r 

total f lançamento pnncipal e deconenies) a sei f ixado em ato do M i m stro de Estado da 

Ar t . 6 1 Os processos em qua estiverem pr tsen t r i as c i i c t tns t incus da qoe trata o 
an 27 do Decreto n* 70 2 1 ) de 1972 t t r l o pnondade de u«lamento na forma estabelecida em aio 
do M i r u m o dc Estado da Fazenda, na cobrança adnnnrstrauv J no eneaminhamenlo para mscnç lo 
cm Div ida A t i va . na efct ivaçlo da Inscnçâo e no ajuiEamenio das letpecuvas execuções fiscais 

Ar t . W A i t c c i r d í d a t o o p e w l * n i e c o u u n o q u t i r ab tnv p a mb]t io a c c m r n t 

r o r a c u n u n o de b e m ao» cotuumt teres. n q n m n ie l s mesmas normas da i n n d f n c i a dos í m p o n o r 

* conmbm(0es de corapetlncia da Uru l o apl ielveis à i demais pessoas jurídicas 

Art- ÍO Os d i t p o m l i o s abuso enumerados d i Lei n ' o a i o de loo f i p n i a m t 
i i fu ra r r o m a sr pumle redaçlo 

I oirdotrt *i 

" ( 2* As multas a que sa te Ferem 01 incisos 1 c I I do e u p » pass i r lo a ser de cento c 
doze t n t r u u t e emeo d t c v n a i por eemo e duzrn io* e M n i t e etneo p m cento 
respettivamente nos casos d t n l o atendimento pelo sujeito passno no prazo mareado de 
u u u n a t f o para. 

a) prestar esclarecimentos 

b ) tpresemas o i aiqulvos ou sistemas d t que tratam cs arts 11 a 11 da Lei n* 1 1 1 1 
de 39 de agosto i t 1991 com as ahençdcs tmredusdas pelo an. 6 1 da Lei n* I I I ) dc 10 
dedezembrode 1991, 

c ) apmemar a documenta- lo t famca de que n u o an . 31 ~ 

l l . o a r t . 4 7 

" A A 47 A pessoa f inca ou j u n d i ta submenda a aç lo fiscal po i pane da Sccrcuna 
da Ret» i la Federal poder i pagar at* o v tg fs imo dia wibseqOente I dsta da reccbunet fo do 
tenno de m i n o da F u c a l i z ^ l o o t tnbutos e contnbisçf ies j l declarados, de qua for t i q t i i o 
p a t n v o como e o a m b w a t t ow responsável r o m os acréscimos leg t is i p l re i v n i nos casos d t 
peoced imenio esponUneo " 

Ar t . 71 O disposto oo art. I J do Decreto-Lei o ' I SIO dc 17 dc dezembro d t 1976 
apbca te também, nas hipóteses de aqnioçOes de imóveis por pessoas jn r idnas . 

Ar t . T I 0 | 1*0© art. l í óo Decreto-Let n* I SIO d t 1976 passa a vigorar com t 

segunte redaçlo 

- f I * A t o t m m k a ç l o deve tcr t f e t u d a c m meio magnético «provado p e l i Secreiant 
da K r t t i i a Fede ra l " 

Ar t . 7 ) O termo inicial para cUct t lo dos juros de que t n t a o | 4 ' do art. J 9 da Lei n* 
9 230 de 1991 i o més subsequente ao do pagamento indevido ou a maior que o de t ido 

Ar t . 74 O art. 6" do D c o c t o - L t i n ' I 4J7 de 17 de dezembro de 197^ passa a 

vigorar com a seguinte al t teaçlo 

- A r t . 6 ' 

P t r i g n f o uruco O F U K D A F desunw sc i . também, a fornecer recursos p a n 

• ) o functtn>mcs*o ò o i Ce iuc l ho t de Comnbmn te i « d i C l m i n Supenor de 
Recurtot F i t o u do M u u n à f o d t F u e n d t . t n e h n n o p i fcmenco de derpesat com à i t n i t 
c p « i U | e n i rtfciTTCci w n d e t l o r j m e n t o t de Conte lheuot e d t B m i F i u c l o de pretenç* de 
que n u o p t t i f t u l a único do t n . P d * L r i n* 3 701 de 4 de o u n i t o de 1971 

b) prajetot c auvldadct dc imcreue ou t c u f o da Sec rcUn i da Rr te i l a Fedenl 

m c l u t r e qu tndo detcnvotv idot pot peno» j ur id ice de d a r i i o pobl tco i n u m o e*gamtmo 

i n te rne tonal ou • d n u m e n ç ' ° f t c a l e t t n n c n n . ' 

K n 75 Compete i S c c n u n a d t Recc iu Feden l a « t n iro t u * ; 4o cob rvKa e 

U t o l i i a f l o da e o n t n b m t l o p a n o Ptano de Segundade Social do t e n i dot p i N i c o cn.i l a t r o e 

A H 76 O d i tpo t to not ans. 4 } 33 e 36 n l o te aplica a p r o j n r t aprovadot nu 
pcococol i iadoi no Arg l o compcicntc p a n a tua aprceiaclo a t t 14 de novembrode 1997 

A n 77 A a p r o v a d o d* novot pro;etos inclusive de espanslo b e n e ( i f i * l o t com 
qualquer dos m e e n t u o * fiscais a que ae referem o Deereio-Lei n ' I t t de 21 dc f e r e n u o de 1967 
com as postenores aJieraçAct, o Decrcio-Lci n ' 336 de IS de agot lo de 1961 o Decrelo Le i n* 
I 4 )5 de 16 de desembro de I97S c a L t i n* 1 J I T de JO de dc iembro dc 1991 f ica eoodicionada 
I n g t n e u d c 

I • le i c o m p t o n r a u ? q i * institua con tnbmç lo social de mtervenç lo no domlmo 
económico incidenie t o b n produto i un portados do extenor pelos respecuvos esubelrc imentns 
beneficiados e 

I I - k i especifica, que di tponha s o b n c n i f n o s de a prov aç lo de novos projetos. 
visando aos seguintes objet ivos 

af est imulo 1 p roduç lo de bens que un l izem. pedorn inamtmtn le ma t f nas pnmas 
pmdund&s na Amazónia Ocidental ** 

b) pnondade I p toduç lo d t panes, peças, componentes e maténas pnmas 
oecesslnos p a n aumentar a m t t g n ç l o da rad t ta Teodvuva dos bens f tns i t f ibncados na Zona 
Franca dc Manaus 

O matoi i n t r g r a t l o com o parque produuvo i i u u l a i o em outms pontos do t em i Ano 
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c ) m a m ( t taç fc i de t a i p u g a por inndadc de renuncia fitetJ n i i m a d a 

D c tcvaç la do* o h m mtmmo* d t ag ie iac lo do* produto* onundo* dc 
c i t abc tcc imeao i kca t i zado* na Zena Franca de Manam ou da AmazArua Oc «dental 

| I * 0 d i t po t t o no cqptrf deate anigo de txa i i de produzir efeito* te o Poder 
Executivo n l o encaminha/ ao C o o g m u Nac tonal, i i i 13 de março de 1991 o t projeio* dc lei de 
q u t traia ene artigo 

f 2* Ficam ca t imo* , a panir de 1* de janeiro de 1014 o t beneficio* fuea i t a que *e 

referem o t d u p o u u v o * legau menciooadot no cqptd deste artigo 

Ar t . 71 As obras fonogr l f icas sujeitai sc l o a selos e sinais de contrate tem Anus 

para o consumidor, com o f i m de i d e a i ficar a legit ima ongem c repr ima a produçfe e m p o n a ç t o 

ikgms e a c o o w c i a l i a ç l o de contrafaçdei . t o b qualquer pretexto obtervado para e u e efeito o 

A r t 79 O t ganhoi da capual na al ienaçlo dc parucipaçOes ac i on lna i d t 

propneúaòe 6e tocseúaáes cnadas petos Estados. \Yuniclptos oo D i s tn to Federal com o propósito 

especifico de c o n t n b u r para o saneamento d a i f lnançai dos respectivos controladores, no âmbito 

de Piugiamas de P n v a t i a ç l o , f icam isemos do imposto sobre renda e provemos de qualquer 

na tu ten . 

Parigrafo Amco A iscnçlo de que traia este artigo ftca condicionada I a p l K ^ m 
exclusiva do produto da al ienaçlo das partiapaçdes acMnánas no pagamento de dividas dos 
Estados. Murncfptos ou D ismto Federal 

A r t . tO Aos aios pratKados com base aa Medida Provisóna n* I 6 0 1 , de 14 de 

d bro òe 1997, a aos Cuos jur íd icos dela deconentes. aplicam te as ditposiçfles nela contidas 

Art . I I Esta L a e n t n em vigor »> d i ta da soa publ icaçio produzindo efeitos 

I nessa d u a . em re laç lo aos a r t s . ? , J 7 a 4 2 . 4 4 a W M a 6 1 74 a 75 

I I a parto de 1 ' de janeiro de 1991 c m relaçlo aos demais disposiuvos dela 

constantes 

Ar t . 12. Ficam revogados 

I - a panir da dala de publ icaç io desta Lei 

a) os segutntes disposit ivos da Lei n" 4 502 dc 1964 

1 o tnctso I V sesescemado ao art. 4 ' peto D c o c t o - L c i n" I 199 de 27 de dezembro 

de 1971 u i . 3* attcraçlo I ' 

2 os mctsos X . X I V a X X do a n . r 

3 os mcisos X I X l l l X X ] X X I I , X X V , X X V I L X X I X , X X X X X X l X X X ] 1 

X X X I I I X X X I V c X X X V do an . 7* com aa aiteraçòes do Decreto-Lei n* 34 de 1966, art. 2*. 

alteraçlo 3*. 

4 o parágrafo único do an 13 acrescentado pelo art 2* al leraçlo sexta, do 
Decreto-Lei n* 34 dc 1966 

3 o | 3* do art. I ) acrescemado pelo art 1 ' at tcraçlo I ere eira. do Dec rc to -U i n* 
' <e 1961. 

6 o | 2* do art. g4 icmnnerado pelo an 2* al leraçlo vigóstma-quarta, do Decreto-
L e i n " 3 4 de 1966 

b) oar t . 5 1 da L e i n " 3.227 dc I I de janeiro dc 1967. 

t t o art r d o D c t r c t o - L c i n" I 276, de r d e j u n h o d e 1973 

d ) o | 1" doa r t . I I da L e i n * 6 099. de 12 de te tembrode 1974, 

e) o art. r d o Deeseto-Leln" 1 455. de 7 da abn l de 1976 

l ) o Decreto-Lei n ' 1 5 6 1 , de 2 de agosto de 1977 

g) a t incisos I V e V do art 4* o art. 5" o art ( O c o s incisos I I l l l V I c V I I ] do an 
19 todos do Decreto-Lei n* I 593 da 21 dedezembrode 1977 

h) o Decreto-Lei I 622, de 11 de abnl da 1971 

i ) o art. T d a L e i n * I J 9 3 . d e 30 de dezembro de 1991, 

j ) o inciso V I I do art r d a Lei n* 1 4 0 2 , de 1992 

D o m 4* da L e i n ' 1 3 4 1 de 23 de dezembro de 1992 

m) os ans 3* c 4* da Lei n * l g46.de 21 de janeiro de 1994 

n ) o a n . 39 da L e i n * 9 430 dc 1996 

T i p m v d e \ ' i e j i n u r p d q l , " ! ^ ( | , j , I , i , ( ( ) 

• l o m I I do Dr? I C I O - L C I n* S 144 d : 21 d r i n c m b r o dc 104 j 

b) o t n . JO d t U t n* 4 S06, dc JO d t n m aobro de 1964 

c ) o | P d o t n 260 d t U i n ' 1 0 6 9 dc U d e i d h o d c 1990 

d | o i H l * i 4* do t r t 40 da L t i n * l 6 7 2 d r 6 de ju lho de 199] 

c ) o i n 1 0 d i Lei o" 9 477 de 1997 

n o t n . 4 ' d a U i n * 7 4 l l de 16dc dezembro dc 19IS ( V t l e T m m porte) 

B r u f l u . 10 de dezembro de 1997 176* d i lodepenUncia c 109* da Republica. 

FERNANDO 1 (ENRIQUE CARDOSO 

Pedro Malan 

LEI H0 9 5 3 ) , 0E 10 DE DEZEMBRO DC 1997 

L a 

A u i o m * o P o d a E i e a n n o • conceda t p o w 
Arancaro O M Murea po» que m a t t u v m 
p r o f n m u de f m n i u d t rend i nantmi 
u i o c u d o i • t t â a l o c w e d u e i t i w 

O P R E S I D E N T E D A R E P U B L I C A 
F tço u b a que o C o r t f j t u o N a o e m l d e o c u i cu t i n o o a o • t c f u u u i 

A n 1* Fkm u t w u a d o o Poder E x e c u m o • conceder epoto finuecno « p r o g n i n u 
d t f m a b a d t r t n d t i m a m i mrmddfp* por M u n t o p t o i que nko dupocíura de r e e m » b u n e c t m 
Bi f ioentet p t n fituncuf une jn l raen ie a mia i m p k m t a i a * * o 

} 1* O ipoao a qua i a refere t a * anigo t e r i restrno aot M u n t d p t o i com recerta 
m b u t i n a por hab* ante, mcfcddat as t ran i fer tnc i ts c o o s u t o e n u n corr n n n , mfenor i rtapcctsva 
médu e n a ^ i t l c com rend i fanahai por habntme mfenor a renda media famàhtf por h iboan t t d o 
Estado 

f T Sem prejuuo dt Avendadc dos programas paurven dc serem mplemeraados 
pdos Mumapm o ipoto financeiro dt Unio ten por referfncta o bnrta mimmo da benefioo por 
faodht dado pda segmnta equaçlo Vtlor do Btatfiao por FanãEt - RI 15 00 (qume reaii) » 
raonen de dependentes eme seio e caionc anos - [0 i lanço ddcimos) * valor da renda famhir 
ptr açxia] 

| J * O Preia lemt d t RepuMca poder* e o m p r o valor dc RS IS 00 (qumzc rcu») 

quando este sa mostrai madeqaada p t n t t m p i o t o t j e u v o t do apom ftnanceno d t U n i o 

| 4* O benef ioo e s u b d t a d o oo | 1 * deste anigo t e r i . no m m m o aqisvalentt a RS 

IS 00 (qumra t e t u ) o b s e v t d o o disposto no an 5* d t s i i L a 

A n r O i p c w finaneewo da U m l o da qua traia o an t* s a i Gnatado t cmquemt 
pos cemo d o v a h r t o u l dos m p c c u v o i p togr tmas macnctpart tespontakhzando-st cada 
M u m o p w notadamente ou em conp tdo com o Estado pdos outros ctqqueffla por cento 

P a n g n f o maço A p r e f a t u n rauac^al que adem ao programa p r o T O O nessa L a 
n l o poder i despenda mais do qua q u t t r o por ceoto do* iecursos a cta destmados com atmdade* 
imermed i in ts ftmcwnats ou adimiasinuvas p t r a tua csecuç lo 

A n r P o d a l o t a computados, coroo pa rucpaç lo do k l u r a d p w a do F i tado no 
financiamauo do programa, o t recur to t nauacqiaB c esuduai t destmados 1 « i c c d n e u 
t o c M c d u c t i n a . em h o r i n o co f f l ph i iwnur ao da fteqUma no cnsmo ftmdamoxal p a n o t f i l ho i a 
dependem et das f tndkat benc fk i lnas . mdusive portadores de d c R o f n c u 

P a t i g n f o u n o o A asnst fncu t o o o c d u c t t r v i mchn o tpoao pedagógico aos 
trabalhos escotirc*. t ahmentaçio e p r i nca t desponn-as ofei codas aot akmos v _ 

A n f Os recursos federais s a i o t n n s f a t d o s mediante c o m i m o oon) o M u n t d p w 
e s c f o r o caso com o Estado estipulando o cocvfepo nos t o m o s d t legisla ç l o « g a n e • f o rm t dc 
acocy inh tme iBo o controte c a fisca&zaçlo do progisjua m a a p d 

A n S* Observadas a i coadKAe* d d m d a i oot ans I * e 2* a aem p r r j m r o d t 
dncrndada da haves adotados pelos p iog iama i n u n a p a u , o t recuno t federais t a l o destinados 
esctut ivamane t t inúEts que ta enquadram not tc fuuaes per imetros, n t m . i i t i u . n ^ m f . 

I r end i f a m i l w p r r a p i t o mfasot a roo sa l ino mimmo 

I I - Blhos ou dependentes menores de Catone anos 

H l comprova ç i o pela i responsivett, ds m a m a i t t a frequência de l odo t o t teut 
dependente* etnia t a c c catorze anos, em etcota púbhca oo em programai de educaçio etpecial 

S P P i n o t efeitot def ia L o . consde r i ie fkmilia t uadade twcleai eventuabneme 
ampQida por outros mdnsduos que com d a possuam t iços dc paraaesco. que forme um p u p o 
domesuco v i v a d o sob o rat tmo teto c mantendo tua ccooocaa p d t cont r íbwç lo dc teut 
membros 
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TSECRETÁRIO 

O 

Altera dispositivos da Lei n 0 12.670, de 27 de dezembro de 
1996, que dispõe acerca do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal 
e de Comunicação - ICMS. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

A r t I o . Os dispositivos abaixo indicados da Lei n° 12.670, de 27 de dezembro de 1996, 
passam a vigorar com as seguintes alterações* 

I - acréscimo da alínea "c" ao inciso XI do Art 4o, com a seguinte redação: 
" A r t 4 o. (...) 

X I - (...) 
c) enquadrado na classe "Residencial Baixa Renda", com consumo mensal de 51 a 140 

KWh, na forma e condições definidas pelo órgão federal regulador das operações com energia 
elétnca." 

I I - alteração do inciso III, alínea "c" e acréscimo das alíneas "h" e " i " ao inciso VIII, 
ambos do Art. 123 

"Art. 123. (...) 
IU - (...) 
c) emitir documento fiscal em modelo ou séne que não seja o legalmente exigido para a 

operação ou prestação ou deixar de proceder a emissão de documento fiscal por meio do equipamento 
Emissor de Cupom Fiscal ECF, quando estiver obrigado ao seu uso: 5% (cinco por cento) do valor da 
operação ou da prestação; 

vm - (...) 
h) deixar de manter armazenada inteira, sem seccionamento, por equipamento e em ordem 

cronológica pelo prazo decadencial a bobina que contêm a Fita Detalhe, exceto no caso de intervenção 
técnica, na forma prevista na legislação: multa equivalente a 500 (quinhentas) UFIR por bobina 

i) deixar o contnbuinte usuário de Sistema Eletrônico de Processamento de Dados de 
remeter à SEFAZ arquivo magnético referentes às operações com mercadorias e prestações de serviço* 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
Av. Desembargador Moreira, 2807 - Dionfsio Torres 
Tel: (O-XX-85) 277.2500 - Fax: (O-XX-85) 277.2753 

Telex: (085) 1157 - CEP 60170-002 - Fortaleza - Ceará 
E-mail: epovo@al.ce.gov.br - http://www.al.ce.gov.br 
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multa equivalente a 1% (um por cento) do valor total das saídas de cada período não 

apresentado 
Art. 2o. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

aos 03 de setembro de 1999 

PRESIDENTE 

RELATOR 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
Av. Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel: (O-XX-85) 277 2500 - Fax. (O-XX-85) 277.2753 

Telex. (085) 1157 - CEP 60170-002 - Fortaleza - Ceará 

E-mail. epovo@al ce govbr - http //wwwal.ce.gov.br 
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AUTÓGRAFO NÚMERO CINQUENTA E SEIS 

> Altera dispositivos da Lei n 0 12.670, de 27 de dezembro de 
1996, que dispõe acerca do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal 
e de Comunicação - ICMS. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. I o . Os dispositivos abaixo indicados da Lei n 0 12.670, de 27 de dezembro de 1996, 
passam a vigorar com as seguintes alterações. 

I - acréscimo da alínea "c" ao inciso XI do Art. 4o, com a seguinte redação. 
"Art. 4o. (...) 

XI - (...) 
c) enquadrado na classe "Residencial Baixa Renda", com consumo mensal de 51 a 140 

KWh, na forma e condições definidas pelo órgão federal regulador das operações com energia 
elétnca." 

I I - alteração do inciso 111, alínea "c" e acréscimo das alíneas "h" e " i " ao inciso VIII, 
ambos do Art 123. 

"Ar t . 123. (...) 
m - (...) 
c) emitir documento fiscal em modelo ou séne que não seja o legalmente exigido para a 

operação ou prestação ou deixar de proceder a emissão de documento fiscal por meio do equipamento 
Emissor de Cupom Fiscal - ECF, quando estiver obrigado ao seu uso 5% (cinco por cento) do valor da 
operação ou da prestação, 

vm-(...) 
h) deixar de manter armazenada inteira, sem seccionamento, por equipamento e em ordem 

cronológica pelo prazo decadencial a bobina que contém a Fita Detalhe, exceto no caso de intervenção 
técnica, na forma prevista na legislação multa equivalente a 500 (quinhentas) UFIRs por bobina 

i) deixar o contnbuinte usuário de Sistema Eletrônico de Processamento de Dados de 
remeter à SEFAZ arquivo magnético referente às operações com mercadonas e prestações de serviço, 
multa equivalente a 1% (um por cento) do valor total das saídas de cada período não apresentado 

Art. 2o. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contráno. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
aos 03 de setembro de 1999 

DEP WELINGTON LANDIM 
PRESIDENTE 
DEP VASQUES LANDIM 
I o VICE-PRESIDENTE 
DEP JOSÉ SARTO 
2o VICE-PRESIDENTE 
DEP MARCOS CALS 
1° SECRETÁRIO 



C • A I A 

UGBIJUIIA 

DEP CARLOMANO MARQUES 
2o SECRETÁRIO 
DEP. ILÁRIO MARQUES 
3o SECRETÁRIO 
DEP DOMINGOS FILHO 
4o SECRETÁRIO 
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